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Nesta obra, os investigadores e
investigadoras do Projeto CRiCity — As
crianças e o seu direito à cidade: combater
a desigualdade urbana através do desenho
participativo de cidades amigas das crianças
(PTDC/SOC-SOC/30415/2017) apresentam
alguns dos estudos realizados nas cidades
(e áreas metropolitanas) de Lisboa e do
Porto, com vista a analisar o direito das
crianças à cidade a partir de múltiplas
perspetivas (estudos da infância; estudos
urbanos; políticas públicas; sustentabilidade
e educação) e tendo como foco os espaços
públicos urbanos, com particular relevo para
os espaços verdes. Os textos aqui
apresentados são o resultado dos trabalhos
desenvolvidos num contexto pautado por
grandes disrupções e incertezas,
designadamente pela crise pandémica, que
trouxe também novas questões e desafios
à investigação social, gerando importantes
transformações nos espaços públicos
urbanos.
Pretende-se  contribuir para a acumulação
crítica de conhecimento científico nos
estudos sobre crianças e os seus modos de
relação com o espaço, pensando-as na sua
singularidade (a infância), mas também no
sistema de desigualdades sociais em que se
inserem (classe, género, etnia, território)
e que as pluralizam e, frequentemente,
estigmatizam.
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Introdução

Eunice Castro Seixas, João Teixeira Lopes e Paulo Castro Seixas

Nesta obra, os investigadores e investigadoras do Projeto CRiCity — As crianças e
o seu direito à cidade: combater a desigualdade urbana através do desenho partici-
pativo de cidades amigas das crianças (PTDC/SOC-SOC/30415/2017) apresentam
alguns dos estudos realizados nas cidades (e áreas metropolitanas) de Lisboa e do
Porto, analisando o direito das crianças à cidade a partir de múltiplas perspetivas
que frequente e desejavelmente se cruzam (estudos da infância; estudos urbanos;
políticas públicas; sustentabilidade e educação) e tendo como foco os espaços pú-
blicos urbanos, com particular relevo para os espaços verdes. Os textos aqui apre-
sentados são o resultado dos trabalhos desenvolvidos ao longo dos últimos três
anos, num contexto pautado por grandes disrupções e incertezas, designadamente
pela crise pandémica, que trouxe também novas questões e desafios à investigação
social, gerando importantes transformações nos espaços públicos urbanos.

O Projeto CRiCity parte fundamentalmente de uma perspetiva etnográfica
para analisar a relação entre as crianças e os espaços urbanos, embora alguns estu-
dos realizados no âmbito do projeto possam fazer recurso a outras metodologias.
Nessa medida, parece-nos pertinente iniciar este texto de Introdução por contextu-
alizar historicamente a emergência da etnografia com crianças e refletir sobre as
suas vantagens e desafios, designadamente para uma análise do direito das crian-
ças à cidade.

É sensivelmente a partir das últimas décadas do século XX que assistimos a um
interesse crescente, da parte de várias áreas disciplinares, pelo estudo da relação da
criança com o espaço público, com particular ênfase nos contextos urbanos. Simulta-
neamente, dá-se um desenvolvimento da abordagem etnográfica com crianças a ní-
vel internacional. Ambos estes desenvolvimentos não podem ser dissociados do
contexto sociopolítico de afirmação dos direitos das crianças, com particular desta-
que para a Convenção sobre os Direitos das Crianças, adotada pela Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas a 20 de novembro de 1989 e para a emergência dos estudos da
infância.

Os estudos da infância podem ser considerados como um “marco temporal e
epistemológico”, ao afirmarem o estatuto das crianças como atores sociais com
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“voz própria” (Ferreira e Nunes, 2014: 105). Nas famosas teses que apresentam sobre
os novos estudos da infância, Prout e James (1990/2005: 57) consideram a etnografia
“um método particularmente útil para o estudo da infância”, já que, comparativa-
mente a outros métodos, permite aos participantes ter uma voz mais direta na produ-
ção dos dados (tradução da autora e dos autores). Pode dizer-se assim, concordando
com Sarmento (2015: 34), que um dos aspetos fundamentais na delimitação e instituci-
onalização deste campo de estudos consiste “na definição de procedimentos analíticos
e de metodologias investigativas privilegiadas, reorientadas pela natureza do obje-
to-sujeito de conhecimento, as crianças e a infância, estando entre os mais salientes a
etnografia com crianças, as metodologias participativas e os métodos visuais”. A etno-
grafia surge, portanto, desde logo, neste contexto histórico, como uma abordagem
particularmente significativa para os estudos da infância, sendo fundamentais, neste
âmbito, os trabalhos de autores como Qvortrup (1987), Qvortrup e outros (1994), Ma-
yall (1994, 2000) e James, Jenks e Prout (1998), na crítica que fazem às perspetivas socio-
antropológicas prévias, que naturalizavam a infância e viam a criança como uma
espécie de “bom selvagem”, um ser pré-social e apolítico. A abordagem etnográfica
também se contrapõe aos modelos de desenvolvimento vigentes ao reconhecer as
competências próprias e a autonomia das crianças como sujeitos socioculturais, abrin-
do espaço para o desenvolvimento de uma sociologia das crianças (Ferreira e Lima,
2020).

A nível internacional e no contexto dos estudos anglófonos, a etnografia tem
sido utilizada para a pesquisa de temas variados, como a mobilidade infantil nos
espaços urbanos (Mikkelsen e Christensen, 2009; Christensen, Mikkelsen, Nielsen,
e Harder, 2011, 2014), a criação de lugares significativos pelas crianças (Christen-
sen e Mikkelsen, 2013), o jogo, a supervisão parental e a regulação das atividades
das crianças nos espaços públicos e em particular nos parques infantis (Blackford,
2004; de Coninck-Smith e Gutman, 2004; Pitsikali e Parnell, 2019; Valentine, 1997),
ou a relação das crianças com a natureza e os animais (Malone, 2007; Ogden, Hall, e
Tanita, 2013; Taylor, e Pacini-Ketchabaw, 2017, 2018). Estes trabalhos espelham o
reconhecimento da etnografia como uma perspetiva particularmente relevante,
quer para a análise das práticas coletivas das crianças, quer para uma compreensão
dos processos de negociação do espaço e do lugar entre as crianças e os adultos.

No entanto, e apesar deste interesse crescente na etnografia com crianças e na re-
levância desta abordagem para a análise de várias dimensões da experiência das cri-
anças em espaços públicos, em Portugal escasseiam ainda os estudos etnográficos com
crianças que abordem de forma mais abrangente as questões inerentes à relação das
crianças com a cidade. As crianças permanecem também relativamente invisíveis na
sociologia e demais ciências sociais e humanas, como observa Quinteiro (2004). É neste
sentido que surge o Projeto CRiCity, enquadrando-se nas perspetivas sociológicas dos
estudos da infância, mas também das investigações sobre os direitos das crianças, dos
estudos urbanos e do direito à cidade e apoiando-se, como já foi referido (embora não
de modo exclusivo), numa perspetiva etnográfica.

Antes de apresentarmos os contributos que compõem esta obra, descrevemos
sucintamente a extensão da abordagem etnográfica às crianças em Portugal, para
em seguida discutirmos de forma breve as potencialidades e desafios de uma
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etnografia com crianças, e como entendemos estas questões no âmbito do Projeto
CRiCity.

A etnografia com crianças em Portugal

Em Portugal, é através do trabalho pioneiro de Raúl Iturra e da sua equipa de inves-
tigação que os estudos etnográficos com crianças e jovens ganham relevância. No
final dos anos 1980 e início da década de 1990, Iturra e a sua equipa organizam um
conjunto de seminários sobre antropologia e educação, versando sobre temas vari-
ados, como o insucesso escolar, a transgressão e a aprendizagem, ou o jogo e a
aprendizagem, entre outros. A antropologia da educação seria entendida neste
contexto como: “o estudo dos processos educativos ou, mesmo, o estudo de como
os humanos aprendem, seja na escola, na família, na rua ou em toda a sua trajetória
social, bem como, também, o estudo da constante e consequente (re)construção das
identidades pessoais” (Vieira, 2013: 111). Como lembra Iturra (1990: 51), a criança,
quando chega à escola, já realizou uma série de aprendizagens importantes: “É na
escola que se pensa, quando se fala em aprendizagem. Todavia, a criança, o sujeito
que é incorporado, já aprendeu um conjunto de princípios, distinções e técnicas,
por meio das quais a memória do grupo passa a ser parte do seu conhecimento e da
sua própria lembrança”. Silva (2009), na sua revisão sobre estudos etnográficos
portugueses no campo da educação, considera que as obras destes autores, porque
incidem sobre questões amplas como a distância entre a educação escolar formal e
a cultura local rural, ou as relações entre a escola e a comunidade e a escola e a di-
versidade cultural, apontam “para uma reflexão que é sociológica, mesmo tendo
origem na antropologia” (Silva, 2009: 182, tradução da autora e dos autores). Pre-
tendendo ultrapassar este debate académico sobre se se trata de reflexões mais an-
tropológicas ou mais sociológicas, consideramos que estas são certamente obras
essenciais para uma análise dos processos educativos que vá além dos contextos
formais. Estes estudos foram fundamentais no contributo que deram para a des-
construção da dicotomia formal vs. informal e para o desenvolvimento de uma
perspetiva mais interdisciplinar sobre a educação, em que a etnografia surge como
uma das metodologias privilegiadas.

O desenvolvimento da antropologia da educação em Portugal faz-se também
efetivamente através deste diálogo com a sociologia da educação, em particular
com o aparecimento da revista Educação, Sociedade e Culturas, em 1994, dirigida pelo
professor Stephen Stoer e com forte pendor etnográfico e multidisciplinar (Silva,
2009). Os estudos etnográficos com crianças em Portugal foram impulsionados pelos
trabalhos pioneiros de autores/as como Raul Iturra e a sua equipa (Filipe Reis, Ricar-
do Vieira), mas também por Licínio Lima (1992), Stephen Stoer e Helena Araújo
(1992), Amélia Frazão Moreira (1994), Angela Nunes (2003), Teresa Vasconcelos
(1996, 2000) e Manuela Ferreira, que, em 2002 publica a primeira etnografia de cri-
anças num jardim de infância em Portugal (Ferreira, 2002), como um capítulo do li-
vro de Telmo Caria (2002) sobre “Experiência etnográfica em ciências sociais”. Vale
a pena mencionar esta obra de Caria, pois trata-se de uma compilação que tem
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como objetivo principal dar resposta à questão “Como é que se faz e pensa a etno-
grafia em ciências sociais, em Portugal?”. O autor faz, neste contexto, a apologia
da ideia da etnografia como “um lugar de fronteira”, que Caria considera como
sendo uma “fonte de conhecimento acrescido porque provoca uma tensão e uma
ambiguidade na relação social de investigação que convoca o investigador a re-
fletir sobre o inesperado”. Nesta perspetiva, a etnografia é considerada como
uma ferramenta crítica e emancipatória, ao potenciar “uma reflexividade inter-
cultural e o atuar sobre as desigualdades de poder”, abrindo a possibilidade de
“pensar a relação com o contexto estudado para além da construção da informali-
dade” (Caria, 2002: 5).

Podemos apontar alguns dos principais marcos do desenvolvimento da soci-
ologia da infância em Portugal e em particular dos estudos etnográficos com crian-
ças, designadamente: a criação do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho, a partir dos trabalhos de Manuel Sarmento e do mestrado em sociologia
da infância (2000-2001), e mais tarde, em 2009, do Núcleo de Estudos da Infância e
Juventude, associado ao Centro em Rede de Investigação em Antropologia —
CRIA (Delgado e Tomás, 2013). Mais recentemente, em 2018, foi criada a secção te-
mática da Sociologia da Infância na Associação Portuguesa de Sociologia, coorde-
nada por Catarina Tomás e Gabriela Trevisan, sendo este um marco importante,
pois é a primeira vez que a APS tem um espaço dedicado às crianças e à infância.1

Parece-nos fundamental referir aqui também o intercâmbio e o diálogo entre
Portugal e o Brasil neste âmbito, que leva a colaborações entre investigadores e in-
vestigadoras dos dois países na organização de números temáticos de revistas es-
pecializadas nesta área. As perspetivas críticas, que “incidem na desconstrução
teórica dos processos de dominação social, paternalista, patriarcal e adultocêntri-
ca” têm sido particularmente importantes neste diálogo entre os investigadores de
Portugal e do Brasil (Sarmento, 2015: 33). Um exemplo desta colaboração é o dossiê
sobre Etnografia e Infância coordenado por Manuela Ferreira, Patrícia de Moraes
Lima e Flávia Ferreira Pires, em 2019, pela revista Zero-a-seis, publicada em Floria-
nópolis, pela Universidade de Santa Catarina, no Brasil. Este dossiê junta trabalhos
de autores de ambos os países que debatem “os desafios que as crianças lançam à
etnografia”. No texto de apresentação, as organizadoras salientam:

uma visão do trabalho etnográfico heterodoxa, em que se valoriza o recurso a diver-
sas estratégias metodológicas em função da diversidade biossocial das crianças, dos
contextos específicos em que se encontram e da busca de soluções credíveis face aos
desafios que se enfrentam, mas sem que com isso se negligenciem os pressupostos da
etnografia. Os modos com que cada uma das etnógrafas lidou com toda esta diversi-
dade e os seus reptos, mediante processos de reflexividade crítica acerca dos seus fa-
zeres etnográficos e éticos é mais um traço comum aos textos deste dossier (Ferreira,
Lima e Pires, 2019: 214).
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Sem descurar o diálogo com investigadores e investigadoras de todo o mundo
(através da participação em eventos científicos internacionais e publicações em lín-
gua inglesa em revistas/livros internacionais), os investigadores e investigadoras
do Projeto CRiCity têm procurado também desenvolver uma colaboração com o
Brasil, nomeadamente através da publicação em revistas científicas (Seixas, Baptis-
ta e Dias, 2020; Castro Seixas, Tomás e Giacchetta, 2020) e da coorganização de dos-
siês temáticos e ebooks. Atítulo de exemplo, presentemente, duas investigadoras do
Projeto CRiCity (Eunice Castro Seixas e Catarina Tomás) colaboram com dois cole-
gas brasileiros: Marcia Aparecida Gobbi (Universidade de São Paulo, Grupo de
Pesquisa Crianças, Práticas Urbanas, Gênero e Imagens) e Cleriston Izidro dos
Anjos (Universidade Federal de Alagoas, Grupo de Estudos e Pesquisas em Peda-
gogias e Culturas Infantis), na organização de um ebook sobre “O direito das crian-
ças à cidade: perspectivas desde o Brasil e Portugal”, publicado em abril de 2022,
pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, Brasil, em acesso livre.
Os coordenadores do Projeto CRiCity (Eunice Castro Seixas e Paulo Castro Seixas)
colaboram ainda com Levindo Diniz Carvalho (Universidade Federal de Minas
Gerais, UFMG, Brasil), na organização do dossiê temático da Civitas — Revista de
Ciências Sociais: “A infância urbana nas ciências sociais: problemáticas e desafios
metodológicos”, publicada em 2023, vol. 23, n.º 1. Ambas as iniciativas se destacam
pelo seu carácter interdisciplinar, cruzando autores e autoras dos estudos da infân-
cia e da educação com outras áreas disciplinares.

A etnografia com as crianças: desafios e potencialidades

A etnografia tem-se revelado uma perspetiva fundamental para a compreensão
dos processos de agência das crianças (James, Jenks e Prout, 1998; Prout, 2004; Fer-
reira e Nunes, 2014), permitindo simultaneamente uma análise das culturas infan-
tis e a sua inscrição e interligação com as culturas dos adultos (Corsaro, 2011;
Marchi, 2018). Neste sentido, a investigação sobre a infância representa muito mais
do que dar visibilidade às vozes das crianças, pois permite explorar a natureza des-
tas vozes e o modo como estas refletem e simultaneamente moldam as conceções
sociais de infância (James, 2007). Nestes estudos, a etnografia surge frequentemen-
te aliada ao projeto crítico e político dos novos estudos da infância, visando uma
sociologia da infância para as crianças e a partir das suas vozes.

Segundo Fernandes e Marchi (2020), há três aspetos fundamentais que sur-
gem de modo recorrente na literatura sobre a abordagem etnográfica com crianças
e que podem ser entendidos como desafios para estes estudos. São estes: a partici-
pação e a consideração das vozes infantis, o combate ao adultocentrismo e a ques-
tão ética. Concordando com as autoras sobre a importância destes aspetos —
embora estes não sejam os únicos que podem ser apontados — apresentamos os
mesmos de forma breve e refletimos sobre a sua pertinência para as investigações
realizadas no âmbito do Projeto CRiCity.

Em relação ao primeiro aspeto, parece-nos fundamental realçar, tal como o
fazem as autoras, a importância da evolução da própria etnografia na consideração
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das vozes infantis, designadamente com a emergência das etnografias reflexivas,
dialógicas ou polifónicas. Novamente, o trabalho de James (2007) é, neste respeito e
a par destes desenvolvimentos, um marco importante, ao revelar como as vozes
das crianças têm de ser entendidas “como pontos de vista a partir dos quais se defi-
ne qualquer análise, ao invés de descrições definitivas de fenómenos empíricos
corporizados nas palavras que as crianças dizem” (Ferreira e Lima, 2020: 6). Tal
perspetiva supõe uma problematização das “falas” da criança, a partir de uma aná-
lise do processo e contexto de recolha dessas “falas”, assim como um reconheci-
mento dos limites de métodos tradicionais como a entrevista, para a investigação
das crianças e suas culturas (Quintero, 2002).

Na realidade, pouco se sabe sobre as culturas infantis, porque pouco se ouve e pouco se
pergunta às crianças e, ainda assim, quando isto acontece, a “fala” apresenta-se solta no
texto, intacta, à margem das interpretações e análises dos pesquisadores. Estes parecem
ficar prisioneiros de seus próprios “referenciais de análise”. No âmbito da Sociologia,
há ainda resistência em aceitar o testemunho infantil como fonte de pesquisa confiável
e respeitável. Além disso, apesar de a etnografia e de a história oral serem indicadas pe-
los pesquisadores adeptos da abordagem interpretativa como recursos metodológicos
eficientes no registro do “ponto de vista” das crianças, a entrevista, tal qual a concebe-
mos, tem-se mostrado como um instrumento pouco adequado quando utilizada junto a
este “pequeno sujeito” ou “pequeno objeto” emergente. Muitos pesquisadores, ao en-
trevistarem a criança em suas pesquisas, não problematizam os dados e tampouco des-
crevem em seus textos os elementos constitutivos do processo de recolha da voz da
criança (Quintero, 2002: 140).

O segundo aspeto, do combate ao adultocentrismo, permanece fundamental no
contexto da reflexividade inerente à pesquisa etnográfica e das questões de poder
que podem estruturar a relação entre o investigador/a e os/as participantes, ainda
mais importantes quando estamos a falar de um/a investigador/a adulto e de parti-
cipantes crianças. Neste sentido, a etnografia com crianças implica no seu processo
um repensar do adulto e das crianças “no âmbito das relações dialógicas em que to-
mam lugar as suas respetivas agências, e de como aí coexistem redes de interde-
pendências, diferenciações e de autonomias relativas” (Ferreira e Lima, 2020: 6).
Não basta, assim, ouvir as crianças, é preciso escutá-las no contexto das relações so-
ciais e de poder com os adultos e, portanto, escutar também os adultos, designada-
mente a família, mas também os decisores no âmbito das políticas públicas
urbanas, para compreender como as crianças surgem enquadradas nos discursos,
nas decisões e nas políticas, ou se estas surgem apenas enquanto ausência.

Nesta perspetiva, é importante compreendermos, por exemplo, como são to-
madas as decisões, no seio da família, sobre os espaços urbanos a frequentar, proces-
sos de mobilidade e de seu usufruto, sendo que, não raramente, descobrimos que as
crianças têm pouca voz e poder nestes processos. A etnografia pode ser, neste âmbi-
to, uma metodologia útil para uma investigação que não é apenas das perspetivas e
agência das crianças, mas também se deve focar, como Tisdall e Punch (2012) suge-
rem, nas relações que se estabelecem entre e dentro dos grupos geracionais, suas
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complexidades, tensões e ambiguidades nos vários contextos do mundo maioritário
e minoritário.

Finalmente, não poderíamos deixar de mencionar a importância de uma aná-
lise das políticas públicas e das políticas da infância para uma investigação da rela-
ção das crianças com a cidade. Só podemos realmente compreender as práticas
sociais de apropriação do espaço urbano pelas crianças se percebermos também
em que medida estas podem participar e são tidas em conta nos processos de plane-
amento e gestão desses espaços.

O terceiro aspeto apontado pelas autoras, e relativo à questão ética, traz uma
consciência dos limites e desafios, não apenas das pesquisas etnográficas com cri-
anças, mas também da etnografia em espaços públicos, particularmente relevante
no contexto da presente obra. A este respeito, o trabalho de Barbosa (2014) surge
também como particularmente pertinente, ao sugerir pensarmos a ética na pesqui-
sa etnográfica com crianças a partir de três questões: a visão da ciência, a conceção
da infância e a visibilidade das crianças como participantes e como (co)autoras da
investigação. Salientamos aqui a importância de, como refere Barbosa (2014), ha-
ver uma reflexão para cada estudo e cada contexto específico, ao invés de se segui-
rem critérios éticos estandardizados.

o que importa é perguntar: por que registrar e estudar essas situações? Por que foto-
grafar ou filmar? Nesta pesquisa, importa ou não nomear as crianças? Como narrar a
experiência por meio de narrativas visuais éticas? As crianças e os seus responsáveis
podem ver e participar da seleção das imagens antes de publicar a pesquisa? (2014:
243).

Estas interrogações revelam a necessidade de uma revisitação dos procedimentos e
protocolos éticos estandardizados que os investigadores são frequentemente obri-
gados a seguir, sujeitando-se às comissões éticas e normas das várias instituições e
áreas disciplinares em que trabalham. Por outro lado, importa salientar o carácter
abrangente da etnografia ao nível dos métodos e técnicas que esta perspetiva en-
quadra e que possibilita essa reflexão e flexibilização para cada estudo e contexto
específico. Cabe salientar, a este respeito, que a pandemia por covid-19 dificultou
grandemente a investigação etnográfica, devido às medidas de uso de máscara fa-
cial, distanciamento social e restrição do acesso e uso do espaço público. Neste con-
texto, as entrevistas formais aos frequentadores de espaços públicos, com recurso a
gravação áudio, tornaram-se menos exequíveis e foi necessário dar mais ênfase à
observação no campo e às conversas informais com os participantes.

Já a questão da participação das crianças na seleção dos materiais e na própria
investigação remete para uma perspetiva que não é apenas etnográfica, mas é par-
ticipativa e parte duma consideração da criança como parceira e até como coautora
da investigação. É neste âmbito que se tornam mais visíveis os problemas dos pro-
tocolos éticos estandardizados, uma vez que sendo menor, a criança só pode parti-
cipar com o consentimento do adulto e este sente-se frequentemente visado por
estes estudos participativos, podendo estar mais reticente a consentir a participa-
ção da criança.
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Outro dos desafios atuais à pesquisa etnográfica com crianças é o viés etário
que ainda se sente neste campo de investigação e que corresponde a uma “menor
incidência de etnografias com crianças em idades anteriores à escolar” (Ferreira e
Nunes, 2014: 111). O reconhecimento deste viés etário justificou também que o Pro-
jeto CRiCity tivesse como foco as crianças mais pequenas — até aos doze anos de
idade. Como referem Ferreira e Nunes (2014), é importante compreender este viés
no contexto das decisões do/da investigador/a sobre as pesquisas consideradas re-
levantes, a seleção dos participantes e as conceções de infância que informam estas
decisões. É possível também que este viés etário reflita uma dificuldade por parte
do/da investigador/a de encontrar metodologias adequadas para ir ao encontro
das experiências e linguagem destas crianças mais pequenas, ou de se sentir à von-
tade com as mesmas, uma vez que é fundamental ir além da linguagem oral e das
metodologias tradicionais de entrevistas e grupos focais. A este respeito, são cada
vez mais os estudos etnográficos que recorrem a uma multiplicidade de metodolo-
gias, designadamente metodologias visuais, com recurso a desenhos, fotografia,
vídeo (Orellana, 1999; Aarsand e Forsberg, 2010), ou utilização de tecnologias GPS
(Mikkelsen e Christensen, 2009). A mesma questão se coloca no âmbito dos proces-
sos de planeamento urbano, frequentemente baseados num paradigma racional e
verbal da participação cidadã, no qual as crianças tendem a ser excluídas. Também
no âmbito do Projeto CRiCity, tomamos consciência desta necessidade de flexibili-
zar e diversificar as ferramentas, métodos e técnicas de investigação, sendo parti-
cularmente relevantes neste sentido os estudos aqui descritos e realizados pela
equipa do Porto em duas escolas da cidade (cf. Capítulo 1, Parte II), assim como os
estudos realizados na freguesia da Ajuda, em Lisboa (cf. Capítulo 2, Parte II). Faz
todo o sentido, neste âmbito, a ideia das metodologias como potenciadoras de “um
espaço de liberdade cidadã” das crianças, referida por Sara González e Paulo Cas-
tro Seixas: “Nesta investigação procurámos através de processos informais, que in-
cluíram desenhos e conversas de uma forma aberta, possibilitar antes de mais um
espaço de liberdade cidadã para a criança, facilitando a interrogação sobre a rua, o
bairro e a cidade” (cf. Capítulo 1 da Parte II desta obra).

Apesar destes desafios e limites, sobre os quais é importante continuar a tecer
uma reflexão crítica, os estudos neste âmbito têm revelado uma série de possibilida-
des da etnografia com crianças, designadamente por permitirem um maior refina-
mento concetual sobre as crianças e suas agências, complexificando a compreensão
da sua natureza, modalidades e funções (Punch e Tisdall, 2012; Wyness, 2015), ou
por substanciarem uma abordagem mais dinâmica das relações intergeracionais
(Alanen e Mayall, 2001), ou ainda por desconstruírem as relações entre pares como
homogeneidade (Ferreira, 2004). A etnografia com crianças permanece assim uma
perspetiva investigativa privilegiada como “experiência de alteridades, similitudes,
dialogismo e transformação” (Ferreira e Lima, 2020: 7). O Projeto CRiCity assume
também esta perspetiva, ao ter como referências metodológicas principais a investi-
gação etnográfica, participativa e centrada nas crianças.

Esta obra encontra-se organizada em três partes, cada uma com vários capítu-
los. A primeira parte é dedicada à análise das perspetivas teóricas sobre o direito à
cidade, iniciando por um texto de autoria de João Teixeira Lopes, Lígia Ferro e Inês
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Barbosa sobre “O direito à cidade na perspetiva da sociologia e das ciências sociais:
breve itinerário teórico”. Neste texto, o autor e as autoras fazem uma revisão de li-
teratura com o objetivo de analisar o modo como a relação — criança e cidade —
tem sido abordada no campo académico, mas também em projetos educativos e no
âmbito das iniciativas da sociedade civil. Esta revisão da literatura identifica qua-
tro pontos fundamentais para a discussão do direito das crianças à cidade. São es-
tes: o direito ao lazer e ao tempo livre; o direito a brincar e livre uso do espaço
público; o direito à autonomia e à mobilidade na cidade e o direito à cidadania e à
participação. O texto apresenta e discute estes quatro eixos, com foco também no
contexto português e, nas notas finais, sugere pistas de investigação a explorar no
futuro.

O segundo texto, da autoria de Eunice Castro Seixas e Maria Fernandes-Jesus
e intitulado “A inclusão das crianças no planeamento urbano: uma análise dos
principais desafios”, explora os principais desafios à inclusão bem-sucedida das
crianças no planeamento urbano, designadamente o desafio da participação, o de-
safio da interdisciplinaridade, o desafio duplo da escala e da crítica e os desafios
gerados pelas inovações tecnológicas. As autoras realçam o facto de que, apesar de
vários estudos revelarem que as crianças desejam participar e ter influência nos
processos sociais e que estas podem contribuir para melhorar os processos de pla-
neamento urbano, a inclusão das crianças nestes processos tem-se mostrado insufi-
ciente e repleta de desafios, o que, em última análise, coloca em causa a efetivação
do seu direito a participar em decisões sobre espaços urbanos e, por conseguinte, o
seu direito à cidade. Daí a importância de uma identificação e análise dos desafios à
inclusão das crianças nestes processos de planeamento urbano.

O terceiro texto, intitulado “Políticas públicas e direito à cidade: uma realidade
em mudança?”, desenvolve essa questão das políticas públicas de planeamento ur-
bano na sua relação com o direito (das crianças e jovens) à cidade. Os autores, Paulo
Castro Seixas, Ricardo Cunha Dias e Diogo Guedes Vidal, refletem sobre os mo-
delos da “cidade compacta”, em particular a “cidade dos 15 minutos” e o seu po-
tencial para responder aos desafios lançados por Henry Lefèbvre em o Direito à
Cidade (2001) e “a pensar na cidade como um lugar de encontro, convivência e si-
multaneidade, em que o valor da cidade é o do uso, e não o de troca”. Os autores
propõem que a transformação da cidade neste sentido implica duas críticas: a do
direito à cidade e a do direito à natureza, este último pouco desenvolvido por
Lefèbvre. Sugerindo que “as considerações sobre o direito das crianças à cidade
podem/devem conduzir a uma mudança dos modelos contemporâneos das políti-
cas urbanas”, os autores consideram o modelo da “cidade dos 15 minutos” como
uma ecotopia urbana das crianças e da juventude, deixando, no entanto, em aberto
várias interrogações sobre este modelo.

Esta primeira parte da obra finaliza com uma discussão concetual sobre como
o direito das crianças à cidade poderá ser abordado a partir de uma perspetiva inter
e transdisciplinar. Neste texto, Eunice Castro Seixas reflete sobre a inter e transdis-
ciplinaridade nos estudos da infância e a relação entre o direito à cidade — a partir
do trabalho de Lefèbvre — e os direitos das crianças, tal como estes têm sido evi-
denciados no campo dos estudos da infância. Estas reflexões culminam numa
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proposta para estudos futuros, com a sugestão das principais questões sobre as
quais uma análise inter/transdisciplinar do direito das crianças à cidade poderá
incidir.

A Parte II da obra incide mais especificamente sobre o direito das crianças à ci-
dade e espaço público. O primeiro texto desta Parte II, da autoria de João Teixeira Lo-
pes, Inês Barbosa, Júlia Rodrigues e Lígia Ferro, intitula-se “Praticar espaços e criar
lugares: usos e contra-usos das crianças em espaços públicos urbanos”. Iniciando
este texto por uma pertinente explicitação dos vieses que importa superar ao se estu-
darem os comportamentos das crianças em parques públicos urbanos, os autores e
autoras propõem-se a “analisar usos e contra-usos de espaços concretos, para aí des-
cortinar os modos de fazer e desfazer os locais ou cenários de interação”. Fazem-no
através de uma etnografia multissituada, que transita entre os parques infantis pú-
blicos e as instituições de referência do espaço circundante — com ênfase nas insti-
tuições educativas — em dois estudos de caso da cidade do Porto. A análise destes
estudos de caso contrastantes revela que “as crianças de classe média/média alta
parecem estar mais sujeitas a processos de institucionalização, domesticação e hi-
perproteção, sendo os seus tempos e espaços mais controlados e vigiados do que as
crianças das classes populares”.

No capítulo seguinte, Sara González e Paulo Castro Seixas apresentam um es-
tudo de caso na freguesia da Ajuda, em Lisboa, uma investigação centrada nas cri-
anças, que parte das seguintes questões: “O que pensam as crianças sobre a cidade?
Como é que as crianças gostariam que a cidade, o seu bairro fossem?”. Esta investi-
gação, de carácter exploratório, foi desenvolvida em estabelecimentos de ensino e
associações da freguesia da Ajuda: Voz do Operário, EB1 Homero Serpa, EB1 Ale-
xandre Herculano, EB1 Manuel Sérgio e Centro Cultural Recreativo das Crianças
do Cruzeiro e Rio Seco (CCR-CCR) e consistiu em várias atividades com as crian-
ças, com objetivo de se analisarem diferentes aspetos do direito à cidade e da rela-
ção com o espaço. Os resultados permitem identificar topofobias e topofilias na
relação das crianças com o bairro em que vivem e também os imaginários de mu-
dança das crianças sobre o que seria um bairro bom para viver. Este estudo permite
assim “posicionar e reconhecer a criança enquanto agente ativo, capaz de compre-
ender, analisar e problematizar o seu bairro e espaços”, revelando os contornos
concretos do direito à cidade na perspetiva das crianças.

O terceiro texto, intitulado “As bibliotecas como espaços para as crianças: de-
safios em tempos de pandemia”, incide sobre um outro tipo de espaço público — as
bibliotecas municipais, que aqui são analisadas enquanto espaços públicos e espa-
ços das crianças. As autoras, Sara González, Eunice Castro Seixas e Benedita Portu-
gal e Melo, fazem uma análise dos principais desafios colocados pela pandemia
por covid-19 às bibliotecas do distrito de Setúbal, assim como das respostas enceta-
das pelas mesmas para responderem a esses desafios, especialmente no que respei-
ta às atividades com as crianças. As autoras sugerem que a adaptação à situação
pandémica por parte das bibliotecas analisadas revela duas questões que, embora
não sejam questões novas para as bibliotecas públicas, foram experienciadas mais
intensamente em tempos de covid-19, resultando por isso, em desafios, aprendiza-
gens, experimentações e (re)adaptações. São estas: a biblioteca pública concebida
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como espaço de encontro e de pedagogia e a importância da digitalização da biblio-
teca pública. Nas notas finais, sugere-se que as bibliotecas portuguesas permanecem
muito focadas em atividades relacionadas com a promoção da leitura, desvalorizan-
do aspetos importantes em tempos de pandemia, tal como a oportunidade de contri-
buir para a comunicação sobre a saúde, ou para preservar memórias da vivência
pandémica. Por outro lado, para as bibliotecas públicas se tornarem verdadeiramen-
te espaços das crianças é importante que estas incorporem uma abordagem mais
participativa, integrando as crianças não apenas como utilizadoras, mas como par-
ceiras na sua programação.

A terceira parte desta obra incide sobre o direito das crianças à cidade na sua
relação com a natureza urbana e os espaços verdes da cidade. No primeiro texto, in-
titulado “A cidade das crianças: benefícios e oportunidades dos parques e jardins
urbanos”, Diogo Guedes Vidal, Ricardo Cunha Dias e Paulo Castro Seixas apresen-
tam uma reflexão crítica sobre a importância dos espaços verdes urbanos para as
crianças, cruzando a literatura sobre cidades inclusivas, saudáveis e sustentáveis e
os estudos da infância e dos direitos das crianças. Articulando estas diferentes con-
tribuições, os autores sugerem que “A grande questão, ou desafio, que se coloca no
desenho de cidades inclusivas e sustentáveis é: até que ponto estes espaços têm em
consideração as expectativas das crianças e se, quando planeados, mesmo em pe-
quenas intervenções, contemplam os benefícios cientificamente comprovados na
promoção do bem-estar físico e mental das mesmas”.

Já o segundo texto, da autoria de Eunice Castro Seixas, Niccolò Giacchetta e
Catarina Tomás, apresenta uma investigação etnográfica de cariz exploratório so-
bre alguns dos espaços verdes do Parque das Nações como lugares das crianças. As
autoras e o autor analisam o Jardim das Ondas e a Alameda das Nações enquanto
espaços públicos particularmente atrativos para as crianças, explorando a relação
entre a requalificação urbana das zonas ribeirinhas, a arte pública e o direito das
crianças à cidade. Estes são dois espaços cuja identidade é indissociável das formas
de arte pública que encontramos no Parque das Nações. As análises realizadas
apontam para uma leitura destes espaços como lugares privilegiados de jogo e in-
teração social, intra e intergeracional, sendo os mesmos apropriados como espaços
de lazer e entretenimento pelas famílias com crianças pequenas que os frequentam.
As autoras e o autor salientam a importância dos elementos artísticos construídos,
como o relvado a simular as ondas do mar e os vulcões de água, no valor lúdico que
trazem a estes espaços. Assim, embora o simbolismo marítimo do Parque das Na-
ções possa ter contribuído para reforçar a ideia desta cidade imaginada, sem liga-
ção ao tecido socioespacial circundante, para as crianças estas formas de arte
pública têm um valor lúdico importante. Por outro lado, a crescente mercadoriza-
ção e privatização destes espaços apela também às crianças enquanto sujeitos con-
sumidores de bens e serviços, designadamente de serviços educativos e culturais e
torna mais complexa a questão de quem beneficia e em que medida destes espaços
ribeirinhos requalificados.

Finalmente, o último texto desta obra leva-nos de volta à cidade do Porto para
uma análise das “brincadeiras, interações e usos do lugar pelas crianças” a partir
dos registos etnográficos realizados em dois parques urbanos do Porto: o parque
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da Quinta do Covelo e o parque da Pasteleira. A partir desta pesquisa, as autoras e
o autor, Inês Barbosa, João Teixeira Lopes e Lígia Ferro, salientam a ideia de que os
parques urbanos constituem-se como “terceiros espaços” (Oldenberg e Brissett,
1982; Hickman, 2013), ou seja “lugares de fronteira entre o espaço público e priva-
do — lugares de conforto e segurança, onde pessoas de diferentes idades se podem
reunir e relaxar em atividades prazerosas”. Mas estes espaços não parecem ser
abertos a todos/as, pois é notória a ausência, nos mesmos, de pessoas racializadas,
em particular pertencentes à etnia cigana, e os adolescentes, embora presentes, não
são bem vistos nem pelas crianças nem pelos adultos. As autoras e o autor trazem à
discussão questões sobre: as potenciais barreiras simbólicas no acesso e usufruto
destes espaços; as diferenças dos dois parques analisados em termos de acessibili-
dade, equipamento infantil e estruturas para os pais/adultos; o impacto da perce-
ção pública relativamente ao contexto da Pasteleira; a dimensão de segurança na
constituição destes espaços como lugares das crianças; as marcas de apropriação
do lugar e o controlo parental na supervisão das crianças, tipologias de brincadeira
e de jogos observados, entre outros aspetos. Sugere-se que os parques urbanos e os
parques são espaços importantes “na rutura com a rotina atarefada das famílias e
das escolas, criando uma espécie de bolha temporal em que as crianças podem
brincar e os adultos podem relaxar”. No entanto, como as autoras e o autor salien-
tam: “o direito à cidade vai muito além de idas esporádicas (e vigiadas) ao parque”.

Em suma, parece-nos que este livro contribui para a acumulação crítica de co-
nhecimento científico nos estudos sobre crianças e os seus modos de relação com o
espaço, pensando-as na sua singularidade (a infância), mas também no sistema de
desigualdades sociais em que se inserem (classe, género, etnia, território) e que as
pluralizam e, frequentemente, estigmatizam. Ao escutar e envolver as crianças,
tornando-as visíveis, estaremos mais perto de desenhos de políticas públicas rente
ao chão, para glosar um verso do poeta brasileiro Manoel de Barros: políticas próxi-
mas, “de dentro”, para o nosso tempo. Aqui e agora.
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Parte I | Perspetivas teóricas sobre o direito à cidade





Capítulo 1
O direito à cidade na perspetiva da sociologia
e das ciências sociais
Breve itinerário teórico

Inês Barbosa, Lígia Ferro e João Teixeira Lopes

Introdução

Acidade tem sido representada (na literatura, na pintura, na academia, etc.) de for-
mas muito distintas, oscilando entre dois eixos de representação: por um lado, o do
fascínio e da criatividade e, por outro, o do medo e da insegurança. Muitas vezes, a
cidade é representada como um espaço de construção de redes, de trocas sociais,
do progresso social e das oportunidades de vida. Nesta perspetiva, a cidade multi-
cultural e cosmopolita estimula os sentidos e as vidas dos urbanitas. Em contraste,
surge também com frequência uma outra representação, remetendo para a cidade
como um local de hiperconsumo, de desigualdades sociais, de maus costumes, de
violência e de caos criminal. Em ambas as visões, o ator social surge como sujeito
ativo, como agente construtor e/ou destruidor ou como objeto manipulado, impo-
tente e excluído.

O modo como vemos as cidades influencia a forma como observamos e anali-
samos o quotidiano dos seus habitantes e os usos que fazem dos espaços públicos.
De entre os diversos atores e grupos que fazem as cidades no dia a dia, as crianças
têm sido pouco consideradas como agentes urbanos relevantes na construção e no
planeamento dos espaços urbanos. A experiência da infância é também configura-
da pelo modo como o mundo urbano se organiza e constitui, mas também pelas re-
presentações sociais da infância. A criança — conceito que, no singular, anula toda
a sua complexidade — tem sido vista numa perspetiva da sua dependência em re-
lação aos adultos: à criança faltam meios próprios para se desenvolver e para se de-
fender e, por isso, precisa de ser educada e protegida por quem detém o poder, ou
seja, o adulto. A ideia de “infância emancipada” proclamada, no século XIX, pelo
educador socialista Charles Fourier (2007) é atualmente uma realidade distante.

As transformações decorrentes da acelerada urbanização têm amplificado a
representação da cidade como espaço de acumulação de “problemas” associados
ao trânsito, à insegurança e à poluição. Apesar de algumas mudanças devido a ten-
tativas de empoderar as crianças como urbanitas com direitos, prevalece uma con-
ceção de criança indefesa que não pode aceder, permanecer e usufruir desta cidade
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de forma plena e autónoma devido a todos os perigos que nela grassam e se
avolumam.

O seu estatuto de dependência tem alimentado discursos e práticas securitá-
rias que põem em causa o direito da criança à cidade. Assistimos a uma crescente
valorização do espaço privado em detrimento do espaço público, a uma visão
fragmentada e insularizada da cidade (Zeiher, 2003), a progressivas restrições à li-
berdade e autonomia das crianças, especialmente nos usos dos espaços públicos e
na exploração do espaço da cidade. Acresce um decréscimo de tempo (verdadeira-
mente) livre e autogestionado pelas crianças, que enfrentam diariamente um horá-
rio de atividades extracurriculares e de lazer institucionalizado que não lhes deixa
nenhum ou quase nenhum tempo livre para brincar, uma atividade que sabemos
ser determinante no seu desenvolvimento cognitivo, social e emocional. Avivência
da criança na cidade é, portanto, cada vez mais limitada no tempo, mediada pelo
adulto e pelo carro que a transporta e confinada a espaços que lhe são “destina-
dos”, entre os quais e de forma relevante, os parques infantis e outros equipamen-
tos lúdicos especialmente desenhados para seu uso exclusivo.

Nesta revisão de literatura procuraremos analisar o modo como esta relação
— criança e cidade — tem sido abordada no campo académico, mas também em
projetos educativos ou, mesmo, na sociedade civil. Começaremos por pensar a ci-
dade e o espaço público enquanto conceitos plurais e instáveis, alvos de disputas e
contradições. Abordaremos também o conceito de infância, enquanto grupo social
heterogéneo permeado por culturas próprias, articulando-o com a génese e desen-
volvimento dos direitos universais da criança. Passaremos depois para uma breve
história deste eixo temático, apresentando alguns trabalhos e projetos precursores,
assim como os autores mais relevantes.

De seguida, são apresentados quatro pontos fundamentais para a discussão
deste tema, desdobrando o direito das crianças à cidade em quatro eixos e partindo
de uma análise das principais investigações interdisciplinares das últimas déca-
das. São eles: o direito ao lazer e ao tempo livre, que aponta para o lugar da criança
na cidade e para a sua crescente institucionalização; o direito a brincar e livre uso
do espaço público, que nos remete para os modos de dominação e resistência que
se desenham nas ruas e nos espaços das e para as crianças; o direito à autonomia e à
mobilidade na cidade, que explora as progressivas restrições impostas à criança
em nome da sua segurança; e, por fim, o direito à cidadania e à participação, indi-
cando algumas possibilidades e projetos concretos que colocam a criança como
agente de transformação dos seus lugares e ambientes.

Focaremos também o contexto português, assinalando trabalhos empíricos e
teóricos desenvolvidos até ao momento, assim como iniciativas dos municípios,
serviços educativos e organizações não governamentais que evidenciam a perti-
nência e expressividade do tema na atualidade. Por fim, são delineadas algumas
conclusões e pistas a explorar no futuro.
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Direitos da criança: da proteção à participação

Como podemos afirmar que a infância é um grupo social heterogéneo, composto
por realidades e experiências particulares e, ao mesmo tempo, proclamar a existên-
cia de direitos universais para todas as crianças?

Para encontrarmos respostas para esta questão, temos de recuar ao processo
de construção da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. Este inici-
ou-se com a Declaração de Genebra, redigida em 1924 por Eglantyne Jebb, funda-
dora da União Internacional de Proteção à Infância e em resposta às consequências
da 1.ª Guerra Mundial. O conjunto de cinco afirmações — que mais tarde se alarga-
ram a sete — reforçava o estatuto indefeso da criança, devendo esta ser a primeira a
ser socorrida, protegida e cuidada em quaisquer situações. Em 1945, com o final da
2.ª Grande Guerra, o documento ganha nova relevância, tendo o Conselho Económico
e Social das Nações Unidas recomendado a adoção oficial da Declaração de Genebra.
Nesse mesmo ano, é fundada a UNICEF — Fundo das Nações Unidas para a Infância,
inicialmente com carácter de emergência e, mais tarde, de salvaguarda dos direitos in-
fantis. Em 1948, é adotada a Carta Universal dos Direitos Humanos, cujos princípios
seriam dirigidos a todas as pessoas, independentemente da idade, género, etnia ou na-
cionalidade. No artigo 25.º, alínea 1, é reforçado o estatuto especial da infância: “Ama-
ternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças,
nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma proteção social”.

Só em 1959 é proclamada, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, uma De-
claração Universal dos Direitos da Criança, um conjunto de dez princípios que atribu-
ía às crianças o direito à vida, à identidade, à liberdade, à igualdade, à educação, ao
lazer, à proteção e cuidados especiais. Contudo, essa declaração não comportava qua-
isquer obrigações jurídicas. Só trinta anos mais tarde passou a ter uma dimensão legal
e os Estados partes passaram a ser responsáveis pelo cumprimento destes direitos. O
processo de construção da convenção foi longo. Impulsionado pelo governo polaco,
em 1978, este processo só foi concluído em 1989. Os obstáculos prenderam-se, por um
lado, com as tensões da Guerra Fria e, por outro, pela dificuldade em respeitar as espe-
cificidades culturais das várias nações e, ao mesmo tempo, garantir direitos universais
a todas as crianças. Outra grande diferença entre a declaração inicial e a convenção
como a conhecemos hoje é o facto de terem sido finalmente reconhecidos direitos civis
e políticos. A criança passa a ser vista como um cidadão com direito a decidir, a esco-
lher, participar na vida familiar, escolar e da comunidade.

Recordar o processo de construção da Convenção Universal dos Direitos da
Criança é útil para percebermos a relação entre as situações de emergência e crise e
a elaboração deste documento que levou a que os direitos de proteção e provisão ti-
vessem sempre um lugar de relevo, em detrimento dos direitos de cidadania. Por
outro lado, as crianças são o único grupo social para quem foram elaborados direi-
tos que não resultaram de uma conquista, como aconteceu no caso das mulheres,
dos negros ou indígenas. Foram atribuídos direitos às crianças e adolescentes, mas
estes não participaram no processo. Por fim, registe-se que, ainda que as crianças
tenham direitos próprios, são particularmente dependentes do cumprimento dos
direitos dos adultos cuidadores. Ou seja, a infância é um grupo social que tem
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menos meios para se defender ou autonomizar, estando igualmente subordinada
às condições de vida dos adultos.

A criança e a cidade: estudos e projetos precursores

As cidades são territórios complexos e desiguais; viver numa mesma cidade não
significa partilhar uma mesma realidade. Basta pensar numa cidade como o Porto,
onde ilhas e bairros sociais se erguem lado a lado com moradias e condomínios de
luxo. As crianças que vivem nas cidades têm experiências, quotidianos e socializa-
ções diversos, estabelecendo diferentes geografias da infância (UFJF, 2018). Tenta-
mos trazer para esta revisão de literatura a infância num sentido “geral”, não
eliminando por completo as suas especificidades (derivadas de variáveis como o
género, a classe social, a etnia, etc.).

Sendo este um campo de natureza eminentemente interdisciplinar, a relação
entre a criança e a cidade tem sido explorada em vários campos da investigação ci-
entífica: motricidade, pediatria, arquitetura, sociologia, antropologia, psicologia,
geografia, educação, entre outras. Não negando esses contributos, daremos um
maior enfoque às ciências sociais, procurando construir uma breve cronologia dos
projetos e investigações iniciais, assim como dos autores mais relevantes.

No final dos anos 1940, como resposta à devastação do pós-guerra e à neces-
sária reconstrução, o arquiteto holandês Aldo Van Dyck encetou um projeto de im-
plantação de zonas de lazer e fruição infantil no espaço público (Withagen e
Caljouw, 2017). Entre 1947 e 1978, foram criadas centenas desses espaços em Ames-
terdão. Implantados nas ruas, parques e esquinas (sem vedações ou delimitações) e
minimalistas para que pudessem ser utilizados das formas mais inesperadas possí-
veis (Withagen e Caljouw, 2017). Em 1962, publica o seu livro The Child, the City and
the Artist, resultado das experiências e reflexões que foi elaborando. Entre os traba-
lhos pioneiros conta-se também o texto de Albert Parr “The child in the city: urba-
nity and the urban scene” (1967). Partindo das suas próprias memórias de infância,
discorre sobre a progressiva redução da mobilidade infantil no espaço público, ela-
borando um conjunto de medidas de planeamento urbano que tivesse em conta es-
pecificamente as vivências e as experiências das crianças na cidade. Outro marco
importante é o livro de Iona e Peter Opie (2013), Children’s Games in Street and Play-
ground que, em 1969, fazem um levantamento exaustivo de jogos e brincadeiras no
espaço público, a maioria delas longe da vista dos adultos, com um forte carácter
de liberdade e de interação entre pares.

Em 1970, surge o projeto Growing up in the Cities (Lynch, 1977; Chawla,
1992), uma iniciativa da UNESCO que procurava entender o modo como as crian-
ças usavam e percecionavam as cidades. Desenvolvido em oito países, o projeto ti-
nha por intuito mostrar que a participação infantil no planeamento urbano poderia
contribuir para cidades mais justas e sustentáveis. A ideia foi relançada em 1994
(Driskell, 2002), alargando as experiências a outros pontos do globo, intensificando
a participação e envolvimento comunitário, com o objetivo de responder ao au-
mento dos problemas decorrentes de um processo acelerado de urbanização.
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Em 1977, Elvira Almeida, designer e escultora brasileira, iniciava os seus pro-
jetos de intervenção no espaço urbano, construindo zonas de brincadeira infantil a
partir da sucata e material abandonado. Procurando estimular a criatividade, a
imaginação e a exploração livre, os elementos procuravam fugir do tradicional e da
ideia de “utilidade” (Almeida, 1992; 1997).

Child in the City, de Colin Ward, arquiteto, urbanista e pedagogo, constitui ou-
tro marco de referência. Publicado em 1978, o livro investiga a relação da criança
com o espaço urbano a partir de observações intensivas no Reino Unido e nos Esta-
dos Unidos da América. Encarando a cidade como recurso educativo e laboratório
de experiências, o autor defende que as crianças exploram as ruas e praças de for-
ma distinta dos adultos, estando também mais restringidas nos seus movimentos,
seja pelo uso excessivo do automóvel ou pelo facto de serem raparigas e estarem
mais limitadas ao espaço privado. Já na altura, apontava para que esses constrangi-
mentos se fossem ampliando nas sociedades contemporâneas, defendendo políti-
cas urbanas participativas que garantissem o direito pleno à cidade.

No mesmo ano, Roger Hart, psicólogo e geógrafo, publica outra obra funda-
mental Children’s Experience of Place (1979), uma investigação etnográfica realizada
em Nova Inglaterra (EUA). O livro parte da afirmação de que o período mais profí-
cuo de exploração do meio ambiente é a infância, fase na qual há uma urgência de
explorar, organizar e dar sentido ao mundo. Apesquisa acompanha de perto crian-
ças de diferentes idades, identificando os seus percursos, os rituais e brincadeiras,
os seus lugares de preferência, os seus comportamentos e emoções perante os luga-
res, as diferenças etárias e de género; o conhecimento relativamente ao espaço e aos
seus itinerários, as formas de representação e organização espacial, as relações de
poder e as negociações entre pais e filhos.

Em 1989, Mayumi Souza Lima, japonesa radicada no Brasil, publica o seu li-
vro ACidade e a Criança, uma reflexão inovadora, a partir das experiências concretas
como educadora e arquiteta, entre 1968 e 1986, em São Paulo. Analisando espaços
escolares (interiores e exteriores), assim como parques e zonas infantis, a autora te-
oriza sobre o espaço-ambiente e os espaços “para”, “com” ou “das” crianças, criti-
cando de forma incisiva o modo como, na maioria das vezes, estes são construídos
e organizados de forma a perpetuar e reforçar a dominação e o poder do adulto so-
bre a criança (Lima, 1989).

Nos anos 1990, surgem projetos importantes como o das Cidades Educa-
doras, resultante de um congresso em Barcelona em 1990; a Cidade das Crian-
ças, de Francesco Tonucci (2009), em 1991; ou as Cidades Amigas das Crianças,
uma iniciativa da UNICEF (2004; 2015; 2016) lançada em 1996 e alargada a vári-
os pontos do mundo. Com características, objetivos e alcances diferenciados, es-
tes três projetos têm em comum o facto de terem sido construídos à luz da
declaração universal dos direitos humanos e dos direitos das crianças e, portan-
to, estarem ancorados nos princípios de liberdade, igualdade e justiça às várias
escalas, da local à global. Estes projetos deram também primazia aos valores e
práticas de cidadania e participação democrática, nomeadamente na possi-
bilidade de os cidadãos e cidadãs — de todas as idades — poderem contribuir
para a transformação do lugar onde vivem. A cidade é encarada no seu papel
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educativo e formativo, podendo esta ser veículo de aprendizagens e bem-estar
ou, pelo contrário, de desigualdade e exclusão.

Um dos aspetos que distingue estas iniciativas é o facto de o primeiro ser diri-
gido a todas as faixas etárias, numa lógica de aprendizagem ao longo da vida e de
diálogo intergeracional. Já o projeto da UNICEF e de Francesco Tonucci são acérri-
mos na defesa do interesse das crianças e na importância que dão à sua participa-
ção no desenho das cidades. Porém, para o pedagogo italiano, uma cidade boa para
as crianças é necessariamente boa para todas as pessoas, em particular para as mais
desprotegidas, sejam elas idosos ou pessoas com limitações físicas.

A viragem do milénio veio acentuar a preocupação com a precária utilização
do espaço público pela infância. O relatório da UNICEF de 2012, sobre a situação
mundial da infância, dava visibilidade, precisamente, às “crianças no mundo urba-
no”. O documento referia que mais de metade da população mundial vive em cida-
des e que, em 2050, esse número ascenderá aos 70%. Apontava ainda para as
disparidades de rendimentos e oportunidades existentes nas cidades, indicando
esse como um dos maiores desafios do século XXI. A desigualdade não tem sido,
porém, o argumento principal para discutir a relação da criança com a cidade.

Nos últimos anos, tanto o campo científico como o campo político e a socieda-
de civil têm alargado o debate sobre as transformações ocorridas nas sociedades
contemporâneas. Em pesquisas académicas, mas também em jornais e blogues,
tem-se assistido à discussão, por vezes, nostálgica de que “antigamente é que era
bom”: as crianças brincavam na rua, faziam percursos sozinhas e tinham mais tem-
po para o lazer. Esses três direitos — a brincar, ao tempo livre e à autonomia — es-
tão, portanto, intimamente ligados à vivência da criança na cidade, aos usos que
dela faz e aos sentidos que lhe atribui. Estão também associados a uma crítica cres-
cente da cidade capitalista: desfragmentada, acelerada, desumanizada. O que
defendemos aqui é que todas essas fragilidades estão acopladas ao direito de parti-
cipação que é transversal, na medida em que “o seu cumprimento contribui para
assegurar o cumprimento de todos os outros” (Soares e outros, 2005: 6).

Direito ao lazer e ao tempo livre

Um dos aspetos que salta à vista quando se calcorreia as cidades, sobretudo duran-
te a semana, é a ausência de crianças nas ruas, praças ou esquinas. Essa invisibilida-
de no espaço público (Qvortrup, 2014; Nascimento, 2018) está associada a três dos
fenómenos mais abordados pela investigação: a domesticação, a insularização e a
institucionalização da infância, processos esses que estão interligados (Nídio,
2012; Sarmento, 2018; Rasmussen, 2004; Zeiher, 2003; Foley e Leverett, 2011;
Hengst, 2007).

De uma maneira geral, a vida das crianças, nas sociedades contemporâneas oci-
dentais, está cada mais centrada em “ilhas” (Zeiher, 2003) que pontuam a cidade e nas
quais estas passam a grande maioria do seu tempo: a escola, desde logo, mas também
a casa (dos pais, dos avós, dos amigos), o ATL e outras instituições recreativas ou des-
portivas. Mesmo zonas ao ar livre — como parques infantis, por exemplo — funcio-
nam como ilhas, uma vez que se trata de espaços protegidos e fechados, física ou
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simbolicamente. Essa “circularidade entre espaços restritos” (Sarmento, 2018), nor-
malmente em carro privado ou transporte público, faz com que a cidade se torne um
todo fragmentado, impedindo as crianças de usar em pleno o espaço público. O co-
nhecimento que têm dele é, portanto, limitado porque mediado pelo adulto.

“Apar da censura implícita da livre circulação das crianças pelas ruas, a confi-
guração desses espaços organizados pelos adultos para crianças, por eles controla-
dos e vigiados, constitui uma forte limitação à autonomia infantil e impõe pautas
regulatórias dos comportamentos” (Sarmento, 2018: 234). As placas “reservado a
crianças” ou “proibido pisar a relva” são exemplos disso mesmo. Considerando a
relação entre os espaços e o poder que nele se estabelece, Mayumi Lima afirma que
estes são “programados para facilitar o controlo e a repressão” e aumentar “a de-
pendência e a submissão dos dominados. É nesse espaço que vive e movimenta o
segmento mais fraco de todos os dominados: a criança” (Lima, 1989: 11).

Ainsularização (Zeiher, 2003) é também causa e consequência de uma especiali-
zação dos espaços, destinando-se cada um deles a um público específico: as crianças
nos parques, os idosos nos bancos de jardim e os adolescentes nos skate parks. Para
Francesco Tonucci, a cidade deixa de ser vista como um “lugar de encontro e intercâm-
bio” para se converter na “separação e especialização dos espaços e das competências:
lugares diferentes para pessoas diferentes, lugares diferentes para funções diferentes”
(Tonucci, 2009: 149). Produzem-se assim formas de segregação socioespacial que atra-
vessam dimensões etárias, étnicas ou de género e que impedem o diálogo e o conflito
essencial à socialização (Sarmento, 2018; Araújo, 2018). Para o pedagogo italiano, a ex-
periência plena da cidade necessita de duas condições fundamentais que se estão a
perder: um espaço público compartilhado e tempo livre (Tonucci, 2009: 151).

De facto, todos estes processos (domesticação, insularização, institucionali-
zação, especialização, fragmentação) estão associados ao ritmo de vida que afeta o
quotidiano de todos os que habitam as cidades. O tempo destas “mede-se cada vez
mais pela vertiginosa velocidade de fluxos de pessoas, mercadorias e bens imateri-
ais” (Lopes, 2007: 72).

Vários investigadores (Costa e outros, 2015; Araújo e Monteiro, 2018; Nídio,
2012) têm abordado essa questão, referindo-se às transformações ocorridas na infância
contemporânea. A ênfase na produtividade e o elogio do sucesso, numa sociedade
avessa ao ócio, são expressas de forma evidente na quantidade de tempo que as crian-
ças passam em atividades programadas e em instituições fechadas. Referindo-se ao
artigo 31.º da Convenção sobre os Direitos das Crianças que reconhece à criança “o di-
reito ao repouso e aos tempos livres, o direito de participar em jogos e atividades recre-
ativas próprias da sua idade e de participar livremente na vida cultural e artística”,
Alberto Nídio afirma que o tempo — livre, espontâneo, autónomo, sem constrangi-
mentos — tem sido “capturado pelos adultos de uma forma esmagadora” sendo, por
isso, “atentatória de direitos que a lei consagrou” (2012: 205). Também para Araújo e
Monteiro, este mecanismo “é invasor e adestrador. Coloca a criança em estado de per-
manente ocupação, desapossando-a do seu próprio tempo com uma sobreatividade
disfarçada de oportunidades e de privilégio social.” (2018: 180). No decurso disso,
brincar passou também a ser um direito relativo.
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Direito a brincar e ao uso do espaço público

Na passagem da declaração para a convenção sobre os direitos da criança, um dos
termos que se perdeu foi precisamente o de “brincar”. Na declaração de 1959, refe-
ria-se que a criança deveria ter “plena oportunidade para brincar e para se dedicar
a atividades recreativas, que devem ser orientadas para os objetivos da educação; a
sociedade e as autoridades públicas deverão esforçar-se por promover o gozo des-
tes direitos”. Já na convenção, essa palavra (ou qualquer uma das suas derivantes)
foi excluída, cabendo ao artigo 31.º salvaguardar esse direito.

Ainda que esta alínea tenha um carácter, de alguma forma, instrumental —
brincadeira associada à educação — a inclusão explícita da atividade mais impor-
tante para a criança (Tomás e Fernandes, 2014; Amado e Almeida, 2018) parece-nos
de suma importância.

O direito a brincar pressupõe espaço e tempo e, nalguns casos, recursos para
o fazer, sejam eles humanos ou materiais. Nesse sentido, existem os espaços “para”
as crianças (destinados a elas, mas criados por adultos), os espaços “das” crianças
(que elas usam e ocupam) e também os espaços “com” as crianças (construídos
com a sua participação) (Lima, 1989; Rasmussen, 2004). As oportunidades de brin-
car podem ser bastante desiguais, seja por falta de equipamentos lúdicos na sua
comunidade, seja porque estão constantemente ocupados em atividades progra-
madas, ou porque não têm autorização da família para brincar “lá fora”.

Jane Jacobs, no seu livro Vida e Morte das Grandes Cidades (2014 [1961]) dedica
dois capítulos especificamente às crianças. Relatando a cidade de North End, em
1959, relatava nostalgicamente como “as ruas tinham vida com crianças brincando,
gente fazendo compras, gente passeando, gente falando”, salientando a contagian-
te “atmosfera de alegria, companheirismo e bem-estar nas ruas” (1961: 18). Para
Mayumi Lima, o processo de afastamento das crianças (e das pessoas) das ruas
vem de há muito mais tempo, da época vitoriana, no século XVIII, em que, em
nome do “decoro” e por receio dos “tumultos” do povo, a rua passa a assumir uma
“função de circulação”. “A rua é considerada perigosa para os filhos das famílias
mais abastadas. As crianças passam a ser confinadas nas casas, nas creches, nos asi-
los ou nas fábricas, dependendo da classe social a que pertencem” sendo separadas
da vida comum dos adultos (Lima, 1989: 91-92).

Com o decréscimo visível de brincadeira em espaço público, reforçado pelas
circunstâncias recentes da pandemia (Rodrigues e Ferro, 2020; Rodrigues e outros,
2021), tem-se assistido ao crescimento dos chamados “terceiros espaços”. Estes dis-
tinguem-se dos espaços mais privados ou institucionais: o primeiro (casa) e o se-
gundo (escola ou trabalho). Esses “terceiros espaços” — como parques urbanos,
espaços recreativos ou desportivos, shoppings, etc. — proporcionam oportunida-
des para “observar, encontrar e interagir com outros”, produzindo uma sensação
de bem-estar (Oldenburg e Brissett, 1982, 269; Carroll e outros, 2015: 356). Os “ter-
ceiros espaços” podem ter um carácter público ou privado, na medida em que po-
derão implicar um valor de inscrição ou de entrada ou serem de acesso livre.
A infância está longe de escapar à mercantilização e à sociedade de consumo
(McKendrick e outros, 2000). Além disso, ainda que possam ser acessíveis a
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todos/as, as crianças estão dependentes de quem as leve lá: família, escola ou outra
instituição.

Para Lia Karsten, além da criança de exterior, estamos perante duas novas ge-
ografias da infância: a criança de interior e a do banco de trás do carro (Karsten,
2005). Se as crianças de exterior usufruem de liberdade de movimento com a des-
vantagem de estarem mais por sua conta e risco, a situação das crianças de interior
é, para a autora, a mais preocupante, porque a excessiva domesticação não é com-
pensada com atividades alternativas. Estas provêm de famílias com baixos rendi-
mentos, vivendo em pequenos apartamentos e têm menos acesso aos espaços
públicos. Já as crianças do banco de trás do carro são as mais privilegiadas porque
têm atividades interessantes para fazer em casa e têm, ao mesmo tempo, acesso a
espaços alternativos fora dela (Karsten, 2005: 288).

A brincadeira das crianças nos espaços públicos tem sido discutida, sobretu-
do, a partir de observações e análise das interações no parque infantil, um lugar de
eleição, não só das crianças, mas também dos adultos que veem nesse “terceiro es-
paço” um local seguro, tranquilo e reservado. O papel dos parques infantis na soci-
alização e desenvolvimento das crianças tem sido pensado numa perspetiva
histórica (Kozlovsky, 2007; Moore, 2006); a partir de uma dimensão de género, in-
vestigando diferenças na forma de apropriação (Fiaes, 2010; Karsten, 2013); com
enfoque na inclusão e acessibilidade a crianças com necessidades especiais (Siu,
2017) e, também, tendo como dimensão de análise as possibilidades criativas, im-
previstas e as múltiplas affordances dos equipamentos (Almeida, 1992; Withagen, e
Caljouw, 2017; Cotrim e Bichara, 2013; Souza, 2015).

Direito à autonomia e à mobilidade na cidade

Intimamente ligado à restrição na utilização lúdica do espaço público encontra-se
o declínio significativo da mobilidade e autonomia das crianças, comparativa-
mente a gerações anteriores. (Fhyri e outros, 2011; PSI, 2015; Kytt e outros, 2015;
Waygood, e Susilo, 2015). Mobilidade independente significa, no contexto atual, li-
cenças progressivas para fazer, autonomamente, o percurso casa-escola, ir a sítios
próximos da residência, atravessar passadeiras, viajar de transporte público ou
sair depois de escurecer (PSI, 2015). As mudanças não se sentiram apenas nas gran-
des metrópoles, mas também em vilas e cidades pequenas (Kytt e outros, 2015).

Vários fatores estão na base desta mudança, entre os quais a generalização da
utilização de carros particulares, o facto de as mães terem passado a trabalhar fora de
casa, mas, sobretudo, uma perceção (objetiva e subjetiva) relativamente aos perigos da
cidade: o tráfego, os assaltos, os raptos, o medo dos “estranhos”. Tonucci refere que “o
medo do bosque” que se sentia antigamente se transformou no medo da cidade
(2018: 29). Lembrando os contos tradicionais infantis — como Hansel e Gretel, João
Pé-de-Feijão ou a Capuchinho Vermelho — Mayumi afirma que a interiorização da
obediência e da repressão se faz através de várias formas, punindo os “que se aventu-
ram a descobrir” (Lima, 1989: 37). Também Roger Hart refere que os sítios de que as
crianças têm medo correspondem aos arquétipos dos lugares assustadores das históri-
as: casas antigas, sótãos, florestas, garagens, “lugares abandonados e escuros”.
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Paradoxalmente, alguns desses sítios são os seus favoritos para brincar (Hart, 1979:
334).

Certos investigadores não deixam, porém, de frisar que, muitas vezes, a redu-
zida mobilidade independente acontece por uma questão de conveniência dos pais.
Relativamente ao receio dos acidentes rodoviários há uma contradição latente. Se,
por um lado, os pais desejam que as ruas estejam libertas de carros, por outro, levam
os filhos à escola contribuindo para o trânsito (Fihr, 2011: 24; Krishnamurthy e ou-
tros, 2018: 11).

Numa investigação realizada, entre 2010 e 2012, em dezasseis países apon-
ta-se para uma “completa erosão da independência das crianças” (PSI, 2015: 2). 1

Por ter sido iniciado 40 anos antes, o estudo possibilitou uma comparação no tem-
po, mas também entre contextos geográficos. Entre os que garantem maior mobili-
dade às crianças está a Finlândia, a Alemanha e a Noruega e, menor, Portugal, Itália
(ao mesmo nível) e África do Sul (idem: 14). Nos estudos são referidas várias conse-
quências que põem em causa o bem-estar físico, social e emocional da criança e a
sua qualidade de vida. Reduzida atividade física e consequentes problemas de sa-
úde (sendo a obesidade, frequentemente, referida); falta de competências para agir
de forma independente e resolver problemas; menor conhecimento geográfico e de
orientação espacial; menor vínculo emocional com o bairro e a cidade; impossibili-
dade de encontro com pessoas, incluindo outras crianças e de usufruir de intera-
ções e sensações agradáveis (Waygood e Susilo, 2015).

Para Mayumi Souza Lima, “as casas, os caminhos, as cidades são espaços das
crianças que transcendem as dimensões físicas” (1989: 14), o modo como estas se
apropriam dos lugares que frequentam possui uma componente muito subjetiva:
“para a criança existe o espaço-alegria, o espaço-medo, o espaço-proteção, o espa-
ço-mistério, o espaço-descoberta, enfim, os espaços da liberdade ou da opressão”
(Lima, 1989: 30). Também Leverett (2011: 9) se refere ao modo como os espaços in-
vocam sentimentos de pertença ou exclusão, segurança ou perigo, a uma escala
macro e meso (cidade) ou a uma escala micro (rua).

Por isso, defender a mobilidade independente é sobretudo uma questão de
direitos da criança (PSI, 2015: 4), o direito a usufruir plenamente dos espaços e per-
cursos da cidade, em segurança. No relatório do PSI, os autores afirmam que, no
que diz respeito à mobilidade independente, as crianças têm sido tratadas como
“cidadãos de segunda” (PSI, 2015: 2). Em 1961, Jane Jacobs escrevia “uma coisa que
todos já sabem: uma rua movimentada consegue garantir a segurança; uma rua de-
serta, não. (...) nenhuma pessoa normal pode passar a vida numa redoma, e aí se in-
cluem as crianças. Todos precisam usar as ruas”. Rematando com a necessidade de
“dar segurança às ruas para que o espaço público seja inequivocamente público”.

Nesse sentido, vários investigadores defendem a necessidade de criar políti-
cas públicas de reorganização e planeamento urbano que melhorarem a segurança
(remover o perigo das ruas e não remover as crianças das ruas, como refere o
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relatório do PSI, 2015: viii); programas de educação para a mobilidade infantil;
campanhas e eventos de sensibilização, entre outras. Fhyri é crítico de algumas
dessas medidas, por estarem centradas apenas no trajeto para a escola, e por não te-
rem frequentemente continuidade ou por estarem dependentes de voluntários/as
(Fhyri, 2011).

Direito à participação e à cidadania

Como explicámos na introdução, os direitos civis e políticos foram os últimos a ser
incluídos nos documentos sobre os direitos da criança, em 1989. Os artigos 12.º e
15.º são bastante elucidativos. É obrigação dos Estados partes garantir “à criança,
com capacidade de discernimento, o direito de exprimir livremente a sua opinião
sobre as questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em consideração
as opiniões da criança, de acordo com a sua idade e maturidade”, bem como reco-
nhecer a sua “liberdade de associação” e “liberdade de reunião pacífica”.

A possibilidade de crianças e adolescentes poderem intervir nos assuntos da
cidade e, em particular, no planeamento urbano ou na criação e reorganização dos
espaços a eles destinados não é novidade. Arriscaríamos a dizer que de cada vez
que se fala da relação entre criança e cidade, esse é um dos pontos primordiais. Po-
rém — e ainda que se tenham desenvolvido vários projetos e se continue a fazê-lo
— estamos longe de tornar isso uma realidade, persistindo uma “invisibilidade e
afonia” da infância (Soares, 2005: 301). No entender de Rosa Madeira,

uma sociedade em que houvesse um interesse genuíno pela defesa dos direitos de
participação das crianças, haveria muito maior cuidado na criação de condições de
envolvimento das crianças na esfera pública, onde são feitas as escolhas e se tomam as
decisões em nome do bem comum. O que importa não é, portanto, reclamar o direito
ao voto ou o acesso das crianças aos espaços de ação política criados pelos e para os
adultos. O que interessa é que estas instâncias políticas, formalmente instituídas e re-
guladas, garantam formas de escutar a voz (Madeira, 2014: 158).

Projetos como “Growing up in the cities” (UNESCO), “Cidade amiga das crianças”
(UNICEF), “Cidade das Crianças” (Tonucci), com duas décadas de existência, de-
monstram o impacto e o potencial da participação infantil nos processos de decisão
sobre a cidade. Outros exemplos mais recentes, como “Cities alive: designing for
urban children” (ARUP), “City at the children eye level” ou “Child-friendly urban
design” (Bernand Van Leer Foundation) mostram como esse tema não só se man-
tém atual, como tem conseguido terreno na sociedade civil e na academia. Além de
conselhos, assembleias e fóruns infantis, nestes projetos é habitual a utilização de
ferramentas e abordagens de pesquisa intensivas, mas também artísticas e criativas
para conseguir, de facto, captar a vez e a voz das crianças: photovoice, grupos focais,
pesquisa etnográfica, análise de mapas e desenhos infantis, entre outras.

Tonucci é perentório: uma cidade que é boa para a criança é boa para toda a
gente e, por isso, esta deve ser um barómetro ou indicador ambiental. “Se, na ci-
dade, se veem crianças que brincam, que passeiam sozinhas, significa que a
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cidade está sã; se na cidade não se encontram crianças, significa que a cidade está
doente” (Tonucci, 2018: 73). Uma cidade que está atenta às crianças e ao seu
bem-estar estará consequentemente atenta aos grupos sociais mais vulneráveis
(idosos, pessoas com limitações físicas ou psíquicas, etc.) e aos grupos mais des-
protegidos dentro das próprias crianças (pobres, minorias étnicas, imigrantes,
etc. (Gill, 2007).

Muitas das conclusões a que se chegam nesses projetos são relativamente
simples de planear e executar. Tim Gill, numa entrevista de 2018, lembra que “as
crianças não vivem em cidades, vivem em bairros”. O projeto “Child-friendly ur-
ban design”, por exemplo, foi organizado em três grandes temas: rua, espaços
verdes e espaços lúdicos. As recomendações vão de uma escala micro (menor inter-
venção possível), meso (intervenção ao nível do bairro ou freguesia) ou macro (res-
ponsabilidade do município). Colocar mobiliário nos passeios que possibilite quer
o descanso, quer a brincadeira; pintar jogos nos pavimentos; encerrar estradas tem-
porariamente (por exemplo, uma vez por mês); construir circuitos pedestres alter-
nativos; melhorar a iluminação das ruas; construir parques de lixo ou desperdício
(junk yards); criar jardins ou hortas comunitárias; tornar os espaços híbridos (um
parque de estacionamento em que, durante o dia, se pode brincar e à noite estacio-
nar os carros) são algumas das propostas (Krishnamurthy e outros, 2018: 144-151).

O livro City at the Children Eye Level — que retrata projetos em vários pontos do
globo — também organiza as recomendações numa escala progressiva: do bairro à
cidade. Além de algumas mencionadas anteriormente, propõe a construção da sina-
lética “crianças a brincar” junto de zonas específicas em cada bairro; a colocação de
bancos para os pais poderem observar os seus filhos; a criação de minibibliotecas co-
munitárias ao ar livre; a dinamização de eventos (mercados, feiras, espetáculos) no
espaço público; ou a requalificação ou criação de parques infantis não segregados
(vedados), com material moldável e equipamento versátil, possibilitando diferentes
brincadeiras e o acesso a crianças de diferentes idades. Frisa, contudo, que o parque
infantil não pode ser o único (nem o mais importante) foco das transformações urba-
nas (Krishnamurthy e outros, 2018: 346). Não é por colocar um parque infantil em
cada bairro que se garante a utilização do espaço público pelas crianças. Assumindo
que brincar é a atividade mais espontânea da criança, defendem que esta deve ser in-
tegrada nas rotinas diárias, re-imaginando espaços do dia a dia, como estradas,
passeios, esquinas, paragens de autocarro, zonas de comércio ou parques de estacio-
namento como “mini play destinations ou PLAYces” (ibidem: 127).

Da academia à sociedade civil: construindo pontes em Portugal

Em Portugal, a investigação sobre a relação entre a criança e a cidade começou a dar
os primeiros passos há pouco tempo. Dentro dos subtemas abordados neste docu-
mento, destaca-se a preocupação com o direito a brincar e ao lazer (Pereira e Neto,
1999; Amado e Almeida, 2018; Araújo e Monteiro, 2018; Nídio, 2012; Costa e outros,
2015; Tomás e Fernandes, 2014; Mendes e outros, 2018); com as questões da mobili-
dade e autonomia (Campos e outros, 2007; Matos e outros, 2015; Lopes e Neto, 2014;
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Sarmento, 2018) e com a participação e políticas públicas (Madeira, 2013; Sarmento e
outros, 2007; Trevisan, 2012; Tomás e Fernandes, 2011).

Nos últimos quinze anos, podemos encontrar algumas investigações, maiorita-
riamente de mestrado que versam sobre os temas aqui explorados. Nas áreas das ciên-
cias da educação e dos estudos da criança (incluindo a sociologia da infância),
encontramos trabalhos sobre a cidade amiga das crianças (Coelho, 2013; Reis, 2015;
Ramos, 2013; Pinto, 2010); participação infantil (Nascimento, 2009; Fernandes e Sca-
rassatti, 2005; Trevisan, 2014), territórios excluídos (Pereira, 2017); espaços e tempos de
lazer (Pedro, 2005; Moreira, 2010; Marinheiro, 2014); espaços públicos de educação
(Gomes, 2011); ou representações da cidade (Loureiro, 2010). Têm-se desenvolvido
trabalhos de investigação na base de dissertações académicas sobre o tema “a cidade
amiga das crianças”, orientadas pela professora e investigadora Rosa Madeira, tendo
todas elas uma dimensão de investigação-ação participativa. Esta orientou também
uma tese sobre o tema em administração e gestão pública (Mendes, 2013). Destaca-se
também a dissertação de doutoramento em sociologia sobre o tema crianças, cidade e
violência da autoria de Carvalho (2010).

Nas áreas de arquitetura, design de produto e engenharia civil, sublinhamos
os estudos sobre espaços lúdicos (Costa, 2012; Martinho, 2014; Magalhães, 2014;
Pastilha, 2014); espaços verdes (Carreira, 2016); gestão territorial com participação
de crianças (Gonçalves, 2015) e restrições na mobilidade (Ramos, 2017). O mesmo
tema está presente numa dissertação de doutoramento em motricidade humana
(Lopes, 2017) e numa tese de mestrado em ciências da comunicação (Malho, 2003).

O direito das crianças à cidade tem sido o ponto de partida para algumas iniciati-
vas municipais e da sociedade civil. É o exemplo do projeto “Pela Cidade Fora”, em
Lisboa, uma parceria entre o poder local e a EMEL(Empresa Municipal de Mobilidade
e Estacionamento de Lisboa). O projeto tem por objetivo promover a educação para a
mobilidade sustentável através de atividades lúdicas e pedagógicas. Na mesma linha,
o Pedibus, enquadrado no projeto “Ruas do Bairro, Amigas das Crianças”, desenvol-
vido pela APSI (Associação para a Promoção da Segurança Infantil) organiza desloca-
ções a pé de grupos de crianças, acompanhadas por adultos, entre a casa e a escola,
procurando que estes se familiarizem com o bairro e façam atividade física. Também
em Lisboa, o projeto “1, 2, 3 Macaquinho do Xinês”, iniciativa de um coletivo de cida-
dãos, está orientado para o direito a brincar no espaço público, através de ações de
sensibilização, formação e transformação dos ambientes. Com o mesmo objetivo, a pla-
taforma “Brincar de Rua” permite a criação de “grupos de brincar comunitários” em ba-
irros do país, dando formação a monitores/mediadores e possibilitando uma rede
digital de promoção desse direito. Em Braga, há ainda o “Reescrever o nosso bairro”,
orientado para a inclusão social dos moradores/as de três bairros sociais (habitados mai-
oritariamente por residentes de origem cigana), através de atividades artísticas, partici-
pativas e de capacitação de líderes comunitários. Por fim, o Laboratório Cívico de
Santiago, uma iniciativa cidadã, tem reunido centenas de pessoas em assembleias e fó-
runs, tendo em vista a melhoria do bairro. Também as crianças e adolescentes têm es-
tado envolvidas, por exemplo, fotografando o bairro, organizando exposições ou
avaliando os parques infantis da cidade. A coordenação do projeto inclui docentes da
Universidade de Aveiro, entre os quais José Carlos Mota e Rosa Madeira.
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Os ecos dessa discussão chegam também através dos meios de comunicação
social (Expresso, Visão). Há, portanto, um despertar para estas questões, agregando
a academia e sociedade civil numa mesma preocupação: como podem ser as cida-
des lugares melhores para as crianças?

Notas finais e pistas de investigação

No guia “construir cidades amigas das crianças: um quadro para a ação” da
UNICEF é elaborado um conjunto de direitos a que todas as crianças deverão ter
acesso no contexto local. Entre eles, podemos encontrar

o direito a expressar a sua opinião sobre a cidade que desejam e a influenciar a tomada
de decisões, a participar na vida comunitária e social, a usufruir de serviços de quali-
dade, tais como cuidados de saúde e educação, a ter acesso a água potável e sanea-
mento básico, a ser protegidas contra todas as formas de violência, como maus-tratos,
abuso ou exploração, a passear nas ruas em segurança, a participar em eventos cultu-
rais e sociais, a usufruir de espaços verdes e de lazer, a viver num meio ambiente não
poluído; a ter igualdade no acesso a todos os serviços, independentemente da sua ori-
gem étnica, religião ou crença, situação económica ou condição social, género ou ida-
de (UNICEF, 2015: 9).

Uma leitura e reflexão sobre estes direitos dá-nos boas pistas do que há para fazer,
quer ao nível da investigação, quer da intervenção, para garantir o efetivo direito
da criança à cidade. Não queremos deixar de apontar aqui algumas pistas nesse
sentido, procurando que possam estimular investigação futura.

No contexto português, salientamos algumas lacunas que importaria preen-
cher. Seria profícuo estudar a relação entre a diminuição do tempo livre das crian-
ças, a brincadeira em espaço público e a diminuição da natalidade, a partir de uma
pesquisa genealógica (memórias dos pais, mães e avós). A perspetiva que diferen-
tes gerações produzem sobre a relação entre tempo de trabalho ou tempo de escola
e o tempo de lazer, assim como as suas condições de usufruto, têm um impacto na
experiência das crianças e na concretização do seu efetivo direito à cidade. Investi-
gação qualitativa ou mista a partir de uma lente intergeracional seria particular-
mente útil para explorar estas relações e pensar em modelos integrados de gestão
do tempo do lazer em articulação com a gestão das cidades.

Sabemos que o impacto da gentrificação e da crise da habitação tem-se feito
sentir nas famílias e, consequentemente, nas crianças residentes em cidades como
o Porto e Lisboa. A gentrificação tem levado ao deslocamento de famílias para es-
paços mais periféricos nas áreas metropolitanas, por vezes carentes de espaços de
lazer e de acessos a serviços vários no setor educativo, da cultura, das artes, entre
outros. Os tempos de deslocação e mobilidade metropolitana acarretam também
um impacto na redução dos tempos de lazer e brincadeira e um aumento do tempo
passado entre movimentos pendulares. Estudar os efeitos destas dinâmicas afigu-
ra-se uma tarefa urgente, principalmente no contexto das duas principais cidades
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portuguesas, onde o processo veloz de turistificação que as tem afetado agrava os
já referidos processos de gentrificação.

Igualmente, são conhecidos e analisados os fenómenos de segregação e rele-
gação socioespacial pela sociologia e pelas ciências sociais. De que modo podemos
perspetivar o “direito à cidade” pelas crianças, tendo em conta a segregação socio-
espacial? Qual o acesso que crianças moradoras em espaços segregados como bair-
ros sociais, bairros clandestinos, “ilhas” ou “pátios” têm aos recursos e serviços
públicos da cidade? Sabemos que residir numa área urbana relegada implica uma
experiência urbana e social com menos acessos a recursos educativos, culturais, so-
ciais e urbanos (como mobilidade condicionada ou reduzida, entre outras).

As diferenças de género, incluindo sexualidades não normativas, no que diz
respeito às condições de segurança e liberdade de circulação no espaço público en-
tre adolescentes, continuam a requerer mais atenção investigativa. Sabemos que as
culturas urbanas são muito mais participadas por rapazes do que raparigas em
Portugal e algumas pistas para compreender este facto têm sido apontadas, tais
como um usufruto desigual de acesso ao espaço público que tem penalizado espe-
cialmente as raparigas, afastando-as da rua e, logo, da iniciação em práticas cultu-
rais urbanas (Ferro, 2016). Um aprofundamento da análise neste domínio poderia
também informar políticas públicas de promoção da equidade de género que con-
tinuamos a perseguir no nosso país.

As articulações entre o meio formal da escola, assente num currículo escolar
dissociado das chamadas culturas urbanas e culturas juvenis, e o meio físico e soci-
al envolvente também constituem uma pista adicional para investigação futura.
Pesquisa neste domínio seria crucial para repensar os desafios e as responsabilida-
des na agenda da educação e melhorar as condições de aprendizagem plena das
crianças. A abertura da escola às áreas urbanas envolventes, estabelecendo-se
como um ponto de partida para a exploração do bairro e da cidade, promovendo
uma aprendizagem também ela urbana (do mapa da cidade, das relações de socia-
bilidade urbana), é uma condição essencial para a formação de adultos que usam e
vivem a cidade intensamente e que nela participam com energia cidadã.
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Capítulo 2
A inclusão das crianças no planeamento urbano: uma análise
dos principais desafios

Eunice Castro Seixas e Maria Fernandes-Jesus

Introdução

Um planeamento urbano de má qualidade afeta todos os habitantes das cidades,
mas em particular os grupos sociais mais vulneráveis, designadamente as crianças,
expondo as mesmas a vários riscos sociais, económicos e ambientais e limitando as
suas oportunidades de agência e desenvolvimento (Mansfield, Batagol e Raven,
2021). Todavia, e apesar do interesse crescente na investigação sobre crianças e ci-
dades, em geral, as crianças ainda são pouco chamadas à participação nos proces-
sos de planeamento urbano, ou quando o são, e apesar das boas intenções dos
investigadores e urbanistas, as suas contribuições são pouco valorizadas ou imple-
mentadas (Freeman, Nairn e Sligo, 2003). As crianças permanecem assim em gran-
de medida atores invisíveis e sem poder de influência nestes processos (Freeman e
Tranter, 2011; Gill, 2007; Jansson, 2008; Jenks, 2005). Uma visão adultocêntrica das
cidades e a consequente invisibilidade das crianças nas políticas urbanas põem em
causa, quer a efetivação do direito das crianças à cidade, quer a qualidade e resi-
liência do tecido urbano, uma vez que a resiliência urbana é função também da resi-
liência dos seus grupos sociais mais vulneráveis (Castro Seixas e Giacchetta, 2020).

É partindo destas preocupações que, neste texto, nos propomos analisar os
principais desafios de uma inclusão bem-sucedida das crianças no planeamento
urbano. Começamos, nesta introdução, por discutir sucintamente a pertinência
desta questão, para em seguida nos centrarmos sobre a análise dos desafios especí-
ficos que aqui salientamos e que consideramos como centrais a esta questão, embo-
ra reconhecendo que outros mais poderiam ser identificados.

A inclusão das crianças nos processos de planeamento e desenho urbano tem
envolvido investigadores de diversas áreas disciplinares, nomeadamente a partir
de trabalhos inspirados no projeto “Growing Up in Cities” da UNESCO e sua su-
cessora, a iniciativa “Child-Friendly City” (CFC) da UNICEF, ambos fortemente
apoiados na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, mas tam-
bém a partir de trabalhos mais recentes sobre jogo, gamificação, cidades inteligen-
tes e lúdicas. Enquanto os primeiros têm tido como foco os direitos de participação
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das crianças, envolvendo predominantemente investigadores das ciências sociais,
os estudos sobre as cidades inteligentes e lúdicas têm sido desenvolvidos em gran-
de parte por designers, engenheiros e investigadores das áreas da tecnologia digital
e interação humano-computador (Computer Human Interaction — CHI) (De Lan-
ge e De Waal, 2019; Glas, e outros, 2019; Nijholt, 2017, 2020).

No entanto, apesar desta segmentação, ambas as linhas de investigação parti-
lham uma crítica à restrição do brincar a áreas específicas e designadas para esse
efeito, tais como parques temáticos, parques infantis e locais para a realização de
desportos informais ou outras atividades ao ar livre, que também são frequente-
mente projetados por adultos para crianças e/ou adolescentes e jovens. E ambas as-
sumem a necessidade de envolver os cidadãos, inclusive os jovens e as crianças, no
processo de pesquisa/desenho ou planeamento urbano, através do uso de metodo-
logias participativas. Nesse sentido, muitos destes estudos têm-se empenhado em
analisar as experiências e relações das crianças com os espaços urbanos e encontrar
maneiras de integrar essas experiências e conhecimentos no planeamento e dese-
nho urbano, ou seja, projetar cidades com crianças e para crianças. Assim, no seu
conjunto, e apesar da sua heterogeneidade, estes estudos têm contribuído para
promover a visibilidade das crianças como atores políticos e sociais, capazes de
produzir conhecimentos sobre o espaço e de uma compreensão crítica e abrangen-
te do lugar, embora possam interpretar, utilizar e apropriar os lugares de modo di-
ferente dos adultos (Castro Seixas, 2021; Castro Seixas, Tomás, Fernandes-Jesus e
Giacchetta, 2022; Castro Seixas, Tomás e Giacchetta, 2022; Castro Seixas, Tomás e
Giacchetta, 2020; Castro Seixas e Giacchetta, 2020; Cele e Van Der Burgt, 2015; Hol-
loway e Valentine, 2000a, 2000b; James, Jenks e Prout, 1998; Lim e Barton, 2010; Por-
ter, Townsend, e Hampshire, 2012; Sarmento, Fernandes e Tomás, 2007). Este
reconhecimento progressivo das crianças como atores sociais e políticos compe-
tentes é, todavia, muito desigual, sendo mais visível em alguns países do que ou-
tros (com particular centralidade nos EUA, na Austrália e em alguns países da
Europa do Norte). Em Portugal, carecem os estudos de revisão sobre estas questões
para que seja possível ter uma visão compreensiva do que já foi feito e por quem,
mas há claramente muito a fazer no domínio da inclusão das crianças no planea-
mento urbano.

É neste contexto que, com base numa revisão da literatura, identificamos e
analisamos alguns desafios específicos à inclusão das crianças nos processos de
planeamento urbano, designadamente o desafio da participação; o desafio da in-
terdisciplinaridade; os desafios da escala e da crítica e os desafios relacionados com
os avanços tecnológicos e as novas metodologias que emergem neste campo de es-
tudos. A análise destes desafios possibilita um apontar das questões mais impor-
tantes, destacando direções e lacunas da investigação internacional neste âmbito.

O desafio da participação

A participação é um direito consagrado na convenção sobre os direitos da criança,
mas é também um dos aspetos mais relevantes para o reconhecimento das crianças
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como cidadãs (Sarmento, Fernandes e Tomás, 2007; Sarmento, 2018). Todavia,
“tornou-se comum a apropriação do nome participação e participação das crianças
para qualquer forma de ‘participação’” (Tomás, 2013: 48). É importante, por isso,
olharmos criticamente para o que significa participação das crianças nos vários
contextos e estudos em que este conceito é mobilizado. A este respeito, Skelton
(2007), por exemplo, revelou como nos discursos da UNICEF o conceito de partici-
pação surge de forma abstrata e descontextualizada, como “participação autênti-
ca”, invisibilizando desigualdades sociais e processos de exclusão.

Efetivamente, o direito das crianças a participarem no planeamento urbano
tem sido entendido e posto em prática de maneiras muito diversas, revelando uma
variedade de papéis e níveis de envolvimento e controlo das mesmas sobre o pro-
cesso (Francis e Lorenzo, 2002; Hart, 1992, 2008). O que determina o grau de partici-
pação das crianças poderá ser esse mesmo grau de controlo sobre o processo e a
possibilidade de negociar o mesmo com os adultos (Reddy e Ratna, 2002, cit. em
Tomás, 2013). Como refere Tomás (2013): “Não devemos reduzir a participação das
crianças a um conjunto de procedimentos formais ou graus de participação apenas
para legitimar um princípio ou procedimento jurídico” (2013: 60). Na mesma ótica,
Andersen e colegas (2015) sugerem que a participação não deve ser considerada
como uma questão de facto, mas como uma “preocupação”, tornando assim possí-
vel o reconhecimento das “práticas e processos envolvidos em trazer a participação
à existência”, em vez de “reduzir o mundo a entidades concretas” (idem: 259, tradu-
ção das autoras).

A complexidade deste conceito de participação das crianças expressa-se tam-
bém na heterogeneidade dos estudos existentes que contemplam uma grande diversi-
dade de áreas disciplinares, desde o design — desenho participativo, em que as
crianças dão normalmente o seu parecer sobre o processo ou a tecnologia que está a ser
projetada, até estudos sociais e psicológicos que visam analisar o conhecimento e ex-
periências das crianças sobre contextos urbanos específicos. Aabrangência deste cam-
po de investigação e intervenção pauta-se nas diferentes conceções do processo
participativo e dos conceitos de parceria, co-design e coplaneamento que enquadram
os estudos (Ataol, Krishnamurthy e van Wesemael, 2019). Ao contrário da área dos es-
tudos das crianças/infância, em que o conceito de participação e as suas tensões e desa-
fios têm sido amplamente discutidos (Derr e Tarantini, 2016; Graham e Fitzgerald,
2010; Jans, 2004; Wyness, 2013a, 2013b; Tomás, 2013), na área do desenho participativo
tem havido menos interesse em analisar o que significa e constitui “participação”
(Andersen e outros, 2015), embora se possam identificar algumas análises nesse senti-
do (e.g., Druin e Fast, 2002; Iversen, Smith, e Dindler, 2017).

O desafio da participação das crianças no desenho e planeamento urbano está
também associado ao seu estatuto social subalterno em relação aos adultos, como
refere Sarmento (2008): “A existência de um grupo que é socialmente subalterno
devido à sua condição etária é, por consequência, essencial à definição de infância”
(2008: 22). Daí que as concetualizações das crianças enquadrem o desenho dos es-
tudos participativos e também os seus resultados e impactos (Ataol e outros, 2019;
Simpson, 1997). Neste âmbito, é importante realçar que a concetualização das cri-
anças como cidadãs competentes está associada a uma perspetiva do planeamento
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urbano e do desenho participativo como processos de mediação e ação, sendo que
o sucesso destas iniciativas depende, todavia, de outras variáveis, tais como o nível
de comunicação, diálogo, reflexão e partilha de poder (Ataol e outros, 2019). Efetiva-
mente, vários estudos têm revelado o potencial de subversão e cooptação política de
programas que promovem a participação infantil, assim como de manipulação e to-
kenismo das crianças nos mesmos (e.g., Bartlett, 2005; Corsi, 2002; Hart, 1992; 1997;
Kreutz, Derr, e Chawla, 2018; Iveson, 2006; James e James, 2004). As crianças mais
novas continuam a ser as mais excluídas deste processo de participação, ou, em alter-
nativa, a serem envolvidas indiretamente, representadas pelos adultos (Ataol e ou-
tros, 2019). Neste contexto, faz sentido questionar, com Tomás (2013): “Até que
ponto a sociedade adulta estará preparada para considerar que, para além da titula-
ção como sujeitos de direitos, as crianças conquistaram também o direito de usufruir
da dimensão de cidadãos ativos a participativos na sociedade em que estão inseri-
das?” (2013: 49). A resposta a esta questão convida a uma análise crítica do processo
de participação das crianças e suas tensões. Uma destas prende-se com uma tendên-
cia à instituição de modelos e formas de ação homogéneas, que não têm em conside-
ração a especificidade dos contextos e das próprias características das crianças
(Tomás, 2013). Esta crítica sugere a necessidade de uma maior atenção ao contexto
sociocultural e institucional em que o processo de participação decorre (Tisdall e
Punch, 2012), mas também a um entendimento da participação como envolvendo
uma série de processos sociais, com expressão nas interações e práticas informais
quotidianas (Percy-Smith, 2010). Neste sentido, as políticas públicas devem orien-
tar-se para a construção de “contextos de participação” (Trevisan, 2014) que incluam
adultos e crianças e que efetivamente contribuam para a criação de espaços urbanos
mais democráticos e plurais (Sarmento, 2018).

É importante continuarmos a analisar criticamente os múltiplos significados
e impactos da participação das crianças através dos diferentes contextos sociocul-
turais e disciplinares. Um dos critérios para esta análise poderá ser a questão de
perceber se as crianças contribuíram de facto para o processo de decisão, ou seja,
para criar escolhas, mesmo não participando em todos os aspetos de um projeto de
design ou de planeamento urbano (Bratteteig e Wagner, 2016). Outro critério seria o
de examinar em que medida a participação é benéfica e significativa para os sujei-
tos envolvidos, neste caso as crianças e respetivas famílias ou comunidades (Cele e
van der Burgt, 2015), ou seja, compreender para quem é a participação (Skelton,
2007). É também crucial analisarmos os significados das experiências de participa-
ção do ponto de vista das crianças, algo que tem sido bastante negligenciado pela
literatura.

O desafio da interdisciplinaridade

O planeamento urbano participativo com crianças teria como objetivo fundamen-
tal tornar os espaços públicos da cidade mais inclusivos, intergeracionais e amigos
das crianças. Uma das condições para a concretização deste objetivo é a colabora-
ção interdisciplinar e com os membros da comunidade. Esta é também uma
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condição essencial, quer para um planeamento participativo com crianças, quer
para a criação de comunidades sustentáveis (Ataol e outros, 2019). A necessidade
de um trabalho interdisciplinar neste campo de estudos é tanto mais relevante
quanto mais notória é a sua fragmentação, designadamente a clivagem observável
entre estudos sociais e estudos tecnológicos ou de design. Dentro de cada uma des-
tas duas grandes abordagens também persistem fronteiras disciplinares e o predo-
mínio de disciplinas específicas, como tem sido notado em relação aos estudos das
crianças/infância. Embora pensado originalmente como um campo interdiscipli-
nar e um “ponto de encontro entre ideias” (Canosa e Graham, 2020; James, 2010a;
2010b; Prout, 2005), os estudos das crianças/infância permanecem hoje mais como
um campo “multidisciplinar” com um foco na sociologia, psicologia e geografia
(Alanen, 2012; Korbin, 2010; Punch, 2016), ignorando em grande parte o trabalho
realizado nas áreas da engenharia, design e interação humano-computador sobre o
jogo e as cidades lúdicas. É neste contexto que vários autores têm apelado a uma
maior comunicação entre as subdisciplinas dos estudos das crianças/infância (Ja-
mes, 2010a; 2010b; Korbin, 2010; Punch, 2016; Punch e Tisdall, 2012).

A “interdisciplinaridade” é normalmente compreendida como “o surgimento
do insight e a compreensão de um domínio de problemas por meio da integração de
epistemologias, conceitos e métodos de diferentes disciplinas de alguma forma
nova” (Alanen, 2012: 420, tradução das autoras). No entanto, este permanece um
conceito controverso e pode-se falar até de vários tipos e níveis diferentes de inter-
disciplinaridade (Lattuca, 2003; Villeneuve e outros, 2020). Na área do planeamento
urbano participativo com crianças, vários autores têm apontado e discutido os desa-
fios da investigação interdisciplinar e transdisciplinar (Hart, 2008; Holmberg, 2018;
Mitchell e Moore, 2018; Mitchell e Maharjan, 2020; Moody e Darbellay, 2019). Neste
contexto, a interdisciplinaridade tem sido perspetivada como “meio de integração
entre pontos de vista disciplinares diversos e complementares”, supondo também
uma “abertura participativa do processo de investigação, não apenas dentro da aca-
demia, mas também com os stakeholders” (Moody e Darbellay, 2019: 18). Os estudos
das crianças e dos jovens têm sido considerados como um campo inerentemente
transdisciplinar, envolvendo “a análise de sistemas complexos, juntamente com a
participação dos jovens em pesquisas que dizem respeito ao seu bem-estar” (Mit-
chell e Moore, 2018: 450). Baseados no Canadá, Mitchell e Moore (2018) referem a
necessidade de uma descentração dos paradigmas científicos da modernidade oci-
dental, que frequentemente assentam em visões deficitárias e determinísticas da
criança, para paradigmas transdisciplinares e metodologias participativas com cri-
anças e jovens. Assim sendo, afirmam que a investigação que conduziram sobre a
compreensão das crianças sobre si mesmas os levou a adotar “várias ferramentas
transdisciplinares”, designadamente a teoria da complexidade, os direitos humanos
e conceções sobre uma “epistemologia indígena” (2018: 459).

A descentração dos paradigmas científicos da modernidade ocidental não é,
todavia, uma tarefa fácil e o próprio discurso dos novos estudos da infância, desig-
nadamente no seu pendor interdisciplinar, revela a dificuldade de um distancia-
mento total dos cânones modernistas e do processo de construção de dicotomias,
assim como a construção problemática de uma conceção ideal do investigador
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como “adaptável”, de forma vaga, abstrata e obscura (Holmberg 2018, cf. também
Ryan, 2008, 2012).

Ou seja, a história repete-se: nas décadas de 1980 e 1990, muitos pesquisadores dos es-
tudos da infância defendiam um interesse unilateral pela criança como ser (em vez de
ser em potência) e pela infância como cultura (não como natureza). Da mesma forma,
hoje alguns investigadores promovem um foco unidirecional na criança como híbri-
do (em vez de homogéneo) e na infância como complexa (em vez de simples) (Holm-
berg, 2018: 169, tradução das autoras).

A este respeito, pensamos que é importante ir além de uma análise discursiva e
olhar criticamente para as práticas de inter e transdisciplinaridade nos estudos das
crianças e nas experiências de planeamento e desenho urbano, assim como para as
próprias visões das crianças sobre estes processos.

Mudar o quê, porquê e para quê? Os desafios da escala e da crítica

Há uma questão-chave do planeamento e desenho participativo que tem sido des-
curada pela literatura existente sobre o tema: trata-se de perceber que tipo de mu-
dança se pretende, a sua escala e as razões e pressupostos que fundamentam a
mesma. Arriscamo-nos a sugerir que grande parte dos estudos de planeamento ou
desenho participativo visa provocar pequenas mudanças ao nível do indivíduo
(criança), da família ou de um espaço específico (e.g., parque infantil, praça, escola
ou eventualmente o “bairro”), embora algumas intervenções sejam pouco claras
quanto ao contexto e ao tipo de mudança que se pretende provocar e outras não
avaliem sequer o impacto da intervenção efetuada. A este respeito, concordamos
com Haikkola e colegas (2007), na ideia de que o foco numa escala micro, que tem
sido característico dos estudos das crianças, deve ser complementado com estudos
que incidam sobre as estruturas sociais que enquadram o conceito de ambientes
amigos das crianças (Haikkola e outros, 2007).

As experiências de desenho ou planeamento participativo que têm sido reali-
zadas nas últimas décadas variam significativamente quanto aos seus objetivos e
outputs finais. Alguns estudos, apesar de utilizarem metodologias participativas,
não são explicitamente construídos com o objetivo de induzir mudanças ambien-
tais em termos de desenho, planeamento ou gestão de espaços urbanos. No entan-
to, e de forma imprevisível, as propostas de design feitas pelas crianças (também em
colaboração com adultos) podem potenciar mudanças na gestão de espaços públi-
cos (e.g., Torres e Lessard, 2007; Williams, Derbyshire, e Wong, 2018), gerando um
reconhecimento — mesmo que a posteriori — da natureza política destes processos.
Se o design e o planeamento podem ser entendidos como ferramentas participati-
vas com potencial para repensar o urbano e provocar mudanças no mesmo, a escala
dessas mudanças permanece frequentemente ainda a um nível micro e sem grande
potencial de emancipação social ou empoderamento das crianças enquanto grupo
social de tipo geracional. A questão da escala cruza-se, assim, com a questão da
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natureza sociopolítica destes processos de planeamento urbano, ou seja, do seu po-
tencial crítico e emancipatório. Daí que tenhamos optado por considerar aqui em
simultâneo a escala e a crítica, na sua inter-relação.

É no âmbito do reconhecimento do papel político dos processos de desenho e
planeamento urbano que Iversen, Smith e Dindler (2017) propõem um tipo específico
de design participativo, o “design político participativo”, sugerindo que o mesmo “defi-
ne um novo papel para as crianças nas práticas participativas — o papel de protago-
nista”. Segundo estes autores, mais do que dar voz às crianças, um compromisso com
o design político participativo “aborda de forma mais ampla como as crianças podem
ser empoderadas para moldar o desenvolvimento tecnológico e refletir criticamente
sobre o papel da tecnologia nas suas práticas” (idem: 27). Nesta perspetiva de empode-
ramento, são também cruciais os estudos que visam a inclusão de crianças de grupos
minoritários e desfavorecidos, tal como crianças com deficiências ou patologias estig-
matizantes (Abebe, 2009; Skelton e Valentine, 2003; Tisdall, 2012), ou crianças que vi-
vem na rua (Ataöv e Haider, 2006; Sarmento, 2018). A análise destas crianças “à
margem” e sua relação com a cidade é particularmente importante no sentido da pro-
blematização das conceções hegemónicas de infância (Sarmento, Marchi e Trevisan,
2018; Sarmento, 2018). Nesse sentido, também a inclusão das crianças nos processos
de decisão sobre a cidade pode constituir-se como um convite à problematização do
adultocentrismo e das suas inter-relações com o androcentrismo e o etnocentrismo.
Aprender com as crianças seria assim “habitar as brechas dos discursos dominantes”
(Faria e Finco, 2011: 6). Asociologia da infância pode dar um importante contributo no
sentido de revelar como as crianças estão numa condição desigual de poder numa so-
ciedade hierarquizada em termos de género e etnias. A inclusão das crianças nos pro-
cessos de decisão sobre a cidade pode resgatá-las da sua invisibilidade enquanto
sujeitos políticos, sociais e produtores de conhecimento, problematizando as lógicas
capitalistas de produção da não existência das mesmas como seres ignorantes, resi-
duais, inferiores, locais e improdutivos (Rocha e da Costa, 2006).

No mesmo sentido, é necessário ultrapassar o viés das perspetivas eurocên-
tricas da modernidade ocidental e refletir sobre a aplicabilidade dos novos estudos
da infância noutros contextos (Punch e Tisdall, 2012; Tisdall e Punch, 2012). Se a
ideia de pensar a infância a partir de uma “epistemologia do Sul” (Santos e Mene-
ses, 2009) é, neste âmbito, relevante, será como projeto coletivo, como refere Lucia
Rabello de Castro (Pérez, Silva, e Libardi, 2020): como “uma noção que move um
projeto coletivo, um convite para se pensar a possibilidade de produzir teoria a
partir do Sul, mais do que dizer que essa infância se constitui por algum traço sin-
gular” (idem: 22). Cabe realçar, com a autora, que este convite para formular teoria a
partir do Sul, não impede o diálogo com o “Norte”, pelo contrário: “O que é impor-
tante é que a gente mantenha um diálogo, porque a pesquisa no Norte também é
importante para gente se alimentar, para gente se enriquecer, para gente até fazer
diferente, contrastar.” (ibidem: 22).
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Os desafios das inovações metodológicas e tecnológicas

Nas últimas décadas, o campo do planeamento urbano participativo tem sido for-
temente impulsionado por diversas inovações metodológicas e tecnológicas que
trazem novas possibilidades e perspetivas, mas também novas questões, designa-
damente sobre a participação das crianças, a investigação inter e transdisciplinar e
o papel crítico destes estudos, ou seja, em relação aos desafios que apresentámos
nas secções anteriores. Podemos também identificar desafios socioéticos inerentes
à utilização destas novas metodologias, designadamente das tecnologias digitais,
que, no entanto, têm sido pouco discutidos por parte dos sociólogos da infância.

Por um lado, a importância de metodologias mais centradas nas crianças tem
sido bastante assinalada por vários autores da sociologia da infância (Cahill, 2007;
Christensen e James, 2006; Gallagher, 2008; Gallacher e Gallagher, 2008; Sarmento,
2015). Estas metodologias são desenvolvidas de acordo com as competências das
crianças, recorrem a outras linguagens além da verbal e tornam o processo de in-
vestigação mais flexível, lúdico e criativo, mas principalmente menos adultocên-
trico, permitindo “considerar as vozes múltiplas das crianças que falam com o
corpo, com o movimento, com os desenhos que elaboram” (Sarmento, 2015: 45).
Uma revisão recente dos processos de planeamento urbano com crianças reforça a
importância destas metodologias, salientando a necessidade de minimizar o en-
volvimento dos adultos e de colocar as crianças no centro, utilizando para tal méto-
dos mais expressivos e tácteis. O planeamento e o desenho urbano seriam, neste
sentido, entendidos como mediadores ou ferramentas participativas ao serviço das
crianças (Ataol e outros, 2019).

Por outro lado, a investigação participativa, sendo uma designação muito
abrangente que inclui uma enorme diversidade de pesquisas, perspetivas e meto-
dologias, nem sempre é empoderadora, embora parta de uma recusa do papel pas-
sivo da criança na produção de conhecimento. É fundamental um olhar crítico para
o modo como os investigadores lidam com as questões éticas nestes estudos parti-
cipativos e o risco de exploração, coerção e manipulação das crianças (Sarmento,
2015). Por exemplo, os investigadores podem receber mais do que dão aos partici-
pantes, se o estudo não contribui de algum modo para melhorar as suas situa-
ções/problemas específicos. E se mal utilizadas, as metodologias participativas
podem coagir os participantes a contribuir para atividades e decisões para as quais
estes não se sentem preparados (Beazley e Ennew, 2006; cf. também Abebe, 2009).

Recentemente, têm emergido novas metodologias que passam em grande
parte pelo uso do digital e pelo jogo urbano, estando muito associadas às áreas da
interação humano-computador, engenharia, robótica e design. Contemplam o uso
de sensores, de atuadores (actuators), da realidade aumentada e da internet das coi-
sas como tecnologias que podem ser incorporadas nos ambientes urbanos, assim
como jogos digitais, jogos sérios e jogos pervasivos (pervasive games). Muitas destas
ferramentas seguem uma estratégia de “gamificação” que é aplicada ao próprio
processo de planeamento e design participativo, visando torná-lo numa experiên-
cia lúdica e atrativa. Podem também ser utilizadas — principalmente os jogos
sérios e pervasivos, com objetivos educativos, designadamente de promoção da
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aprendizagem experiencial em contextos não formais, ou para promover a consci-
encialização e discussão sobre questões sociais e políticas relacionadas com a expe-
riência de urbanidade (Santos e Burguès, 2017). Estes jogos sérios podem ser
importantes no sentido de potenciarem processos de conexão com o ambiente e de
cocriação com os utilizadores, mas o predomínio destas tecnologias digitais e de
um discurso de gamificação no planeamento urbano tem também sido alvo de vá-
rias críticas. Especificamente, a aplicação de jogos ao planeamento participativo
pode levar a uma simplificação excessiva da realidade (March e Ribera-Fumaz,
2016) e abrir a porta a um maior controlo e monitorização da vida dos participantes
(Whitson e Simon, 2014). O discurso e práticas associadas às smart cities têm sido
também criticados por priorizarem valores neoliberais como a eficiência e o empre-
endedorismo no processo de participação (Cowley e outros, 2018; Vanolo, 2014;
2018). A própria ideia de jogo, que parece surgir nestas perspetivas como um fim
em si mesmo, permanece um conceito contestado, assim como o conceito de “cida-
de lúdica”. O jogo e a própria criatividade arriscam, assim, perder parte do seu
carácter espontâneo e disruptivo, tal como conceptualizado por exemplo por
Lefèbvre (1991), que o associou a um potencial de crítica e transformação, no exer-
cício do direito à cidade (Castro Seixas, 2021).

Durante a pandemia de covid-19 e principalmente em períodos de confina-
mento, o recurso dos investigadores a metodologias digitais também se intensifi-
cou, levando à transposição de metodologias presenciais para o modo online. Deste
modo, métodos como storytelling, mapeamento participativo e walk e talk/pho-
to-voice foram adaptados para o registo digital, através de utilização de diversas
plataformas e aplicações. As implicações desta viragem digital e a maneira apres-
sada como esta aconteceu merecem, no entanto, maior reflexão crítica. Se, em 2018,
Gillett-Swan e Sargeant defendiam a necessidade de “alinhar os princípios da par-
ticipação das crianças com o campo emergente das pedagogias digitais” (2018: 38),
a pandemia — com a viragem para o digital — vem tornar esta necessidade ainda
mais urgente, incitando a uma reflexão crítica sobre quais são estes princípios da
participação e como é que estes se enquadram no âmbito das inovações tecnológi-
cas e metodológicas e do mundo onlife.

Notas finais

Vários estudos revelam que as crianças querem participar e ter influência nos proces-
sos sociais e comunitários (Chatterjee, 2005, Malone, 2013, Derr e Kovács, 2015). Sabe-
mos que a participação das crianças pode melhorar os processos de planeamento
urbano, trazendo novas perspetivas e mais criatividade aos mesmos (Cilliers e Tim-
mermans 2014; Parnell e Patsarika, 2014, Derr, 2015). No entanto, a inclusão das crian-
ças no planeamento urbano tem-se mostrado insuficiente e repleta de desafios e
constrangimentos (Freeman e outros, 2003), colocando em causa a efetivação do
direito de participação das crianças nas políticas urbanas e, por conseguinte, o seu di-
reito à cidade. Neste texto, explorámos alguns desses desafios, que consideramos
serem dos mais importantes e urgentes: o desafio da participação, o desafio da
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interdisciplinaridade, o desafio duplo da escala e da crítica e os desafios gerados pelas
inovações tecnológicas e novas metodologias. Embora os tenhamos analisado cada
um por si, vale a pena assinalar que estes desafios não são estanques, pelo contrário,
estão interligados entre si e por isso necessitam de uma resposta integrativa.

A propósito do desafio da participação, pensamos que é importante aprofun-
dar a análise dos significados da participação nos vários contextos socioculturais
em que se enquadram estes estudos, incluindo contextos do “Sul”, e principalmen-
te aos olhos das crianças. Como refere Sarmento (2018), esta inclusão das perspeti-
vas das crianças na análise e planeamento da cidade oferece potencialidades
críticas e de potenciação dos direitos das crianças:

Perceber, a partir dos olhos das crianças, essa tensão entre inclusão e exclusão, opor-
tunidade e constrangimento, é um incontornável desafio investigativo com implica-
ções na produção do conhecimento; mas também com uma dimensão de saber
socialmente implicado, que não se deseja ocultar, centrada na análise da potenciação
dos direitos da criança e na desconstrução crítica e política dos fatores de restrição
que a cidade oferece (Sarmento, 2018: 234).

Da mesma forma, uma maior abertura à inter e transdisciplinaridade nesta área de
investigação/intervenção poderia aumentar o potencial crítico do planeamento ur-
bano participativo com crianças e, simultaneamente, a sua capacidade de contribuir
para a resolução de problemas sociais urbanos em várias escalas. Assim, pensamos
que a segmentação observável neste campo entre os estudos psicossociais e os estu-
dos tecnológicos pode ser ultrapassada se concebermos o planeamento como diálo-
go e complementaridade entre as várias perspetivas.

As recentes inovações tecnológicas e sua aplicação ao planeamento urbano
tornam ainda mais importante e urgente essa análise crítica e transdisciplinar, já
que levantam questões políticas e éticas e transformam a própria relação dos indi-
víduos com a cidade. A atenção ao contexto socioambiental dos espaços públicos a
serem intervencionados é fundamental para um planeamento urbano mais consci-
ente do lugar e mais inclusivo, e é algo que as crianças também nos ensinam (Jans-
son, 2010). Por outro lado, os trabalhos com as crianças de grupos desfavorecidos e
marginalizados revelam como os espaços quotidianos das crianças e a sua subsis-
tência são cada vez mais afetados e subordinados à economia política global (Abe-
be, 2007, Abebe e Kjørholt 2009).

Como últimas notas, gostaríamos de reconhecer as limitações deste texto,
designadamente no facto de que os inúmeros desafios à inclusão das crianças no pla-
neamento urbano não se esgotam certamente naqueles que escolhemos explorar cri-
ticamente neste texto. Por exemplo, intimamente relacionado com o desafio da
interdisciplinaridade, a dificuldade de diálogo entre os cientistas sociais e os deci-
sores políticos (Holt e Holloway, 2006; Freeman, 2020) coloca em risco a inclusão das
crianças nas políticas públicas. Também não podíamos deixar de assinalar aqui os
desafios éticos que se colocam ao investigador que trabalha com crianças, desafios
esses relacionados com “as ambiguidades morais que derivam do estado liminar das
crianças”, pois estas nem são consideradas verdadeiramente como membros da
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sociedade por direito próprio, nem como sujeitos totalmente dependentes (Valenti-
ne, 1999: 51, tradução das autoras). E, finalmente, o desafio de aprofundar questões
emergentes e áreas negligenciadas do planeamento participativo, designadamente
uma maior atenção aos grupos desfavorecidos, como as crianças indígenas, as crian-
ças mais pequenas e os bebés, as crianças com deficiências, as crianças do “Sul”, en-
tre outras (Freeman, 2020), assim como uma análise mais profunda dos “processos
emocionais das crianças que operam em múltiplas escalas geográficas simultanea-
mente” (Bosco e Joassart-Marcelli, 2015: 39, tradução das autoras).1

Ainda assim, os desafios que aqui discutimos são amplamente reconhecidos
na literatura como centrais ao processo de inclusão das crianças no planeamen-
to/design urbano e simultaneamente complexos e controversos. Este texto é um
contributo adicional — e necessariamente incompleto — para a sua sistematização
e análise.
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Capítulo 3
Políticas públicas e direito à cidade
Uma realidade em mudança?

Paulo Castro Seixas, Ricardo Cunha Dias e Diogo Guedes Vidal

Introdução

Este texto questiona uma mudança de relação entre políticas urbanas e direito à ci-
dade, especificamente das crianças e jovens, no quadro do potencial de transfor-
mação das cidades inerente às conceções de compactidade urbana. Propõe-se que
há um movimento em curso de downsizing e relocalização das cidades que acompa-
nhou um outro de upscaling de experiências de transição baseadas em princípios da
sustentabilidade. Propõe-se, de igual modo, que tal movimento é visível na evolu-
ção e proliferação de conceitos de modelos de compactidade urbana, tais como a
“cidade compacta”, a “cidade das curtas distâncias”, “ecovilas/urban village” e,
mais recentemente, a “cidade dos 15 minutos”. Este texto foca especificamente este
último modelo, interrogando-se sobre o contributo da “cidade dos 15 minutos”,
proposto por Carlos Moreno e adotado pela prefeitura da cidade de Paris em 2020,
para responder aos desafios lançados 52 anos antes, a partir dessa mesma cidade,
por Henry Lefèbvre em o Direito à Cidade (2001), incentivando os gestores públicos
e os urbanistas a pensar na cidade como um lugar de encontro, convivência e si-
multaneidade, onde o valor da cidade é o do uso, e não o de troca.

Em 1968, Paris foi o epicentro de um movimento social que ganhou contornos
globais, marcando o início de um período de renovação de valores pela força da cul-
tura jovem. Sensível às vozes e aos movimentos que irrompiam nas ruas, Lefèbvre
percebeu que as cidades se haviam convertido em espaços de reprodução das rela-
ções capitalistas. Para o autor, o resultado dessa reprodução era a alienação do traba-
lhador periférico que enfrentava longas horas de transporte público, trabalhava e
voltava a enfrentar as mesmas horas no retorno para casa, sendo vítima de um espa-
ço regulado, uma demarcação de vida com pouca possibilidade para o encontro e
para o lazer. Mas Lefèbvre também via a cidade como local onde a resistência e a for-
ça dos movimentos sociais poderiam constituir formas de superação criativa desse
modelo. Neste quadro, o autor propõe o “direito à cidade” como um conceito contrá-
rio à alienação provocada pelos imperativos de uma urbanização desenfreada e re-
gulatória, reivindicando o exercício do poder coletivo para remodelar os processos
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de urbanização, de forma que se resgatem os valores de uso e a proteção da vida em
contraposição à ideia de cidade como mercadoria.

Cerca de meio século depois, Paris foi palco da Conferência das Nações Unidas
sobre as Mudanças Climáticas de 2015, a 21.ª sessão anual da Conferência das Partes
(COP 21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas.
Além do acordo histórico em torno da definição de metas e medidas para reduzir os
efeitos das mudanças climáticas, a COP 21 serviu de mote à proposta do conceito da
“cidade dos 15 minutos”, cunhado por Carlos Moreno em 2016 e recentemente ex-
plorado na sua vertente de sustentabilidade, resiliência e identidade local em futuras
cidades pós-pandémicas (Moreno e outros, 2021). Tal como Lefèbvre, Moreno é pro-
fessor na Sorbonne, e a sua proposta veio responder à preocupação manifestada por
governantes e autarcas na sequência da COP 21 sobre como as cidades poderiam
contribuir para uma diminuição das emissões de CO2. Parcialmente inspirado no
trabalho da escritora e ativista Jane Jacobs, autora de Morte e Vida das Grandes Cidades
(1961), que via os bairros como conetores sociais, a originalidade do conceito de Mo-
reno está na ideia de uma “cidade da proximidade” que recoloca os bairros no centro
da vida urbana, devendo servir para compactar num perímetro curto (15 minutos) as
seis funções urbanas essenciais: viver, trabalhar, comprar, cuidar, educar e lazer.
Desde então, este conceito foi difundido globalmente, ganhando grande populari-
dade, sobretudo depois de ter sido adotado pelo programa da Presidente de Câmara
de Paris, Anne Hidalgo, ajudando à sua reeleição em 2020.

As relações entre os conceitos de “direito à cidade” e “cidade dos 15 minutos”
são óbvias, ainda que pouco exploradas. Neste texto, centramos essa exploração
nas crianças e jovens, enquanto grupo simultaneamente mais excluído e marginali-
zado pelas estruturas e práticas que sustentam as cidades ocidentais contemporâ-
neas (Ataol, Krishnamurthy, e van Wesemael, 2019; Fincher e Iveson, 2008); e grupo
a quem mais a sustentabilidade (ou falta dela) das cidades irá impactar no futuro.

O direito à cidade, o direito à natureza e as crianças

Henri Lefèbvre é o autor que criou o conceito “direito à cidade”. O ensaio com este
título é publicado em 1968 e o seu objetivo era homenagear os cem anos da publica-
ção de O Capital, de Karl Marx. Esta comemoração tinha um sentido crítico. Por um
lado, evidenciar, tal como Marx, a produção social da desigualdade social enquan-
to análise social crítica. Por outro lado, a posição de Lefèbvre distancia-se da de
Marx, uma vez que considera que mais que a industrialização, foi a urbanização a
mais evidente produtora das desigualdades. Assim, a produção social do espaço
urbano, ou seja, mais do que o primeiro circuito de acumulação de capital (a indús-
tria), o segundo circuito (o circuito imobiliário) é a principal variável explicativa
das desigualdades sociais.

Curiosamente, e não tendo havido ainda uma profunda reflexão sobre tal po-
sição, Lefèbvre neste ensaio pioneiro apresenta o direito à cidade numa relação
complexa com o direito à natureza. O direito à cidade é um conceito que possibilita
uma análise da desigualdade social resultante da produção também social da
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sociedade urbana a partir do “ponto crítico” da industrialização e urbanização.
Propomos aqui que o direito à natureza referido por Lefèbvre, ainda que de forma
redutora, pode ser considerado um conceito que possibilita uma análise de uma
outra desigualdade, a de um “ponto crítico” de industrialização e urbanização glo-
bais que colocam todos os demais seres e elementos naturais numa desigualdade
profunda em relação aos seres humanos.

O direito à cidade é, assim, por um lado, um conceito-denúncia que se consti-
tui como base de uma sociologia crítica de segundo nível, indo além da sociologia
crítica que colocava a questão do trabalho e da moradia como questões centrais por
Marx e Engels. O direito à natureza, por seu lado, entendido grandemente na sua
vertente de descanso e lazeres, é referido por Lefèbvre como uma contradição do
direito ao campo e quase como um mero elemento de alienação perante a ausência
do direito à cidade. Tal como Lefèbvre refere que para Marx a “sociedade urbana”,
a cidade, ainda não se colocava, estando centrada nas grandes questões do trabalho
e da moradia, talvez possamos dizer que, em Lefèbvre, o direito à natureza, além
do descanso e dos lazeres, também não se colocava completamente. Já no século
XXI, o direito à natureza, inclusive em função de uma “jurisprudência da nature-
za”, concedendo direitos de personalidade a seres e elementos naturais, começa a
ser uma questão central.

Os movimentos de downsizing urbano, privilegiando a compactidade urbana
ou a reformulação da cidade grande em múltiplas cidades, cidades à escala huma-
na, cidades pequenas ou cidades dos 15 minutos (Lobner, Seixas, Dias, e Vidal,
2021) têm o seu espelho nos movimentos de upscaling que vão procurando que as
novas aprendizagens ligadas ao campo e à natureza, pela experimentação da per-
macultura e das ecovilas possam influenciar as políticas públicas das cidades e
possibilitem fazer a “transição ecológica”, primeiro das pequenas cidades e, agora
já, das cidades grandes (Cortegano, Dias, Vidal, e Seixas, 2021).

Lefèbvre (2001) refere que na relação entre “socialização da sociedade” e “se-
gregação generalizada” surgem direitos: “direitos das idades e dos sexos (a mu-
lher, a criança, o velho), direitos das condições (o proletário, o camponês), direito à
instrução e à educação, direito ao trabalho, à cultura, ao repouso, à saúde, à habita-
ção”. É neste quadro de paulatina consciência dos direitos que as crianças foram
também sendo sujeitos de direitos. A Convenção sobre os Direitos da Criança foi
adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989 (United Nati-
ons General Assembly, 1989). Entrou em vigor em 2 de setembro de 1990.

As considerações sobre o direito das crianças à cidade podem/devem conduzir
a uma mudança dos modelos contemporâneos das políticas urbanas. Esta perspeti-
va de uma juvenilização da cidade adequa-se a uma autonomização primeiro da in-
fância e, depois, da juventude ao longo do e no século XX, sendo este entendido
como século da juventude por Ortega y Gasset (1987). Margaret Mead (1970) consi-
dera mesmo que depois da Segunda Guerra Mundial passamos a ter uma cultura
prefigurativa — as crianças influenciam os adultos, substituindo uma cultura
pós-figurativa, em que os adultos influenciavam as crianças. Os movimentos juvenis
dos anos 60, que influenciaram as seguintes, fizeram o percurso hegeliano: dentro da
história, fora da história (margens) e retorno à história. Ou seja, constituíram-se
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como crítica, depois como margem e agora estão a ser reintegrados. O movimento de
“difusão das margens” (Pina Cabral, 2000), que faz com que as margens sejam incor-
poradas como uso e como troca, faz com que estas margens acabem por influenciar,
de uma forma mais ténue ou mais forte, as novas políticas públicas. É em função des-
ses processos sociossemióticos de apropriação económica de discursos de movimen-
tos sociais que se torna necessária uma sociologia das ausências e das emergências
(Santos, 2002). Neste quadro, as múltiplas estratégias de compactidade urbana, en-
tre as quais uma das mais conhecidas é a “cidade dos 15 minutos”, de Carlos More-
no, acaba por ser uma ecotopia urbana das crianças e juventude.

Políticas e modelos de cidades para as crianças e pelas crianças

Podemos conceber nas políticas e modelos de cidades que têm em conta as crianças
uma diferença fundamental: desde logo, a da agência das crianças nessas políticas
e modelos. Por um lado, podemos elencar uma série de princípios e de tendências e
até mesmo de programas em que as crianças são um público-alvo de políticas pú-
blicas urbanas e territoriais, considerando-se mesmo a sua participação nesse qua-
dro. Uma situação muito menos frequente é as crianças serem efetivos parceiros de
políticas públicas urbanas, construindo-se a cidade em função das suas propostas
(Gonzalez, Dias e Seixas, 2022).

Em relação aos princípios e tendências em que as crianças acabam por ser um
público-alvo, muitas vezes ao lado de outros, podem referir-se duas tendências cla-
ras: a do design para todos ou design universal e a da transição ecológica. Quanto a
modelos de cidades, podem-se referir vários modelos de cidades em que as crian-
ças são mais tidas em conta, ainda que também outros grupos sociais: desde logo, o
modelo de cidade dos espaços públicos e, mais especificamente, o modelo de cida-
des ecológicas, mas também o de cidades educativas e o das cidades saudáveis e,
mais recentemente, o modelo das cidades brincáveis. Quanto a programas, pode
referir-se de uma forma evidente o programa Cidade Amiga das Crianças e outros
congéneres (Brown e outros, 2019).

Quanto à tendência do design universal, a ideia do design for all (DfA) enquan-
to design para todos e design inclusivo fez o seu caminho. O design para todos, DfA
ou design universal, é uma filosofia do design que tem como objetivos que os usos de
produtos, serviços e sistemas sejam acessíveis ao maior número de pessoas sem
qualquer adaptação. O European Institute for Design and Disability (EIDD), criado
em 1993, na sua Declaração de Estocolmo refere que o Design for all is design for hu-
man diversity, social inclusion and equality (European Institute for Design and Disabi-
lity (EIDD), 2022). O design para todos ou design universal e a sua importância ficou
consignada na Resolução ResAP 1, do Comité de Ministros do Conselho da Europa
(Resolução de Tomar) (2001), que recomenda aos Estados membros, entre outras
medidas, que “tomem em consideração, na elaboração das políticas nacionais, os
princípios de desenho universal e as medidas visando melhorar a acessibilidade no
sentido mais lato possível”. Uma tendência geral para centrar a cidade nos espaços
públicos e adotar a mobilidade suave e, especificamente, andar a pé ou de bicicleta,
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trotineta ou skate, evidenciam uma política de acessibilidade e mobilidade que pos-
sibilita uma cidade para todos.

Quanto à transição ecológica trata-se de uma tendência de longo prazo que tem
nas experiências das margens, especificamente das comunidades intencionais e eco-
vilas, a sua origem. Ou seja, podemos encontrar esta tendência exatamente primeiro
em grupos que preferiram o direito à natureza por contraponto ao direito à cidade,
ou melhor, pela consciência das desigualdades no direito à cidade. O upscaling de tal
tendência, ainda que tenha exemplos anteriores, deve-se talvez ao movimento de
transição de Rob Hopkins (2014) e, especificamente, às suas experiências e planos es-
tratégicos de transição urbana para a não dependência das energias fósseis, testados
em Totnes.

Quanto aos modelos de cidades, a cidade dos espaços públicos, centrada em
praças, jardins e espaços de convivialidade é, sem dúvida, um modelo de cidade
aberto a vários públicos e às suas interações e, portanto, às crianças. Também o mo-
delo das cidades ecológicas vai no mesmo sentido ao criar corredores verdes que
proporcionam os mais diversos serviços dos ecossistemas numa lógica em que di-
reito à cidade e direito à natureza se unem. As cidades educativas e as cidades sau-
dáveis, ainda que mais programáveis e normativas, são também propostas que
foram fazendo este caminho. Quanto às cidades brincáveis, playable city, trata-se de
um projeto criado pelo Watershed, um centro cultural que trabalha com a criativi-
dade digital em Bristol. Segundo Hilary O’Shaughnessy “o conceito de cidade
brincável surge como contraponto ao de cidade inteligente, já que o principal foco
das ações está na interação entre as pessoas — e não entre elas e a tecnologia.” (Me-
kari, 2016).

Claro que devemos ter em consideração os programas específicos que visaram
transformar as cidades em cidades para as crianças e em que as crianças são parcei-
ras de políticas públicas: é o caso do programa Cidades Amigas das Crianças.

Casos de boas práticas

O caso de Pontevedra

Ahistória da mudança em Pontevedra é a evidência de que a variável central é a de-
cisão política. E é isso exatamente que diz Miguel Lores, alcaide há já vinte anos e o
promotor da mudança na cidade.

Em 1999, Miguel Anxo Lores torna-se alcaide (presidente da câmara) de Pon-
tevedra. Lores colocou as pessoas em primeiro lugar, pretendendo criar uma cida-
de de espaço público: “cerca de 60 % a 70 % da área urbana ficou destinada ao
espaço público e cerca de 20 %, 30 % aos carros.” Não se trata de uma cidade sem
carros, mas uma cidade em que os carros se restringem ao “tráfego de necessida-
de”: “a cidade está projetada para que os carros possam parar para fazer uma série
de serviços rápidos, mas não podem estacionar”. É curioso perceber a ligação desta
medida com a constatação que muitos autores referem sobre o impacto do aumen-
to da mobilidade dos adultos, nomeadamente pela utilização do automóvel, na
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redução da mobilidade das crianças (Engwicht, 1992; Parr, 1967; Tranter e Sharpe,
2008).

Tratou-se de, numa cidade que já era pequena, instituir uma política de mobi-
lidade suave: “A nossa cidade é muito pequena e muito compacta. É possível per-
corrê-la em 20, 25 minutos. Cerca de 72 % das deslocações são feitas a pé ou de
bicicleta.”. Apesar de ser uma cidade pequena, Pontevedra é a capital da província
que tem um milhão de habitantes. A transformação implicou, assim, a criação de
parqueamentos subterrâneos para quem não tinha garagem, a criação de parques
na cintura urbana para que as pessoas se pudessem deslocar a pé até ao centro e,
ainda, a criação de 28 linhas de autocarro que ligam as várias freguesias à cidade.
As pessoas não estão impedidas de usar o carro e ao fim de semana é típico desloca-
rem-se às aldeias e retornarem com produtos, mas não podem estacionar: ou têm
garagem ou estacionam nos parqueamentos que foram feitos, libertando assim a
cidade para as pessoas.

E esta cidade é uma cidade para as crianças: “Tenho 60 anos e, na infância, ia à
escola caminhando um quilómetro e meio. Quando não tinha chapéu-de-chuva,
improvisava qualquer coisa sobre a cabeça e seguia caminho. Agora temos crianças
que são a geração do banco de trás.” Lores mudou este paradigma: “Agora, os miú-
dos caminham sozinhos para a escola, têm melhores notas e os pais, por outro lado,
já não têm aqueles stresses matinais com o trânsito. O mais importante é que as pes-
soas já não têm medo dos carros”. Apar disto, contraria-se o risco mediatizado am-
plamente associado ao uso das cidades por parte das crianças, risco este que tem
limitado grande parte da sua mobilidade e possibilidade de fruição do espaço pú-
blico (Gill, 2007; Tomás, 2007).

As três resistências/medos que enfrentou foram a) a da resistência política,
tendo o partido da oposição recorrido ao tribunal e ido até ao Supremo Tribunal
onde perdeu ao fim de oito anos; b) o medo/resistência à mudança da parte das pes-
soas que queriam manter o privilégio de circular de carro; e c) o medo dos comerci-
antes do centro histórico de perder a clientela, a qual terá triplicado ao invés de
diminuir.

No quadro das políticas públicas participadas, enquanto ferramentas cida-
dãs, Pontevedra utilizou o “Metrominuto” e o slogan “Mexo-me, logo existo”. O
Metrominuto é um conjunto de mapas pedonais da cidade. O mapa radial de cada
escola como centro com a distância em minutos que os estudantes têm de percorrer
para lá chegarem, sendo o mapa em si mesmo uma atividade educativa, é um dos
exemplos. A cidade da Corunha tem a “Biciminuto”, um plano radial com tempos
em bicicleta pela cidade. Numa relação entre cidade pedonal e saúde, criaram-se os
mapas “pasominuto”, indicando o número de passos relativos a cada distância.

O caso de Paris

Paris, sob a presidência de Anne Hidalgo e seguindo o modelo da cidade de 15 mi-
nutos de Carlos Moreno, pretende até 2024 ter uma via ciclável em todas as ruas da
cidade e remover 60.000 lugares de estacionamento. Este espaço livre será ocupado
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por espaços verdes e praças. Os carros já foram proibidos um domingo por mês e
na zona da margem do rio Sena. Durante o confinamento da pandemia de co-
vid-19, foram feitos 50 quilómetros de novas vias cicláveis.

O modelo da cidade dos 15 minutos é um modelo de cidade hiper-local, im-
plicando o “orgulho do lugar” ou “l’amour des lieux” e uma multiplicidade de
usos dos próprios edifícios. Desde logo, as escolas, centros das cidades dos 15 mi-
nutos, devem ter usos diversos, acolhendo várias atividades aos fins de semana.

Uma das intervenções em termos de política pública mais evidente em Paris
que torna a transformação social desta cidade numa cidade para as crianças e os jo-
vens é o projeto “Rue aux écoles”. Este projeto já transformou 169 ruas das escolas
em Paris. O objetivo é que cada escola, como centro da cidade dos 15 minutos, pos-
sa ser acessível em mobilidade suave (a pé ou de bicicleta, trotineta ou outro modo
similar) sem qualquer dificuldade.

O caso de Dublin

A pandemia levou ao aceleramento da transformação de algumas cidades. O caso
de Dublin é um deles. Depois de um período de teste nos fins de semana de julho e
agosto de 2020, usando também alguns dos parques automóveis para criar novos
espaços públicos de estar, assim como cafés e restaurantes, a municipalidade avan-
çou, em novembro de 2020, para o fecho de quatro ruas centrais de Dublin ao trân-
sito automóvel. A decisão política foi precedida de um relatório relativo aos testes
efetuados pela pedonalização de cinco ruas durante seis fins de semana e de um in-
quérito online no qual cerca de 90 % dos respondentes deram um aval positivo aos
novos espaços pedestres de forma permanente (Dublin City Council, 2020; Kelly,
2020).

Dublin durante o ano de 2021 continuou a usar o estado de pandemia para fa-
zer mais testes de pedonalização urbana numa contínua interação com a popula-
ção através de consulta pública em que propunham três alternativas em relação ao
futuro das ruas (regresso total à situação pré-pandémica, com a regular circulação
automóvel; manutenção do tráfego automóvel, mas requisitando os lugares de es-
tacionamento e descarga para possibilitar esplanadas para jantar; e a pedonaliza-
ção total nos fins de semana à noite, todos os dias à noite ou a pedonalização total)
(Kelly, 2021a).

O processo de pedonalizar de uma cidade não é uma tarefa simples e implica
não só uma relação constante de consulta à população, mas também processos
complexos de contratação pública com avanços e recuos. Tal é também evidente em
Dublin (Kelly, 2021b).

O caso de Berlim

Em janeiro de 2021 o parlamento de Berlim aprovou a “Lei do Pedestre”, uma
adenda à Lei da Mobilidade aprovada em 2018, a qual tinha enfatizado as condi-
ções de tráfego e segurança para ciclistas, ambas tendo sido as primeiras do tipo na
Alemanha. O objetivo é o da transformação da cidade, possibilitando uma cidade
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para as pessoas: “A lei impulsiona ainda mais a transformação da cidade de carro
em primeiro lugar para pedestres, para melhorar a qualidade de vida de todos os
berlinenses”. A lei implica um plano a três anos para os 12 “districts” de Berlim.
Pretende-se atingir zero mortes, uma vez que, em 2020, 3/4 das 50 mortes eram pe-
destres ou ciclistas, um número maior do que em Londres, que tem o dobro da
população.

Esta “Lei do Pedestre” inclui

semáforos verdes mais longos para pedestres; percursos escolares mais seguros para
crianças; mais faixas de pedestres e mais bancos para idosos e outros que precisam de
descanso ao longo do percurso; os separadores centrais devem ser rebaixados para os
tornar mais acessíveis para cadeiras de rodas; os lugares de obras terão de garantir
que pedestres e ciclistas possam circular com segurança em torno deles; e as autorida-
des da cidade devem reprimir com mais força o estacionamento ilegal e a condução
perigosa (Glucroft, 2021).

Mas em Berlim temos também informação da importância dos movimentos sociais.
Volksentscheid Berlin Autofrei (People’s Decision for Auto-Free Berlin/decisão
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cidadã para uma Berlim livre de carros) é uma iniciativa cidadã que propõe o que
se considera a maior área do mundo livre de carros (figura 3.1). O objetivo é excluir
o tráfego automóvel dentro de Berlim Central (Berlin’s Ringbahn), à exceção de veí-
culos de emergência, táxis, veículos de entregas e residentes com mobilidade reduzi-
da com as respetivas licenças (Stouhi, 2022b).

Aestrutura apresenta a transformação de todas as ruas dentro do S-Bahn-Ring,
exceto rodovias federais, uma área considerada maior que Manhattan, em ruas com
redução de carros, limitando-as a caminhadas, ciclismo e transporte público. Os uti-
lizadores que dependam fortemente de veículos motorizados (por motivos de traba-
lho ou mobilidade) receberão a respetiva autorização especial de utilização.

A petição feita por esta iniciativa cidadã incluiu 50.000 assinaturas e, tendo
em conta este número de assinantes, o Senado da cidade estava a considerar a pro-
posta em fevereiro de 2022. Caso fosse rejeitada, a ONG pretendia recolher 175.000
assinaturas para que pudesse ser obrigatoriamente votada em 2023.

O caso de Milão

O Conselho Metropolitano de Milão aprovou, em princípios de janeiro de 2022,
o projeto Biciplan “Cambio”, um novo sistema de transporte que introduz cor-
redores “superciclo” em todo o tecido urbano, priorizando o ciclismo, a prote-
ção ambiental, a segurança e o bem-estar (figura 3.2). O projeto complementa as
ciclovias existentes com 750 quilómetros de novos corredores que conectarão as
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133 comunas da cidade à sua área metropolitana mais ampla, e aumentará a
quantidade de viagens de bicicleta e alcance em 10 % internamente e 20 % na es-
cala metropolitana (Stouhi, 2022a).

Conclusão

A cidade está definitivamente em transformação. Por um lado, essa consciência da
transformação e da sua necessidade faz surgir um sem número de possibilidades
de modelos (Seixas, 2019), mas, por outro lado, algumas tendências parecem já cla-
ras. Propusemos aqui que a transformação da cidade atual implica duas críticas: a
do direito à cidade e a do direito à natureza. Acrítica do direito à cidade implica um
planeamento urbano em cocriação (Costa e outros, 2018), nomeadamente com cri-
anças e jovens (Smaniotto Costa, Solipa Batista e Menezes, 2021), mitigando ou
mesmo superando o sistema de desigualdades inerente à produção do espaço ur-
bano. Tal utopia de emancipação e dignidade para todos implica um caminho a
percorrer em que não é possível aceitar que quem quer que viva na cidade não te-
nha agência sobre a sua própria vida e a vida da própria cidade, ultrapassando
questões reducionistas centradas apenas no trabalho ou na moradia. Já o direito à
natureza implica que a natureza não seja entendida apenas como descanso e lazer,
mas outrossim que seja, cada vez mais, um conjunto de seres e elementos incorpo-
rando direitos sociais e mesmo de personalidade. A ausência de contradição entre
direito à cidade e direito à natureza possibilita que a cidade desejada passe a impli-
car também uma natureza desejada. Se a luta pelo direito à cidade parece cada vez
mais implicar um downsizing da grande cidade em pequenas cidades; o direito à
natureza procurado pelas populações hippies e new age em décadas passadas e
construído em função de um novo tipo de design (permacultura) e um novo modo
de vida (ecovilas) parece estar agora em processo de upscaling, promovendo tais so-
luções nas nossas cidades numa lógica de difusão das margens. É, de certo modo,
em função destas duas tendências que a cidade se transforma e que podemos ver
nessa transformação um novo lugar, mais central, das crianças e dos jovens, curio-
samente, ou não, enquanto com a segunda transição demográfica, crianças e jovens
se tornam elementos humanos mais raros.

Podemos também dizer que a incorporação de direitos e, portanto, a inclusão
dos diversos “outros”, e até dos “indesejáveis” (Costa e Patrício, 2020), na cidade se
faz, quer por processos mainstream, como a defesa de um design universal ou um de-
sign para todos, quer por processos anti-mainstream, como a transição ecológica.
Por outro lado, a proliferação de modelos de cidade nas últimas décadas, caracte-
rística da consciência da crise da cidade e da sua necessária transformação (pois
tais modelos não são senão possibilidades de mudança), implica que tenhamos em
conta esses modelos e o papel que crianças e jovens têm nos mesmos. Nestes mode-
los, a cidade dos espaços públicos é aquela em que a convivialidade e, portanto, cri-
anças e jovens e a diversidade humana “ocupam” o centro da cidade. No entanto,
outros modelos como o das cidades ecológicas, cidades educativas ou o das cida-
des saudáveis devem também ser tidos em conta.
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Finalmente, centramo-nos em propostas práticas de mudanças na atualida-
de em várias cidades: Pontevedra, Paris, Dublin, Berlim e Milão. Em todos os ca-
sos parece vingar a compactidade pela transformação da cidade grande em
múltiplas cidades pequenas, privilegiando o local. Devemos perguntar-nos até
que ponto a cidade compacta ou cidade dos 15 minutos como agora se apelida é a
concretização (ou não) da cidade jovem. Até que ponto as ruas livres transforma-
das em praças e jardins, onde se pode estar, conviver, brincar, conversar e praticar
desporto realizam ou não uma cidade das crianças e dos jovens. Aparentemente,
a cidade compacta ou cidade dos 15 minutos parece ser uma cidade de combate às
desigualdades da cidade e da natureza; uma cidade moldada pelo design univer-
sal e por preocupações ecológicas, enfim que tem a categoria social das crianças e
as juventudes como modelo. A cidade dos 15 minutos é talvez a última tradução
da “cidade genérica” (Koolhaas, 1995): a aldeia/bairro tipo reconhecida em qual-
quer parte do mundo.
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Capítulo 4
Questões para uma análise transdisciplinar do direito
das crianças à cidade

Eunice Castro Seixas

Introdução

Neste texto procuro refletir sobre os caminhos possíveis para uma análise inter e
transdisciplinar do direito das crianças à cidade e apontar algumas das principais
questões sobre as quais esta análise poderá incidir.1 Em primeiro lugar, explicito,
nesta Introdução, os significados da inter e transdisciplinaridade e suas potenciali-
dades no âmbito dos estudos da infância e dos direitos das crianças. Nas secções se-
guintes exploro brevemente a questão do direito à cidade, a partir da obra de Henri
Lefèbvre, na articulação com a literatura científica sobre os direitos das crianças,
para em seguida sugerir caminhos e questões de investigação que poderão pautar
esse campo de estudos transdisciplinar.

Cabe observar, primeiramente, que o tema das crianças na sua relação com a
cidade tem suscitado um interesse crescente ao longo das últimas décadas e desde
o final do século XX, por parte de várias áreas disciplinares e interdisciplinares,
com especial relevo para os estudos da infância e os estudos urbanos, mas também
da parte da medicina e de outras ciências da saúde, da arquitetura, do design, ou
das ciências informáticas e interação humano-computador. No entanto, continua a
observar-se uma escassez de diálogo entre os investigadores que se situam em
campos de estudo diferenciados — designadamente entre investigadores dos estu-
dos urbanos e dos estudos da infância, ou entre cientistas sociais e investigadores
de outras áreas, como a saúde, a engenharia e as ciências informáticas. Esta multi-
plicidade de perspetivas parece, aliás, espelhar uma fragmentação entre estudos
sociais e os estudos tecnológicos e de design, revelando abordagens e quadros teó-
ricos e epistemológicos muito diferenciados. Por outro lado, as crianças continuam
a estar, em grande parte, ausentes dos estudos sobre políticas públicas, nomea-
damente das questões relacionadas com a mobilidade, requalificação urbana e
habitação.

69

1 Agradeço a André Carmo pelas pertinentes sugestões e comentários que fez a uma versão preli-
minar deste texto.



Mesmo dentro dos estudos da infância, um campo de estudos originalmente
formado com pretensões interdisciplinares (Canosa e Graham, 2020; James, 2010;
Prout, 2005), continua-se a observar o predomínio de disciplinas específicas como a
geografia, a psicologia e a sociologia, assim como um escasso diálogo entre as vári-
as disciplinas (Alanen, 2012; Korbin, 2010; Punch, 2016). É importante assinalar
que têm sido vários os apelos a uma maior comunicação entre as subdisciplinas
dos estudos das crianças/infância (James, 2010; Korbin, 2010; Prout, 2011; Punch,
2016; Punch e Tisdall, 2012, Freeman, 2020). São, todavia, múltiplos os entendi-
mentos de inter e transdisciplinaridade na literatura, designadamente nos estudos
das crianças/infância. Começo, então, por me focar nas ideias de interdisciplinari-
dade que surgem neste campo de estudos.

O diálogo entre disciplinas diferentes é considerado fundamental para uma
maior articulação entre ciência e políticas públicas e, como refere Claire Freeman
(2020), para se conseguirem resultados efetivos ao nível da melhoria da vida das
crianças. Neste sentido, a própria Freeman, num texto recente em que reflete sobre
o seu trabalho ao longo dos últimos 25 anos, questiona-se sobre se a investigação
realizada na área da geografia das crianças contribuiu de alguma forma para me-
lhorar a vida das crianças, sendo a resposta que dá a esta questão mais negativa do
que positiva:

Comecei este Viewpoint perguntando se “as investigações realizadas no âmbito das
geografias das crianças contribuíram para uma melhoria nas vidas das crianças nos
últimos 25 anos”. Aresposta teria que ser “Não, propriamente”, no sentido que a vida
de muitas crianças continua precária. (Freeman, 2020: 119, tradução da autora)

Um dos principais argumentos para uma análise interdisciplinar é, portanto, a to-
mada de consciência das limitações da nossa própria disciplina ou campo de estu-
dos em dar resposta a questões tão complexas como aquelas que dizem respeito à
infância e aos direitos das crianças (Alanen, 2012; Korbin, 2010). Mas, uma vez que
a interdisciplinaridade implica “trazer o melhor de muitas disciplinas e métodos
que agora estudam a infância” (Korbin, 2010: 217), é necessário, em primeiro lugar,
fortes áreas disciplinares e “sermos proficientes na nossa própria disciplina” (Ala-
nen, 2012: 412). Nesta perspetiva, os caminhos para a interdisciplinaridade nos es-
tudos sobre relação da criança com a cidade poderão passar por um fortalecimento
das áreas disciplinares que se debruçam sobre estes temas. Esta é uma questão que
nos leva a refletir criticamente sobre o atual sistema de educação e de ciência e as
oportunidades, e principalmente os constrangimentos, que se colocam à investiga-
ção e à possibilidade de nos tornarmos proficientes e simultaneamente críticos em
relação à nossa própria disciplina.

Voltando ao texto de Freeman, a autora reconhece as limitações das geogra-
fias das crianças e a necessidade de “um trabalho interdisciplinar e o reconheci-
mento da natureza cada vez mais complexa e dinâmica das sociedades”, para dar
resposta aos “desafios globais que as crianças enfrentam” nos vários espaços geo-
gráficos e sociais em que estas vivem e crescem (Freeman, 2020: 120, tradução da
autora). A referência de Freeman aos “crescentes desafios globais” não é clara e

70 O DIREITO DAS CRIANÇAS À CIDADE



pode remeter para uma ideia muito criticada de “infância global” (Castro, 2021).
Por outro lado, esta também pode ser lida como o reconhecimento das desigualda-
des sociais e das diferentes vivências das crianças no Norte e Sul globais, e dentro
do “Norte” e do “Sul”. As ciências sociais têm tido um papel fundamental no des-
velar das relações de poder existentes numa sociedade desigual e hierarquizada
em termos de género, etnia, cor de pele, classe social e idade. Os estudos da infância
e dos direitos das crianças em especial têm procurado promover a sua visibilidade
como atores sociais e políticos e como produtoras de conhecimento. Porém, o im-
pacto destes estudos nas políticas públicas tem deixado muito a desejar, designa-
damente na área do planeamento urbano, em que se constata uma necessidade de a
participação das crianças se tornar numa prática regular e integrada, especial-
mente nos contextos mais vulneráveis (Mansfield e outros, 2021). Mais do que a
interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade possibilitaria um diálogo com as co-
munidades locais, as organizações da sociedade civil e os decisores, fomentando
processos participativos de cocriação em que as crianças seriam também incluídas.

Como refere Darbellay (2015), o conceito de transdisciplinaridade tem sido
associado a dois significados complementares. Por um lado, é entendido como um
processo que transcende as fronteiras disciplinares, reconfigurando-a numa pers-
petiva mais global e integrativa. Por outro lado, a transdisciplinaridade é associada
a uma orientação participativa da investigação, como “um método de pesquisa que
traz atores políticos, sociais e económicos, bem como cidadãos comuns, para o pró-
prio processo de investigação, numa perspetiva de ‘resolução de problemas’”
(Darbellay, 205: 166). A participação das crianças nos processos de investigação so-
bre a cidade e desenho dos espaços urbanos tem sido um repto essencial dos estu-
dos das crianças e pode associar-se a esta segunda ideia de transdisciplinaridade,
como alargamento do processo de investigação aos vários atores relevantes, além
da comunidade científica. Nesta ótica, o conhecimento seria desejavelmente cocri-
ado por cientistas e leigos, segundo um paradigma participativo que tem sido
aplicado também nos estudos com crianças, frequentemente com objetivos de em-
poderamento das mesmas (e.g.: Camponovo, e outros, 2020; Christensen, 2004;
Moody e Darbellay, 2019; Parsons e outros, 2015). Todavia, apesar da crescente
valorização dos processos de cocriação, subsistem diferentes concetualizações e
operacionalizações deste conceito (Metz, Boaz, e Robert, 2019). E, apesar de se reco-
nhecerem os méritos da cocriação, designadamente para o desenvolvimento da cri-
atividade, do risco, da agência e do empoderamento das crianças e demais atores
sociais envolvidos, a investigação também revela como esta perspetiva pode ser
sentida como sendo demasiado arriscada, incerta e desconfortável, especialmente
em contextos mais formais como as escolas (Parsons e outros, 2015).

Esta relutância em relação à transdisciplinaridade é tanto maior quanto a
praxis transdisciplinar supõe um posicionamento engajado e assente em valores de
justiça social, que é simultaneamente crítico da hegemonia da ciência ocidental e
dos seus dogmas. Neste sentido, vale a pena mencionar os estudos decoloniais e a
ideia de “Epistemologias do Sul” e do seu impacto nos estudos da infância. A ne-
cessidade de “descolonizar” o próprio processo de produção de conhecimento
(Grosfoguel, 2007; Mignolo, 2009) ganha expressão, no âmbito dos estudos da
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infância, na proposta de Sarmento e Tomás (2020) de desconstrução da normativi-
dade ocidental e eurocêntrica da infância, ou na crítica à ideia de uma “infância glo-
bal” que tende a invisibilizar as experiências do Sul (Castro, 2020, 2021), ou no
apelo a uma investigação que tenha em consideração as perspetivas e experiências
das crianças do Sul global e “as lógicas locais de produção de cultura e subjetivida-
de” (Castro, 2020: 54, tradução da autora). Especificamente, a crítica decolonial po-
derá apoiar a desconstrução do “posicionamento hegemónico da psicologia nos
estudos da infância” e a descolonização das práticas de justiça restaurativa (Moore,
2018: 471, tradução da autora). Mitchell e Moore (2018) estabelecem explicitamente
uma relação destas perspetivas com a transdisciplinariedade, propondo que os es-
tudos transdiciplinares sobre crianças e jovens integrem epistemologias indígenas
e potenciem a participação das pessoas — incluindo as crianças e os jovens — no
processo de investigação. O objetivo principal de uma praxis transdisciplinar será
sempre, neste sentido, o de produzir conhecimento para o bem-estar das popula-
ções, valorizando as suas perspetivas e conhecimento.

Já Rocha e da Costa (2014: 528) inspiram-se na proposta de “Epistemologias
do Sul” (Santos e Meneses, 2009) para “repensar o campo de estudos da infância em
diálogo com uma lógica de ecologia dos saberes”, para “questionar a verticalidade
e a unidirecionalidade das relações adulto/criança, problematizando-as como rela-
ções alteritárias do ponto de vista da(s) criança(s)”. O conceito de “ecologia de sa-
beres” é definido por Boaventura de Sousa Santos como: “um processo coletivo de
produção de conhecimentos que visa reforçar as lutas pela emancipação social”
(Carneiro e outros, 2014: 332). Para o sociólogo, este é um processo para o qual não
existem receitas, nem líderes e que assenta, entre outros princípios democráticos,
num princípio básico de “saber escutar” (idem), princípio esse que mantém a sua
relevância atual nos estudos da infância e também nos estudos sobre governança e
participação. Saber escutar o “outro”, designadamente a criança, requer um outro
paradigma de investigação e de participação e um trabalho prévio de decoloniali-
dade do saber e do ser.

Um outro argumento em prol da transdisciplinariedade no campo dos direi-
tos das crianças é o reconhecimento das limitações dos adultos em pensar estas
questões, ou seja, em perceber o mundo da mesma maneira que as crianças, sendo
esta uma assunção fundamental dos estudos da criança. Ainvisibilidade das crian-
ças enquanto cidadãs, sujeitos políticos, sociais e produtores de conhecimento só
poderá ser ultrapassada se as incluirmos de forma regular nos processos de investi-
gação e principalmente de decisão, designadamente nos processos de decisão so-
bre a cidade. Esta inclusão pode simultaneamente favorecer uma problematização
das lógicas capitalistas de produção da não existência das crianças como seres ig-
norantes, residuais, inferiores, locais e improdutivos (Rocha e da Costa, 2006).

Poderão porventura ser elencadas mais razões para a opção por uma perspe-
tiva inter e transdisciplinar na investigação sobre os direitos das crianças e em par-
ticular o direito das crianças à cidade, mas os argumentos aqui apresentados
parecem-me suficientemente importantes. Só um trabalho transdisciplinar que ul-
trapasse as fronteiras da lógica disciplinar e de competitividade neoliberal entre os
cientistas, que potencie simultaneamente o fortalecimento das áreas disciplinares e
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o cruzamento de diferentes saberes, incluindo o conhecimento científico, mas tam-
bém o conhecimento local, experiencial e tácito das comunidades e das crianças,
que “saiba escutar” as várias perspetivas, poderá romper com as perspetivas adul-
tocêntricas e hegemónicas do planeamento das cidades. O objetivo principal des-
tas investigações deverá ser o da cocriação de soluções para os problemas sentidos
pelas crianças que vivem na cidade, em prol dos seus direitos. Estaríamos assim
também a combater a invisibilidade das crianças como sujeitos políticos, sociais e
produtores de conhecimento. Este desafio esbarra, todavia, contra inúmeros obstá-
culos, entre estes, as relações de poder existentes entre os vários stakeholders, os di-
ferentes entendimentos de inter e transdisciplinaridade e as diferentes linguagens
dos cientistas (que têm já dificuldade em comunicarem entre si) e não cientistas ou
a complexidade e o risco associados a uma perspetiva transdiciplinar.

Direito à cidade e direitos das crianças

O direito à cidade, tal como é teorizado por Lefèbvre (1968; 1996) e Harvey (2008,
2012), parte de uma consciencialização das desigualdades estruturais urbanas e
envolve processos coletivos de apropriação e reclamação dos espaços da cidade.
Neste sentido, podemos ver o direito à cidade como um conceito que agrega em si
vários direitos, associados a lutas sociais específicas, tais como o direito à habita-
ção, à cidadania, à participação, à natureza, ou à cultura, entre outros.

Henri Lefèbvre concetualiza o direito à cidade como diretamente relacionado
com a ideia de apropriação do espaço. Para este autor, espaços apropriados são aque-
les que escapam à lógica funcional e de mercadorização do poder estatal, ou seja, a
apropriação dos espaços é um modo de resistência a uma política capitalista de pro-
dução do espaço baseada em relações de dominação e que resulta no que Lefèbvre
chama de “espaço abstracto”, que é planeado de cima para baixo, sem ter em consi-
deração as experiências das pessoas que usam esses mesmos espaços. Produzem-se
assim dinâmicas de exclusão e de desigualdade, ao homogeneizar, hierarquizar e
segmentar o espaço, tendendo a reduzir os habitantes a meros consumidores e exclu-
indo frequentemente os mais pobres e mais frágeis. O direito à cidade é entendido
como uma luta contra este processo de alienação dos habitantes em relação ao espa-
ço urbano, o que envolveria um processo de apropriação do espaço pelos mesmos
(Lefèbvre, 1996). Aapropriação do espaço é nesta perspetiva, um ato de participação
política ou de reivindicação da cidade pelos seus habitantes, ou seja, do seu direito a
usar, usufruir e transformar o espaço público e a decidir sobre o mesmo.2

Pensar o direito das crianças à cidade passaria, em primeiro lugar, por uma com-
preensão do modo como as crianças, enquanto categoria social de tipo geracional, têm

QUESTÕES PARA UMA ANÁLISE TRANSDISCIPLINAR DO DIREITO DAS CRIANÇAS À CIDADE 73

2 Neste ponto, quero fazer um apontamento para cruzar este conceito de apropriação enquanto
participação e simultaneamente resistência ou transgressão, a partir de Lefèbvre, com os estu-
dos psicossociais que entendem a apropriação como um processo interativo, recíproco e trans-
formativo que transforma tanto o contexto quanto os indivíduos ou grupos sociais (Vidal
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sido subalternizadas e excluídas dos vários processos de decisão sobre a cidade e
como os espaços para as crianças têm sido planeados sem a sua participação (Lima,
1989; Rasmussen, 2004). A análise da situação da infância na cidade pode ser ainda,
como refere Sarmento (2018), particularmente reveladora das desigualdades estrutu-
rais urbanas, ou seja, “as cidades, como espaços sociais estruturados, com dispositivos
de controle, são particularmente tornadas visíveis nas interdições formais e simbólicas
feitas às crianças (de circulação, acesso, mobilidade, interação, práticas sociais) e nas
transgressões feitas por elas” (2018: 233).

Se o conceito de direito à cidade pode ser entendido como um convite para
pensar criticamente as cidades e a complexidade e contradições inerentes ao pro-
cesso de urbanização da modernidade ocidental (Castro Seixas, 2021), o foco nas
crianças pode efetivamente potenciar uma reflexão sobre as desigualdades estru-
turais urbanas e a invisibilização/marginalização de alguns grupos sociais/cate-
gorias geracionais que vivem em zonas urbanas. Mas pensar o direito à cidade a
partir das crianças também pode fazer-nos refletir sobre a relação entre a crítica
e a criatividade e entre práticas de apropriação do espaço e o jogo espontâneo e
criativo, aspetos importantes na conceção de direito à cidade proposta por
Lefèbvre. Embora Lefèbvre pouco tenha escrito especificamente sobre crianças,
escreveu sobre o jogo (play), considerando-o “uma parte importante de qual-
quer atividade humana” (Lefèbvre, 1991: 193) e deu especial relevância ao jogo
espontâneo e criativo, entendendo-o como ação e imaginação dos cidadãos no
espaço urbano, com um potencial transformador e disruptivo das normas
capitalistas.

Na sua obra La Production d’Espace, Lefèbvre refere que “Qualquer ‘projeto’
revolucionário hoje, seja utópico ou realista, deve, para evitar a banalidade deses-
perada, tornar a reapropriação do corpo, em associação com a reapropriação do es-
paço, uma parte inegociável de sua agenda” (p. 166-167, tradução da autora). Num
ensaio sobre “a arquitetura do lazer”, escrito em 1973, mas publicado apenas em
2014, Lefèbvre discute a relação do espaço com a fruição (jouissance ou enjoyment) e
de novo valoriza a experiência sensorial e corporal, assim como os encontros subje-
tivos com a natureza, contrapondo-os às experiências de lazer moldadas pela urba-
nização, que apelida de “espaço quantitativo de produção e consumo” (Lefèbvre,
2014: 100). Estas reflexões evocam as experiências das crianças na sua relação e li-
gação ao espaço, em que tanto o jogo espontâneo e criativo (Chawla, 1992, Dovey,
1990; Derr, 2002; Fettes e Judson, 2010), como o corpo e os sentidos (Koller e Farley,
2019; Hackett, 2016) surgem como cruciais.

Curiosamente, Lefèbvre critica também o mito da adultez, considerando-o
“um dos mitos mais opressores da nossa sociedade” (Lefèbvre, 2017: 149). Trata-se
de um mito, uma vez que a entrada na idade adulta, em vez de representar uma cli-
vagem com a adolescência e a infância, acaba por originar uma infantilização dos
adultos “no próprio processo de integrá-los com força terrível a uma estrutura
social” (p. 149). Neste sentido, o autor parece compartilhar com os estudos das
crianças a crítica à visão linear e progressiva do desenvolvimento, teorizada por Pi-
aget, e à dicotomia criança vs. adulto, em que a primeira é considerada um ser em
potência ou desenvolvimento (Jenks, 1996; Qvortrup,1994).
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Finalmente, o direito à cidade, na concetualização de Lefèbvre, sugere um
foco nas experiências e práticas sociais ou “espaço vivido” dos habitantes, po-
tenciando uma compreensão mais holística da vida social e dos espaços urbanos
(Purcell, 2014). Ora, esta é uma perspetiva que tem sido bastante valorizada no
âmbito dos estudos das crianças, designadamente nas investigações que se de-
bruçam sobre a cidade: uma abordagem centrada sobre as experiências e práti-
cas das crianças no espaço urbano, que visa dar voz e visibilidade às crianças
como cidadãs, “urbanitas” e até como peritas nas questões urbanas. O objetivo é
o de ultrapassar a perspetiva adultocêntrica, ao tomar a criança como referência
no planeamento da cidade e, nesta perspetiva, pode dizer-se que uma cidade
boa para as crianças seria uma cidade boa para todos/todas (Tonucci e Rissotto,
1998, 2001).

Sem negar a importância de uma abordagem centrada nas crianças e suas
múltiplas experiências e vozes, a compreensão do modo como as crianças vivem e
usufruem da cidade requer também uma análise das conceções que os adultos têm
da cidade e da própria infância, o que sugere um foco mais relacional dos estudos
das crianças, como vários autores têm vindo a propor (e.g.: Alanen, 2020; Holloway,
Holt, e Mills, 2019; Oswell, 2013; Tisdall e Punch, 2012; Spyrou, 2017), mas também
um olhar crítico para a própria ideia de infância e de direitos das crianças. Como re-
ferem Sarmento e Tomás (2020: 15):

Pensar a infância numa perspetiva sociológica crítica implica a desconstrução da con-
ceção normativa da infância, potenciando a focalização dos fatores sociais que, em si-
multâneo, contribuem para a justificação da universalidade dos direitos da criança e
para a análise da desigualdade da sua aplicação.

Concordando com estes autores, realço que existe uma normatividade de matriz
europeia que estipula o que é a infância. Esta normatividade parte de uma conce-
ção positiva de criança protegida, construida a partir do Norte Global e que exclui
as experiências da maioria das crianças do Sul Global. Uma perspetiva mais centra-
da nas crianças em situação de exclusão implicaria, nesse sentido, uma desconstru-
ção dessa normatividade ocidental e eurocêntrica da infância. Dos dois caminhos
que integram essa crítica da normatividade infantil, tal como são destacados por
Sarmento e Tomás (2020), é talvez o segundo caminho que mais possibilita um diá-
logo com as questões do direito à cidade, já que se centra nas experiências e práticas
sociais das crianças “a partir de contextos periféricos da hegemonia da cultura glo-
bal, mobilizando formas de expressão e de conhecimento do mundo pelas crianças
que, em larga medida, escapam aos cânones da cultura escolar” (2020: 22). Privile-
giar um olhar para estes contextos periféricos — inclusive dentro do Norte Global,
dando visibilidade às experiências de apropriação e reclamação do espaço urbano
da parte destas populações, permite efetivamente uma compreensão da heteroge-
neidade das dinâmicas de poder e das lutas pelo direito à cidade. Esta proposta vai
também ao encontro do que sugere Castro (2020), no sentido de valorizar uma aná-
lise das experiências das crianças do Sul Global, com foco nas políticas do local e
suas eventuais conexões com o global.
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Simultaneamente, não podemos descurar o primeiro caminho para a crítica à
normatividade da infância tal como apontado por Sarmento e Tomás (2020): “o da
crítica da posição hegemónica (inclusive no interior do próprio campo teórico) so-
bre a universalidade da norma ocidental e eurocêntrica da infância e das suas con-
sequências teóricas e políticas no esbatimento das diferenças culturais e sociais das
crianças em situação de subalternidade ou periferia” (idem: 21). Esta crítica encon-
tra sustentação nos estudos da “decolonialidade” que trazem também uma inter-
rogação do globalismo (designadamente da ideia de “infância global”) como parte
do projeto hegemónico de modernização ocidental (Castro, 2021).

Este mesmo repto serve para repensarmos os significados da conceção de
direito à cidade no contexto da sociedade atual, em que problemas como a pobre-
za infantil e a discriminação e o racismo continuam a afetar também as socieda-
des do Norte Global. Na verdade, se entendermos a dicotomia Norte-Sul não
como meramente geográfica, mas como metáfora das relações de dominação e
poder, temos de olhar também para um Sul dentro do Norte Global e um Norte
dentro do Sul Global. É fundamental questionarmo-nos sobre como e em que me-
dida é que as lutas atuais e também as experiências e intervenções urbanas possi-
bilitam a resolução dos problemas atuais das crianças, que não podem ser
analisados de forma separada dos problemas dos adultos, pois relacionam-se
com direitos à cidadania, à habitação, à educação, à mobilidade, à cultura, à natu-
reza. A sociedade contemporânea, marcada fortemente pelas tecnologias digitais
e de comunicação à distância, também revelou novas desigualdades e riscos, de-
signadamente para as crianças (e.g.; formas de cyberbullying e de exposição à vio-
lência dos media), o que me leva a sugerir que o conceito de direito à cidade
deveria ser atualizado, integrando estas novas questões (Castro Seixas, 2021).
Tanto esta reflexão crítica sobre as novas lutas e expressões do direito à cidade na
sua relação com as crianças e seus direitos, como a crítica da posição hegemónica
sobre a universalidade da norma ocidental e eurocêntrica da infância, não podem
ser realizadas no âmbito de um só campo de estudos e implicam um diálogo entre
diferentes saberes e para além dos mesmos.

Reflexões finais

Sarmento (2018) caracteriza os fatores de restrição da cidadania da infância em
seis dimensões: domesticação, institucionalização, insularização, dualização,
fragmentação e restrição da autonomia de mobilidade. Concordando com Sar-
mento sobre o peso destes fatores para a restrição da cidadania da infância e
também para a efetivação do direito das crianças à cidade nas sociedades
pós-industriais, considero que estes podem também constituir-se como ques-
tões centrais de uma análise transdisciplinar da relação das crianças com a cida-
de, a partir de uma perspetiva (crítica) dos direitos humanos. De uma forma ou
de outra, todos estes fatores se relacionam com mudanças provocadas pelo pro-
cesso de urbanização e pelas políticas neoliberais que se inscrevem no espaço
urbano, com forte impacto nos grupos sociais mais vulneráveis, em especial nas
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crianças. Dentro dos estudos das crianças, provavelmente devido ao seu foco
mais micro do que macro, poucos autores se têm debruçado sobre estes fatores,
ou sobre as estruturas sociais que enquadram o conceito de ambientes amigos das
crianças (Haikkola e outros, 2007). Uma exceção é o trabalho de Lia Karsten e co-
legas sobre a gentrificação e as práticas de consumo da cidade pelas famílias de
classe média e média-alta (Karsten, 2003, 2007; Karsten e Felder 2015), assim
como a análise crítica de Van Den Berg (2013) à implementação do programa “Ci-
dade amiga das crianças”, da UNICEF, em Roterdão, como uma estratégia de re-
generação urbana. Estes trabalhos espelham a necessidade de mais investigações
neste âmbito e também sobre o modo como as crianças podem ser chamadas a as-
sumir diferentes papéis — e.g.: como consumidoras, utilizadoras, empreendedo-
ras e produtoras, dependendo da abordagem seguida para a implementação do
programa “Cidades amigas das crianças” (Van Vliet, e Karsten, 2015).

É importante sublinhar contudo, que, por um lado, estas problemáticas con-
cernem muito mais as crianças do Norte Global do que do Sul Global, cujas expe-
riências são distintas. Por outro lado, embora sejam questões centrais, as questões
referidas e descritas por Sarmento deixam de fora, no meu ponto de vista, alguns
aspetos sociais importantes. E por esta razão, gostaria de propor três outras ques-
tões complementares, que no âmbito deste texto não poderei analisar em profundi-
dade, mas que viso apontar enquanto sugestões de caminhos de investigação com
relevância para o direito das crianças à cidade. São estas: o impacto das novas tec-
nologias na vivência da cidade e nos direitos das crianças; a questão mais geral das
desigualdades no acesso à cidade e usufruto de condições de vida urbana, que na
verdade enquadra todas as restantes, e uma questão mais epistemológica e ética —
a do posicionamento dos investigadores que trabalham com crianças.

Relativamente à primeira questão, as novas tecnologias de comunicação à dis-
tância têm marcado a vivência da urbanidade, com impacto profundo também na
vida das crianças. O conceito de um ambiente onlife (Floridi, 2015) que articula o ana-
lógico e o digital, o online e offline, ganha particular relevância no contexto dos estu-
dos da infância e da juventude, gerando simultaneamente oportunidades e riscos. A
disseminação das tecnologias digitais e móveis pelos vários espaços urbanos — des-
de a casa, a escola e os espaços públicos — influi no uso e usufruto da cidade, com os
riscos associados para a saúde, sociabilidade e mobilidade das crianças. A preocupa-
ção com a questão dos direitos das crianças, em relação ao ambiente digital, tem
originado vários comentários por parte do Comité para os Direitos da Criança, enco-
rajando “o uso das tecnologias digitais para promover estilos de vida saudáveis, in-
cluindo atividades físicas e sociais” (Comentário Geral n.º 171, de 2013).3 O relatório
das consultas realizadas às crianças sobre os direitos digitais, que informa o Comen-
tário Geral 25 do Comité dá relevo a uma perspetiva centrada nas crianças para lidar
com este tema, revelando como estas sabem o que querem neste âmbito: “um ambi-
ente mais privado, protetor e um mundo digital transparente, que seja apropriado
para a idade e viabilizando seus interesses, relacionamentos e oportunidades” e
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simultaneamente, que lhes permita “maximizar os benefícios de estarem online: em
particular, para criar e moldar um mundo melhor” (Third e Moody, 2021: 106, tradu-
ção da autora).4

A emergência de um mundo onlife tem suscitado interrogações e debates im-
portantes para os quais não temos ainda respostas, designadamente sobre as dico-
tomias espaço público vs. privado, controlo vs. liberdade; humanos vs. máquinas e
sobre a própria condição humana (cf. Floridi, 2015). Todavia, a condição da criança
no ambiente onlife está ainda pouco estudada, sendo frequentemente referida ape-
nas a necessidade de proteger as crianças contra diferentes formas de violência e
abusos digitais. Mas, se vários estudos têm revelado os riscos destas tecnologias di-
gitais para a saúde das crianças, com especial ênfase no contexto pandémico, com o
aumento da exposição a ecrãs (Branquinho e outros, 2020; Dias e Brito, 2021; Peixo-
to e outros, 2021), a investigação também mostra como a tecnologia pode efetiva-
mente ser utilizada para a promoção dos seus direitos, designadamente do seu
direito à participação e ao desenvolvimento (Silva e Ponte, 2022). Em particular, a
digitalização do espaço público é um tópico que tem marcado a literatura científica
recente dos estudos urbanos e dos estudos da comunicação e tecnologia, e que tem
impacto também na participação política e cívica das crianças. Neste âmbito, a ten-
dência à gamificação da vida cívica nas cidades, por via da criação de experiências
lúdicas e atrativas destinadas tanto aos adultos como aos jovens e às crianças, tem
sido celebrada pelo seu potencial educativo, social, e até inclusivo, capaz de pro-
mover a consciencialização e discussão dos cidadãos, inclusive dos grupos sociais
mais marginalizados, sobre questões sociais e políticas relacionadas com a urbani-
dade (e.g.: Asur, e Asur, 2020; de Andrade, Poplin, e Sousa de Sena, 2020; Santos e
Burguès, 2017). No entanto, como refere Vanolo (2019), a gamificação pode ser con-
siderada como uma tecnologia governamental que, além de simplificar a realida-
de, contribui também para a administração simbólica dos cidadãos com base em
racionalidades neoliberais de competição, empreendedorismo e automonitoriza-
ção. Concordando com Vanolo, mais importante do que criticar a gamificação em
si, é analisar em que medida esta pode produzir e legitimar formas de injustiça (ou
justiça) social. Neste sentido, Vanolo (2019) observa que as tecnologias digitais têm
contribuído para novas formas de exclusão (digital) e que a maioria dos cidadãos
só consegue relacionar-se com estas tecnologias de uma forma quase passiva e li-
mitadora da criatividade e da expressão pessoal e coletiva. Mas o autor reconhece
que a gamificação também pode tornar-se subversiva e emancipatória. Tal só suce-
derá se os cidadãos — e neste caso as crianças — forem protagonistas e cocriadoras
nestes processos e se o jogo puder adquirir um carácter de experimentação, expres-
sividade e criatividade, que o torna potencialmente disruptivo e transformativo,
tal como Lefèbvre (1991) o entendeu (Castro Seixas, 2021).

Já a segunda questão que aponto, relativa ao posicionamento do investigador
que trabalha com crianças e dos desafios éticos e epistemológicos com que este se
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depara, esta tem sido bastante abordada pelos estudos das crianças, mas talvez me-
nos por outras áreas disciplinares. Podemos dizer, com Valentine (1999), que esses
desafios estão relacionados com “as ambiguidades morais que derivam do estado
liminar das crianças”, pois estas nem são consideradas verdadeiramente como
membros da sociedade por direito próprio, nem como sujeitos totalmente depen-
dentes (idem: 51, tradução da autora). Moody e Darbellay (2019), na sua análise dos
desafios da interdisciplinariedade nos estudos das crianças e dos seus direitos, re-
ferem explicitamente a questão da relação entre o investigador adulto e as crianças
parceiras de investigação. A autora e o autor consideram que este é um aspe-
to-chave dos estudos das crianças e simultaneamente revelador da complexidade
inerente a este campo de estudos, complexidade essa que justificaria uma aborda-
gem interdisciplinar. Independentemente da forma como os investigadores ten-
tam dar resposta à questão do seu posicionamento vis-à-vis as crianças, este
permanece um tópico central em qualquer investigação participativa, estando re-
lacionado com a clássica tensão entre a proteção e o empoderamento das crianças
(Shier, 2010). Neste âmbito, um olhar crítico é fundamental, pois experiências ou
intervenções urbanas que à partida pareceriam ser empoderadoras das crianças,
como as do Walking School Bus, uma vez que contribuiriam para diminuir o uso de
veículos motorizados no trajeto de casa para a escola, revelam afinal o predomínio
de formas de poder disciplinar da parte dos adultos em relação às crianças e a res-
trição da liberdade de exploração do espaço pelas mesmas (Kearns e Collins, 2003).
Frequentemente, estas intervenções urbanas como, por exemplo, o fecho de ruas
aos automóveis, têm um grande efeito mediático e revelador da importância da rua
como espaços que podem ser também das crianças, se assim forem planeados. No
entanto, estas intervenções têm tido pouco impacto nas políticas urbanas, transfor-
mando-se em geral num evento simbólico e sem continuidade e carecendo também
frequentemente de uma reflexão mais profunda sobre o direito à cidade que as
acompanhe. Parece-me fundamental salientar aqui como o direito das crianças à ci-
dade não pode ser analisado separadamente do direito dos seus pais/cuidadores e
cuidadoras à cidade, o que implica que uma cidade boa para crianças é também
uma cidade em que as famílias têm acesso a estruturas de saúde que realmente fun-
cionem, a uma habitação decente e a um trabalho que lhes garanta uma vida digna
e lhes possibilite condições (recursos de tempo, energia e estruturas) para usufruí-
rem da cidade com as suas crianças.

Esta reflexão leva-me à questão das desigualdades no acesso à cidade e usufru-
to de condições de vida urbana, que é simultaneamente um tópico central da questão
do direito à cidade e um elemento essencial na caracterização das restrições e poten-
cialidades que atualmente se colocam à concretização dos direitos das crianças. Por
essa razão, a análise das múltiplas infâncias e desigualdades que pautam a vida das
crianças nas cidades do Norte e do Sul Global permanece uma questão central.
Como referem Tisdall e Punch (2012), “o foco nas perspetivas das crianças e jovens,
na sua agência e participação já não é suficiente; é necessária uma maior ênfase nas
dificuldades, complexidades, tensões, ambiguidades e ambivalências das vidas de
crianças e jovens nos contextos do Mundo Maioritário e Minoritário” (idem: 259, tra-
dução da autora). Esta proposta permanece aberta o suficiente para integrar diversos
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tipos de investigação interdisciplinar, já que não existe uma só forma de interdisci-
plinaridade mas várias, que variarão conforme os contextos em que se inscrevem
(Moody e Darbellay, 2019).
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Parte II | Direito das crianças à cidade e espaço público





Capítulo 5
Praticar espaços e criar lugares
Usos e contrausos das crianças em espaços públicos urbanos

João Teixeira Lopes, Inês Barbosa, Júlia Rodrigues e Lígia Ferro

Introdução

Estudar os comportamentos das crianças em parques públicos urbanos exige uma
atenção particular às relações concretas que se estabelecem entre espaço, lugar, so-
ciedade e cultura no âmago da agência infantil. Na verdade, muitas das etnografias
localizadas fazem uma economia reflexiva quase total sobre estes conceitos pro-
fundamente interdependentes. O espaço, em particular, como refere Soja parafra-
seando Foucault, foi demasiadas vezes encarado como o fixo, o imóvel, o não
dialético, aquilo que não produzia efeitos, nem social, nem politicamente (Soja,
2000), um tipo de caixa negra, contentor sem conteúdos, inoperante. Ao invés, des-
de a viragem espacial que se registou na teoria social a partir da década de 90 do sé-
culo passado, iniciou-se o resgate da “significativa espacialidade existencial do ser
e da consciência humana de forma a compor uma ontologia social na qual o espaço
conta desde o início” (Soja, 1985: 7). Contudo, importava, ainda, superar três vie-
ses: i) uma espécie de determinismo geográfico (explicação das práticas sociais
pela mera disposição espacial); ii) nos antípodas, um extremo sociologismo (o es-
paço seria insignificante, pobre espelho da sociedade ou mera construção social);
iii) por fim, a ilusão encantada de um idealismo desenraizado (o espaço não passa-
ria de uma representação simbólica, expressividade pura, teia de sentidos, espécie
de ideologia em sentido lato, conjunto de signos e/ou de utopias). De uma banda,
teríamos um fetichismo material-espacialista, da outra, uma crença no poder abso-
luto e autónomo (a-espacial) das práticas e instituições sociais ou dos operadores
simbólicos. Um e outra esquecem a prática concreta de espaços concretos.

Na verdade, o espaço relaciona, integra e desafia. Se o virmos mais como pro-
cesso do que como produto, falaremos de lógicas e relações de estruturação socioes-
pacial, tensa, multiforme e dinâmica. Como refere Foucault no seu célebre texto
sobre as heterotopias, o espaço deixou de ser um mecanismo de colocação das pes-
soas e das coisas no seu lugar, isto é, um instrumento de disposição, e passou a ser
um conjunto de relações que articula, coloca em rede, justapõe e conflitua (Fouca-
ult, 1986). Já Lefèbvre (2000) exprimia essa complexidade a seu modo, mostrando
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como o capitalismo tornou o espaço fragmentado e heterogéneo, podendo servir
como fio de inteligibilidade ou grelha de leitura das tensões que se estabelecem en-
tre a produção material das coisas e a reprodução social (onde encontramos as
lógicas de consumo, as configurações familiares e a dominação masculina, os apa-
relhos de Estado e as formas de governança, etc.).

Assim, nesta etnografia guiamo-nos pela heurística de analisar usos e contrau-
sos de espaços concretos, para aí descortinar os modos de fazer e desfazer os locais ou
cenários de interação. As crianças são agentes dotados de um stock de conheci-
mentos que as habilita a manusear o espaço, a reconfigurá-lo e a ser por ele influen-
ciadas. Elas possuem, dentro de um feixe desigual de constrangimentos e de
oportunidades, competências espaciais e proxémicas parcialmente forjadas pela
cultura de pares e pelas relações estruturais de classe, género e etnia. Tais compe-
tências são mobilizadas e atualizadas com particular intensidade nos cenários ur-
banos planeados para as crianças que, quando se reúnem condições de felicidade, se
transmutam em espaços das crianças (Rasmussen, 2004).

Espaços públicos como cenários de interação

Esses cenários ou lugares existem num local. Por local entendemos um território
mediador entre as tendências mais vastas da escala global e as práticas de proximi-
dade que se desenrolam nos cenários de interação, englobando espaços privados
(domésticos e empresariais), espaços públicos (bibliotecas, escolas, parques, jar-
dins, ruas e praças); espaços semipúblicos (cafés, cabeleireiros, pontos de encontro
informalmente organizados que cimentam a sociabilidade local, etc.), espaços as-
sociativos e espaços da cultura legitimada (museus, galerias, etc.). Por cenários de
interação entendemos, na esteira de Goffman e Giddens, os contextos físicos concre-
tos de interação face a face, ao contrário do espaço que engloba também as relações
à distância e que tende a tornar-se, no capitalismo tardio, dominante na sua fantas-
magoria (Goffman, 1993; Giddens, 1985 e 1992). Bem entendido, seguimos ainda o
autor inglês quando nos alerta para a permanente imbricação entre a lógica micro
de tais cenários localizados e as mais intrincadas “propriedades da institucionali-
zação da vida social”. As relações entre as crianças exprimem-se nesses domínios
(os parques, as ruas, os jardins…) que, no entanto, não são um veículo ou arena
“neutra” já que, pela sua materialidade e pela articulação potencial entre as várias
dimensões da vida social que neles se concretizam ou acontecem, contribuem para
condicionar e constituir essas mesmas relações.

Os cenários ou quadros de interação (Costa, 1999) são, então, uma configuração
simultaneamente morfológica, relacional e simbólica, onde se forjam formas relati-
vamente autónomas de produção cultural e identitária. Um “produto-produtor”,
diria Lefèbvre, causa e condição, em simultâneo, das relações e forças sociais.
Importa perceber a sua centralidade na estruturação das culturas de infância, tanto
na sua singular tipicidade, como na sua diversidade. Mas tal só será possível se
conseguirmos aceder, quer aos discursos e à dimensão verbal, quer à linguagem si-
lenciosa das crianças (ainda que exuberante e ruidosa à superfície). Para tal,
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importa cultivar a atenção aos “padrões de comportamento que determinam a ges-
tão do tempo, as relações espaciais, as atitudes face (…) ao divertimento e à apren-
dizagem” (Hall, 1994: 11) em relação a um determinado contexto socioespacial,
articulando as relações sociais com a moldura espacial e vice-versa. Deste modo,
conseguiremos abranger a produção do próprio espaço, no contexto concreto ime-
diato, através da análise de uma apropriação, ressignificação ou modo de relação,
mas também da totalidade social que instituiu aquele jardim ou parque como sen-
do para crianças, com equipamentos, ordenações e hierarquias determinadas. Tais
classificações só existem em relação — um espaço para crianças coexiste com espaços
para adultos ou para idosos, traduzindo também, por essa mesma lógica especializa-
da e fragmentada, uma operacionalização espacial de lazer (consubstancial a uma
definição do espaço-tempo laboral).

Se o local concretiza o espaço, os cenários de interação concretizam o local.
Neles, as crianças comunicam, desenvolvem relações e criam “compromissos de
trabalho” a partir e sobre a realidade circundante, construindo amiúde realidades
intersubjetivas que subvertem, com maior ou menor vigor, as lógicas e forças do es-
paço planeado (Lopes, 2019). Nessas circunstâncias, emergem espaços das crianças
que são também, como adiante tentaremos demonstrar, espaços de esperança.

Os parques infantis como “terceiros espaços”

Tal como o espaço na conceção que Lefèbvre (2000) nos propõe, importa perscrutar
além dos modelos puros e abstratos. Ativar o raciocínio dialético leva-nos a tentar
analisar a relação entre:

i) as representações do espaço, ou seja, tal como é concebido intelectualmente pelos
urbanistas, engenheiros, arquitetos, designers e outros especialistas, numa ótica
amiúde prescritiva e repressiva — os jardins e parques para as crianças, sob uma
aparência neutra, técnica e racional não deixam de propor e de impor usos e mo-
dos de relação, frequentemente desligados do resto da malha urbana e obede-
cendo aos requisitos de segurança dos adultos e das classes sociais dominantes;

ii) os espaços de representação, vividos, sem uma codificação verbal, fortemente
ancorados nos usos, nas imagens, na linguagem proxémica e, não raras vezes,
em contrausos que subvertem as lógicas hegemónicas subjacentes a i). Emer-
gem, por exemplo, quando as crianças subvertem a prescrição associada a
certos equipamentos (o caso do caracol, referido noutro capítulo deste livro;
subir os tubos do escorrega em vez de descer; etc.) ou quando se movem das
regiões frontais (ou fachadas) para os bastidores, operando, nesse trânsito,
um jogo de visibilidade/invisibilidade face aos adultos. As fachadas, mais vi-
giadas, obrigam, a uma performance adequada; os bastidores permitem uma
negociação do controlo, outro tipo de brincadeiras e de linguagem, uma certa
resistência, enfim, às normas;

iii) a prática espacial ou espaço apreendido, mais ligado ao quotidiano e às compe-
tências de perceção dos obstáculos, dos atritos, da morfologia e fisicalidade
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dos cenários de interação. Se é verdade que reproduz um dado sistema socio-
espacial, não é menos certo que o faz dentro de uma linha de reprodução in-
terpretativa (Corsaro, 2011), em que as crianças acrescentam significados e
possibilidades, como se referiu em ii).

Na relação, na interseção e na diferença, somos capazes de acompanhar o salto con-
cetual de Edward Soja (2000) em diálogo com a anterior proposta lefebvriana. Para
o geógrafo norte-americano existem também três dimensões do espaço: o firstplace
(práticas espaciais materializadas, mapeáveis e mensuráveis, ligadas a formas es-
paciais concretas e a padrões de urbanismo), o secondspace (o imaginário, reflexivo
e simbólico, tão presente nos “mapas mentais”) e finalmente o thirdspace, onde os
demais se cruzam, propiciando o conflito, a contradição e a dinâmica.

As crianças são fortemente condicionadas quer pela morfologia e organização
do espaço, quer pelas ideologias e utopias de quem o concebe, mas, na sua prática
concreta, projetam, igualmente, ainda que muitas vezes a um nível não consciente,
outros espaços, fortemente justapostos e, por isso, heterotópicos (Foucault, 1986).

Brincar nos parques revela, quer as possibilidades desigualmente distribuí-
das das origens e trajetórias sociais das famílias, quer uma negociação permanente
entre espaços liminares e complexos, onde se alargam, recriam e contestam normas
(as dos adultos, urbanistas ou pais) e onde se exercita um certo grau de imaginação
espacial eventualmente capaz de resistir à “colonização do imaginário infantil”
(Sarmento, 2002). Ao brincarem, as crianças iniciam uma atividade de segundo grau
(Brougère, 1998) que, contudo, não parte de um vazio, pois bebe de um quadro so-
cial e cultural que estrutura os seus esquemas de perceção e de classificação do
mundo. Mas o jogo, enquanto processo, enquanto — insistimos — oportunidade
para instituir terceiros lugares, não é uma mera duplicata da sociedade dos adultos
— é também uma reação, uma tradução, uma transformação.

Esta improvisação a partir de regras pré-estabelecidas que é própria da cultura lú-
dica ganhará com o cariz realmente público dos espaços. A aprendizagem enrique-
ce-se substancialmente se for capaz de, pela experiência, integrar uma miríade de
elementos heterogéneos provenientes de diversas fontes. Assim, públicos serão os
espaços em que as crianças podem mover-se através de uma luta de significados
que só a presença dos estranhos pode trazer. O outro é, antes de mais, uma necessi-
dade linguística (Wallin, 1998) que promove a possibilidade de aprendizagens e
mudanças intersubjetivas e coletivas. Ao invés, se os espaços públicos que as crian-
ças frequentam forem de mera repetição das referências e modelos familiares
(de classe, de género, de etnia, de orientação sexual…) nunca aí serão capazes de
imaginar além da arena proxémica, isto é, de reprodução da lógica paroquial. Os es-
paços públicos são, pelo contrário, intrinsecamente distémicos, já que potenciam a
estruturação de repertórios de tradução ou comunicabilidade entre linguagens,
culturas e visões do mundo, condição para combater, quer o isolamento, quer a se-
gregação. Nas palavras de Michel de Certeau: “Praticar o espaço é, então, repetir a
experiência jubilatória e silenciosa da infância: é, no lugar, ser outro e passar ao ou-
tro” (Certeau, 1990: 164).

Como se configuram, então os espaços públicos que estudámos?
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Classes sociais e estranhos no parque

A etnografia multissituada que efetuámos levou-nos a um trânsito entre os par-
ques infantis públicos e as instituições de referência do espaço circundante.1 Para
cada um dos casos desenvolvemos relações de parceria com uma organização que
servisse de plataforma observacional.

Contexto A: escola privada, cidade aberta

Esta configuração socioespacial abarca um parque urbano numa zona densamente
povoada, próxima do centro do Porto, rodeada de serviços e comércio e a escola
privada nas imediações, frequentada por famílias de classes média e média alta,
com elevado capital económico e, principalmente, cultural (a escola tem creche, jar-
dim de infância e primeiro ciclo).

Neste contexto proliferam as crianças das pequenas burguesias capitalizadas
em termos de capital cultural. A propósito dos contextos lúdicos, referiram sobre-
tudo espaços “apropriados” e especializados, planeados para esse fim específico:
parques urbanos, parques infantis ou espaços exteriores privados (pátios, terraços
e jardins do condomínio). Nesses cenários, parece prolongar-se a sensação de “se-
gurança” e também de propriedade (“a minha casa”; o “meu jardim”, “os meus
brinquedos”). São, por isso, lugares tendencialmente proxémicos, de uma certa re-
petição etnocêntrica e de conforto vernacular (Wallin, 1998). Nos espaços privados,
as crianças usufruem de maior liberdade, não necessitando de tanto acompanha-
mento e possibilitando que os adultos mantenham as suas atividades, domésticas
ou profissionais. De certa forma, são crianças que oscilam entre o serem protegidas
e o habitarem uma bolha monocultural.

Assim, a relação com os amigos dá-se sobretudo no contexto escolar, em ativi-
dades extracurriculares ou em saídas em família, ou seja, em contextos organiza-
dos e supervisionados por adultos. Na verdade, só os mais velhos (9, 10 anos)
referiram alguma mobilidade independente, expressa em pequenos recados ou em
trajetos muito reduzidos, normalmente para facilitar as idas e vindas da escola e
das atividades extracurriculares. Para as restantes crianças, a possibilidade de ex-
perimentarem um nível maior de autonomia é vivida apenas quando vão para a al-
deia com a família, durante as férias, pois esta é mais pequena, tem menos pessoas
e, consequentemente, afigura-se “menos perigosa”:

Dantes as cidades tinham muito, muito pouca gente, conhecia-se quase toda a gente e
não havia as coisas que há hoje (rapariga, 4.º ano, contexto A).

Finalmente, importa referir que as crianças elencaram vários perigos da cidade: os
carros, os raptores, os ladrões, os bêbados, os assassinos e até os adolescentes e os
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fumadores. Não admira, então, que um dos motivos referidos pelas crianças para
não brincarem na rua seja o facto de não ser “um espaço próprio” para elas. Nos
seus discursos, as crianças não atribuem a si mesmas competências para agir
perante os riscos, preferindo delegar nos adultos a tarefa de as proteger, mesmo
que isso implique “grades”, proibições e restrições que parecem aceitar sem
resistência:

Rapariga 2: o meu pai tinha cinco anos e já andava sozinho com o irmão.
Rapariga 4: começavam a andar muito cedo, mas agora é diferente, porque agora há
mais perigos.
[Que perigos? Falem-me desses perigos.]
Rapariga 5: é as cidades, e as cidades agora têm muita…
Rapariga 1: roubos.
Rapariga 5: as cidades têm muitas mais pessoas, as cidades antes eram mais pequeni-
nas e tinham muita pouca gente, conhecia-se quase toda a gente e não havia as coisas
que há hoje.
Rapariga 4: eu detesto bêbados.
Rapariga 1: pois, hoje há roubos e também há raptos e atropelamentos.
Rapariga 2: a cidade agora está mais...
Rapariga 4: está mais perigosa, prontos. E os pais também têm mais receio.
Rapariga 1: eu não consigo brincar sozinha na rua, nunca.
[O quê? Não consegues brincar com estranhos?]
Rapariga 1: não, com estranhos consigo, porque faço amigos, estou no parque e faço
amigos, mas não consigo estar sozinha a brincar, eu só.
[Em casa também não?]
Rapariga 3: Em casa sim, posso estar a ver televisão ou a ver o telemóvel. Na rua não
consigo estar sozinha, a brincar só eu.
(Grupo focal, 4.º ano, contexto A).

Em suma, o modo de produção do espaço aqui representado remete para um certo
confinamento social, em que são notórias as marcas endogâmicas de fechamento
de classe.

Contudo, há duas contratendências que importa registar:

i) o parque do Covelo, onde muitas destas crianças brincam nos dias de sol, particu-
larmente depois da escola, oferece ocasiões de convívio multicultural, uma vez que
é frequentado por famílias de meios sociais diversos. A par das crianças da peque-
na burguesia capitalizada (cujos pais são, predominantemente, profissionais técni-
cos, científicos e de enquadramento ou profissionais liberais), frequentam-no
crianças e adolescentes de classes populares (quer de apartamentos próximos com
rendas baratas, quer de bairros sociais) e de famílias de imigrantes (quer dos países
do Sul Global — brasileiros, hispano-americanos, paquistaneses e outros asiáticos
— quer do Centro e Norte da Europa — franceses, alemães). Ouvem-se várias lín-
guas, mas as crianças entendem-se pela linguagem corporal e pelas competências
proxémicas mobilizadas por aquele específico cenário de interação, revelando
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particular habilidade para se misturarem, o que nem sempre é isento de conflitos:

Na caixa de areia os bebés e as crianças mais pequenas brincam alegremente, trocan-
do e misturando brinquedos. Sabendo-os seguros, os pais ou familiares, que guardam
entre si uma certa distância, parecem relaxar — dormitam na areia, olham para o tele-
móvel ou observam as crianças. A certa altura, quando a mãe de uma menina arruma
os brinquedos da filha para se ir embora, gera-se uma certa confusão: outra mãe recla-
ma brinquedos que são do seu filho e que até estão marcados com o nome. Os restan-
tes familiares não intervêm na contenda (Diário de campo, 2019).

Convém referir que o parque, sendo protegido por grades, oferece uma perceção
de segurança a crianças e a adultos. Ainda assim, a legibilidade daquele cenário
permite um contacto com a zona urbana envolvente, como refere a diretora da es-
cola privada:

Por exemplo eu noto que este parque aqui, esta Quinta do Covelo, isso era muitíssimo
pouco usado sabes? Sabes o que é que fez com que isto fosse usado? Foi um, que até
também era um pai nosso, que era o (…), que se lembrou de tirar os muros, porque era
muito mal frequentado, havia muita droga e muito...era muito mal frequentado, en-
tão o que é que eles fizeram? Tiraram os muros a toda a volta, que é importantíssimo
porque um sítio que é murado, um parque público que é murado implica já um refú-
gio, portanto não implica abertura, percebes? Essa cena de retirar os muros...
[Simbólica também...]

Exatamente. De retirar os muros e por só assim umas coisinhas, foi o suficiente e
por...tinha lá um segurança para ver, se está limpo, toda a gente vai para lá, é um par-
que que é tão usado, tão usado, aqui a toda a volta, tu não imaginas a quantidade de
pessoas que usa aquele parque.

A qualidade e boa preservação dos equipamentos lúdicos merece ser destacada.
Apesar de um parque com estas características ser sempre um dispositivo de
colocação das crianças no sítio certo, isto é, tal como os adultos o concebem, conse-
guem-se retirar algumas ilações sobre os modos de relação das crianças com tais ar-
tefactos. Vejamos o caso dos tubos (figura 5.1: apesar de terem um desenho
complexo e nada minimalista (distanciando-se, em muito, dos traços seminais de
um Aldo van Eyck — cf., por exemplo, Withagen e Caljouw, 2017), verificámos que
a complexidade não impede a legibilidade (a captação da totalidade), enquanto in-
sinua novos usos. Os tubos têm “estações” onde as crianças podem parar e criar jo-
gos — de entrada, de admissão, de metaforização — casas, castelos, etc., ao mesmo
tempo que, logo a seguir, aceleram, deslizando pelos tubos abaixo (ou, não raras
vezes contrariando os pais, inventando contrausos: subindo pelos tubos adentro ou
por fora). De igual modo, permitem um trânsito entre claro/escuro, fachadas e bas-
tidores — zonas em que se expõem, tranquilizando os familiares e regiões em que
se ocultam, recriando cumplicidades com os pares).
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ii) A dinâmica da escola privada favorece um contacto sistemático, quer com o Par-
que do Covelo, através das visitas organizadas pelo serviço municipal que gera a
horta biológica, quer com instituições culturais da cidade (festivais de cinema, Ser-
ralves, Casa da Música…), quer ainda com a própria rua em que está situada (par-
cerias com comerciantes, visitas a lojas, compra de produtos locais, etc.). Como diz
a diretora: “Aescola é da ‘cidade’e pratica uma maneira de estar aberta, pró-ativa; é
uma instituição que se envolve”.

Este tipo de programas, envolvendo a escola, que as prepara e inclui no seu
currículo, e instituições próximas que igualmente formalizam estes momentos,
chega a surpreender os educadores, ao constituírem-se como ocasiões de ativação
de conhecimentos anteriormente adquiridos, dentro e fora da escola:

As crianças que vêm trabalhar connosco, eu vejo-as como crianças, de um modo ge-
ral, curiosas, interessadas e até preocupadas com o futuro do nosso planeta e, sur-
preendentemente, às vezes, aqueles miúdos que os professores acham que eles são
uns mal-comportados, que não dão muito para as aulas, chegam aqui e revelam-se,
que até têm uma sensibilidade ambiental, uma preocupação e um gosto e que até sa-
bem coisas, pormenores de animais e plantas que surpreendem os professores (mo-
nitor da horta biológica).
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Contexto B: espaços livres, cidade distante

No outro caso estudado, encontramos um parque urbano, situado num lugar de fron-
teira entre classes (habitações sociais e condomínios de luxo) e uma instituição particu-
lar de solidariedade social frequentada por crianças de meios populares que vivem,
maioritariamente, nos bairros sociais circundantes (aqui o contacto com a escola públi-
ca revelou-se infrutífero, quer pela sua indisponibilidade, quer pelo seu programa de
saídas e visitas ser muito restrito, por carência crónica de recursos humanos).

Neste contexto emerge uma relação de maior continuidade com o espaço ao
ar livre, num leque diversificado de opções: não só os parques infantis mais próxi-
mos, a praia ou o rio, mas também sítios comunitários, partilhados por todos — as
ruas, pátios, logradouros ou nesgas de relva; os rinques e campos de futebol; as zo-
nas de lazer onde se juntam crianças, adolescentes e adultos:

De uma forma geral, percebi que os miúdos têm muito mais acesso a espaços ao ar livre
(públicos) do que os da escola privada. Muitos deles disseram brincar nos logradouros, pá-
tios e rinques do bairro. E, sobretudo, fazem-no sozinhos. Estão também habituados a fre-
quentar o parque da Pasteleira e outros sítios à volta, nomeadamente a cantareira e o
fluvial. (Registo de diário de campo; atividade com alunos dos 5 anos, contexto B, 09/07/19).

Nos seus discursos eram frequentes referências afetivas ao território do seu bairro,
como: “o campo atrás da minha casa”, “à frente dos blocos”, “à beira do café”, “per-
to da casa da minha avó”. Deste modo, percebe-se que os lugares do bairro são
adaptados, apropriados e conquistados pelas crianças para servirem os propósitos
das brincadeiras, gozando de um grau considerável de liberdade e expressando
uma intensa socialização de pares:

[Quais são os sítios que vocês gostam mais de brincar?]
Rapaz 1: no recreio.
[Não, mas sem ser na escola, fora da escola. E fora de casa.]
Rapaz 1: na rua.
[Onde? Em que sítio?]
Rapaz 1: à frente do meu bloco.
[À frente do teu bloco, tens um espaço? Que é só teu e dos teus vizinhos? Ou é só teu?]
Rapaz 1: é de todos.
[De toda a gente, ok. E mais?]
Rapariga 1: no meu pátio.
[No teu pátio, diz.]
Rapariga 1: no meu pátio ou cá fora de casa.
[Mas que é só teu? Ou é de toda a gente? Teu e dos teus vizinhos?]
Rapariga 1: é dos meus vizinhos.
[Ok, é o teu sítio favorito. O que é que costumas brincar lá?]
Rapariga 1: na minha piscina e com o meu hoverboard.
[Com o teu cão...]
Rapariga 1 : o meu hoverboard.
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[O teu quê? O que é isso, desculpem.]
Rapaz 2: é tipo um skate elétrico.
[Eu estou um bocado desatualizada. E tu, diz-me o que é que ias dizer.]
Rapaz 3: eu, há um campo atrás de minha casa, então eu jogo lá.
[Um campo de futebol? E de basquete ou só de futebol?]
Rapaz 3: de futebol.
[E tu costumas ir sozinho?]
Rapaz 3: não
[Não? Só com adultos ou com outras crianças?]
Rapaz 3: com o meu irmão e com o meu pai.
[Quantos anos tens?]
Rapaz 3: onze
[Mas tens um ar gigante, mas tens onze. Ok. Mais. Diz-me.]
Rapariga 2: na mata.
[Na mata? Qual?]
Rapariga 2: aqui à beira do ATL.
[Mas é fora do bairro, fora da paróquia? Ok, e então esse sítio é o teu sítio favorito.
A que é que costumas brincar lá?]
[Resposta impercetível]
[Perdidos na mata, é isso? Ok.]
Rapaz 4: hum, eu tenho um parque ao lado da minha casa, eu brinco lá com três, com
os meus amigos, com os meus primos.
[E esse é o teu sítio favorito, é isso? Ok. Mais. Mais sítios favoritos que têm para brin-
car? Sem ser em casa ou sem ser na escola. Já pensaste? Mais nenhum se lembra?
Diz-me.]
Rapaz 5: jogar telemóvel.
[Risos.]
[Ah, mas isso é a pergunta seguinte, eu vou fazer, mas quero ouvir mesmo um de cada
vez. Diz.]
Rapariga 3: é que eu brinco em frente na minha casa e com [impercetível]
[Tu tens um espaço grande para brincar? Um pátio?]
Rapariga 3: sim. Não tenho um pátio, mas…
[Mas tens um sítio que dá para brincar, é isso?]
Rapariga 3: sim, é atravessar a estrada e já lá estou.
(Grupo focal, ATL, contexto B)

Por outro lado, as narrativas levam-nos a crer que as crianças têm uma proximida-
de e conhecimento apurado do universo dos adultos, proximidade essa que gerará,
por vezes, situações de insegurança e de tensão. Algumas referiram mesmo com-
portamentos disruptivos de adultos, agressões e consumos abusivos (“os ressacas”
e os “bêbados”), por vezes envolvendo a própria família:

o meu pai é que parte tudo [no bairro] (rapaz)
o namorado da minha mãe é bêbado e bate-me e fica todo maluco, ainda ontem come-
çou a chamar-me de vaca e esses nomes (rapariga) (grupo focal, contexto B)
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Ainda que não tenham referido esse aspeto durante os grupos focais, o consumo e
tráfico de droga e a consequente repressão policial são também realidades de que
as crianças falam regularmente, como explica a educadora do centro social:

[As forças policiais] invadem casas e estejam crianças...(...) eles vivem muitas ve-
zes...verem a polícia a toda a força, não é? E a usar a força bruta se for preciso muitas
vezes (educadora).

No decorrer dos grupos focais, mais do que qualquer outro perigo, a referência aos
raptos teve um peso significativo, apesar de aparentemente não existir justificação ob-
jetiva para isso. Contudo, as efabulações e o pensamento mágico, mesmo que descoin-
cidentes em relação aos factos objetivos, têm um efeito próprio na construção social da
realidade, traduzindo experiências práticas de auto e heteroestigmatização.

Um outro eixo simbólico parece atravessar as representações e discursos, di-
ferenciando os espaços públicos, dentro do bairro, dos espaços públicos, fora do
bairro: as crianças consideram os primeiros como locais seguros, mostrando um
forte sentido de pertença e de ligação ao “lugar”. Para alguns, a “fama” e “estigma”
associados ao local operam até como fator de afastamento de possíveis raptores,
acionando uma certa inversão das leis do jogo social, uma espécie de capital de au-
toctonia forjado nas lógicas locais de sociabilidade, integração e reconhecimento
social (Retière, 1994), funcionando, ainda que de forma limitada, contra mundum:

[Aqui], os raptores nem entram, porque é bairro, é bairro (rapaz).
É bairro, é bairro! Entram ali, levam logo uma sarda. (rapaz) (grupo focal, contexto B)

Ao mesmo tempo que mostram receio, as crianças consideram-se competentes
para brincar no bairro, enunciando espontaneamente mecanismos de proteção e
vigilância de vizinhança: andarem em grupo, tomarem conta uns dos outros, não
brincarem a determinados jogos à noite, saírem acompanhadas de um cão ou terem
os adultos à janela.

Já no que se refere ao parque, o seu cariz de espaço público surge potencial-
mente enfraquecido, apesar do muito espaço disponível e de não possuir grades ou
vedações. O desenho dos equipamentos lúdicos, que os espalha pelo relvado
extenso, a par de uma deterioração no seu estado de conservação, bem como a au-
sência de âncoras de sociabilidade (a cafetaria encontra-se há muito fechada), asso-
ciado à perceção de insegurança das classes capitalizadas da zona, que o evitam
(em boa medida devido à ideia, não comprovada, de que lá existe consumo e tráfico
de droga), reduz as hipóteses de contacto intercultural. Assim, as crianças das clas-
ses populares brincam essencialmente com os seus iguais, que também são vizi-
nhos, confirmando os reportórios simbólicos, as linguagens e os conhecimentos
pré-existentes.

Seguras no bairro e nas zonas contíguas; inseridas em redes de vizinhança e
reconhecimento de proximidade; mais autónomas na gestão quotidiana do risco,
estas crianças encontram-se, contudo, sujeitas a processos de estigmatização e rele-
gação socioespacial, uma vez que, no feixe das relações sociais mais vastas, são
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encaradas (e encaram-se) como crianças que habitam territórios desqualificados.
Além do mais, o fraco capital económico e cultural dos pais contribui para um esta-
cionamento no bairro e nas imediações, tendência a que acresce a inação da escola,
que não consegue, por falta de recursos, organizar visitas a outros locais e institui-
ções da cidade. Por isso, o grau de introversão (Schwartz, 2011; Lopes e outros, 2017)
socioespacial destes quotidianos é um constrangimento pesado.

Notas finais: memória, tradução e esperança

A partir da pesquisa desenvolvida, podemos afirmar que as crianças de classe
média/média alta parecem estar mais sujeitas a processos de institucionaliza-
ção, domesticação e hiperproteção, sendo os seus tempos e espaços mais contro-
lados e vigiados do que as crianças das classes populares. A sua mobilidade
independente é bastante reduzida e mostram menor sentido de agência perante
os perigos, delegando nos adultos a tarefa de as proteger. Ainda assim, desfru-
tam das várias experiências proporcionadas pela cidade, apropriando-se da
urbe de uma forma moderna e cosmopolita, criando disposições que são trans-
mitidas, quer pela família, quer pela escola, quer pela programação de algumas
instituições. São a backseat generation (Karsten, 2005) e, de todas, a mais pri-
vilegiada, pois tem acesso, dentro de um quadro protegido e tendencialmente
heterónomo, a códigos elaborados diversos, que permitem a navegação entre
diferentes “mundos da vida”.
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No contexto B, analisámos uma das frações das classes populares represen-
tando, aparentemente, uma “infância outdoor” (Karsten, 2005), já que as crianças
usufruem de um maior grau de liberdade e de mobilidade, demonstrando sentido
de agência, ocupando e apropriando-se dos espaços comuns e interagindo dentro
do “mundo dos adultos”, com os riscos que daí advém.

Contudo, tirando estes espaços de proximidade emocional e espacial, a maior
parte das crianças estará confinada aos seus apartamentos, usufruindo de um fraco
leque de possíveis, evidenciando alguns traços de “anomia social” e práticas de
abandono. Aí se geram, paradoxalmente, disposições de “infância indoor” (Kars-
ten, 2005), sendo esta a fração mais relegada das classes populares. Como tivemos
ocasião de constatar num pequeno estudo sobre os efeitos do confinamento pandé-
mico, foi particularmente intensa a retração à cultura de apartamento e de ecrã (e as
casas, como dizem as crianças, são “pequeninas”…) concentrando-se num reduzi-
do leque de atividades desenvolvidas: televisão e internet em quase permanência
(desenhos animados e séries infantojuvenis), com as redes sociais a ocuparem o
principal quinhão, nomeadamente o Instagram e o Tik Tok, a par da Playstation e
dos videojogos (Melo e Lopes, 2020; Rodrigues, Ferro, Lopes e Seixas, 2021). Ao in-
vés, as crianças das classes médias revelaram um conjunto amplo de atividades:
desenhos, plasticinas, colagens, puzzles, culinária, instrumentos de música, leitu-
ras, jogos de aprendizagem do alfabeto e da escrita, etc.

Finalmente, esta etnografia permitiu-nos articular escalas de observação,
numa perspetiva eminentemente socioespacial. Aobservação que a ritmanálise per-
mite (Lefèbvre, 2002) das brincadeiras nos parques (visível na interação entre um
tempo, um lugar e uma mobilização de energia — cruzamento entre o biológico, o
espacial e o social), onde o corpo das crianças se apropria dos espaços, transfor-
mando-os em lugares ou cenários de interação, não é dissociável do que se passa
nas famílias, nas escolas, no espaço urbano e no espaço social e interseta-se, por
isso, com as dimensões sistémicas da socioespacialidade, incluindo a formação das
classes sociais no universo capitalista, que organiza (e se reorganiza) nas arenas da
vida quotidiana. A experiência sensorial do espaço (e as “geografias emocionais”
— Fortuna, 2020) só serão completamente entendidas num vaivém analítico com a
dimensão estrutural das desigualdades sociais.

Talvez por isso, estes sejam lugares onde as contradições e as desigualdades se
instalam, mas também onde podemos encontrar alguns recursos de transformação,
metamorfoseando-os, paradoxalmente, em espaços de esperança (Harvey, 2000). Se, ain-
da que limitadas, ocorrem ocasiões de subversão de fronteiras, caminhos em que cada
criança se consegue ver como outra, sem deixar de ser ela mesma, então talvez a memória
guarde destes cenários recursos para um desejo futuro de um mundo outro.
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Capítulo 6
O espaço público na perspetiva das crianças
Um estudo de caso na freguesia da Ajuda

Sara González e Paulo Castro Seixas

Introdução

Em 2015, 54% da população mundial vivia em cidades. Espera-se que em 2030 as ci-
dades concentrem 60% da população mundial, sendo estimado que atualmente
haja 800 milhões de pessoas que moram em bairros de lata, sendo 300 milhões delas
crianças (Aerts, 2018). A cidade impera como grande recetor de população: não só
em países que consolidaram a oferta de serviços e indústrias nas cidades e periferi-
as, mas também em países cujo processo industrial e êxodo rural continuam em de-
senvolvimento. Por um lado, as cidades oferecem um melhor acesso aos serviços e
oportunidades; por outro, grande parte da população urbana não é incluída nestes
benefícios, como demonstra o aumento da pobreza nas cidades (UNICEF, 2018).
Também sabemos que as cidades e a urbanização não estão pensadas em função
das necessidades e preferências das crianças. Partimos da ideia lançada por
Lefèbvre do “direito à cidade” para pensarmos na possibilidade de cidade(s) em
combinação com as valorizações e desvalorizações das crianças.

O artigo desenvolve-se em função de quatro secções. Numa primeira secção,
propomos as crianças como peritos urbanos, capazes de caracterizar a cidade em
função de valorizações (topofilias) e críticas (topofobias) e, a partir delas, criar no-
vos imaginários urbanos que podem ser entendidos como propostas de mudanças
urbanas. Numa segunda secção, metodológica, especificamos a operacionalização
concetual e as atividades elaboradas com as crianças que possibilitaram este artigo.
Numa terceira e quarta secções apresentamos resultados da nossa pesquisa, carac-
terizando respetivamente, por um lado, as topofilias e as topofobias e, por outro, os
imaginários de mudanças urbanas. Termina-se o artigo com possibilidades de ca-
minhos a percorrer na presente investigação.

Crianças como peritos urbanos: pensar o direito à cidade

Lefèbvre (1968) considerou que mais do que a industrialização é a urbanização que
é produtora das diferenças. Daí a necessidade de uma constante crítica à cidade e à
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sua política, pugnando pelo direito de todos à mesma. A construção das cidades e a
sua manutenção seguiram a concentração de capitais: apesar de a cidade e a reali-
dade urbana dependerem do valor de uso, é o valor de troca que dita como a vida
urbana é pautada. Por esse motivo, a cidade é resultado do processo histórico da
divisão do trabalho, dependendo assim das relações diretas entre pessoas e gru-
pos, estabelecendo-se uma relação dialética entre sociedade e cidade (Lefèbvre,
1968). Tal como a cidade, a qualidade de vida urbana tornou-se um bem comerciá-
vel (Harvey, 2008); o núcleo urbano é um lugar de consumo e consumo do lugar
para estrangeiros, turistas, pessoas que vivem na periferia, etc. (Lefèbvre, 1968).
Além deste aspeto, cada vez mais as cidades seguem uma lógica de especialização
e separação de lugares, estruturas e serviços cada vez mais independentes e autos-
suficientes (Tonucci, 2009). O “direito à cidade” é, assim, uma questão central. Já
Engels considerava a cidade uma construção hipócrita, feita para a burguesia, mas
em que 95% dos seus habitantes eram operários (Engels, 1975). Podemos assim
perguntar-nos que população a cidade tem como “cliente ideal”: os seus habitan-
tes, os seus trabalhadores, os seus consumidores ou mesmo os turistas? E em rela-
ção às comunidades étnicas, quais os privilegiados? E no caso do género? E dos
grupos etários?

Porém, a questão do direito à cidade elaborada por Lefèbvre deixa mais per-
guntas do que respostas, em especial na possível definição desse direito. Isto signi-
fica que não só equaciona uma cidade radicalmente diferente da atual, como
também a sua análise do capitalismo e da democracia liberal é distinta (Purcell,
2002). Souza (2010) tece uma crítica à ideia de “direito à cidade” elaborada por mui-
tas agências e ONG na qual vigora uma visão de cidade apoiada em duas conside-
rações principais: habitação e participação. Seguindo esta lógica, esta conceção de
direito à cidade não só não coloca em causa o capitalismo, como também aumenta o
protecionismo dos países denominados “pobres” e do “Sul”, acabando por combi-
nar objetivos ambientais com o mercado capitalista. Este cenário é pensado sobre-
tudo a partir da democracia participativa no sentido em que esta é reorientada pela
participação. De forma geral: “de facto, o ‘direito à cidade’ parece significar o se-
guinte: o direito a uma vida melhor e mais ‘humana’ no contexto da cidade capita-
lista, na sociedade capitalista e na base de uma (‘reformada’ e ‘melhorada’)
‘democracia’ representativa’” (Souza, 2010: 317).1

Partimos desta crítica, no sentido que não olhamos para o direito à cidade so-
mente como um aspeto legal — que oferece um quadro de direitos como a habita-
ção, participação, ambiente e outros —, mas como um ponto de partida e apoiado
em um aspeto que Lefèbvre menciona e desenvolve: o direito à cidade representa
os interesses gerais da civilização e os interesses particulares de todas as camadas
sociais de “habitantes”.

Também a criança é habitante da cidade, apesar de a ocupar numa posição
desfavorável, visto que as cidades, além de serem reflexo das diferenças de classe,
são também reflexo da naturalização do estatuto de poder que o adulto tem sobre a
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criança (Muller e Nunes, 2014). As cidades são pensadas, desenhadas e construídas
pelos e para os adultos. O estatuto da criança na cidade resulta, em grande parte, da
própria visão de infância: marcada pela (ir)racionalidade, característica principal
que distingue a idade adulta da infância; e vulnerabilidade, que coloca as crianças
como seres frágeis e sem autonomia, remetendo-as para um paradigma de risco e
de superproteção nos espaços urbanos (Tomás, 2007). A infância é tida como um
período de aprendizagem que permitirá a passagem de um estado de irracionali-
dade para um estado racional (Prout, 1997). A criança acaba por viver um dia a dia
fragmentado entre escola, infantário, atividades extracurriculares, transporte, etc.
De certo modo, ela está a socializar-se para uma vida de viajante mais ou menos en-
clausurado (Seixas, 2003). Este quotidiano restringe a independência e movimento
das crianças entre espaços e lugares, acabando por impedir a exploração do espaço:
a criança não conhece nomes de ruas ou lugares, não sabe os números dos autocar-
ros que pode apanhar, nem os seus horários. Isto não quer dizer que as crianças ex-
perienciem a cidade de forma igual, mas antes que cada criança também está
embutida na sua própria condição social e cultural. Cohn (2013), partindo de uma
análise à infância indígena, critica a conceção universal ocidental que ditou os
parâmetros válidos da construção e práticas da infância, alertando para a necessi-
dade de reconhecer outras infâncias. Também a infância está enraizada em socie-
dades e em culturas, havendo não uma infância, mas infâncias com as suas
particularidades, diferenças, características e práticas (Tomás, 2007). Seguindo
esta lógica, é de esperar que também a vida urbana das crianças esteja pautada por
vários fatores como a idade, sexo, etnia e classe social que determinam as várias in-
fâncias na cidade como as possibilidades e práticas diárias do direito à cidade. Não
podemos olhar para a categoria de criança ou “as vozes das crianças” como sendo
uniformizadas (Alisson, 2007). Por sua vez, os problemas associados à cidade —
poluição, trânsito, insegurança, etc. — aumentam a preocupação e medos dos pais
que transformam o dia a dia dos seus filhos numa rotina organizada e gerida à vol-
ta de diferentes atividades pré-definidas (Tonucci, 2009).

O direito à cidade pode ser entendido como conceito aberto, uma “obra”
(oeuvre) que se faz e refaz agonisticamente, consoante as questões e “lutas so-
ciais” que vão emergindo em contextos e momentos específicos. Neste sentido,
compreender e transformar o urbano é também abrir o debate sobre a cidade a
uma multiplicidade de imaginários, representações e intervenções que devem
envolver todos os atores sociais. Não é, aliás, possível compreendermos a dialé-
tica do espaço teorizada por Lefèbvre sem termos em consideração todos os ato-
res sociais, os habitantes da cidade. No entanto, as crianças raramente são
ouvidas sobre estas questões e mais raramente ainda são incluídas na constru-
ção e ocupação da cidade.

Desta forma, o direito à cidade não corresponde somente a um acesso indivi-
dualizado aos recursos urbanos, mas antes ao direito de mudar a cidade ao mu-
dar-nos a nós mesmos; um direito coletivo de transformação do processo de
urbanização (Harvey, 2008). As características das cidades contribuem para uma
qualidade de vida assente na política urbana de transporte, habitação, saneamen-
to, educação, saúde, lazer, segurança, etc. (Maricato, 2015). Assim, este artigo
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coloca as seguintes questões: o que pensam as crianças sobre a cidade? Como é que
as crianças gostariam que a cidade e o seu bairro fossem?

As crianças, com o seu conhecimento funcional e contextual sobre o ambien-
te, distinto dos adultos, acedem a um nível de compreensão dos elementos espa-
ciais e do próprio espaço, através das potencialidades que o mesmo oferece
(Golobic, 1999). As propriedades dos objetos ou espaços que são usados pelos
adultos de uma determinada forma ganham perceções e usos distintos pelas crian-
ças, acabando por ocorrer transformações e mudanças, resultando em diferentes
apropriações (Sarmento, 2018). Este conhecimento coloca, assim, a criança enquan-
to conhecedora da cidade, oferecendo novas visões de cidade e, ao mesmo tempo,
colocando a possibilidade da existência de novos ritmos, fluxos, urbanidade.

Nesta investigação procurámos, através de processos informais, que incluí-
ram desenhos e conversas de uma forma aberta, possibilitar antes de mais um es-
paço de liberdade cidadã para a criança, facilitando a interrogação sobre a rua, o
bairro e a cidade. Ainvestigação é muitas vezes ela própria um espaço de regras em
demasia e de assédio interrogativo a uma população que procurámos evitar, ainda
que com as desvantagens daí decorrentes. Numa articulação com a vertente quan-
titativista do projeto (Seixas e outros, 2020), nesta pesquisa procurámos sustentar a
investigação em função de um quadro concetual simplificado em que o direito à ci-
dade é analisado em função de valorizações ou topofilias e críticas ou topofobias
(Tuan, 1979, 1990, 2013), procurando-se identificar possíveis mudanças em função
de imaginários urbanos livres (Soreanu e Hurducas, 2016; Lindler e Meissner,
2019) apresentados pelas crianças para uma superação das críticas que são, quer
ausências, quer aspetos negativos da envolvência das crianças. Através destes con-
ceitos procurou-se também encontrar um contexto para trabalhar com as crianças a
trilogia concetual de Lefèbvre, a saber, o espaço vivido e o espaço representado,
por um lado, em função da vida vivida e das valorizações e das críticas ao espaço de
vida e, por outro lado, o espaço de representação, através dos imaginários urbanos
livres sobre o bairro e a cidade desejados.

Metodologia

Este artigo resulta de uma pesquisa exploratória desenvolvida em estabelecimen-
tos de ensino e associações da freguesia da Ajuda: Voz do Operário, EB1 Homero
Serpa, EB1 Alexandre Herculano, EB1 Manuel Sérgio e Centro Cultural Recreativo
das Crianças do Cruzeiro e Rio Seco — Casa Juventude (CCR-CCR).

Participaram 63 crianças (ainda que tenha havido frequências muito diversas
nas diferentes técnicas) com idades compreendidas entre os 6 e 10 anos de idade,
sendo que 33 eram meninas e 30 meninos. Relativamente à caracterização geral das
crianças, 52 tinham nacionalidade portuguesa; 4, dupla nacionalidade (portugue-
sa e brasileira; portuguesa e americana; polaca e espanhola); e 7 crianças eram de
nacionalidade brasileira, ucraniana e cabo-verdiana. A grande maioria das crian-
ças (51) reside no concelho de Lisboa, seguido pelos concelhos envolventes, como
Oeiras, Amadora, Sintra, Almada, Cascais, Barreiro e Odivelas.
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Ouvir as vozes plurais das crianças a partir de uma grande cidade cria proble-
mas metodológicos, especificamente de delimitação do campo de estudo e sua
pertinência. Entendemos que esta pesquisa não pretende oferecer uma análise es-
trutural de cada localidade de residência das crianças em termos do seu “direito à
cidade”, mas antes recolher as valorizações e desvalorizações das suas experiênci-
as na cidade.

O processo de contacto com as crianças foi feito através da responsável da
junta de freguesia da CAF (Componente de Apoio à Família). O objetivo da equipa
de investigação foi o de apresentar atividades que possibilitassem recolher ele-
mentos sobre o direito à cidade. Na atividade A Minha Rua participaram 45 crian-
ças, que foram questionadas sobre os aspetos negativos e positivos do bairro onde
habitam; na atividade “Assembleia — Registos no Quadro e Registos no Quadro —
Assembleia I participaram 49 crianças, que foram questionadas sobre os lugares de
que gostam e os de que não gostam e, de forma mais ampla, sobre os seus medos e
desejos; na atividade Nuvens participaram 41 crianças, que foram interrogadas so-
bre lugares e a perceção sobre os mesmos. As atividades foram construídas como
inquéritos com perguntas simples, com recurso a imagens e bonecos para facilitar a
compreensão por parte das crianças.

Além destas atividades, foi também integrada uma abordagem metodológi-
ca centrada na produção visual. Na atividade Um Bairro Bom para Viver, foi pedi-
do às crianças que desenhassem em pares o bairro onde gostariam de viver. Ao
todo, foram feitos 30 desenhos. Esta metodologia possibilitou situar as crianças
como agentes, dando-lhes mais controlo na criação de informação (Guillemin,
2010; de Carvalho, 2013; Gabhainm, e Sixsmith, 2006). Além deste aspeto, os dese-
nhos auxiliaram a expressão das crianças ao conjugar a comunicação verbal com a
não verbal, facilitando a manifestação de emoções ou ideias abstratas (Guillemin,
2010; Clark, 2010; Almeida e outros, 2012). Desta forma, os desenhos permitiram
entender a visão das crianças sobre os problemas do presente, dando possibilidade
para compreender quais os tópicos significativos a nível emocional e pessoal (Baz-
zara,1999).

Com a conjugação de uma abordagem metodológica mais escrita, e outra,
centrada na produção visual, valorizámos a polivocidade: característica central da
voz das crianças e que adquire múltiplos modos como linguagem verbal, lingua-
gem gestual, imagens, desenhos e registos (Sarmento e Trevisan, 2017). Este posici-
onamento metodológico depreende que as crianças são agentes ativos e que,
apesar de terem uma liberdade parcial — visto que dependem dos cuidados dos
adultos —, elas atribuem significados ao mundo que as rodeia (Delgado e Muller,
2005). Enquanto agentes, as crianças projetam nas imagens, neste caso nos dese-
nhos, a sua interpretação da realidade social e da sua própria realidade social (Sar-
mento e Trevisan, 2017), contrapondo a visão que ocupou durante muito tempo a
tradição das ciências sociais e que colocou a criança apenas como objeto de conheci-
mento incapaz de capacidade reflexiva (Soares e outros, 2005).

Para uma melhor compreensão dos dados apresentados e das suas limita-
ções, entendemos necessário expor as fragilidades desta pesquisa exploratória.
A primeira prende-se com a dificuldade de conectar a realidade social de cada
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criança com as respostas obtidas nas diferentes atividades; o que impossibilitou
elaborar um quadro geral das diferenças e semelhanças socioeconómicas que de-
terminam as práticas e usos do bairro e cidade. Este aspeto restringe as conclusões
desta investigação e, por essa razão, procedemos a uma análise dos resultados e
possíveis explicações em detrimento de uma análise estrutural. A segunda fragili-
dade diz respeito à participação das crianças nas atividades. As atividades decor-
reram no horário da CAF, o que provocou uma oscilação na participação das
crianças, visto que estavam limitadas a um curto espaço de tempo. Este constrangi-
mento fez com que algumas crianças não participassem em todas as atividades.

A minha rua e o meu bairro — críticas/topofobias
e valorizações/topofilias

Na atividade centrada no bairro, um dos aspetos apontados pelas crianças como
sendo positivo é a possibilidade de poder brincar na rua, de haver espaço “para an-
dar de bicicleta” e a existência de “um campo de futebol”. O facto de visitar/es-
tar/ter amigos também é realçado positivamente. O bairro aparece aqui como o
ambiente que propicia o cultivo de relações de amizade apoiadas em brincadeiras
partilhadas na rua. As brincadeiras que envolvem atividade física parecem ganhar
protagonismo. Também o ambiente envolvente ao bairro é considerado relevante
pelas crianças, que reconhecem como positiva a presença de animais e de flores,
bem como a limpeza do espaço.

Conjugando estes fatores, uma das respostas aponta mesmo que o seu bairro
tem “muita vida”, o que demonstra a conjugação não só de fatores ou característi-
cas ambientais, mas também de espaços de encontro/socialização, como é o caso do
parque infantil. O bairro parece incorporar um modo de vida próprio, assente em
características sociais e culturais, traduzindo-se em perceções e práticas sociais:
para certas comunidades, o bairro é lugar de enraizamento e quase exclusivo (Gon-
çalves, 1988)

Nas “coisas más”, as crianças incluíram “cocó de cão, lixo, pombos mortos e
brinquedos velhos no chão”. Foram ainda apontados os buracos no chão e carros
estacionados na paragem dos autocarros, demonstrando que as crianças interiori-
zaram uma determinada “urbanidade”, ou seja, valores da correção e da incorre-
ção urbanas que as crianças valorizam na sua mobilidade. Este aspeto também
poderá ser, em parte, reflexo da própria condição da criança, no sentido em que,
quanto mais pequenas as crianças, mais próximas estão do nível do chão, o que lhes
oferece uma experiência própria comparativamente com os adultos (O’Brien,
2003). As casas em ruínas e a vizinhança também foram mencionadas como sendo
“coisas más”. Não tendo informação suficiente para podermos concluir a razão
pela qual algumas crianças referem o último aspeto, é possível depreender que em
algumas áreas habitacionais ou bairros os adultos poderão ter comportamentos
que as crianças reprovam ou sintam como ameaçadores.

As crianças apontam, igualmente, a falta e a necessidade de um parque infan-
til perto da sua casa. Este espaço é o mais enumerado como sendo o lugar de que as
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crianças gostam: o parque infantil, Jardim Botânico, “parque perto de casa”. Ape-
sar de o parque infantil ser valorizado positivamente, outras crianças responde-
ram que alguns parques infantis são os lugares de que menos gostam, como o caso
do parque infantil perto do Bairro 2 de Maio (Ajuda) ou o parque que se situa no
Rio Seco (Ajuda). Este quadro é indicativo da importância do contexto dos lugares
das crianças. Chawla e Malone (2003) referem que no caso da valorização de áreas
naturais, estas dependem do seu contexto: por vezes, árvores e flores são aprecia-
das, mas os espaços verdes são vistos como assustadores e perigosos. Neste caso,
os parques infantis aos olhos de algumas crianças adquirem características negati-
vas por se encontrarem degradados e/ou por não serem seguros. Este descontenta-
mento também poderá estar ligado ao desenho e construção das estruturas do
parque infantil, que seguem um modelo padronizado, o que deixa de fora as múlti-
plas possibilidades de brincadeiras e usos. Os parques infantis assumem um duplo
papel: são, por um lado, reclamados pelas crianças e privilegiados pelas mesmas
como espaços que permitem brincar e socializar com outras crianças, mas, por ou-
tro, são pensados como espaços que acomodam as necessidades das crianças res-
tringindo a sua liberdade e autonomia face aos adultos (Cunnigham e Jones, 1999).
Este último aspeto integra a conceção de lugares para as crianças, onde o quotidia-
no das crianças é repartido em um “triângulo institucionalizado” — casa, ATL, es-
cola —, lugares que são pensados e desenhados por profissionais sem qualquer
input das crianças (Rasmussen, 2004). Apesar desta restrição, as crianças têm capa-
cidade de se apropriarem de lugares, tornando-os seus. Estes são os lugares das cri-
anças, que podem ser desde pedaços de chão, árvores, construções feitas pelas
mesmas e que, aos olhos dos adultos, são desorganizados e sujos, podendo origi-
nar comportamentos vistos como destrutivos, inseguros e reprováveis (Rasmus-
sen, 2004). Isto não quer dizer que os lugares das crianças e lugares para as crianças
sejam mutuamente exclusivos, antes pelo contrário; muitas vezes acabam por ser
os mesmos lugares (Rasmussen, 2004).

As atividades Assembleia — Registos no Quadro e Registos no Quadro —
Assembleia I — O Que Nos Dizem as Crianças serviram para identificar os lugares
de que as crianças gostam e não gostam. No que toca aos lugares de que gostam, as
respostas mais comuns identificavam as casas de familiares, as ruas onde os famili-
ares vivem e a própria casa, revelando que as crianças parecem privilegiar ambien-
tes conhecidos, onde existe um sentido de segurança e familiaridade. A casa indica
que se trata de um lugar onde são criados e mantidos laços e relações sociais (Hall-
dén, 2003); espaço seguro em detrimento do espaço exterior onde poderão sofrer
abusos. Além destes aspetos, os parques — Parque dos Moinhos de Santana, Par-
que de Belém e parques perto da residência — piscina, Jardim Botânico, Jardim Zo-
ológico ou centros desportivos também são incluídos neste grupo. Inclusive, uma
das crianças menciona que um dos seus desejos é poder visitar todos os parques
infantis.

Relativamente aos lugares de que não gostam, algumas crianças apontam a
sua casa ou o prédio onde moram. De forma geral, as queixas das crianças encon-
tram ressonância em cidades/localidades de outros países onde são referidos pro-
blemas como o lixo, falta de lugares para os jovens e crianças se encontrarem e
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brincarem, trânsito, violência gerada por grupos, etc. (Chawla e Malone, 2003; Go-
lobic, 1999; Araújo, 2018; O’Brien, 2003). Assim sendo, este aspeto poderá ser de-
monstrativo de que, apesar das particularidades e diferenças entre as crianças e
suas realidades, quando nos centramos na cidade, poderão surgir problemas
transversais.

Outro aspeto também analisado por esta atividade foram os problemas que
as crianças identificam e com que se preocupam de forma geral. Muitos dos proble-
mas levantados relacionavam-se com o ambiente e o planeta em geral: “os pandas
estarem em vias de extinção”, animais em vias de extinção, “o plástico no planeta”,
“o lixo espalhado no planeta”, “lixo no mar, em toda a parte”. Existem diversos fa-
tores que explicam o interesse das crianças no ambiente e as suas perceções, sendo
a idade um dos principais (Bazzara, 1999). Da mesma forma, as crianças que fre-
quentam escolas onde é dada atenção a problemas ambientais desenvolvem uma
maior sensibilidade e preocupação com estas questões (Bazzara,1999). Em especi-
al, se existe uma preocupação geral sobre o ambiente, maior preocupação haverá
sobre os problemas ambientais: quanto mais problemas as crianças enumeram,
mais soluções são apresentadas (Madden e Liang, 2017). Além das respostas cen-
tradas no ambiente, uma criança deu uma resposta mais centralizada no seu dia a
dia, apontando o facto de o “parque do Casalinho da Ajuda estar todo estragado”,
de novo remetendo para o problema já anteriormente mencionado da degradação
e falta de manutenção destes espaços.

Sobre a compreensão das crianças em relação aos lugares construídos para
elas e os lugares que estas frequentam existe similaridade, senão mesmo transposi-
ção dos lugares enumerados. Relativamente a perceção sobre os lugares construí-
dos para as crianças, as mesmas apontaram campos de basquetebol, parque
infantil (de Belém, do Alvito, do 2 de Maio, da Boa Hora, dos Moinhos de Santa Ana
e da Serafina), escolas, Museu da Criança, Museu da Marioneta, teatro, circo e pista
de gelo. No que concerne aos lugares que as crianças frequentam, além dos par-
ques já enumerados, também são incluídos o Jardim Zoológico, Estádio do Benfica
e Torre de Belém. Algumas crianças definem as atividades que realizam nestes es-
paços como é o caso dos passeios com os pais, “andar de trotineta elétrica” ou jogar
à bola, sendo assim lugares para as crianças. Este entendimento é relevante pois de-
monstra dois aspetos da relação das crianças com os lugares. O primeiro mostra
que as crianças estão bastante conectadas com os lugares, desenvolvendo o sentido
dos mesmos através de memórias (Bartos, 2013). Segundo, a razão pela qual as cri-
anças enumeram as experiências como lugares provém da função do lugar, das ati-
vidades que lá se realizam (Christensen e outros, 2003). É a experiência cultural e
social vivida com amigos, familiares ou, até mesmo, de forma solitária que mol-
dam a ideia de lugar. Como já mencionado, os lugares percecionados pelas crian-
ças são também os lugares que a maioria gosta. A combinação entre jogos e
brincadeiras com os seus pares são a razão para que os lugares ganhem importân-
cia e sejam valorizados aos olhos das crianças (Korpela e outros, 2002).
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Um bairro bom para viver — os imaginários de mudança
das crianças

Nesta atividade participaram 53 crianças (25 rapazes e 28 raparigas), com idades
compreendidas entre os 6 e os11 anos. Foi-lhes pedido que imaginassem que fos-
sem um arquiteto urbanista (profissão que as crianças desconheciam e que lhes foi
explicado) e que desenhassem um “bairro bom para viver”, tendo em conta os seus
sonhos, problemas e lugares que gostariam de ver melhorados. Inicialmente as cri-
anças tiveram alguma resistência em realizar a atividade, dizendo que “não sabia
desenhar”, que era uma “seca” ou que não gostavam de desenhar. Para essas crian-
ças, foi sublinhada a importância da sua participação e ajuda para que fossem con-
cretizadas alterações positivas. Em relação ao conteúdo oferecido pelos desenhos,
alguns incorporaram mais detalhes, enquanto outros eram mais “pobres” no con-
teúdo que ofereciam. Apenas no CCR-CCR, as crianças deram nomes aos seus bair-
ros em comparação com outras escolas, em que a maioria não definiu nenhum
nome, limitando-se a desenhar.

Foi feita uma análise de conteúdo com o levantamento das componentes/ca-
racterísticas mais presentes nos desenhos, sendo definidas categorias gerais para
cada um dos aspetos, seguido da contabilização dos mesmos. As categorias gerais
definidas são compostas por: animais, correspondendo a todos os animais que fo-
ram incluídos nos desenhos; ambiente, correspondendo a todos os componentes
ligados ao meio ambiente; infraestruturas rodoviárias; transporte; desporto, en-
globando todas as estruturas em que a ação física é requerida; serviços; outros
cenários, em que foram combinados outros ambientes ou características. Apesar
de darmos privilégio a registos/técnicas visuais, entendemos que a análise dos de-
senhos não traduz a totalidade das ideias das crianças, ou seja, a análise de conteú-
do centra-se exclusivamente na modalidade composicional da imagem, o que
deixa de fora outras variáreis que influenciam o resultado final do desenho (Rose,
2001). Entendemos que, apesar da fragilidade das conclusões retiradas dos dese-
nhos — as crianças não comentaram ou falaram sobre os desenhos que desenha-
ram e por isso deixámos de lado desenhos ou características ambíguas —, estes
estão inseridos numa pesquisa exploratória que tem o propósito de apontar cami-
nhos a nível de linhas de investigação e de metodologias centradas nas crianças
para estudos futuros.

O ambiente e os animais são as categorias com maior visibilidade e repetição
nos desenhos, sendo os pássaros e borboletas os mais frequentes; as árvores, espa-
ços verdes e flores compõem o cenário geral da maioria dos desenhos. Em alguns
desenhos, este cenário circundava casas, prédios ou bairros residenciais, o que po-
derá indicar que para estas crianças, a sua relação com o bairro é centrada na sua
casa (Lehman-Frish e outros, 2012). De notar, também, uma forte presença de
campos de futebol e escorregas, evidenciando a valorização da atividade física
como a existência de equipamentos/estruturas específicas para a mesma. Esta é
uma característica presente em muitos desenhos, refletindo um desejo de espaços e
estruturas próprias para as brincadeiras, devido à falta de parques ou espaços para
brincar, como já referido anteriormente. Ao mesmo tempo, os equipamentos/
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estruturas desenhados poderão indicar que as crianças não brincam fora destes es-
paços o que adverte para a necessidade cada vez mais urgente de alargar o nível de
exploração e brincadeiras para diversos mundos físicos e sociais (Hart, 2002).
Importa sublinhar que existem diferenças nos espaços privilegiados quando consi-
deramos o contexto socioeconómico das crianças. Crianças que vivem em bairros
mais empobrecidos passam mais tempo na rua e natureza, normalmente em becos
ou ruas, por não terem acesso a meios tecnológicos de entretenimento (Ghanba-
ri-Azrneir e outros, 2015).

O carro é evidenciado como o transporte primordial, não havendo qualquer
referência a transportes coletivos. Os dois outros meios de transporte que se confi-
guram em dois desenhos são o skate e a bicicleta, sendo que este último insere-se
numa corrida de bicicletas. A representação pouco diversa de meios de transporte
poderá indicar que as crianças não estão acostumadas a usar transportes públicos
ou coletivos, limitando-se ao uso diário de carro, o que os torna dependentes da
disponibilidade e supervisão dos adultos. Baixos níveis de mobilidade indepen-
dente nas crianças são bastante comuns, em especial para crianças com menos de
11 anos, sendo Portugal um dos países onde as crianças têm menor mobilidade
(Shaw e outros, 2015). Além desta circunstância, nas zonas mais centrais das cida-
des existe maior tendência para que os pais condicionam a mobilidade das crianças
em comparação com zonas periféricas da cidade e/ou subúrbios (Chaudury, 2019).
Fatores como confiança no bairro e vizinhança, trânsito, uso do telemóvel e posse
de carro particular condicionam negativamente ou positivamente a mobilidade in-
dependente das crianças (Shaw e outros, 2015). É relevante mencionar que em al-
guns desenhos a passadeira foi adicionada às estradas, denotando preocupação
por parte das crianças em relação à segurança.

Em alguns desenhos, foram combinados equipamentos para as crianças brin-
carem em locais centrais na Ajuda, como demonstra o desenho em que em acima
do Mercado da Ajuda foi desenhado um slide. Esta representação é demonstrativa
de que existe um desejo em combinar o lúdico, o mundo da infância e o mundo
adultocêntrico. Também foram combinados em um desenho dois bairros, o Bairro
da Canoa e o Bairro do Caramão, o que revela que um “bairro bom para viver” não
se prende apenas com aspetos que vão além do real, abstratos, mas, sobretudo, que
as condições atuais do bairro necessitam de transformações. Detalhes como nome
de ruas ou nome de estabelecimentos — “Bar do António”, a mercearia “Horta do
Jesus”, café do trabalho — que compõem alguns desenhos são evidência disso mes-
mo. Estas particularidades apelam a que haja confluência das características do
desenho urbano, permitindo que as crianças desenvolvam diversas atividades,
contribuindo, assim, para uma comunidade dinâmica (Zhang e Li, 2017).

Num desenho, o bairro é ocupado na sua totalidade com atividades e brinca-
deiras que ocorrem simultaneamente. Para além desta passagem, alguns desenhos
mostram a confluência e a vida da cidade: podemos observar pessoas a passearem,
crianças a brincarem na piscina e carros a circularem na estrada.

Outra componente que integra os desenhos é a tecnologia. Em dois desenhos,
as crianças desenharam e denominaram “O Bairro Tecnológico” e o “Bairro
Futurista”, combinando a tecnologia com atividades do dia a dia, havendo uma
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interligação entre o que é a tecnologia e os serviços usados pelas crianças: um jogo
de futebol onde se joga com patins voadores; um robô que controla o funcionamen-
to do bairro; e até mesmo prédios que voam apoiados por motores de propulsão.
Este cenário evidencia que as crianças procuram atividades estimulantes e desafi-
antes, que preencham o seu dia a dia. O exemplo acima mencionado, de um jogo de
futebol feito com patins voadores, transpõe o “desafio” como uma característica
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Animais

Pássaros 5
Borboletas 3

Animais domésticos 2

Ambiente

Árvores 11
Horta 1

Casa na árvore 4
Flores 10

Espaços verdes (relva, jardim, etc.) 12
Parque 1

Infra-estruturas rodoviárias

Estrada 7
Passadeiras 2

Passeio 2
Garagem 1
Rotunda 1

Transporte

Carro 4
Ambulância 1

Bicicletas 1
Skate 1

Equipamentos/Estruturas

Campo de futebol 6
Ginásio 1

Escorrega 3
Baloiços 4

Slide 1
Piscina 4

Serviços

Café/bar 3
Mercearia 1

Escola 3
Loja lego 1
Hospital 1

Restaurante 1
Pizzaria 2

Mercado 1
Canil 1

Outros cenários

Praia 1
Tecnologia 2

Quadro 6.1 Quadro de análise de conteúdo
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Figura 6.1 Bairro Futurista

Figura 6.2 Bairro da Natureza
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Figura 6.3 O Bairro da Liberdade

Figura 6.4 O Bairro das Maravilhas



importante e que é muitas vezes ignorada no planeamento e desenho de equipa-
mentos/estruturas para as crianças e bairros (Zhang e Li, 2017). Além destes dois
desenhos, outros adquiriram contornos mais subjetivos como é o caso de “O Bairro
do Paraíso” e “O Bairro das Maravilhas”. Também foram integrados nos desenhos
bairros que exprimiam valores “O Bairro da Liberdade” e o “Bairro da Paz”. O
meio ambiente assumiu importância nos desenhos, como acima referido, havendo
a representação do “Bairro da Natureza”.

O bairro aglomera assim diferentes valências: um bairro verde, onde a na-
tureza e espaços verdes moldam o bairro; um bairro parque de diversões, com-
binando a brincadeira com o desporto que preenchem ativamente o quotidiano
destas crianças (Seixas e outros, 2017); um bairro da comunidade, onde as ativi-
dades e os serviços dos adultos encontram-se lado a lado com os das crianças,
assegurando a manutenção para uma vida em comunidade e cultivando valores
universais. Podemos concluir que os desenhos englobam, de maneira geral, as
características essenciais para um “um bairro bom para viver”: segurança, quer
segurança rodoviária, como segurança na integridade física; amenidade, o bair-
ro deve ser aberto e com circundantes aprazíveis; acessibilidade, meios para
que o caminhar seja incentivado e que, ao mesmo tempo, haja acessibilidade
para os lugares e espaços de interessa da criança; sociável, no sentindo em que o
bairro deverá facultar oportunidades de socialização; atratividade, variabilida-
de alta, criando desafios à criança, fomentando o sentido de complexidade
(Zhang e Li, 2017).

Neste quadro, as crianças interligam diversas características, umas vezes mais
próximas da sua realidade quotidiana, outras vezes traçando um cenário que vai além
do seu quotidiano, oferecendo uma proposta que ultrapassa as condicionantes vivi-
das. Soreanu e Hurducac (2015) concluem que as crianças desafiam os sentidos dos
adultos ao oferecer uma perspetiva que integra movimento e fluxo e ritmos diferencia-
dos e plurais do uso do espaço. Através das brincadeiras é possível construir um pen-
samento radical do planeamento urbano (Soreanu e Hurducac, 2015).

Conclusão: novas direções

Esta pesquisa exploratória permitiu posicionar e reconhecer a criança enquanto
agente ativo, capaz de compreender, analisar e problematizar o seu bairro e espa-
ços. O direito à cidade adquire contornos bastante concretos na perspetiva das cri-
anças. Como anteriormente mencionado, muitas das críticas e aspetos valorizados
não correspondem obrigatoriamente a uma realidade absoluta para todas as crian-
ças, ou seja, muitos aspetos que são valorizados por algumas crianças são conside-
rados negativos por outras. Estas preferências são reflexo da pluralidade das
realidades locais distintas umas das outras. Contudo, isto não invalida que haja as-
petos que são identificados como negativos ou positivos globalmente.

As topofilias enumeradas condensam espaços que oferecem estruturas para
desenvolverem atividades ou brincarem ou, simplesmente, espaços “abertos” à
criatividade ou diversas possibilidades: parques infantis ou campos de futebol, no
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primeiro caso, ou, a rua, bairro no segundo caso. Além desta componente funcio-
nal, as crianças valorizam espaços partilhados pela restante comunidade, em espe-
cial os seus familiares. Assim sendo, as topofilias condensam espaços que acabam
por se tornar lugares, pois oferecem diversas possibilidades de brincadeiras, ativi-
dades como interação e cultivação de diferentes relações sociais. O direito a brincar
apresenta-se como pilar essencial na vida das crianças, fortalecendo as suas rela-
ções sociais: “o brincar se apresenta como um fluxo de pertencimento e, mesmo
desprovido de uma aparente representação objetivável, sua nomeação está cir-
cunscrita nas relações de prazer, cumplicidade, companheirismo e afetividade es-
tabelecidas com outras pessoas e com outros espaços sociais que frequentam”
(Araújo, 2018). São as relações sociais que também determinam a qualidade dos lu-
gares (Rasmussen e Smith, 2003). As crianças revelam o que apreciam no seu
bairro, tendo como referência aquilo que conhecem, vivenciam ou carregam nas
suas experiências. Outro lugar também privilegiado são as casas ou as casas de
familiares.

No que diz respeito as topofobias, a presença de lixo ou à falta de componen-
tes associadas à natureza, como espaços verdes ou a presença de animais, são vis-
tos pelas crianças como disruptivos e que condicionam negativamente a imagem
do seu bairro. O ambiente e natureza compõem a imagem de um bairro acolhedor e
amigo das crianças; o direito não apenas a espaços verdes, mas o direito a uma cida-
de onde a natureza adquira características de simbiose com as estruturas e espaços
criados pelas pessoas. Da mesma forma, a existência de condicionantes à mobilida-
de pedonal das crianças também se enquadram neste cenário. Os parques infantis
são bastante valorizados e a falta deles é encarada prejudicialmente: não se trata
apenas da existência de oferta de parques, mas sobretudo uma oferta que esteja de
acordo com as preferências e que ofereça inúmeras possibilidade de uso.

Lefèbvre (1968) estabelece que “o direito à cidade (…) só se pode formular
como direito à vida urbana, transformada e renovada” (1968: 119). Vida urbana que
condensa os vários ritmos e usos do tempo na cidade; os diversos quotidianos que
habitam a cidade; no fundo, os encontros dos vários modos de viver e do seu conhe-
cimento e reconhecimento. Para que as crianças tenham uma “vida urbana” terá de
ser reconhecido que as mesmas têm ação política, tanto individualmente — sujeitos
autónomos com as suas opiniões e capacidade de intervenção — como coletivamen-
te — em grupos, projetos que visam o bem coletivo, inseridos num processo solidá-
rio de afirmação e mobilização para a transformação social (Sarmento e outros,
2007). Acolocação das crianças como consumidores — as cidades como criadores de
bens e serviços — ou como empreendedoras — as cidades como incentivadoras da
riqueza empreendedora — são componentes de uma lógica que as vê e às suas famí-
lias como alvo de publicidade e de comercialização (van Vliet e Karsten, 2015), e que
têm vindo a condicionar a efetivação do direito à cidade. Não se trata apenas de in-
cluir as crianças no planeamento ou transformação da cidade; mas, antes, que elas
consigam de forma autónoma e responsabilizada mudar e ocupar a cidade.

Apesar de conseguirmos ter uma melhor perceção da visão das crianças, é neces-
sário também compreender de que forma a realidade social e económica do contexto
familiar de cada criança influencia a visão sobre o seu bairro e, em último, sobre a
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cidade. A diversidade dos bairros não é apenas influenciada pela localização territori-
al e edificado, mas também pelas diferentes apropriações que refletem a heterogenei-
dade dos seus habitantes (Sá, 2012). Neste estudo, participaram crianças de freguesias
e de áreas residenciais bastante heterogéneas, resultando em visões distintas. A rela-
ção entre casa (espaço doméstico) e rua (espaço exterior) também deverá ser aprofun-
dada (DaMatta, 1997), visto que poderemos compreender diferentes visões sobre os
espaços, mas, sobretudo, medos, discriminações que colocam a casa enquanto espaço
seguro. Da mesma forma, a relação com os vizinhos também é fundamental para en-
tender esta possível dinâmica. De igual modo, a mobilidade será essencial para enten-
der a liberdade de movimentação das crianças. No mesmo sentido, a autonomia e
liberdade de decisão das crianças nas suas várias atividades e obrigações diárias deve-
rá merecer uma maior atenção. Por último, a futura pesquisa também acompanhará
de forma mais detalhada e aprofundada a diferença entre o que as crianças pensam so-
bre o seu bairro e cidade e como os usam.
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Capítulo 7
As bibliotecas como espaços para as crianças
Desafios em tempos de pandemia

Sara González, Eunice Castro Seixas e Benedita Portugal e Melo

Introdução

O espaço público é produto de relações, assumindo novas formas nas quais inte-
resses diferentes estão em constante interação e reestruturação (Valentine,
2004). O espaço público pode ser assim compreendido a partir da sua vivência,
desenho e modo de vida e de habitar dos residentes, das suas redes de sociabili-
dade e valências culturais articuladas com os diversos territórios (Raposo,
2012). No que toca às crianças, o seu acesso aos espaços públicos é, em regra,
bastante condicionado, uma vez que estas habitualmente são convidadas a per-
manecer em espaços controlados e vigiados pelos adultos (Hart, 2002). A vida
das crianças, especialmente em contexto urbano, encontra-se, assim, repartida
em lugares institucionalizados entendidos pelos adultos como lugares para as
crianças: a sua rotina gira em torno da casa, escola e espaços recreativos (Ras-
mussen, 2004). Moss e Petrie (2002) fazem uma proposta para repensarmos os
espaços públicos e os espaços das crianças que implica a combinação do espaço
físico com o espaço social, ou seja, espaços presentes no âmbito público e locali-
zados na vida cívica: espaços com recursos desconhecidos, mas com potenciali-
dades e possibilidades; espaços culturais onde sejam criados valores, direitos e
culturas; em suma, espaços que potenciem o diálogo, confrontação, deliberação
e pensamento crítico entre adultos e crianças.

Este capítulo pretende refletir sobre a biblioteca enquanto espaço público so-
cializante, tendo como pano de fundo a pandemia provocada pela covid-19 — con-
finamento e desconfinamento — de maneira a compreender e analisar como
decorreu a readaptação das bibliotecas públicas, quer no seu modo de funciona-
mento, quer em termos de programação infantil, durante o período da pandemia,
entre 2020 e 2021. As crianças, famílias e escolas puderam continuar a usufruir das
bibliotecas? Em caso positivo, de que forma? Que tipo de mudanças e adaptações
tiveram de ser implementadas durante e pós-confinamento para se garantir a con-
tinuidade do acesso público às bibliotecas? Como é que essas mudanças foram per-
cecionadas pelas técnicas/técnicos da biblioteca?
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Para dar resposta a estas questões foi desenvolvida uma pesquisa que envol-
veu cinco bibliotecas do distrito de Setúbal — Moita, Alcochete, Palmela, Sesimbra
e Seixal. Realizaram-se cinco entrevistas de grupo a técnicas/responsáveis de cada
uma destas bibliotecas, tendo estas sido sujeitas a uma análise qualitativa temática.
No total, participaram neste estudo onze entrevistadas, entre as quais técnicas com
diferentes funções nas bibliotecas — programação e animação — e responsáveis do
setor que abrange a biblioteca municipal.

A primeira parte deste texto será dedicada a uma breve consideração teórica
sobre as bibliotecas enquanto espaços públicos e espaços para crianças. Em segui-
da, descrevemos a metodologia desenvolvida para depois apresentarmos os prin-
cipais resultados da análise temática reflexiva efetuada. Finalmente, nas notas
finais, discutimos as implicações dos resultados deste estudo para a promoção das
bibliotecas como espaços públicos e para a promoção dos direitos das crianças.

As bibliotecas como espaços públicos e espaços para crianças

O programa da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas (RNBP) foi criado em 1987
com o propósito de dotar os municípios de uma biblioteca pública, sendo atual-
mente constituído por 239 municípios que integram 409 bibliotecas públicas e 58
bibliotecas itinerantes.

São três os fatores que explicam o sucesso das bibliotecas públicas em Portu-
gal: vontade política, com uma aposta estratégica no desenvolvimento sustentável
dos equipamentos, coleções e serviços; competência técnica, com a existência de
equipas técnicas especializadas e com elevados níveis de empenho e desempenho;
recursos estratégicos que se refletem na existência de edifícios funcionalmente
adequados, fundos documentais diversificados, meios tecnológicos atualizados,
equipas técnicas especializadas, recursos financeiros adequados (Leal, 2015).

O resultado de uma longa e forte aposta na função educativa da biblioteca
num contexto de analfabetismo elevado e de inexistência de bibliotecas escolares,
uma vez que estas foram apenas lançadas em 1997 (Leal, 2015), explica, por outro
lado, o facto de em 2018 as bibliotecas escolares contarem com o apoio de 96% do
total das bibliotecas da RNBP, a nível de tratamento técnico documental das cole-
ções, gestão de catálogos, formação de equipas e realização de atividades de ani-
mação da leitura (DGLAB e RNBP, 2018).

Se existe política cultural estruturada e estruturante nas últimas décadas,
como defende Lopes, “essa orientação é, sem dúvida, a que implantou a rede de bi-
bliotecas públicas, em boa medida inspirada nas grandes diretrizes da UNESCO
para este domínio” (2008: 76). Trata-se, aliás, nas palavras deste autor, “de um
exemplo que une a dinâmica da descentralização (com o objetivo de cada concelho
possuir a sua biblioteca pública ligada à rede), com as melhores práticas internacio-
nais” (2008: 77). Por esse motivo, pode afirmar-se sem reservas que as bibliotecas
públicas portuguesas já não são meros depósitos de livros sem acesso direto, “fun-
dos ‘mortos’ e edifícios decrépitos, sem qualquer rasgo de inovação tecnológica”
(idem, 2008: 77), não convidativos às novas gerações e mal preparados para atender
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aos desafios informacionais contemporâneos. Pelo contrário, bastante procuradas
pelos públicos estudantis (Lopes e Antunes, 2000; Sequeiros, 2004), ainda que bas-
tante menos no período da pandemia (Pais, Magalhães e Antunes, 2020), as biblio-
tecas públicas portuguesas assumem-se como “autênticos centros de recursos
multiusos, abertos à população, com edifícios funcionais e esteticamente cuidados,
constituindo, em muitos concelhos, o polo cultural por excelência (com atividades
de animação, convites a escritores, debates, etc.) e com valências multimédia” (Lo-
pes, 2008: 77).

Enquanto instituição pública gratuita que disponibiliza fontes de informação
e que promove ações que facilitam a troca de informações, conhecimentos, intera-
ções e experiências entre pessoas e grupos diferenciados, as bibliotecas propiciam
o fortalecimento do espaço público e da democracia (Nunes, 2004; Souza, 2020).
Importa, por isso, compreender os seus efeitos nas localidades onde se situam e o
seu contributo para a constituição de “lugares de encontro, de discussão ou silên-
cio acompanhado, lugares radicados na ideia do indivíduo como cidadão de pleno
direito, lugares de inclusão e formação” (Nunes, 2004: 198).

Segundo alguns autores, a biblioteca pública pode ser entendida como o ter-
ceiro espaço, pois é uma alternativa à casa e ao trabalho, podendo ser um lugar de
encontro informal e de construção para uma vida em comunidade (Oldenburg,
1997). Com efeito, a partir da caracterização de Oldenburg (1997), a casa constitui o
primeiro espaço, o local de trabalho o segundo, correspondendo o terceiro espaço
aos lugares públicos onde os indivíduos interagem e conversam livremente, des-
frutando da vida pública informal. Estes lugares que não são nem casa, nem traba-
lho, onde, “como visitante habitual, se pode estar informalmente em público, em
amena interação”, como acontece nos cafés, nos cabeleireiros, nos clubes, caracteri-
zar-se-iam, como bem resume Sequeira, “por serem lugares neutros socialmente,
despretensiosos, que não requerem credenciais especiais, onde qualquer um pode
entrar” (2010: 76).

Para Oldenburg (1997), os terceiros espaços permitem que os indivíduos des-
cubram que participam de uma comunidade, por constatarem que existem indiví-
duos com gostos semelhantes e diferentes dos seus, com quem podem, apesar disso,
conviver e usufruir dos tempos de lazer. Nesta perspetiva, os terceiros espaços cola-
borariam para o bem-estar social e para a saúde mental (Souza, 2020). Considerando
que a relevância de um lugar se constitui na intersecção entre a estrutura do espaço e
as representações atribuídas pelas pessoas a partir dos seus usos e apropriações,
Elmborg (2011), por seu lado, entende que as bibliotecas podem ser consideradas
como terceiros espaços por oferecerem maior liberdade de ressignificação aos que as
frequentam e por facilitarem a convivência entre pessoas de diferentes culturas.

A biblioteca como espaço da criação e manutenção de laços sociais, no fundo
como um espaço socializante, é resultado também das características que oferece:
são espaços considerados seguros, limpos e convenientes, o que as torna um espaço
natural de congregação (Scott, 2011). Paralelamente, na biblioteca são construídas
comunidades de interesses provenientes das várias atividades/serviços orientadas
para grupos: uma comunidade do lugar e uma comunidade de interesses que indire-
tamente contribuem para uma comunidade de relações (Willingham, 2008).
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De igual forma, é possível encarar as bibliotecas públicas como centros comu-
nitários, no sentido em que podem oferecer (e oferecem) serviços a que as pessoas
não têm acesso em outros lugares. Neste âmbito, as bibliotecas podem fomentar a
construção de comunidade ao quebrar o isolamento, o bem-estar, a falta de acesso e
a incapacidade de envolvimento, tanto através de livros, eventos, como pela dispo-
nibilização de espaço para o encontro entre pessoas (Scott, 2011). As bibliotecas po-
dem ainda contribuir ativamente para a inclusão social dos seus utilizadores e
promover o conhecimento intercultural (Carvalho, 2017). As bibliotecas podem,
assim, ser agentes cívicos ao alargar a sua área de ação e ter um papel na resolução
de problemas da comunidade, a partir de um envolvimento direto e de parceria
com os seus membros, ou seja, serem agentes cívicos que criam agência cívica (Wil-
lingham, 2008).

Importa, todavia, notar, que o acesso às bibliotecas públicas, apesar de consti-
tuir um direito universal, não se democratizou ainda totalmente. Além de subsisti-
rem acessos desiguais condicionados pela proximidade geográfica, os requisitos
mínimos de literacia e os desiguais hábitos de frequência de lugares associados a um
capital cultural relativamente alto continuam a constituir fatores que interferem no
usufruto das bibliotecas (Sequeiros, 2010). Por outro lado, os próprios locais destina-
dos aos tempos livres, incluindo os mais diretamente relacionados com o consumo,
não são socialmente neutros, uma vez que comportam “as marcas do social, do sim-
bólico e do tempo histórico que os suporta e envolve” (Sequeiros, 2010: 77).

Este terceiro espaço é, por isso mesmo, experienciado e apropriado de diver-
sas maneiras. A este respeito, Rodrigues (2007) propõe uma tipologia qualitativa
de modos de relação com a biblioteca: o instrumental, o cultivado, o autodidata, o
lúdico e o convivial. O primeiro, o modo instrumental, corresponde a uma imagem
da biblioteca como um local de estudo e erudição que se associa a uma apropriação
mais ponderada e controlada dos seus espaços e suportes e tendo como protago-
nistas os estudantes do ensino secundário e superior. O modo cultivado refere-se
ao contacto de indivíduos com graus de escolarização elevados e com uma relação
quotidiana com a leitura, acedendo ao suporte documental mais legítimo e distin-
to. O modo autodidata partilha em parte a lógica mencionada anteriormente, mas é
protagonizado por indivíduos geralmente mais velhos, com menos escolarização e
com uma grande regularidade na utilização da biblioteca. No modo lúdico, os li-
vros ou os impressos são aqui combinados pelo audiovisual e digital. No modo
convivial, a biblioteca torna-se o espaço privilegiado de sociabilidades que se refle-
te na expressividade, movimento e ruído, rompendo com as modalidades mais
clássicas na representação e usos da biblioteca. O autor considera também que es-
tes modos não são estanques, mas sim flutuantes e os perfis sociais dos utilizadores
plurais (Rodrigues, 2007).

Socialmente conformado pelas opções de quem o providencia e pelas vivências
de quem o habita, o espaço das bibliotecas foi, com efeito, recentemente expandido e
virtualizado com a integração dos conteúdos digitais em plataformas coletivas de
acesso e com a transformação dos dados bibliográficos em dados ligados pela web (Pa-
trício, 2016). Num contexto em que os utilizadores são mais diversos, menos especiali-
zados e mais autossuficientes do ponto de vista tecnológico, justificou-se que as
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bibliotecas não só disponibilizassem os seus conteúdos na web, como começassem a
partilhar os seus recursos através de canais como o Facebook ou o Pinterest, transfor-
massem as suas estratégias de comunicação, organizando “dias abertos” em que a co-
munidade é convidada a visitar o ambiente de trabalho e de produção da biblioteca e
criassem plataformas para a reutilização de conteúdos (Patrício, 2016).

Por outro lado, se, inicialmente, a entrada da internet nas bibliotecas terá pro-
vocado um questionamento sobre as finalidades da biblioteca pública, devido à
emergência de serviços idênticos noutras entidades (escolas, pontos internet muni-
cipais, cibercentros) (Sequeiros, 2010), o carácter cumulativo das práticas de leitura
dos navegadores da internet (Neves, 2016; Pais, Magalhães e Antunes, 2020) levou
ao reconhecimento de que a leitura realizada através da internet constitui essencial-
mente um complemento e uma extensão de outras práticas de leitura efetivadas
nos meios impressos, não se justificando que exista uma oposição entre o real e o
virtual (Nunes, 2004; Sequeiros, 2010). Afinal, as bibliotecas públicas podem ser
uma maneira de fazer lugar, isto é, de criar um ponto a partir do qual se transforma a
realidade social e se investe sentido, desde que exista um recentramento da ação
transformadora no aqui e agora das interações localizadas, “ainda que estas não se-
jam, necessariamente, face a face ou de copresença” (Lopes, 2003: 6). Assim, a aber-
tura das bibliotecas à chamada “sociedade da informação” permite o contacto com
livros em suporte digital ou o acesso à comunicação à distância online, do mesmo
modo que a receção ou fruição de um livro contém como singularidade a existência
“de um diálogo ininterrupto entre o emissor (o autor) ausente do contexto imedia-
to de interação e o leitor, objetivamente e subjetivamente situado (Lopes, 2003: 6).

A este propósito, vale a pena referir o estudo realizado por Sequeiros (2010),
sobre os usos da biblioteca pública, no que respeita aos recursos documentais, ao
espaço e à internet e o facto de a autora não ter encontrado nenhum efeito disrupti-
vo induzido pela introdução da internet nas bibliotecas, nas representações dos uti-
lizadores. Sequeira concluiu, além disso, que “a biblioteca sem internet não seria
tão pública ou não existiria sequer no panorama de alguns”, sendo que aquilo que a
define e poderá continuar a definir é precisamente a “provisão pública de acessos e
serviços de internet de forma aberta e gratuita” (Sequeiros, 2010: 10).

Anatureza educativa e potencialmente transformadora dos hábitos e práticas
culturais das bibliotecas públicas (Lopes, 2003) não se fará sentir apenas nos públi-
cos jovens e adultos, podendo ser particularmente relevante no caso das crianças.
Os efeitos do uso das bibliotecas na criação e desenvolvimento de hábitos de leitura
nos públicos infantis têm suscitado diversos projetos de intervenção, sendo os seus
resultados reconhecidos por diversos autores (Silva, Martins e Cavalcanti, 2012).

A International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) de-
fine linhas orientadoras no que diz respeito aos propósitos e ação das bibliotecas pú-
blicas para as crianças:

The mission of the children’s library is to serve as an information, learning, and cultu-
ral centre, that acquires and provides meaningful access to age and ability appropria-
te information, programmes, and services, in languages relevant to the multicultural
community of children, their families and caregivers. Supporting literacy, learning
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and reading are universally recognised as central to the achievement of this mission”
(IFLA, 2018: 5).

O seu carácter universal define que a biblioteca inclua todas as crianças independente-
mente da identidade racial, religião, género, contexto cultural, estatuto socioeconómi-
co, intelectual, ou aptidão física. De igual modo, esta organização recomenda uma
materialidade diversificada na oferta de serviços e coleções em diferentes modalida-
des (tecnologias e materiais mais tradicionais) e que reflita diferentes opiniões, valores
e visões. Tanto as crianças como as suas famílias devem ser envolvidas na escolha dos
materiais.1

A RNBP conta com 129.223 crianças inscritas até aos 12 anos e, destas, 49.055
são utilizadoras ativas do serviço de empréstimo domiciliário. Por sua vez, a AML
conta com 1.567 crianças inscritas (DLAB e RNBP, 2018).

No caso da biblioteca pública pensada para as crianças, prevalece a ideia de
que esta serve para o desenvolvimento das crianças e jovens, tendo um papel rele-
vante para a sua socialização, particularmente no que respeita à promoção da lite-
racia e às suas vantagens nos processos de aprendizagem (Figueiredo e Calixto,
1998). As famílias são também equacionadas como parte integrante das bibliotecas
públicas; além de contribuírem para o desenvolvimento das crianças, as bibliote-
cas contribuem para o bem-estar e qualidade de tempo passado em família e inten-
sificam e fortalecem os seus laços (Lopez e outros, 2016).

No entanto, os espaços dedicados às crianças devem ser configurados de ma-
neira distinta da dos adultos, uma vez que as crianças constituem uma categoria
geracional diferenciada e simultaneamente heterogénea, o que se reflete em neces-
sidades particulares. Assim, flexibilidade, segurança, espaços pouco regulados e
espaços-refúgio e fruição livre são aspetos que devem ser considerados quando os
espaços são desenhados e construídos (Lushington e outros, 2018; Maxwell, 2003;
Chaves e outros, 2021).

Metodologia

Como já referido, participaram neste estudo cinco bibliotecas municipais que inte-
gram a Rede de Intermunicipal de Bibliotecas da Região de Setúbal: as bibliotecas
municipais do Seixal, Palmela, Moita, Sesimbra e Alcochete. A primeira entrevista
foi realizada com a responsável pela biblioteca de Sesimbra em 2020, sendo os se-
guintes contactos feitos a partir do método de bola de neve, mas já no ano seguinte,
tendo as entrevistas decorrido nos meses de março e maio de 2021. Foram realiza-
das cinco entrevistas, uma em cada uma das bibliotecas referidas. Algumas destas
foram entrevistas de grupo e no total participaram neste estudo onze entrevista-
das, entre as quais técnicas com diferentes funções nas bibliotecas — programação
e animação — e responsáveis do setor que abrange a biblioteca municipal.
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Visto que a análise parte da perspetiva subjetiva dos atores enquanto técni-
cas/técnicos das bibliotecas, desenvolveu-se uma abordagem qualitativa a partir
do método de entrevistas (Denzin e Lincoln, 2005). Devido à “composição institu-
cional” dos entrevistados e antecipando-se que seria difícil realizar uma segunda
ronda de entrevistas, definiu-se um modelo de entrevistas semiestruturadas (Ber-
nard, 2006). Como tal, foi seguido um guião de entrevista em torno dos seguintes
tópicos: funcionamento da biblioteca; funcionamento da biblioteca nos espaços e
atividades oferecidas ao público infantil; contexto de confinamento e desconfina-
mento, em particular a adaptação da programação infantil. Entendemos a entrevis-
ta semiestruturada seguindo a máxima de moldar a mesma como uma “conversa
amigável” (Spradley, 1979). De igual modo, é importante entender que cada entre-
vista é “espontânea”, ou seja, contém sempre um nível de subjetividade e por isso
cada uma terá aspetos diferentes, mesmo tratando-se de entrevistas semiestrutura-
das. As entrevistas foram realizadas em modo videoconferência e presencial.

Todas as entrevistas foram transcritas e as investigadoras levaram a cabo uma
análise qualitativa temática das mesmas, com base na perspetiva de Braun e Clarke
(2006, 2012), particularmente nos seus desenvolvimentos mais recentes, em torno de
uma “análise temática reflexiva” (Braun e Clarke, 2019). Esta perspetiva, embora com
origem na psicologia, é aplicável além desta disciplina, numa ótica de análise qualitati-
va, pois coloca em causa a dicotomia sujeito versus objeto e considera o processo de
análise como sendo simultaneamente rigoroso e fluido, criativo e reflexivo. Neste en-
tendimento, a análise temática envolve um processo teoricamente informado de refle-
xão profunda e envolvimento com os dados, que leva à construção (em vez de uma
mera descoberta) de “temas” pelos/as investigadores/as (Braun e Clarke, 2019). No
presente estudo, os temas gerados pela análise são necessariamente informados pelas
nossas questões de investigação, leituras e reflexões, sendo fruto de um processo inte-
rativo e recursivo — entre os dados e a teoria — e de diálogo entre as investigadoras.

Contextualização

Foram reunidos alguns dados (PORDATA, INE e sites institucionais dos municípios)
que permitem apresentar os contornos do contexto geral das bibliotecas públicas
que participam neste estudo. O distrito de Setúbal conta com uma população resi-
dente de 852.547 habitantes e é composto por 13 municípios. No que diz respeito aos
concelhos das bibliotecas analisadas, o concelho do Seixal tem uma superfície de 95,5
km2 onde residem 167.294 pessoas e conta com 157 estabelecimentos de ensino.2 O
município tem uma biblioteca e dois polos situados em Corroios e em Amora. Por
sua vez, o concelho de Alcochete tem 19.646 habitantes, com uma superfície de 128,4
km2 e 22 estabelecimentos de ensino. Este município desenvolveu a Rede de Bibliote-
cas de Alcochete que é constituída pela biblioteca de Alcochete e pelas bibliotecas es-
colares (Biblioteca da Junta de Freguesia de Samouco, a Biblioteca Escolar da EB1 / JI
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da Restauração, o Centro de Recursos da EB 2,3 El-Rei D. Manuel I e com o Centro de
Recursos da Escola Secundária de Alcochete). Palmela conta com uma população de
64.242 habitantes, uma superfície de 465,1 km2 e 74 estabelecimentos de ensino. As
bibliotecas estão situadas em Palmela, Pinhal Novo e Quinta do Anjo e conta com
um polo na Marateca. No concelho da Moita, habitam 64.467 residentes numa super-
fície de 55,3 km2 e 65 estabelecimentos de ensino. A rede municipal de bibliotecas
conta com quatro bibliotecas situadas na Moita, Baixa da Banheira, Alhos Vedros e
Vale da Amoreira. Por último, o município de Sesimbra tem uma superfície de 195,7
km2 e conta com 51.709 residentes e 30 estabelecimentos de ensino. A biblioteca de
Sesimbra inclui também um polo na Quinta do Conde e nos meses de verão são cria-
das bibliotecas de praia e jardim.

Apresentamos de seguida os resultados da análise qualitativa temática realizada
às entrevistas com os técnicos/técnicas das bibliotecas. Desta análise resultaram dois
temas comuns a todos os entrevistados/as das bibliotecas analisadas, estando estes
centrados sobre duas questões que, embora não sejam questões novas para as bibliote-
cas públicas, foram experienciadas mais intensamente em tempos de covid-19. Resul-
taram, por isso, em desafios, aprendizagens, experimentações e (re)adaptações. São
estas: a biblioteca pública como espaço de encontro e de pedagogia e a digitalização da biblioteca
pública — experimentação, aprendizagem e (re)adaptação. Nas próximas secções, apresen-
tamos sucintamente estas questões e o modo como surgem enquadradas pelas várias
bibliotecas analisadas e nas adaptações realizadas em tempos de covid-19, particular-
mente no que respeita às atividades para crianças.

Resultados

Biblioteca pública — um espaço de encontro e de pedagogia

As bibliotecas são espaços públicos que combinam uma fruição pública — visto
que estão abertas a todas as pessoas — com uma fruição privada — os utilizadores
têm os seus projetos individuais (Aabø e Audunson, 2012). Nesta ótica, os utiliza-
dores realizam atividades de forma individual, mas de modo coexistente. Assim, a
biblioteca oferece duas realidades distintas: enquanto espaço que expõe os utiliza-
dores ao “outro”, à diversidade, pluralismo, mas ao mesmo tempo a possibilidade
de “esconder” a sua diferença ou marginalidade (Aabø e Audunson, 2012). Conse-
quentemente, as bibliotecas públicas são usadas de maneiras diferentes por pesso-
as diferentes, podendo constituir um lugar que ultrapassa a barreira cultural,
étnica, geracional e social (Aabø e Audunson, 2012).

As orientações das bibliotecas municipais provêm do Manifesto da
IFLA/UNESCO, em combinação com recomendações nacionais e internacionais
que abrangem as áreas da alfabetização, educação, cultura e informação. Neste en-
tendimento, a biblioteca pública é considerada uma “porta de acesso local ao co-
nhecimento e fornece as condições básicas para uma aprendizagem contínua, para
uma tomada de decisão independente e para o desenvolvimento cultural dos indi-
víduos e dos grupos sociais” (IFLA e UNESCO, 1994: 1). As bibliotecas que
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integram este estudo tendem a valorizar esta premissa ao darem ênfase à formação
de “cidadãos autónomos e críticos” (Biblioteca da Moita, 13/05/21) de forma iguali-
tária — sem discriminação pelo sexo, idade, etnia — universal e gratuita. Estas orien-
tações espelham as potencialidades destes espaços para integrar grupos compostos
por jovens e adultos de origens sociais diversificadas.

No que respeita ao uso destes espaços por parte das crianças e das suas famíli-
as, é de salientar as valências abrangentes e multifacetadas dos espaços das biblio-
tecas que convidam a uma coexistência social e intergeracional mencionada pelas
entrevistadas do Seixal:

Mas depois chegam aqui [os pais] e dizem “Ah! Mas isto, afinal, eu posso ler lá acima e
posso ir para o computador enquanto ele [filho] está a ouvir a história”. E começam a
perceber que isto é um serviço de inúmeras valências. Não só para estudantes. Há
aquela ideia para estudar. A biblioteca é para estudar. E percebem que é uma bibliote-
ca para toda a gente. E o nosso objetivo é mesmo esse (Biblioteca do Seixal; 29/03/21).

Os espaços das bibliotecas são também reconhecidos pelos entrevistados, por um
lado, como lugares de práticas culturais diversificadas (ler, brincar, jogar, ver fil-
mes, ouvir música, estudar) e, por outro, como espaços de encontro e de socializa-
ção (Scott, 2011):

As pessoas juntam-se aqui, não é só para virem estudar, não é só para virem investi-
gar... não é só para virem... buscar livros, nem jogos, nem filmes, nem música, mas es-
sencialmente para se encontrarem (Biblioteca de Sesimbra; 18/06/2020).

Temos muitos grupos que vão, simplesmente, para estar juntos, muitas vezes até sem
livro, mas que é um espaço de encontro, o que significa que também somos uma refe-
rência, não é? Porque procuram-nos, porque é um espaço onde se sentem bem (Biblio-
teca de Alcochete; 04/05/21).

Por outro lado, muito embora possam diferir de biblioteca para biblioteca e tradu-
zir-se em níveis de maior ou menor proximidade e conhecimento, entre os/as técni-
cos e técnicas e os utilizadores parecem também criar-se laços que resultam de um
conhecimento mútuo desenvolvido ao longo do tempo, em resultado de uma fre-
quência regular das bibliotecas. A entrevistada da biblioteca do Seixal salientou,
por exemplo, o grau de conhecimento sobre os gostos de leituras dos frequentado-
res das bibliotecas que acaba por ser adquirido pelos técnicos/técnicas que estão no
atendimento ao público e parece reverter-se num aconselhamento personalizado
da sua parte relativamente à consulta e leitura de determinados livros:

Por exemplo, os colegas têm muito isso, eu não estou na parte do atendimento, mas as
colegas do balcão. Na sexta-feira fui devolver um livro que lá tinha em cima e a colega
olhou para o livro e disse “Ah! Este livro. Sabes quem é que ia gostar deste livro? É
aquela família. É a família X” (…) porque encontra-se um padrão naquilo que levam
(Biblioteca do Seixal; 29/03/21).

AS BIBLIOTECAS COMO ESPAÇOS PARA AS CRIANÇAS 129



Nas outras entrevistas, é salientada a ideia de que a relação entre os técnicos/técni-
cas da biblioteca e a comunidade é construída a partir do Serviço Educativo, consti-
tuindo as crianças os atores principais desta ligação. Para alguns, esta relação
estimulada pelas questões da literacia ou do livro é também suportada por uma
determinada visão da educação como forma de criar “seres humanos”, que se ali-
menta de um contacto permanente e de longa duração entre técnicos/técnicas e uti-
lizadores, especialmente através das atividades que são desenvolvidas ao longo do
ano com os estabelecimentos de ensino. No caso da biblioteca da Moita, este fator é
ainda mais potenciado pela pequena dimensão e constância do grupo de técni-
cos/técnicas. As entrevistadas da biblioteca do Seixal e de Sesimbra notam, além
disso, um conhecimento mais aprofundado de alguns públicos, pois estes começa-
ram por frequentar aquelas bibliotecas ainda em crianças, continuando a fazê-lo
agora, já enquanto pais, transmitindo esse hábito aos seus filhos.

Além das relações personalizadas que parecem tecer-se no quotidiano das bi-
bliotecas, alguns dos públicos familiares não se limitam a frequentar estes espaços
para ler, estudar e socializar, alimentando, assim, a componente interpessoal e
convivial das suas práticas culturais. Ao envolverem-se também ativamente na
produção de algumas atividades ali realizadas, como é o caso referido pelas entre-
vistadas da Moita, sobre a participação das famílias na dinamização de um teatro
inserido na “Liga dos Livros”, parecem dar sinais de que o princípio da “democra-
cia cultural” (Lopes, 2013) estará subjacente ao tipo de políticas que enformam a
ação de algumas destas bibliotecas.

Por outro lado, o trabalho em rede que é desenvolvido com vários parceiros,
entre os quais se salientam estabelecimentos de ensino, ATL, IPSS e associações re-
creativas, entre outras, não só é fundamental para a criação desta dinâmica de pro-
ximidade entre as bibliotecas públicas e a comunidade, como parece revelar uma
ação sociocultural territorializada que respeita as especificidades de uma dada rea-
lidade delimitada (Lopes, 2003).

As bibliotecas aqui analisadas privilegiam o trabalho dirigido às crianças, o que
se reflete na importância que é atribuída ao público infantil. Este público adquire dife-
rentes entendimentos que se sustentam mutuamente e que compõem uma visão de
criança como potencial leitor: o trabalho desenvolvido com as escolas, famílias e crian-
ças é encarado como impulsionador para “formar leitores”, para que estes passem a
ser utilizadores habituais da biblioteca. Espera-se, como resultado, que sejam as pró-
prias crianças a criarem esta necessidade às suas famílias — especialmente com uma
aposta no trabalho desenvolvido com os estabelecimentos de ensino —, potenciali-
zando o seu uso precoce. Mas as bibliotecas também equacionam as diferenças e parti-
cularidades do público infantil, delineando a sua programação cultural tendo em
consideração a faixa etária em que se encontram e as suas capacidades de entendimen-
to e aprendizagem. No caso da Moita, as atividades são orientadas em função da idade
das crianças e da área geográfica que pertencem, o que revela sensibilidade para en-
tender as crianças não como um grupo homogéneo, mas como um grupo constituído
por multiplicidades (Cohn, 2013).

As bibliotecas públicas desenvolvem um papel importante no apoio educacio-
nal aos estudantes, existindo bibliotecas que alargam a sua intervenção ao atuarem
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também em bairros mais pobres (Scott, 2011). A promoção do livro e da leitura é con-
siderada o principal meio para a formação de leitores, constituindo também uma
forma de educar para a cidadania, permitindo abordar temas como os dos refugia-
dos, amizade ou racismo e outros. Este tipo de trabalho pedagógico assente numa ló-
gica de educação não formal está bastante presente nas atividades e serviços
desenvolvidos para as crianças:

Nós trabalhamos muito a área da educação não formal (…) Porque é o prazer da leitu-
ra, o prazer de brincar e … nós não pretendemos doutrinar ninguém. Nós temos essa
grande vantagem porque muitas das vezes na escola, nós sabemos, são instituições e
estão manietadas por aquilo que são os programas, pelo tempo para aplicar os pro-
gramas e às vezes as visões das próprias escolas, agrupamentos e nós sabemos. Aqui
não (Biblioteca do Seixal; 29/03/21).

A Biblioteca Viva é um projeto de animação do livro e da leitura, em que são trabalha-
dos temas. É uma questão da informação e do conhecimento através do livro e da lei-
tura, é educação não formal. É um momento de partilha, de aprendizagem num
espaço público que muitos ainda não conhecem, neste caso a Biblioteca Municipal
Bento de Jesus Caraça (Biblioteca da Moita; 13/05/21).

O contexto geográfico das bibliotecas públicas tem um grande impacto em termos de
acessibilidade ao espaço físico, serviços e programação da biblioteca, especifica-
mente na atuação junto das escolas. Falamos de concelhos que pertencem ao distrito
de Setúbal que possuem características territoriais e sociodemográficas distintas.
Prevalecem duas dimensões principais que as entrevistadas mencionam: o tamanho
da população e a diferença entre um contexto urbano e rural. As grandes dimensões
territoriais e populacionais — como é o caso do Seixal, Palmela e Moita — dificultam
o alargamento dos serviços e a definição de uma programação destinada a toda a po-
pulação. Já Alcochete é beneficiada por uma rede de ensino de pequena dimensão, o
que facilita o nível de proximidade e, especialmente, a abrangência das atividades e
serviços da biblioteca com as escolas. Por sua vez, a Biblioteca Municipal de Sesim-
bra está localizada na sede de concelho, que até é menos povoada que outras locali-
dades em que se foram criando posteriormente polos, como é o caso do polo da
Quinta do Conde.

É relevante considerar a recente conjuntura social e económica de Portugal
para entender os seus impactos no papel das bibliotecas públicas. Esta tem sido
marcada por mudanças estruturais, com a evolução para uma sociedade em rede e
por mudanças conjunturais provenientes de uma crise económica e social, que tem
afetado as políticas públicas (Leal, 2015). A atual situação de pandemia por co-
vid-19 veio acelerar este processo ao colocar mais ênfase na dimensão digital e na
comunicação à distância, e na capacidade de resposta e à adaptação das bibliotecas
públicas às novas necessidades dos utilizadores. Neste contexto, há quem sugira
que as bibliotecas poderão ver a sua situação financeira agravada, uma vez que de-
pendem largamente de apoios financeiros e subsídios municipais, sendo esperado
que os orçamentos governamentais diminuam em resultado da covid-19 (Corble e

AS BIBLIOTECAS COMO ESPAÇOS PARA AS CRIANÇAS 131



van Melik, 2021). O próximo tema que abordamos relaciona-se com esta questão da
digitalização das bibliotecas públicas.

Digitalização da biblioteca pública — experimentação, aprendizagem
e (re)adaptação

As bibliotecas públicas podem adquirir um papel relevante em contexto de calami-
dade, tornando-se agentes na linha da frente no que toca à disponibilização de in-
formação, recomendações, sugestões de leituras e atividades, mantendo o contacto
e apoio à comunidade (Alajmi e Albudaiwi, 2021). No contexto particular de pan-
demia, surgiram novas formas de organização que partiram dos técnicos/técnicas,
tendo sido estes/estas, de forma espontânea e orgânica, a apresentarem sugestões
que alargaram a missão das bibliotecas (EBLIDA, 2020). Os dados a nível nacional
demonstram justamente que 98% das bibliotecas continuaram a funcionar e a dis-
ponibilizar os recursos e serviços aos utilizadores, reforçando a sua presença na in-
ternet e 56,6% de bibliotecas produziram conteúdos digitais (DGLAB e DSB, 2020).

Aatitude das bibliotecas que participaram neste estudo evidencia a mesma li-
nha de ação, já que também estas avançaram com novas propostas e soluções para
não perderem o contacto com a comunidade e retomaram a sua programação
(infantil) para dar resposta às necessidades dos seus públicos. Este processo de
ajustamento às circunstâncias provocadas pela pandemia é mencionado pelos en-
trevistados como um momento de aprendizagem, experimentação e (re)adaptação
marcado pela aquisição e uso de ferramentas que até ao momento nunca tinham
sido consideradas ou sequer utilizadas. Estas ferramentas tanto podiam estar liga-
das a plataformas digitais e redes sociais — como o Zoom, Google Teams, Youtube,
Facebook — como poderiam implicar recursos audiovisuais como os telemóveis e
câmaras:

Vamos inventando... pronto. O que é que nós inventámos? Inventámos as horas do
conto online, semanalmente, sai aos sábados às 11 horas. São colocados na página da
Câmara e no nosso Facebook. Pedimos às nossas voluntárias que fazem artesanatos e
coisas com crianças, porque têm filhos... São raparigas novas e gente nova, que estava
em casa também confinada e que tinha que entreter os filhos, que filmasse essas ativi-
dades e que nos enviasse para nós divulgarmos. E, portanto, mantivemos a relação
com o voluntariado, com a equipa de voluntariado, fornecemos os materiais que elas
necessitam, às vezes são coisas que têm em casa, outras vezes são pequenas coisas...
colas e tintas que temos aqui e, portanto, que já tínhamos e que elas iam usar. Filmam e
mandam-nos e depois, como são gente nova, têm acesso a tecnologias que... as filma-
gens ficam perfeitas, portanto, não, a câmara não tem de fazer nenhum ajuste (Biblio-
teca de Sesimbra; 18/06/2020).

O que era o Zoom, como é que podemos trabalhar, como é que podemos partilhar tela.
Portanto, foi um orgulho muito grande, a nível técnico, em tecnologia, que nós não
trabalhávamos, nem conhecíamos, pelo menos eu não conhecia e acho que a maior
parte dos meus colegas também não. E, pronto, esse foi o primeiro mergulho e depois
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perceber como é que fazemos com isto, como é que fazemos. No primeiro confina-
mento, não fizemos nada com o público em formato Zoom, além das nossas reuniões
de equipa e de aprendermos a utilizá-lo (Biblioteca de Alcochete; 04/05/2021).

Em janeiro, fomos todos confinados em casa, percebemos das duas, uma. Ou vamos
refazer de novo toda a nossa agenda ou deixamos de fazer ou temos de nos reinventar
e reajustar todos os dias. E têm sido mesmo as palavras de ordem: reinventar, (re)ima-
ginar, ajustar, ajustar e ajustar, reajustar, cancelar, ajustar. Pronto, estamos cansadas,
admitimos, mas... tem-nos permitido não cancelar tudo, nem reagendar tudo (Biblio-
teca de Palmela; 17/05/2021).

A aprendizagem que é mencionada pelas entrevistadas reflete este processo de
(re)adaptação que não foi de todo imediato, mas antes requereu uma aprendiza-
gem gradual dos usos e aplicações das ferramentas digitais, impulsionada por uma
mudança rápida e drástica dos modos de trabalho anteriores. Falamos, portanto,
de uma situação cada vez mais constante quando falamos das alterações técnicas:
os métodos de trabalho são subitamente alterados por uma “revolução tecnológi-
ca” que torna desatualizados os seus conhecimentos e saber-fazer (Levy, 1999), ou a
reformulação dos serviços da biblioteca ocorre espontaneamente como resultado
desta mudança tecnológica (Stejskal e outros, 2019).

Esta condição foi transversal a quase todas as bibliotecas municipais, tendo
sido considerada como prioridade para as equipas das bibliotecas a redefinição da
sua presença na internet (86%) e o desenvolvimento de competências digitais (69%)
(DGLAB e DSB, 2020). Da mesma forma, esta aprendizagem prendeu-se sobretudo
com o uso de objetos materiais, de programas de computador e de dispositivos de
comunicação, que se foi consolidando com a integração de abordagens e modelos
de adaptação das atividades da programação.

Esta nova oferta é, aliás, já evidente em diversos países, entre os quais se conta
Portugal, através do acesso remoto a coleções, serviços digitais, exibições virtuais, clu-
bes de livros online, biblioterapia e outros (Patrício, 2016; Smith, 2020; Santos, 2020).
Em particular, durante a pandemia, surgiram serviços específicos ligados à pandemia
por covid-19 na Europa facultados pelas bibliotecas: informação das autoridades de
saúde e governamental sobre saúde; uso das redes sociais para a hora do conto, troca
de bibliotecas e (re)uso de produtos digitais; serviços sociais para a população mais
idosa e vulnerável em confinamento (chamadas telefónicas, entrega de bens essencia-
is, etc.) e a provisão de máscaras para trabalhadores da saúde (EBLIDA, 2020).

No caso da programação infantil, todas as bibliotecas avançaram com a Hora
do Conto e atividades associadas através de gravação de vídeos ou através de video-
conferências.3 De acordo com o relatório da EBLIDA (2020), as plataformas digitais
aumentaram exponencialmente entre março e abril de 2020, comparativamente com
o ano anterior, e a oferta de bibliotecas digitais duplicou.
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Ainda assim, várias limitações marcaram de alguma forma um melhor
aproveitamento e uso das plataformas digitais e redes sociais, tendo estas sido
mencionadas pelos entrevistados. Foi, assim, bastante referido que a insuficiên-
cia de pessoal e de recursos dificultou os moldes da adaptação da programação
e o seu nível de abrangência ao público, tal como também foi apontado como um
obstáculo a centralização dos pedidos nas divisões municipais responsáveis
pela comunicação, visto que o facto de receberem solicitações de todos os servi-
ços municipais tornou o processo mais lento e menos ágil. A ausência de redes
sociais próprias poderá, assim, ter condicionado o impacto e divulgação das
atividades:

Porque a verdade é que nós precisamos de suporte técnico, não é?, para estas coisas e a
biblioteca não tem esse suporte técnico. Isto implica parceria com os colegas da DCI
(Divisão de Comunicação e Imagem). Esses colegas têm muitas solicitações, como
imaginas. Eles agora não têm parado, agora com o Março Jovem. Depois têm as ativi-
dades de comunicação normal, da autarquia, têm os vídeos deles, normal também.
Também não tivemos grande apoio...não é apoio como é que hei de dizer…
[- Estrutura?]
Estrutura! (Biblioteca do Seixal 29/3/2021)

Não tivemos condições de fazer, por esta limitação, por limitações, também, lá está,
técnicas, porque são sempre os mesmos colegas que, de alguma forma, têm de ter in-
tervenção, que são os colegas da Comunicação e que têm de dar resposta a vários ser-
viços que, depois, não têm condições a nível de tempo para dar resposta a uma
quantidade maior de conteúdos (Biblioteca de Alcochete; 04/05/2021).

Contrariando um pouco esta situação, o trabalho desenvolvido pela Moita é demons-
trativo de uma reorganização rápida e imediata da programação infantil motivada por
dois fatores: o apoio e orientações superiores da autarquia que se refletiu também no
melhoramento das escolas, ao serem disponibilizados routers e projetores; e a presença
nas redes sociais com página própria no Facebook, o que facilitou a divulgação e dis-
ponibilização das atividades. Já a biblioteca de Sesimbra conseguiu adaptar a sua or-
ganização através do programa de voluntariado já existente, o que permitiu dar
resposta aos pedidos das escolas, famílias e crianças durante a pandemia:

E é aí que nós colocamos os vídeos das animadoras, os vídeos dos ateliês... Nós temos
um conjunto de voluntários, sempre tivemos desde que abrimos a biblioteca, que nos
ajudaram a pôr este serviço de pé, porque uma das minhas preocupações era: como é
que eu vou com poucos funcionários organizar um equipamento deste tamanho, por
pisos… [risos] Como é que nós vamos tomar conta disto sem a ajuda da população? E
então... começámos por criar um programa de voluntariado, que funciona muito bem
e funciona desde essa data (Biblioteca de Sesimbra; 18/6/2020).

As técnicas das bibliotecas referem que sentiram uma grande diferença na resposta
dada entre o primeiro e o segundo confinamento, sendo que a aprendizagem “forçada”
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no primeiro momento de pandemia permitiu que fosse dada uma resposta mais acele-
rada no segundo confinamento. As próprias ferramentas também se “profissionaliza-
ram”, passando de vídeos gravados em telemóvel e em casa para gravações com
equipamento mais profissional:

Nós, logo em fevereiro, logo no primeiro sábado de fevereiro, que foi 6, já estava toda
a gente confinada. Então, logo essa, nós fizemos online, criámos, fizemos a divulga-
ção, tivemos de nos organizar, porque nunca tínhamos feito online, assim mesmo com
as pessoas do outro lado. No primeiro confinamento nós não reagimos bem
(Biblioteca de Alcochete; 04/05/2021).

No primeiro confinamento, não fizemos nada com o público em formato Zoom, para
além das nossas reuniões de equipa e de aprendermos a utilizá-lo. Neste segundo
confinamento, já não é bem assim.
[- E o que é que mudou, então, neste salto do primeiro para o segundo confinamento?]
Olha, mudou a utilização do Zoom, por exemplo, e percebemos aqui a abrangência,
que o Zoom nos permite entrar numa sala de aula, não só em território nacional, como
também em território internacional (Biblioteca de Palmela; 17/05/2021)

Além desta adaptação ao digital, as atividades também sofreram adaptações quan-
do após o confinamento foi possível as bibliotecas retomarem a programação nos
seus espaços físicos. Importa referir que não existiam indicações específicas forma-
is para as bibliotecas, sendo estas baseadas nas recomendações gerais da DGS e em
referências científicas.4 Os espaços tiveram, assim, de ser adaptados às regras de
distanciamento, de higienização e limitação de participantes, o que possibilitou
dar usos diferentes às salas e, inclusivamente, ocupar espaços que anteriormente
não eram considerados:5

Porque esta sala tornou-se a sala polivalente. Já houve aqui uma formação também,
porque é um espaço aberto e é um espaço onde nós podemos colocar 14 cadeiras [ri-
sos] com as distâncias dos dois metros. Foi um dos espaços adaptados (Biblioteca da
Moita; 13/5/2021).

O jardim nunca foi tão visitado como agora (…) … nestes novos tempos. E que tam-
bém nos, de alguma forma, nos despertou para a potencialidade que ali estava e que
era meramente paisagística (Biblioteca de Alcochete; 4/5/2021).
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Eu acho que, em termos de workshops, até não foi muito problemático, se bem que,
pronto, aqui também há que haver um bocadinho de bom senso, não é? Porque com as
crianças, a gente também não... a tendência delas é a proximidade, claro. Nós tentá-
mos respeitar ao máximo as regras. Estou-me a lembrar, por exemplo, quando foi as
Férias a Crescer, no Natal, não é? Nós como temos, felizmente, um espaço que permi-
te, agrupámos as crianças por mesas, as mesas são redondas, ficaram só duas crianças
por mesa, creio. Cada criança com o seu kit, portanto, com os seus lápis e com os seus
pincéis, para... com a sua tesoura e as suas cartolinas. Portanto, nós fizemos os kits.
Cada kit ficou atribuído a uma criança. Dividimos, portanto, fizemos por dois grupos,
enquanto um grupo estava a assistir... fizemos rotativo (Biblioteca de Palmela;
17/5/2021).

Esta capacidade de resposta não foi passível de ser transversal a todas as bibliote-
cas porque estas estão dependentes de fatores variáveis, como as regulamentações
a nível nacional, a perceção do risco que varia a nível nacional e municipal e a pró-
pria dimensão e disposição dos espaços da biblioteca (EBLIDA, 2020). Consequen-
temente, algumas atividades e serviços que pela sua natureza exigem contacto
físico ou pelo facto de a sua adaptação não ser praticável, tiveram de ser cancelados
ou encerrados. Por exemplo, a Biblioteca do Seixal interrogou-se, durante a pande-
mia, sobre os possíveis significados que as crianças poderiam dar ao espaço da lu-
doteca. A ludoteca é considerada pelas entrevistadas como um espaço de “brincar
livre”: um espaço onde a criança não está condicionada por regras ao uso que faz
dos objetos e atividades que lhes são oferecidas (poderão existir outro tipo de re-
gras, provavelmente ligadas à manutenção do espaço). Apandemia veio pôr em ca-
usa este “brincar livre”, visto que condicionou o contacto entre crianças e o
manuseamento dos objetos o que, aos olhos das técnicas e técnicos, põe em risco o
seu bem-estar e satisfação. Como resultado, a biblioteca do Seixal decidiu encerrar
este espaço para que o conceito não fosse “desvirtuado”, evitando que as crianças
associassem a ludoteca a “normas, a regras, a restrições”.

Ao longo das entrevistas foi também salientado que apesar dos moldes digi-
tais permitirem contornar o contexto de pandemia, estes não se sobrepõem às van-
tagens do contacto proporcionado pelas atividades “normais”:

até porque há muitos que tiveram saudades e pediram mesmo para poder entrar, para
vir cá e deixá-los ver a sala (…). As mães diziam-nos: “mas nós levamos máscara... e é
só... e vamos buscar livros e entregar os livros que já lemos... mas deixe-os só ver a
sala” (Biblioteca de Sesimbra; 18/06/2020).

porque podemos ter as pessoas novamente dentro da biblioteca e… e termos as pesso-
as a usufruir do espaço e ter aquela dinâmica que a X, há bocadinho, falava de as pes-
soas vêm para a Hora do Conta e aproveitam e requisitam um livro ou inscrevem-se
na biblioteca, se ainda não estiverem inscritas (Biblioteca de Alcochete 04/05/2021).

nada substitui o presencial. Nada. Não é? Porque sente-se… sente-se a falta do olhar
da criança. Sente-se a falta do riso. Sente-se a falta do toque, do calor, não é? E isso nós
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não encontramos no digital. Por outro lado, vamos, pelo menos eu falo por mim, vou
aprendendo a identificar o entusiasmo pela via digital, mas isso só se consegue fazen-
do uma, duas, três, cada vez mais vezes, para podermos ir aprendendo nestas telas e
nestas histórias aos quadradinhos como é que se faz feliz, como é que tu reages, como
é que tu não estás nem aí e aprende-se, portanto. Mas é um caminho. Tem que se fazer
com gentileza (Biblioteca de Palmela; 17/05/2021).

Depreende-se, assim, que é a presença física no espaço da biblioteca que ajuda a in-
tensificar os laços sociais, a identidade da comunidade e o alargamento da rede so-
cial (Lopez e outros, 2016). A quebra do contacto físico levou a que, em moldes
distintos, a partir de videoconferências, fosse criado um outro tipo de interações e
passassem a ocorrer outro tipo de possibilidades, nem sempre consideradas positi-
vas, como a que respeita ao espreitar para o espaço doméstico/privado das pessoas
e vislumbrar um pouco mais o seu mundo — como vivem, como é a sua casa, que
objetos é que têm — ou para o espaço e ambiente de sala de aula. Apesar da resis-
tência de alguns técnicos/técnicas a darem a conhecer o seu espaço privado, algu-
mas entrevistas revelam que terá sido considerado mais importante para as
crianças poderem ver as “caras familiares” das técnicas/os nos vídeos e atividades
disponibilizadas digitalmente.

Foi... o feedback dos professores, dos educadores e dos pais é que já tinham... os filhos
já tinham saudades de ver as caras (…) houve aqui uma necessidade, quando foi colo-
cada a questão às técnicas de animação... “Ai não, nós não filmamos, não...”, “eu não
quero aparecer...” e uma das coisas que eu disse foi: “é assim, não é por vocês, é pelas
crianças porque as crianças estão... ouvir ler toda a gente lê, toda... há montes de coi-
sas na net, o que há mais é gente a ler. Agora, o que as crianças... o que acontece às cri-
anças quando vos veem é que estão a ver uma cara que conhecem e que identificam e
para eles é diferente...” (Biblioteca de Sesimbra; 18/06/2020).

De igual modo, também houve um alargamento de crianças (e famílias) a participa-
rem nas atividades tanto a nível local, com a participação de outros concelhos,
como a nível internacional. Os ganhos obtidos em número de participantes e na fle-
xibilização da logística levam a biblioteca de Palmela a considerar continuar a in-
vestir tanto em programação online como presencial. O tipo de relação estabelecida
através do visionamento de vídeos ou de outros conteúdos digitais, não confinada
ao espaço geográfico, mas ultrapassando-o por ser independente de uma coinci-
dência dos tempos, provoca o que Lévy designa como uma desterritorialização da
biblioteca (Lévy, 1999), que poderá representar no futuro a superação das restri-
ções logísticas com um maior investimento e melhoramento na programação onli-
ne, e traduzir-se numa oferta mais diversificada e eficaz (Jones, 2020).

O meio digital, e especialmente as videoconferências, permitiram, portanto,
contornar as dificuldades logísticas — de espaço e transporte — tendo passado
apenas a ser necessário o computador e o acesso à internet. No entanto, uma ques-
tão colocada pelas entrevistadas de Alcochete prende-se precisamente com esta
nova potencialidade e os seus limites: por um lado, é valorizada a possibilidade de
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serem organizadas atividades na modalidade digital e online, mas, por outro lado,
esta dinâmica é repensada após o fim do segundo confinamento, quando notaram
que o número de visualizações começou a descer, porque já era possível as famílias
e crianças saírem mais à rua e retomarem a sua “vida normal”. Esta flutuação de
procura é também mencionada pela biblioteca do Seixal, ao ser referido que a pro-
cura dos kits pedagógicos varia de acordo com as aulas online: quando as crianças
estão no horário escolar, os pedidos diminuem; quando é período de férias escola-
res há mais procura das atividades promovidas pela biblioteca. O carácter educati-
vo da biblioteca, em concreto a necessidade de os pais recorrerem à sua oferta de
atividades para acederem a materiais educativos (Jæger e Blaabæk, 2020), sen-
tir-se-á mais fortemente nos períodos em que as crianças não estão ocupadas com
as atividades escolares.

Um outro aspeto mencionado pela biblioteca de Palmela é a diminuição da
pressão de trabalhar para os números, uma vez que as atividades realizadas presen-
cialmente permitem um limitado número de participantes, transferindo a preo-
cupação da quantidade para a qualidade. Além deste aspeto mais evidente, o
abrandamento da programação infantil libertou algum tempo para se avançar mais
rapidamente com a oferta de outros serviços. A biblioteca do Seixal beneficiou desta
situação, conseguindo de forma mais rápida preparar um banco de recursos educati-
vos, que segundo as técnicas poderia levar até dois anos para estar concluído.

A recetividade do público à programação adaptada teve dois contornos: ex-
pectativa para que a biblioteca continuasse com a sua programação, adaptando-a a
um registo digital; e uma pressão contrária, ou seja, o cancelamento forçado das ati-
vidades, mesmo tendo sido adaptadas e seguindo as normas de higiene e seguran-
ça. O primeiro aspeto desencadeou a atenção para a urgência de um maior
investimento nas plataformas digitais:

Nós, bibliotecas. Exatamente. Seria fácil para nós dizer: “Ah, nós relacionamo-nos di-
retamente com os nossos leitores através do Facebook, através disto, através daqui-
lo...”, mas não foi fácil. Pronto. Esta pandemia o que é que trouxe? Trouxe-nos a
pressão externa de nos obrigar a ter esses canais (Biblioteca de Sesimbra; 18/06/2020).

No canal do Youtube, foi um canal que eu criei. E criei por sugestão de uma professo-
ra. Que me disse que se eu podia fazer um vídeo porque os miúdos tinham no mês se-
guinte visita à biblioteca e ficaram tristes porque não podiam, iam para casa e não sei
que...se podia. Aquilo fez-me: “Bom. Se calhar há pessoas que têm esta necessidade,
não é? Não só esta colega. Não é só esta professora” (Biblioteca do Seixal; 29/03/2021)

O segundo aspeto reflete particularmente o trabalho desenvolvido nas e com as esco-
las, sendo que, para o contexto de pandemia, os agrupamentos adotaram procedimen-
tos distintos, tendo alguns permitido a entrada de pessoas externas e outros não:

E também assim que contactámos as escolas, algumas que deixam ser presencial, obe-
decendo a todas as normas de segurança e aos planos de contingência (…) outras por
videoconferência (Biblioteca da Moita; 13/05/2021).
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Mesmo aqui os professores, nós, o feedback que fomos tendo é que alguns são... têm
mais receio, mas muitos também se mostram recetivos e com vontade de... tanto que
nós agora temos ido... temos ido às escolas, não todas, mas aquelas que... pronto, que
se mostraram disponíveis nós começámos a ir às escolas realizar as atividades que es-
tavam previstas e que, em tempos normais, aconteceriam aqui, no espaço da sala do
conto, ou no espaço... nos nossos espaços municipais da biblioteca (…) (Biblioteca de
Palmela; 17/05/2021).

Como já referido, a maioria das entrevistadas mencionou a falta de presença das bi-
bliotecas nas redes sociais, facto que veio ser alterado com a pandemia, uma vez
que a alteração dos moldes da programação obrigou a que recorressem às redes so-
ciais como forma de divulgação e de acesso. Além de algumas bibliotecas terem
mantido ou criado uma página na rede social Facebook, foi ainda estabelecida uma
maior coordenação e presença nas redes sociais oficiais das câmaras municipais, o
que facilitou a procura às atividades e o acréscimo de novos leitores.

Notas finais

No quadro geral traçado, as bibliotecas públicas têm uma postura de intervenção
social ativa — delineada por instituições como a IFLA, UNESCO — demarcada ter-
ritorialmente e aberta às dinâmicas emergentes, concentrando-se na fidelização e
alargamento de utilizadores, tendo em vista um desenvolvimento democrático
(Lopes e Antunes, 1999). Este aspeto reflete-se na perceção dada à biblioteca como
espaço público de encontro aberto a todos, um “terceiro espaço” que potencia a so-
cialização e a integração social de indivíduos de origens e contextos distintos e é
frequentado para nele se realizarem práticas culturais distintas como ler, ver víde-
os e filmes, jogar, brincar, passear, descansar e/ou conviver.

A biblioteca é também claramente pensada como um espaço privilegiado
para a educação e, neste âmbito, especialmente dirigida às crianças, adquirindo
particular relevância as valências múltiplas dos espaços que contribuem para a
existência de uma convivência intergeracional e de uma ocupação que tanto é feita
por crianças como pelas suas famílias, a relação entre as bibliotecas e as escolas,
bem como a preocupação com a formação de novos públicos leitores, através da re-
alização de atividades culturais de incentivo à leitura. Em alguns casos, a política
das bibliotecas parece ir mais longe, havendo sinais de que o envolvimento criativo
de alguns públicos nas iniciativas desenvolvidas poderá estar próximo do que Lo-
pes designa como “democracia cultural” (Lopes, 2003).

No que diz respeito à adaptação à situação pandémica, ficou claro que a maio-
ria das bibliotecas realizou aprendizagens significativas do uso das novas tecnologi-
as de informação e comunicação, designadamente no que concerne à presença nas
redes sociais e à utilização de plataformas digitais e de técnicas de comunicação à
distância. Se a ausência de formação técnica e de recursos humanos terá provocado
uma readaptação mais lenta dos serviços em algumas bibliotecas, inviabilizando, as-
sim, o prosseguimento da sua programação tal como era desenvolvida nos tempos
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que antecederam a pandemia, todas as bibliotecas afirmam que conseguiram manter
o contacto com as crianças, famílias e escolas e, em alguns casos, aumentar os seus ní-
veis de participação a partir do momento em que passaram a utilizar as plataformas
digitais. Apesar disto, foi constantemente sublinhada a importância e insubstituibili-
dade do contacto físico entre as técnicas e os utilizadores das bibliotecas e de como
este acrescenta sentido às atividades que são realizadas com as crianças. É de registar
como este contacto pessoal e físico foi procurado e retomado pelas famílias e crianças
após o término do segundo confinamento, tendo diminuído a sua procura pelos con-
teúdos digitais.

Apesar de este estudo constituir um primeiro passo para compreender como
as bibliotecas públicas se (re)posicionaram em contexto de pandemia, importa su-
blinhar que muito ficou ainda por explorar, em particular sobre as bibliotecas
públicas enquanto espaços para as crianças. Concretamente, em contexto de pan-
demia, ficou por compreender como a adaptação das bibliotecas foi entendida e ex-
perienciada pelas crianças. A pandemia revelou as desigualdades de acesso ao
computador e à internet (Dias e Brito, 2021; INE, 2020), sendo por isso relevante sa-
ber como é que a pandemia pode ter dificultado o acesso à nova programação digi-
tal das bibliotecas públicas por parte de muitas crianças oriundas dos estratos
sociais mais desfavorecidos. A situação pandémica também veio colocar novas in-
terrogações sobre o tipo de papel que as bibliotecas públicas devem ter e que áreas
de intervenção poderão ser (re)pensadas.

As bibliotecas portuguesas permanecem muito focadas em atividades relaci-
onadas com a promoção da leitura, perdendo em grande parte, em tempos de co-
vid-19, a oportunidade de contribuir para a comunicação sobre a saúde, ou para
preservar memórias da vivência pandémica (Alvim, da Silva e Borges, 2020). Neste
âmbito, é importante refletir sobre a forma como as bibliotecas públicas, enquanto
espaços públicos, poderão incorporar uma abordagem mais participativa e inte-
grar as crianças não apenas como utilizadoras, mas como parceiras na sua progra-
mação, dimensão praticamente ausente nos discursos dos entrevistados. Importa
assim, no futuro, não apenas analisar as perspetivas das crianças sobre os serviços e
espaços das bibliotecas públicas, mas também potenciar a integração destas pers-
petivas na programação das bibliotecas públicas (Barriage, 2018; Hughes-Hassell e
Miller, 2003; Wang e outros, 2021; Xu e outros, 2020).
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Parte III | Direito das crianças à cidade e natureza urbana





Capítulo 8
A cidade das crianças
Benefícios e oportunidades dos parques e jardins urbanos

Diogo Guedes Vidal, Ricardo Cunha Dias e Paulo Castro Seixas

Introdução

O século XX foi marcado por um intenso e contínuo processo de migração de pesso-
as para as cidades, movidas pela expetativa de melhores condições de vida. Como
resultado, mais de metade da população mundial atual vive em áreas urbanas, pre-
vendo-se um aumento até aos 68% em 2050. Enquanto forma de organização social
predominante, as cidades tornaram-se espaços de convergência cultural, de inova-
ção e de novos empregos. Mas a expansão em dimensão, densidade e diversidade
(Wirth, 2001) também acentuou fenómenos de exclusão social, evidenciando a falta
de um planeamento adequado e as cidades como espaços de desigualdades sociais,
económicas e ambientais (Amado, 2005; Schmidt, 2016).

As cidades são uma construção social e, portanto, tendencialmente desiguais
na distribuição de recursos numa lógica multidimensional que reproduzem e tra-
duzem relações de poder através da morfologia urbana e social (Lefèbvre, 1974).
Há vários tipos de desigualdades (Therborn, 2006). Desde logo, as desigualdades
vitais que se configuram na componente biológica das desigualdades perante a
vida, morte e saúde e da vulnerabilidade dos indivíduos em relação às mesmas
(Costa, 2012). Existem também desigualdades existenciais que se reportam à
própria condição humana, materializando-se diretamente no quotidiano dos indi-
víduos em termos de liberdade, direitos e reconhecimento. Acrescem as desigual-
dades de recursos que incluem as que se referem aos rendimentos, escolaridade,
qualificação profissional, competências cognitivas e culturais, posição hierárquica
nas organizações e acesso a redes sociais e infraestruturas/serviços.

As cidades são ainda palco de desigualdades ambientais. Ajustiça ambiental,
ou falta dela, reclama uma distribuição equitativa dos benefícios ambientais para
todos, independentemente da condição económica, física ou cultural dos benefi-
ciários (Schlosberg, 2007). Tal conceito emergiu no contexto anglo-saxónico em
função da exposição desigual de comunidades afro-americanas a problemas ambi-
entais, tais como a proximidade a aterros a céu aberto, entre outros (Holifield e ou-
tros, 2009; Laurent, 2011). No entanto, na atualidade, a injustiça ambiental faz-se
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sentir um pouco por todo o mundo e em diferentes configurações, sendo a distri-
buição de espaços verdes, em termos de disponibilidade e acesso, físico e simbóli-
co, uma delas.

São várias as evidências de uma distribuição desigual dos espaços verdes ur-
banos, nomeadamente os de acesso público e com funções recreativas e de usufruto
por parte dos residentes. Sabemos hoje que comunidades ou grupos em maior pri-
vação socioeconómica são também os que possuem menos acesso a espaços verdes
em termos de qualidade e quantidade (Davis, 2014; Hoffimann e outros, 2017;
Laszkiewicz e outros, 2018; Mears e Brindley, 2019; Ridgley e outros, 2020; Vidal e
outros, 2021a). Neste quadro, podemos aplicar à distribuição dos espaços verdes
urbanos os conceitos basilares da obra de Lefèbvre (1974): a “prática social”, que
engloba a produção e a reprodução dos lugares; as “representações do espaço”,
que congregam as relações de produção e a sua ordem no espaço diretamente rela-
cionada com os urbanistas e planeadores urbanos; e os “espaços de representa-
ção”, que simbolizam o espaço vivido, do quotidiano e dos atores sociais que nele
se movimentam.

A aplicação destes conceitos à interpretação da distribuição dos espaços ver-
des obriga a uma postura reflexiva sobre a mesma, evidenciando que no seu pro-
cesso de espacialização poderão estar inscritos três fenómenos. O primeiro é
referente ao espaço residencial e/ou comercial envolvente ao espaço verde urbano.
Quando portadora de uma componente histórica e cronológica, esta envolvente
pode ser moldada às características dos espaços verdes, em resultado de um pro-
cesso planeado de adaptação à sua tipologia. Um segundo fenómeno dá-se quando
os espaços verdes surgem em torno de uma zona envolvente já consolidada e em
que o seu desenho tem na base o enquadramento da zona onde o mesmo será cons-
truído. O terceiro, e mais raro, é a utilização dos espaços verdes na regeneração da
qualidade do ambiente social envolvente, ou seja, a sua construção tem como fina-
lidade a modificação e a melhoria do espaço circundante.

Perante o desafio complexo de tornar as cidades espaços inclusivos e susten-
táveis, mas também justos em termos de distribuição de recursos ambientais, os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações
Unidas (2015) , no seu ODS 11 “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, coloca a
meta de proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos,
acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e
pessoas com necessidades especiais. De entre estes grupos, as crianças emergem
como uma força sem voz, usualmente relegadas das decisões de planeamento
(Derr e Tarantini, 2016). Porém, as crianças são utilizadores recorrentes dos jardins
e parques urbanos, procurando nestes espaços a oportunidade de liberdade, ima-
ginação e criatividade (Ferret, 2020).

A grande questão, ou desafio, que se coloca no desenho de cidades inclusivas
e sustentáveis é: até que ponto estes espaços têm em consideração as expetativas
das crianças e se, quando planeados, mesmo em pequenas intervenções, contem-
plam os benefícios cientificamente comprovados na promoção do bem-estar físico
e mental das mesmas. O texto apresenta uma breve incursão sobre as oportuni-
dades e benefícios dos espaços verdes urbanos, além de elencar as inúmeras
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iniciativas e projetos que têm procurado trazer as crianças para o planeamento
urbano.

Oportunidades e benefícios dos espaços verdes urbanos

Sob a égide da ciência e da tecnologia, o paradigma de desenvolvimento seguido a
partir de meados do século XVIII fomentou um sentimento de isenção e superioridade
humana sobre a natureza. Na década de 1960, porém, este “paradigma do exceciona-
lismo humano” (Catton e Dunlap, 1980) foi posto em causa, reconhecendo-se os efei-
tos retroativos da ação humana sobre o planeta e a necessidade de retomar a ligação
dos humanos com a natureza. Do inglês nature-connectedness, esta ligação é um ele-
mento fundamental identitário que promove o equilíbrio do bem-estar ambiental e
humano, sendo um dos princípios do “novo paradigma ecológico” (Catton e Dunlap,
1980) que emerge com o ambientalismo moderno.

Os jardins e parques urbanos são dos espaços que mais promovem a conexão
humanos-natureza (Vidal, Barros, e outros, 2020; Vidal e outros, 2021b; Vidal, Fer-
nandes, e outros, 2020). Estes espaços evidenciam-se pelos seus múltiplos benefíci-
os na manutenção do ecossistema urbano, sobretudo através dos “serviços dos
ecossistemas” (Haines-Young e Potschin, 2018) por eles prestados, seja na provisão
de árvores de fruto (Kazemi e outros, 2018), na mitigação das ondas de calor em
contexto urbano, ou até mesmo na mitigação dos impactos das alterações climáti-
cas. Além destes benefícios, somam-se as oportunidades associadas às funções
destes espaços, materializadas na potencialidade de regeneração urbana, nomea-
damente no desenvolvimento de novas áreas residenciais, ou na sua requalificação
física e simbólica, na promoção da biodiversidade, de projetos comunitários de jar-
dinagem e de coesão social em comunidades em situação de privação.

É também amplamente reconhecido o papel que os jardins e parques públicos
desempenham na promoção do bem-estar em todas as idades, possibilitando a
prática de atividade física, reduzindo os sintomas de stress e ansiedade muito asso-
ciados ao modo de vida urbano, reforçando as redes de vizinhança enquanto local
de encontro comum (Vidal e outros, 2022; Vidal, Fernandes, e outros, 2020). Estes
espaços são ainda considerados como pontos de fuga do estilo de vida urbano,
como um ponto da natureza, melhorando a saúde mental (Tendais e Ribeiro, 2021),
nomeadamente durante situações extremas, como as vividas com a pandemia de
covid-19 e as respetivas políticas de confinamento.

Todos estes benefícios e oportunidades fazem dos espaços verdes um ele-
mento central do planeamento urbano. Segundo Sá (2013), são três os vetores da
transformação para cidades mais inclusivas e sustentáveis através dos espaços ver-
des: o vetor ambiental, referente à capacidade dos espaços verdes de capturar CO2

através da fotossíntese, mitigando os impactos das alterações climáticas; o vetor
social, relacionado com a disponibilização de espaços de lazer e fruição, valorizan-
do a envolvente e promovendo consciência ambiental; e o vetor económico, visível
na redução dos custos com a saúde (enquanto indicador indireto dos benefícios do
contacto com estes espaços) e na utilização destes espaços, nomeadamente os
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históricos, enquanto elementos turísticos (enquanto indicador direto). Fica claro
que estes três vetores seguem o tripé da sustentabilidade. No entanto, com o quarto
pilar da sustentabilidade (Seixas, 2014), a governança tem também de ser tida em
conta. Tal implica um planeamento urbano sustentável participado e cocriado.

A ideia de um planeamento urbano sustentável está muito ancorada nos con-
ceitos de “cidade compacta” (Burgess, 2000; Lobner e outros, 2021; Rogers, 1998) e,
mais recentemente, de “cidade dos 15 minutos” (Moreno e outros, 2021). Estes e
outros conceitos defendem que a densidade e a integração entre transportes e
diversidade de usos dos solos potenciam a habitabilidade e a qualidade de vida ur-
bana, destacando a escala de bairro e o papel das redes de vizinhança no redimensi-
onamento das cidades. A aplicação destes princípios ao planeamento urbano tem
contribuído paulatinamente para avanços no reconhecimento que aumentar e qua-
lificar a área verde disponível é fundamental para mitigarem a pegada ecológica
das cidades.

Apesar da relevância e do potencial destes espaços, a literatura revela, po-
rém, que os decisores e planeadores, nomeadamente ao nível local, não adotaram
ainda estratégias adequadas à sua governança (Dias e outros, 2020, Fongar e ou-
tros, 2019). Potenciar os serviços socioecológicos destes espaços, não só ao nível
municipal, mas intermunicipal/metropolitano, implica um esforço integrado e
concertado entre os vários organismos/atores responsáveis pelo planeamento ur-
bano e pelo desenho de políticas públicas, sendo que tal não é ainda uma prática
instituída, como foi já demonstrado nas cidades das duas áreas metropolitanas em
Portugal (Dias e outros, 2020).

Isso é revelador de uma subvalorização destes espaços que colide com o me-
diatismo atribuído à sustentabilidade ambiental, altamente politizada e adotada
em todos os discursos. Na prática, a prioridade dada a questões políticas e econó-
micas tem impedido os atores locais de perspetivar todas as valências dos espaços
verdes. Em parte, tal acontece porque os benefícios económicos destes espaços não
são imediatos ou imediatamente visíveis. Tais benefícios estendem-se no tempo,
carecendo de maturação e, sobretudo, de um investimento contínuo nas gerações
futuras (Dias e outros, 2020).

Trazer as crianças para o planeamento dos jardins e parques urbanos:
rumo a cidades mais sustentáveis, justas, inclusivas e saudáveis

As cidades saudáveis ancoram-se no conceito de “salutogénese” (Antonovsky,
1979), o que as caracteriza como lugares de proteção de doenças e de apoio à cria-
ção e manutenção da saúde, física e mental. Contudo, parece escapar à sua inter-
pretação de que para conseguirmos verdadeiramente tornar uma cidade saudável
é necessário que a mesma seja, primeiramente, justa e inclusiva. E para tal, a cidade
tem de ser uma construção coletiva de várias vozes, independentemente da condi-
ção socioeconómica, étnica, do género ou idade dos indivíduos que a compõem.

As bases para uma vida saudável são estabelecidas nos primeiros anos de
vida (Kalache e Kickbusch, 1997). Como tal, um planeamento urbano voltado para
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a promoção de um ambiente salutogénico para as crianças traz benefícios a curto,
médio e longo prazo. Se as cidades se pretendem “de todos e para todos”, então as
crianças também as podem reclamar. No entanto, tal não tem acontecido de forma
democrática e a voz das crianças tem sido pouco notória no desenho das cidades
(Bishop e Corkery, 2017). As razões evocadas para tal afastamento resvalam entre o
status e a capacidade intelectual, mais concretamente pelo facto de as crianças não
poderem votar, pagar impostos e de se presumir que as mesmas não têm capacida-
de de contribuir no desenvolvimento de políticas públicas (Brown e outros, 2019).
Contudo, tais razões têm sido desconstruídas, evidenciando que as crianças são ca-
pazes de dar respostas a desafios complexos.

Segundo dados da UNICEF (2012), mais de mil milhões de crianças vivem em
áreas urbanas. Apar disto, projeta-se para 2030 que mais de 60% da população a re-
sidir em áreas urbanas terá menos de 18 anos (UNICEF, 2018). Ora, isto implica tor-
nar estes espaços “amigos” das crianças. Sendo nas cidades que se concentram os
locais mais atrativos para as crianças, é também em contexto urbano que existem
mais riscos e perigos, tais como o crime, o isolamento, o sedentarismo, os estilos de
vida pouco saudáveis, bem como a própria desconexão à natureza (Christian e ou-
tros, 2015). Ainda assim, tais razões não devem ser entendidas como barreiras a
uma participação plena das crianças nas cidades. O objetivo passa, especifica-
mente, por minimizar estes riscos através do desenho de cidades e espaços públi-
cos seguros e participados.

As crianças devem ter a liberdade para brincar, explorar e socializar por toda
a cidade, sem restrições ou constrangimentos (Kyttä, 2004). Neste quadro, ARUP
(2017) propôs o conceito de “infraestrutura infantil” para referir uma rede de espa-
ços, ruas, natureza e intervenções focada na capacidade de uma cidade atrair e
manter-se saudável. Tal conceito vai além dos parques infantis, defendendo uma
infraestrutura alargada e devidamente integrada na malha urbana de cariz multi-
funcional. Tendo por base este conceito, o Instituto Gehl (2017) propõe dez princí-
pios para que esta infraestrutura combine a acessibilidade das atividades para
diferentes idades com percursos diários em ruas mais seguras, acolhedoras e de fá-
cil utilização, além de uma conexão com natureza: i) dar visibilidade às crianças e
aos cuidadores; ii) promover a curiosidade: iii) incitar as crianças a sujarem-se; iv)
melhorar os espaços perto das suas residências; v) estimular o brincar na rua; vi)
impulsionar uma responsabilidade coletiva sobre as crianças; vii) desenvolver
uma cocriação da comunidade; viii) trabalhar sem fronteiras; ix) monitorizar para
saber onde melhorar; e x) fortalecer as melhores ideias.

Em específico, o estimular a brincadeira na rua através da melhoria das ruas e
espaços junto das residências das crianças é um fator promotor de comporta-
mentos saudáveis que contrariam uma tendência de sedentarismo por parte deste
grupo (Thaler e Sunstein, 2008). De facto, a escala da vizinhança assume-se como
um ambiente importante para brincar.

Para dar resposta às várias tendências de urbanização, das responsabilidades
do poder local com as suas populações num contexto de descentralização e da ne-
cessidade de promover cidades inclusivas e sustentáveis, surgiu a iniciativa Cida-
des Amigas das Crianças, do inglês, Child-Friendly Cities (Derr e Tarantini, 2016).
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Esta iniciativa foi lançada em 1996 e compreendeu uma rede de municípios que se
comprometeram a modificar as cidades, sendo reconhecidos exemplos práticos
que incluem a criação de projetos de hortas comunitárias que motivaram o cuidado
com a natureza, a extensão do tempo de uso em áreas de recreação, o fornecimento
de rotas e redes mais seguras para a escola e a transformação dos ambientes escola-
res em ambientes de aprendizagem verdes ou centros comunitários. Por outro
lado, tal iniciativa encerra a vontade de integrar os direitos das crianças na tomada
de decisão e governança da cidade. Estas cidades devem respeitar os direitos das
crianças, serem seguras, possuir espaços para brincar, permitirem uma forte cone-
xão com a natureza, estimularem a mobilidade independente e incluírem, sobretu-
do, as crianças nos processos de desenho e reformulação de políticas urbanas
(Brown e outros, 2019).

Na verdade, e perante o tradicional planeamento urbano ineficaz e mesmo
“perverso” (Rittel e Webber, 1973), desenhar as cidades pela mão das crianças pode
ser uma solução para a promoção de valores inclusivos (Seixas e outros, 2020). Jans-
son e outros (2016) examinaram as perspetivas das crianças sobre os seus ambien-
tes locais, focando-se nos espaços verdes e no seu processo de manutenção e
gestão. Estes autores demonstraram que as crianças foram capazes de identificar
qualidades em jardins e parques devidamente planeados, como também em espa-
ços verdes abandonados. Nestes últimos, as crianças entenderam que os espaços
verdes possibilitavam o uso da exploração e imaginação, revelando que as mesmas
podem ter um papel importante e ativo no desenho da paisagem verde urbana.

Nos últimos dez anos, foram várias as iniciativas internacionais em que o ob-
jeto foi o de explorar o lugar das crianças no planeamento das cidades: o Urban95
que procurou reimaginar as cidades a partir dos 95 cm de altura (Vincelot, 2019); o
manual da UNICEF sobre cidades e comunidades amigas da criança (UNICEF,
2018) e a publicação Cities Alive: Designing for Urban Childhoods (ARUP, 2017) que
colocou as crianças no centro das atenções para responder aos principais desafios
socioambientais nas cidades contemporâneas.

Há espaços nas cidades cujo potencial na promoção de estilos de vida saudá-
veis na infância é de salientar. Concretamente, os espaços verdes e o acesso à natu-
reza afiguram-se como elementos essenciais para que as cidades sejam espaços
seguros e saudáveis. De acordo com as recomendações do Bristol City Council
(2008), a disponibilidade de espaços verdes deve ter por base três princípios funda-
mentais. O primeiro diz respeito à sua qualidade e representa a prioridade princi-
pal. Os espaços verdes devem ter qualidade para atender às necessidades dos
utilizadores, onde as crianças estão incluídas. O segundo refere-se à distância entre
os espaços verdes e as áreas residenciais/escolares. O terceiro é a quantidade, que
se relaciona com a disponibilidade de espaços verdes numa determinada área
geográfica.

A relevância destas prioridades é baseada no princípio de que a quantidade
não deve ser o critério principal. A qualidade e a acessibilidade (distância física e
simbólica) são as principais prioridades para promover a democratização no acesso
aos espaços verdes. As recomendações para espaços verdes saudáveis, em que as cri-
anças sejam os seus principais utilizadores, indicam a necessidade de existência de
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mobiliário urbano que incentive a prática de exercício físico, tais como trilhos e par-
ques infantis, bem como espaços abertos e livres, nomeadamente para as crianças
mais velhas. Por outro lado, o mesmo estudo indica que a estética é desejável, pois o
espaço verde deve apelar à brincadeira e à imaginação, sendo igualmente seguro.

A importância do acesso por parte das crianças pode resultar em múltiplos
benefícios já amplamente reconhecidos na saúde das mesmas (Dadvand e outros,
2019), como por exemplo a educação ao ar livre que produz efeitos educacionais
significativos na aprendizagem. Engemann e outros (2019) concluem através do
seu estudo que as crianças que têm menos contacto com o ambiente natural estão
mais vulneráveis a sofrer problemas de comportamento, socialização e de reduzido
bem-estar, agravando-se na idade adulta. McCormick (2017) demonstrou que o
acesso a espaços verdes está associado à melhoria do bem-estar mental, saúde ge-
ral e desenvolvimento cognitivo das crianças, uma vez que promove a restaura-
ção da atenção, memória e competência. Putra e outros (2020) reconheceram a
importância da exposição a espaços verdes enquanto fator que contribuiu para
um comportamento pró-social entre crianças e adolescentes. Roslund e outros
(2020) verificaram que a intervenção na biodiversidade melhora as vias imunor-
regulatórias nas crianças, reduzindo o risco de doenças características das soci-
edades urbanas. Também as atividades de horticultura em grupo, quando
acompanhadas por terapeutas treinados, estão associadas a impactos positivos
sobre o bem-estar mental e emocional de crianças com problemas de comporta-
mento (Chiumento e outros, 2018). McCracken e outros (2016) identificaram um
impacto positivo do aumento de espaços verdes na saúde infantil. Parte disto
pode ser explicado pelo transtorno de défice de natureza (nature-deficit disorder)
(Louv, 2005), causado pela desconexão entre humanos e natureza, prevalente
em ambientes urbanos.

Notas finais

Anecessidade de um processo coparticipado e integrador no planeamento urbano,
que considere as crianças enquanto elementos ativos e mesmo protagonistas, assu-
me-se como uma necessidade urgente rumo a cidades justas e equitativas. As cri-
anças devem poder brincar livremente, em segurança e serem respeitadas. Para tal,
são necessárias políticas públicas disruptivas do atual paradigma e que coloquem
em prática princípios universais como os direitos das crianças.

Parte deste processo implica um esforço conjunto e um compromisso entre os
envolvidos, nomeadamente através de formação para um ambiente construído in-
clusivo. A participação nos processos de decisão de políticas públicas continua
bastante aquém do desejado, carecendo de uma compreensão de que decisões par-
ticipadas, além de irem ao encontro das vontades, necessidades e desejos dos desti-
natários, são também mais eficientes e com benefícios mais duradouros. O maior
desafio neste processo é a coordenação entre os atores envolvidos. Contudo, a cida-
de desenhada pela mão das crianças afigura-se como um caminho fértil de investi-
gação, sobretudo no grande desafio de passar da teoria à prática.
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As múltiplas iniciativas, ainda que importantes do ponto de vista conceptual,
continuam a carecer de uma maior atenção ao nível das políticas públicas, não sen-
do materializadas na realidade das cidades e, sobretudo, na vida das crianças. As
soluções baseadas na natureza têm sido implementadas com frequência para lidar
com as questões socioambientais sentidas nos espaços urbanos. No entanto, essas
são frequentemente intervenções fragmentadas ou desconexas, deixando de fora
grupos vulneráveis e subalternos, como as crianças. Quando as cidades se tornam
locais de conexão próxima com a natureza, crianças, famílias e o meio ambiente
prosperam.
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Capítulo 9
Espaços verdes do Parque das Nações como lugares
das crianças
Reflexões a partir de um estudo exploratório

Eunice Castro Seixas, Niccolò Giacchetta e Catarina Tomás

Introdução

O objetivo principal deste artigo é o de explorar as questões relacionadas com a re-
qualificação urbana das zonas ribeirinhas, a arte pública e o direito das crianças à
cidade a partir de um estudo exploratório realizado em alguns dos espaços verdes
do Parque das Nações, em Lisboa, antes e após o surgimento da pandemia por co-
vid-19. Iniciamos assim este texto por algumas reflexões introdutórias acerca des-
tas questões, para em seguida apresentarmos o estudo exploratório e respetivos
resultados.

Começamos por salientar a crítica tecida às experiências urbanas de revitali-
zação ribeirinha por as mesmas levarem frequentemente à produção de espaços ar-
tificiais e fragmentados, pensados como oportunidades de investimento privado,
segundo lógicas neoliberais de gentrificação, turistificação e privatização (Boland,
Bronte e Muir, 2017; Breen e Rigby, 1996; Hoyle, 2000; Jauhiainen, 1995, Rubin,
2010). Estas intervenções tendem efetivamente a privilegiar a criação de novos es-
paços públicos destinados ao lazer, à cultura e ao turismo e a projetar uma imagem
forte, associando-se também frequentemente a grandes projetos com financia-
mento de carácter excecional (Tormenta Pinto e outros, 2020). Estes processos de
requalificação geram novos simbolismos e identidades para os espaços requalifica-
dos que simultaneamente se sobre-estruturam, higienizam e estetizam, transfor-
mando-se em lugares de consumo cosmopolita (Minoia, 2017), com impacto
importante para as famílias que os frequentam, nomeadamente as famílias com cri-
anças pequenas.

A arte pública é um elemento crucial destas estratégias de requalificação ur-
bana, com relevo para a re-imaginação simbólica dos espaços públicos e sua pro-
moção. Especificamente, a arte pública associada aos motivos marítimos assume
um papel importante na apropriação dos espaços ribeirinhos e na criação de novas
identidades de lugar (Gonçalves e Thomas, 2012). Mas esta é frequentemente pla-
neada numa ótica hegemónica, de cima para baixo e sem ligação às comunidades
locais, tornando-se por isso imperativa uma apreciação crítica sobre a arte pública
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na sua relação com projetos de regeneração urbana (Hall e Robertson, 2001). Neste
sentido, a natureza dos processos através dos quais a arte é planeada e integrada no
tecido urbano é um elemento fundamental para a construção de espaços mais in-
clusivos e democráticos (Sharp, Pollock e Paddison, 2005).

Sabemos, contudo, que mesmo espaços e formas de arte hegemónicas po-
dem originar apropriações inesperadas e criativas por parte das pessoas e comu-
nidades que deles usufruem. Por outro lado, os espaços não são homogéneos,
nem permanecem imutáveis, sendo reiteradamente pautados por contrastes,
incongruências, pluralidades e mudanças, que os tornam complexos e multi-
facetados. A própria fragmentação socioespacial, típica de uma urbanidade
pós-industrial e pós-moderna, assenta numa ideia de incerteza e da coexistência
de várias racionalidades de apropriação do espaço e do tempo, menos orientadas
agora para o bairro/vizinhança e mais interespaciais e transfronteiriças (Barata
Salgueiro, 2002; Mendes 2001/2002; Malheiros, Carvalho e Mendes, 2013). É im-
portante, por conseguinte, conjugarmos uma postura crítica, reflexiva e difrativa,
com uma análise das práticas sociais e formas de apropriação destes espaços pe-
los seus visitantes.

Como sugere Gospodini (2006), as paisagens emergentes da cidade
pós-industrial são estruturadas em torno de novos epicentros, alguns deles de nature-
za cultural e artística. As artes podem ser instrumentos importantes para a melhoria
da qualidade de vida e a promoção do bem-estar das populações, para o desenvolvi-
mento social e económico das comunidades locais, bem como para a regeneração e re-
vitalização de áreas urbanas deprimidas ou decadentes (Evans e Shaw, 2006; Gunay e
Dokmeci, 2012; McKenzie e Hutton, 2015). A arte pública é um elemento significativo
no modo como as crianças se apropriam de um determinado espaço e constroem iden-
tidades socioespaciais. Todavia, nem todas as formas de arte pública são suficiente-
mente “amigas das crianças” (Freeman e Tranter, 2011; Moore e outros, 1997; Woolley,
2008) e raramente a produção de arte pública reconhece as competências das crianças
como produtoras de cultura (Freeman e Tranter, 2011).

No geral, todavia, a literatura sobre requalificação urbana, revitalização
ribeirinha, gentrificação e turistificação pouco se tem debruçado sobre as crianças
como cidadãs de direitos, produtoras de conhecimento e agentes culturais, acaban-
do assim por invisibilizar as suas experiências socioespaciais e culturais em áreas
requalificadas. O estudo que aqui apresentamos visa dar resposta a esta lacuna de
investigação, colocando o foco nas crianças e suas experiências — juntamente com
as suas famílias — em dois espaços verdes do Parque das Nações. Nos dois espaços
públicos analisados neste texto a arte é um elemento central, desde o momento do
planeamento e conceção destes espaços. A importância de uma análise centrada
nas crianças, no âmbito do Projeto CRiCity, no qual se integra este estudo, deriva da
constatação de que, apesar dos desenvolvimentos recentes da sociologia da infân-
cia/estudos das crianças, que reconhecem as mesmas como sujeitos de direitos e
atores sociais e políticos, os espaços públicos urbanos ainda não são projetados
para as crianças, nem com as mesmas (Freeman e Tranter, 2011; Castro Seixas e Gi-
acchetta, 2020; Castro Seixas, Tomás e Giacchetta, 2020; Castro Seixas, 2021; Vidal e
Castro Seixas, 2022).
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Em seguida, descrevemos o contexto do Parque das Nações para posterior-
mente apresentarmos a abordagem metodológica seguida. Os principais resul-
tados de cada um dos estudos de caso são aqui descritos de forma sucinta,
sublinhando os padrões de apropriação do espaço pelas crianças e respetivas famí-
lias. Nas notas conclusivas apresentamos algumas reflexões finais sobre o modo
como as crianças se apropriam dos espaços analisados e se relacionam com as in-
fraestruturas verdes e brincáveis e a arte pública. Em geral, propomos que, apesar
das características já apontadas por vários autores, de artificialidade e fragmenta-
ção do espaço do Parque das Nações, que o torna num mundo à parte, fechado em
si mesmo e sem ligação ao tecido socioespacial circundante, alguns espaços verdes
são especialmente atrativos para as crianças pequenas e a arte pública surge aqui
com valor lúdico e até intergeracional. Sugerimos também a necessidade de um
novo paradigma para pensar, tanto a requalificação urbana das zonas ribeirinhas,
como a criação de espaços verdes amigos das crianças.

O Parque das Nações: a centralidade do espaço público na nova
zona ribeirinha

O Parque das Nações é um bairro situado na zona oriental de Lisboa e que se esten-
de ao longo de cinco quilómetros em frente ao rio. Este espaço foi o resultado de
uma estratégia de regeneração urbana sem precedentes em Portugal (Gato, 2012) e
que se desenvolveu em duas fases: a primeira fase que conduziu à Expo’98 para a
qual foi criada; a segunda fase decorreu nas últimas décadas, fazendo deste o espa-
ço que conhecemos hoje (Almeida, 2017).1 À luz do conceito de gentrificação, este
processo foi interpretado por Pereira como retratando a “construção de novos em-
preendimentos imobiliários em áreas industriais empobrecidas, localizadas fora
dos centros históricos” (Pereira, 2017: 49). Este processo envolveu a transformação
da paisagem urbana, a expulsão direta ou indireta de populações com poucos re-
cursos, a sua substituição por populações com maior capital socioeconómico e um
investimento em território previamente despojado, produzindo, de modo geral,
um espaço social muito desigual (Pereira, 2017).

Estes processos de regeneração urbana criaram uma área residencial marca-
da por uma forte homogeneidade social (dominada pelas classes sociais altas) e
uma associação deste local a um estilo de vida urbano específico, análogo a uma
“marca” (branding), refletindo processos de estetização da vida quotidiana em
que o espaço público adquire uma importância primordial como locus de lazer,
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1 A Expo’98 foi uma exposição mundial que decorreu na zona oriental da cidade de Lisboa, junto
ao rio Tejo, entre 22 de maio e 30 de setembro de 1998. Este evento teve como tema “Os Oceanos,
Um Património para o Futuro”, assinalando o 500.º aniversário da descoberta do caminho marí-
timo para a Índia. Estiveram presentes na exposição cerca de 150 países e esta foi visitada por
9.637.451 pessoas. Tratou-se de um evento com grande relevância para a promoção de Lisboa
nas rotas do turismo e para a reabilitação da zona oriental da cidade, levando à criação de infra-
estruturas importantes como a ponte Vasco da Gama e a Estação do Oriente.



entretenimento e cultura, respondendo às necessidades de consumo hedonista
(Mendes, 2001/2002; Gato, 2012). Entre os espaços públicos abertos criados nesta
zona, os passeios e os parques ribeirinhos adquirem especial relevância (Tormen-
ta Pinto e outros, 2020).

Como refere Gato (2010), o Parque das Nações “foi projetado para satisfazer
as necessidades e desejos de um grupo de residentes-alvo, convenientemente ‘fil-
trado’ e identificado nas suas atitudes e estilos de viver num espaço que está ‘na
moda’, como se de uma marca se tratasse” e o que estes residentes compraram foi
“principalmente o ‘privilégio’ de aceder às construções identitárias e estatutárias
implícitas no seu carácter de excepcionalidade” (Gato, 2010: 11). O sentido de per-
tença a este espaço urbano surge assim intimamente ligado ao acesso a um espaço
que simultaneamente possui um carácter singular e até “mágico” e confere algum
capital distintivo (Gato, 2010).

A falta de diversidade na oferta residencial, assim como o predomínio de in-
teresses financeiros da iniciativa privada e a incapacidade de ligação com o contex-
to social são as principais críticas apontadas a este projeto de requalificação
ribeirinha (Cabral e Rato, 2003). A intervenção gerou uma certa “artificialidade in-
trínseca” do espaço, a qual, associada também a uma dificuldade de conciliar tra-
balho com habitação nesta área, dificultou o desenvolvimento do sentido do lugar
(Salgueiro, 2011: 95). Por outro lado, é importante salientar que, em contraste com a
homogeneidade social dos seus residentes, os espaços públicos do Parque das Na-
ções são frequentados por uma diversidade de atores, denotando uma heterogene-
idade social visível (Pereira, 2018).

Muito para além da Expo’98, o Parque das Nações tem-se revelado como “uma
área de extrema importância no crescimento do turismo em Lisboa” (Almeida, 2017:
2). Este crescimento é facilitado por um conjunto de estruturas, construídas na sua
maioria após a Expo’98 e que incluem estruturas de negócios, mobilidade, lazer e ho-
telaria, como a FIL— Centro de Congressos e Exposições de Lisboa, a Altice Arena, o
Oceanário, a Estação do Oriente, o Casino de Lisboa, vários hotéis, alojamentos loca-
is, restaurantes e cafés. O turismo de negócios é uma forte componente do turismo
nesta área, com o Parque das Nações albergando sedes e filiais de grandes empresas
como a Vodafone, IBM, Danone Portugal, Adidas, Lufthansa/Austrian Airlines ou a
Teleperformance. As características espaciais e arquitetónicas do Parque das Na-
ções, o seu equipamento e a relevância do turismo para o desenvolvimento desta
área são aspetos fundamentais da identidade deste lugar (Almeida, 2017), apesar de
o Parque das Nações ter acabado por atrair menos turismo de massa do que outros
lugares de Lisboa (Gato, 2014). Durante a pandemia por covid-19 e principalmente
nas alturas de confinamento, o espaço sofreu importantes transformações associa-
das a uma grande redução dos seus visitantes e da atividade turística e comercial.

Metodologia

Apresentamos aqui, de modo sucinto, os resultados do estudo etnográfico que de-
senvolvemos no Parque das Nações, focando-nos especificamente no Jardim das
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Ondas e na Alameda dos Oceanos como estudos de caso. A seleção destes espaços
específicos foi feita a partir de um trabalho de campo exploratório (pré-covid), o
que permitiu a sua identificação como lugares especialmente atrativos para famíli-
as com crianças pequenas.2

A análise aqui apresentada tem por base o trabalho de campo assente princi-
palmente na observação não participante, realizada antes e após do aparecimento
da pandemia de covid-19, assim como as conversas informais e entrevistas formais
que efetuámos entre 2020 e 2021, já após o aparecimento da pandemia. O trabalho
de campo pré-covid-19 começou no final de março e terminou no início de setem-
bro de 2019, enquanto o trabalho de campo pós-covid foi desenvolvido de meados
de julho a meados de setembro de 2020. As observações foram realizadas em dias
diferentes da semana e em diferentes horários do dia para possibilitar uma análise
do impacto da dimensão temporal na frequência desses lugares e nas práticas soci-
oespaciais das crianças e suas famílias. A utilização da mesma matriz de observa-
ção antes e depois do surgimento da pandemia permitiu a comparação dos
padrões socioespaciais nesses dois períodos. As observações incidiram sobre uma
multiplicidade de aspetos do uso do espaço, tais como: comportamentos e intera-
ções sociais mais observados; tipificação dos usos do espaço por crianças e adultos;
interação com objetos trazidos de casa, interação com a natureza e proxémia. Nas
entrevistas realizadas aos pais e às crianças, foi explicado sucintamente o objetivo
da pesquisa e foi administrado um modelo de consentimento informado.

Devido à pandemia por covid-19 e às restrições à mobilidade, às normas de
distanciamento social e ao uso obrigatório de máscara, tornou-se muito difícil fazer
entrevistas formais no campo. Assim, neste texto centramo-nos principalmente em
dados de observação e conversas informais, mas que foram ainda assim comple-
mentadas com nove entrevistas formais, seis das quais a adultos (pais de crianças
pequenas que frequentavam regularmente ou esporadicamente o Parque das Na-
ções), duas a crianças (um menino de 10 anos e uma menina de 13 anos) e uma en-
trevista a um vendedor de gelados posicionado junto ao Jardim das Ondas. Os
adultos entrevistados são homens e mulheres residentes na Área Metropolitana de
Lisboa (Lisboa, Odivelas, Barreiro, Sintra e Oeiras).

Resultados

O Parque das Nações é composto por diversos espaços, oferecendo oportunidades
variadas de lazer, convivência e cultura para as famílias com crianças. Esta multi-
valência permite diferentes tipos de apropriação do espaço público, designada-
mente para a prática de atividades desportivas (ciclismo, corrida, caminhada), em
atividades de relaxamento nos vários espaços verdes existentes (onde se pode ob-
servar a presença de famílias com crianças pequenas), ou para as atividades de
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consumo, culturais e educativas em espaços fechados. Estas diferentes estruturas e
equipamentos, assim como a presença do rio e da arte pública, são os principais fa-
tores de atratividade do Parque das Nações para as famílias com crianças peque-
nas, permitindo a flexibilidade no uso do espaço, como vemos neste extrato de
entrevista com uma frequentadora esporádica deste espaço, mãe de dois meninos:

Entrevistadora: E relativamente à zona da Expo, costuma frequentar?
Entrevistada: Sim
Entrevistadora: O que é que a atrai ir para lá?
Entrevistada: O rio, mas isso é para mim... [risos] quer dizer, é para as minhas caminha-
das. É o rio. Sim. É poder... olhar para o lado do rio e não olhar para o lado da cidade.
Entrevistadora: Quanto tempo é que costuma...
Entrevistada: 1 hora.
Entrevistadora: ... ir caminhar?
Entrevistada: 1 hora.
Entrevistadora: 1 hora.
Entrevistada: Sim.
Entrevistadora: Ok. Mas... os miúdos vão menos?
Entrevistada: Não, quando vão... às vezes o tempo é o mesmo, o ritmo é que é diferen-
te, não é?
Entrevistadora: Ok...
Entrevistada: Sobretudo o mais pequenino, começa-se a queixar que está cansado e
que não sei quê... portanto, aquilo tem mais paragens e, sobretudo, o caminhar é feito
não só... ou nem sempre a olhar para o rio, porque eles não aguentam tanta contem-
plação, e é feita também a olhar para o que está do lado de cá... chamar a atenção ou
para os jardins ou para as esculturas ou para as estátuas ou... ou para os equipamen-
tos, o que quer que seja. Portanto, é feita com outro foco...
Entrevistadora: Um plano educativo...
Entrevistada: Pelo menos para os distrair, “agora vê assim...”, “agora vê o jardim da
música”, “agora vê aqueles que estão ali...”, pronto... tenta-se chamar ali a atenção
para... entretê-los de outra maneira, não é? Só...
(Entrevista a uma frequentadora esporádica do Parque das Nações, mãe de duas cri-
anças com 7 e 11 anos, 04.11.2020)

Por outro lado, um outro participante neste estudo, residente no Parque das Na-
ções desde 2004, critica a falta de estruturas desportivas e de equipamentos
infantis:

Entrevistado: … e, portanto, se tivesse um espaço onde a pessoa possa, de facto, exer-
citar, era muito, muito interessante. Outra coisa que eu sinto que faz falta, e eu aí sin-
ceramente tenho pena, porque acho que é muito pouco, são espaços onde as crianças
possam fazer exercício. Ou seja, existe um na zona norte, uma aranha e... ou duas ara-
nhas, mais uma daquelas para subir e por aí fora, mas, depois, onde os miúdos pos-
sam, de facto, puxar, saltar, subir, etc., não existe assim tanto e isso é pena. Não é? A
zona sul, por exemplo está em obras.
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Entrevistadora: Está a falar mais de equipamento infantil, de parques infantis...
Entrevistado: Estou, estou...ir até aos 10 anos, 12 anos... por aí, onde as crianças, de
facto, possam... cansar-se. Eu acho que é importante cansar as crianças, porque as cri-
anças gostam de correr e de andar e tal, então, se não tiverem um sítio onde é que so-
bem e descem e... e sobem escadas e andam de baloiço e sei lá o quê… isso é
importante, é muito importante. Claro que nestas alturas de pandemia, provavel-
mente foge-se disso tudo, porque…
(Entrevista a residente no Parque das Nações, pai de dois adolescentes, 30.10.2020)

Outro entrevistado, frequentador esporádico da zona do Parque das Nações e pai de
duas meninas, realça a importância de algumas estruturas culturais e de lazer específi-
cas como o teleférico, o Oceanário, o Pavilhão do Conhecimento ou o Teatro Camões:

Vamos, enfim, eu diria, talvez, que vamos, sei lá, umas… uma meia dúzia de vezes, ou
uma meia dúzia a uma dezena de vezes por ano, talvez (…) Não é uma coisa por mês,
não é todos os fins de semana nem pouco… vamos a outros sítios… Pronto, mas para o
Parque das Nações costumamos ir… costumamos ir, quando vamos, muitas vezes,
andar de teleférico, pronto, que elas gostam de fazer. E, depois, ou ver algum espetá-
culo ao Teatro Camões… e depois andamos por ali, também ao Oceanário, não é? É
um sítio que visitamos e o Pavilhão do Conhecimento. Portanto, são assim os sítios
que nos fazem mais ir, para depois passear por aí, são estes. Portanto, Pavilhão do Co-
nhecimento, Oceanário, o Teatro Camões e o teleférico, são estes…
(Entrevista a frequentador esporádico do Parque das Nações e do Jardim das Ondas,
pai de duas meninas de 3 e 7 anos, 02.12.2020)

Percebemos assim diferentes preferências e formas de apropriação dos vários es-
paços públicos do Parque das Nações e das suas estruturas, embora todos os parti-
cipantes salientem a importância dos mesmos para uma saída com as crianças
pequenas. Em seguida, apresentamos algumas reflexões sobre as práticas socioes-
paciais em dois espaços verdes específicos dentro do Parque das Nações: o Jardim
das Ondas e a Alameda dos Oceanos.

Jardim das Ondas: sensações, movimento e brincadeira

O Jardim das Ondas insere-se nos Jardins da Água, uma intervenção criada para a
Expo’98. Este espaço foi projetado em 1994, construído em 1998 e posteriormente
reabilitado em 2016. Trata-se de um espaço aberto, sem vedação, de 14 300 m2, que
está acessível 24 horas por dia e encontra-se situado na parte posterior do Oceaná-
rio, em frente ao rio e ao teleférico. A sua característica mais significativa é o relva-
do, uma vez que o terreno é modelado em curvas de nível, simulando as ondas do
oceano, em consonância com o simbolismo que marcou a construção do Parque das
Nações numa ligação ao oceano e aos “Descobrimentos” portugueses. Não existe
equipamento específico nem parque infantil, mas o jardim está situado muito pró-
ximo de outras estruturas de lazer e educativas importantes, como o Oceanário, o
Teleférico, o Pavilhão do Conhecimento ou o Teatro Camões.
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Da observação efetuada neste espaço, pudemos constatar que o Jardim das
Ondas é frequentado maioritariamente por grupos de adolescentes e jovens, jo-
vens casais e famílias com crianças (estas últimas visitam este espaço com maior
frequência aos fins de semana e nas férias de verão). Os visitantes são portugueses
e estrangeiros, caracterizados pela sua heterogeneidade social. Alguns dos visitan-
tes portugueses com quem tivemos oportunidade de falar durante o trabalho de
campo não residiam nas proximidades do Parque das Nações, sendo oriundos de
vários concelhos da Área Metropolitana de Lisboa (AML). Esta constatação vai ao
encontro dos estudos de Pereira (2016; 2018), que revela que os espaços públicos do
Parque das Nações são marcados por uma heterogeneidade social, ao contrário da
população que aí reside, pertencente a classes sociais mais favorecidas. É impor-
tante, no entanto, referir algumas ausências que nos chamaram a atenção: durante
o trabalho de campo, nunca observámos a presença de pessoas de etnia cigana nes-
te lugar, nem de crianças com deficiências visíveis. Essas ausências sugerem barrei-
ras simbólicas relacionadas com a representação deste lugar como sendo projetado
para as classes média e alta, e inacessíveis ou inadequados para grupos sociais mi-
noritários e estigmatizados (cf. Leverett, 2011).

Outro aspeto importante deste lugar é a presença de estruturas comerciais e
de lazer/culturais na sua área envolvente, nomeadamente o Oceanário com o seu
wine bar, os espaços de venda de gelados, o teleférico, o Pavilhão do Conhecimento
e o Teatro Camões. Estas estruturas são utilizadas por muitos dos adultos que fre-
quentam o Jardim das Ondas, embora a sua utilização seja claramente marcada
pela classe social, pois trata-se de atividades de consumo que invocam um certo ca-
pital cultural (Bourdieu, 1984).

Pudemos observar que as crianças cujos pais estavam sentados no wine bar
por vezes iam brincar no relvado do Jardim das Ondas, sendo, no caso de crianças
mais pequenas, acompanhadas dos irmãos ou dos pais. Geralmente alternavam
entre a relva e os puffs do bar de vinhos. Observámos também que algumas famíli-
as, principalmente aquelas mais numerosas, traziam o próprio lanche para dele
usufruírem no relvado do jardim. Os espaços de venda de gelados Olá (uma marca
popular em Portugal) parecem ser amplamente utilizados, observando-se frequen-
temente uma fila nos mesmos. Finalmente, a presença de arte urbana, designada-
mente as várias esculturas (e.g., a mascote do Oceanário) dão uma cor especial a
este espaço, chamando a atenção das crianças.

A particularidade do Jardim das Ondas reside no seu relvado, que simula as
ondas do mar (cf. figura 9.1), proporcionando affordances para crianças, jovens e
adultos, que a aproveitam de várias formas. As crianças envolvem-se em ativida-
des físicas (corridas, saltos) e brincam no relvado, enquanto os adultos costumam
utilizar o espaço para relaxar, embora às vezes se juntem às crianças nas suas brin-
cadeiras. Também é possível encontrar jovens casais que aproveitam a relva para
relaxar e por vezes, famílias a fazerem piqueniques. A maioria das famílias fica por
algum tempo (uma hora ou mais) no jardim, dando às crianças a oportunidade de
se envolverem em atividades físicas tais como correr, saltar e rebolar no relvado, jo-
gar à bola, brincar às escondidas e à apanhada ou fazer ginástica. Estas são ativida-
des muito importantes em termos de exploração espacial, desenvolvimento de
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mobilidade independente e sociabilidade (Christensen e O’Brien, 2003; Hackett,
2016; Ingold, 2007), promovendo também um envolvimento sensorial com a natu-
reza. À exceção de uma bola, a maioria das crianças não traz de casa brinquedos e
nem parece necessitar de nenhum objeto específico para desfrutar plenamente des-
te local, o que releva a importância do relvado e dos seus declives como elemento
natural suficientemente estimulante para as mesmas. À semelhança do que tem
sido revelado por vários estudos (Koller e Farley, 2019; Hackett, 2016; Scannell,
Cox, Fletcher e Heykoop, 2016), a observação no campo tornou clara a importância
da materialidade das crianças, que compreende os seus corpos e a sua constituição
material, e dos sentidos para a apropriação e participação do espaço por elas (Cor-
saro, 2002; Ferreira, 2004; Spyrou, 2018; Sarmento, 2019). Através do movimento,
da perceção e da ação no espaço, as crianças vivenciam aquele jardim. Este não é
um processo individual, pois só é possível por meio da interação social com os pa-
res, os adultos, outras espécies e a natureza. De facto, observámos com frequência o
modo como as crianças procuravam a interação com outras crianças (conhecidas
ou desconhecidas), ou com os seus familiares e brincavam em conjunto no relvado.

Em consonância com a narrativa dominante do Parque das Nações associada
à água (Pereira, 2015), a importância da vista para o rio surgiu como fator atrativo
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Figura 9.1 Jardim das Ondas

Fonte: 7 de agosto de 2020, copyright: Eunice Castro Seixas



ao longo das entrevistas realizadas. Por outro lado, os pais e as próprias crianças
destacaram a liberdade que o jardim possibilita no sentido de promover as ativida-
des físicas das crianças, principalmente a corrida e os jogos da apanhada e da bola,
entre outras brincadeiras:

Entrevistadora: Então porque vem aqui? Porquê este jardim?
Entrevistada (adulta): Para eles [as crianças] correrem….
(Entrevista a um grupo de mulheres acompanhadas de crianças, visitantes do Jardim
das Ondas, 28.08.2020)

Entrevistadora: E o que é que… o que é que costumam lá fazer os… já agora, os pais,
também. Os pais e as crianças?
Entrevistado: Ó pá, nós é andar a correr atrás delas, andar com elas ao colo e atirá-las
ao ar e… pronto, trinta por uma linha.
(Entrevista a frequentador esporádico do Parque das Nações e do Jardim das Ondas,
pai de duas meninas, uma de 3 e outra de 7 anos, 02.12.2020)

Entrevistadora: André. Ok. Então, diz-me lá o que é que... como é que tu descreverias
este jardim?
Entrevistado (criança): Eu descreveria este lugar bonito, sincero... como... é… é diver-
tido para as crianças brincarem, para passear, para jogar à bola, também tem ali um sí-
tio grande para jogar, para brincar com os amigos, passear. É divertido, é. (André
(nome fictício), 10 anos; Jardim das Ondas, 28.08.2020)

Como se constata nestes extratos de entrevistas, o Jardim das Ondas surge como
um espaço verde que, muito pelas suas características sensoriais e promotoras de
brincadeiras físicas, se apresenta como particularmente atrativo para as famílias
com crianças pequenas que vivem na AML ou para os turistas que visitam o Parque
das Nações. Simultaneamente, durante o trabalho de campo, observámos como a
tendência à mercadorização do espaço público e do lazer apela a uma identidade
das crianças como consumidoras de determinados bens e serviços. Em redor do
Jardim das Ondas, estes apelos ao consumo são variados, desde os gelados, ao tele-
férico e aos serviços do Oceanário para as crianças. Mesmo dentro do Jardim das
Ondas, cujo acesso é livre, as famílias são frequentemente abordadas por vendedo-
res de balões vestidos de palhaços que pouco simpaticamente e numa estratégia de
marketing algo agressiva tentam persuadir os pais comprarem os balões, dando-os
de imediato para a mão as crianças.

Alameda dos Oceanos: um lugar multifacetado

AAlameda dos Oceanos é uma via pedonal. Liga a zona da Estação do Oriente aos Jar-
dins da Água, funcionando também como uma ligação sul-norte do Parque das Na-
ções para automóveis e outros utilizadores. O caminho central para percorrer a pé,
posicionado entre a estrada e a ciclovia, é rico em funções. A alameda é ornamentada
por árvores e arbustos floridos e algumas esculturas, designadamente os vulcões de
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água que revelam ser particularmente atrativos para os visitantes. A superfície dos ca-
minhos para os carros e bicicletas é de asfalto, enquanto o caminho central pedonal é
feito em diferentes materiais (calçada portuguesa, pedra e madeira).

Pudemos observar vários padrões de apropriação deste espaço durante o tra-
balho de campo. Por um lado, a Alameda dos Oceanos é muito utilizada como lu-
gar de passagem entre a Estação do Oriente, o centro comercial Vasco da Gama e
vários outros espaços e estruturas do Parque das Nações, nomeadamente: o Ocea-
nário, os Jardins da Água, o Pavilhão do Conhecimento, ou o restaurante McDo-
nald’s. Mas este é também um espaço multifacetado que oferece várias áreas e
possibilidades de lazer entre as quais: uma ciclovia, um caminho pedonal e tam-
bém um lugar propício ao descanso e relaxamento, proporcionado pelos bancos de
madeira junto à água, ou ainda um lugar para as crianças brincarem junto aos “vul-
cões de água”. Assim, percebemos que este espaço é utilizado para a prática de des-
portos (ciclismo e corrida) e também como lugar de relaxamento, onde adultos,
jovens e crianças aproveitam a sombra das árvores e a frescura da água para esta-
rem algum tempo. Por vezes é possível observar-se adolescentes e jovens casais a
namorar nos bancos perto da água, onde também se encontram famílias com crian-
ças e idosos. Ou seja, este é também um espaço intergeracional.

As crianças costumam brincar na água e até mesmo usá-la como piscina, em-
bora esta seja uma atividade proibida, conforme indicado numa placa próxima.
Para as crianças, o elemento água parece irresistível, principalmente nos dias mais
quentes. Por vezes, estas são apanhadas desprevenidas com a explosão dos vulcões
como podemos constatar no seguinte extrato de uma entrevista com um pai de
duas meninas que frequenta esporadicamente o Parque das Nações:

Entrevistado: E também, agora esta última vez que fomos, até… até a mais velha…
apanharam todas uma grande molha, [risos] porque eu pensei que aqueles vulcões de
água estavam desligados e já não sair…
(...) Pois. E, então, elas disseram-me “Ah…”, também, elas disseram “Ó pai, podemos
ir ali”, “Sim, vão à vontade” e tal… Aquilo disparou, foi uma choradeira. E uma risota.
Ficaram todas molhadas.
(...) Já nem sei como é que… a mais velha começou ali a correr, não sei como é que ela
não se esbardalhou toda lá para dentro do lago, não é? Podia-se ter atirado lá para… a
fugir ou escorregado ou assim, mas não. Pronto...
(Entrevista a frequentador esporádico do Parque das Nações e do Jardim das Ondas,
pai de duas meninas, uma de 3 e outra de 7 anos 02.12.2020)

Estudos prévios na sociologia da infância revelam a atratividade da água para este
grupo geracional (Hart, 1979; Chawla, 2002), identificando-a mesmo como um dos
aspetos favoritos das brincadeiras infantis em contextos ao ar livre (Brunelle e ou-
tros, 2016). Essa atração pela água ocorre até mesmo quando o projeto não é especial-
mente desenhado para brincadeiras infantis (Bozkurt, Woolley e Dempsey, 2019).
Neste contexto da Alameda dos Oceanos, a prática observada das crianças tomarem
banho no caminho de água próximo aos “vulcões” pode significar uma forma de rei-
vindicar o acesso a este lugar “para uso pessoal, ocupação ou satisfação
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comunitária”, uma espécie de recuperação urbana por parte dos cidadãos e comuni-
dades locais (cf. Chang e Huang, 2011: 2087). Estes “vulcões de água” são uma atra-
ção importante, especialmente para crianças e jovens que ficam a observar os
mesmos na expectativa que eles “expludam”, conforme se pode ver na figura 9.2.

O Parque das Nações no pós-confinamento

Em 2020, a pandemia por covid-19 e o confinamento levaram a um enorme decrés-
cimo da atividade turística, com grandes quebras na procura de não residentes, de-
signadamente na AML (INE, 2021) e a um consequente esvaziamento de zonas
turísticas como o Parque das Nações. Os visitantes começam a retornar a esta zona
de forma mais visível na segunda metade do mês de julho de 2020, embora nessa al-
tura os espaços permanecessem marcados pelas medidas de combate à pandemia,
designadamente a obrigatoriedade de distanciamento social e a interdição de uso
dos bancos públicos na Alameda dos Oceanos (cf. figura 9.3). Efetivamente, algu-
mas estruturas e serviços para crianças permaneciam fechadas ou com restrições,
como é o caso dos parques infantis ou do serviço educativo do Oceanário. No verão
de 2020, a perda de visitantes é notória principalmente ao nível dos turistas estran-
geiros. O trabalho de campo — mais centrado nesta altura na observação não parti-
cipante — revelou, contudo, que tanto o Jardim das Ondas como a Alameda dos
Oceanos continuavam a atrair as famílias com crianças pequenas, embora agora
mais os visitantes portugueses do que os estrangeiros.
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Fonte: 25 de julho de 2020, copyright: Eunice Castro
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Durante o período de trabalho de campo no pós-confinamento — durante o
verão de 2020 — observámos que nestes espaços abertos eram poucos os visitantes
que utilizavam a máscara facial de proteção contra a covid-19 e menos ainda quan-
do se tratava de crianças. No entanto, notámos também alguma hesitação e experi-
mentação dos visitantes relativamente ao tipo de comportamento a adotarem em
espaços públicos e na regulação do comportamento das crianças. Assim, observá-
mos como algumas famílias começavam por estar com máscara e depois retira-
vam-na e, por vezes, viam-se crianças a brincar em conjunto, sendo que algumas
usavam máscara e outras não. Parece emergir, em tempos de incerteza e medos,
uma nova “gramática para a interação social”, que vai sendo escrita, contestada e
transformada no dia a dia e à medida que a situação pandémica evolui. Neste
contexto, os visitantes parecem lidar com a incerteza e as mudanças imprevisíveis
relacionadas com a situação pandémica, experimentando diferentes formas de
comportamento e sociabilidade (Romania, 2020). Os pais, em particular, podem
sentir um aumento da tensão entre a necessidade de proteção das crianças em
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Fonte: 25 de julho de 2020, copyright: Eunice Castro Seixas.



relação ao risco de infeção pelo contacto com os outros e o desejo de voltarem a um
usufruto “normal” dos espaços públicos. Neste sentido, o mundo da covid-19 pode
ser redefinido através da tensão entre um desejo de voltar à normalidade e uma re-
jeição do que pode ser chamado de “novo normal” (Lapointe, 2020). Esta tensão
pode levar alguns pais a comportarem-se mais como “pais helicóptero”, pairando
constantemente em torno dos seus filhos, e focados na proteção dos mesmos, en-
quanto outros podem optar pela procura de espaços verdes mais amplos e menos
movimentados do que os que aqui analisamos.

As entrevistas revelaram ainda que a preocupação com a pandemia levou al-
guns dos pais a mudarem o seu padrão de relação com o espaço público, procuran-
do preferencialmente espaços abertos e amplos e evitando os centros comerciais.
Alguns dos participantes referiram mesmo que, após a pandemia, tentavam não
permanecer muito tempo no mesmo sítio, optando, em alternativa, por caminhar
ao longo do espaço. Outras famílias com quem falámos disseram-nos que deixa-
ram de ir a parques e zonas verdes com grupos de amigos mais numerosos, como
costumavam fazer antes da pandemia, preferindo agora ir em pequenos grupos, o
que possibilitava que as crianças brincassem umas com as outras. Outras pessoas
que entrevistámos salientaram as dificuldades acrescidas de mobilidade com as
crianças em transportes públicos, em tempo de pandemia:

Entrevistadora: E como é que é agora com a covid? Têm outras preocupações quando
vão sair com as crianças?
Entrevistada: Claro.
Entrevistada 2: Sim.
Entrevistadora: Como é que é?
Entrevistada: Em termos de transportes, é não mexer em nada, mas... não dá para di-
zer a uma criança “Não mexas”. Ela já pôs na mão, já pôs na boca, já...
Entrevistada 2: É álcool a toda a hora.
(Entrevista a um grupo de mulheres acompanhadas de crianças, visitantes do Jardim
das Ondas, 28.08.2020)

Se, como sugere Romania (2020), inspirada pelo trabalho de Erving Goffman,
neste contexto de incerteza pandémica, a experimentação e a improvisação po-
dem tornar-se a regra para a interação social nos espaços públicos, tal pode es-
pelhar-se numa diversidade de comportamentos por parte dos visitantes. Por
outro lado, a multivalência deste espaço do Parque das Nações pode contribuir
para uma maior flexibilidade no modo como os visitantes se adaptam à situação
pandémica, revelando simultaneamente a importância dos espaços verdes,
abertos e amplos para as famílias com crianças, designadamente na possibilida-
de que estes oferecem para brincadeiras e para caminhar no exterior.
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Notas finais

A requalificação ribeirinha de Lisboa que deu origem ao Parque das Nações, ao co-
locar o foco no turismo, lazer e arte pública, criou um forte capital simbólico deste
lugar, relacionando-o com uma experiência urbana hedonista de consumo, que po-
deria ser rentabilizada em termos ambientais, económicos e sociais (Mendes,
2001/2002). A arte pública foi central a este projeto de requalificação, sendo forte-
mente marcada pela narrativa do mar e dos Descobrimentos e parte integrante do
desenho dos espaços verdes do Parque das Nações (Gonçalves e Thomas, 2012).
Neste texto procura-se refletir, a partir de uma investigação etnográfica de cariz ex-
ploratório, sobre a relação das crianças com dois espaços específicos do Parque das
Nações, cuja própria identidade é indissociável das formas de arte pública que aí
encontramos: a Alameda dos Oceanos e o Jardim das Ondas. Trata-se, em ambos os
casos, de espaços verdes e abertos que se revelam particularmente atrativos para as
crianças pequenas e suas famílias, e cuja construção se fez em torno do simbolismo
da água, como é patente no próprio nome dos espaços. Se o Jardim das Ondas é ele
próprio uma obra de arte concebida por Fernanda Fragateiro, simulando as ondas
do oceano, a presença do elemento água é central à Alameda dos Oceanos e os “vul-
cões de água”, uma das suas principais atrações. Pode-se dizer, deste modo, que
tanto os “vulcões de água” da Alameda dos Oceanos como o próprio Jardim das
Ondas constituem formas de arte pública que estimulam a interação das crianças
com estes elementos simbólicos do espaço. Mais, o nosso estudo aponta para uma
leitura destes espaços como lugares privilegiados de jogo e interação social, intra e
intergeracional, sendo apropriados como espaços de lazer e entretenimento pelas
famílias com crianças pequenas (residentes ou turistas, nativas ou estrangeiras).

Sabemos que a arte pública pode ser apelativa para as crianças de diversas
maneiras: fornecendo identidade e história a um lugar; apelando à diversão, à brin-
cadeira e ao jogo — como o caso das estátuas vivas e de algumas esculturas; promo-
vendo a interação e a aventura — como no caso de estruturas que suscitam a
exploração, o toque e interação; ou ainda, envolvendo as crianças no processo cria-
tivo e na produção de arte (Freeman e Tranter, 2011). No caso das formas de arte
pública analisadas no Parque das Nações, estas parecem sobretudo suscitar ativi-
dades de exploração do espaço e atividades inter e intrageracionais diversas. Fal-
ta-lhes, talvez, alguma flexibilidade, que ofereça à criança oportunidades de
manipulação e desafios motores e cognitivos progressivos.

É aos fins de semana, feriados e férias de verão que estes espaços se encon-
tram mais lotados, pois muitos destes visitantes não residem nas proximidades e
por isso não podem frequentar estes espaços durante a semana. Este é um dado in-
timamente relacionado com a forma como esta requalificação ribeirinha potenciou
desigualdades sociais, levando à expulsão das classes sociais mais desfavorecidas
e construindo uma nova identidade para o espaço. Todavia, apesar desta homoge-
neidade em termos de residentes, o Parque das Nações constitui-se como uma mul-
tivalência de espaços que são frequentados por uma heterogeneidade de grupos
sociais e geracionais. Como refere Pereira (2016) “a produção de áreas urbanas
como o Parque das Nações é um processo social desigual que resulta em espaços
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públicos excessivamente planeados e controlados. Todavia, quando estes espaços
atraem diferentes populações por diferentes razões, eles podem promover usos e
interações inesperados, emergentes ou até transgressivos que promovem a vitali-
dade do espaço” (2016: 319, tradução dos autores).

O Jardim das Ondas e a Alameda dos Oceanos são espaços que atraem parti-
cularmente as famílias com crianças pequenas, além de outros grupos sociais e ge-
racionais. Apesar de nenhum destes espaços possuir estruturas classicamente
designadas para crianças, como os parques infantis, as características proporciona-
das pelo próprio espaço (designadamente o relvado do Jardim das Ondas e os “vul-
cões de água”) são suficientes para fomentarem a exploração do espaço e a
brincadeira das crianças, sendo também propícias à interação entre gerações —
principalmente o espaço do Jardim das Ondas. Esta constatação vai ao encontro
dos estudos que revelam que não é necessário haver equipamento infantil para que
o espaço possua um valor lúdico, sendo os elementos naturais particularmente im-
portantes para essa ludicidade (e.g.: Freeman e Tranter, 2011; Woolley e Lowe,
2013). Neste caso, são os elementos artísticos construídos, como o relvado a simular
as ondas do mar e os “vulcões de água”, que trazem valor lúdico a estes espaços. Se
a arte pública do Parque das Nações, com o seu simbolismo marítimo ligado aos
“Descobrimentos”, contribui ainda mais para reforçar a ideia desta cidade imagi-
nada, sem ligação ao tecido socioespacial circundante (Gonçalves e Thomas, 2012),
para as crianças, nos estudos de caso analisados, a arte pública tem ainda assim um
valor lúdico importante.

Estes são também espaços verdes que, sendo abertos e sem barreiras, potenci-
am uma conexão entre as várias estruturas do Parque das Nações e fomentam mo-
dos de exploração do espaço baseados na atividade física e desportiva e formas de
mobilidade suave (caminhadas, bicicleta), que são também frequentemente inter-
geracionais. Pensamos que esta abertura, conexão e multiplicidade de espaços são
elementos arquitetónicos importantes no sentido de prevenir a sobrelotação dos
mesmos, o que tende a acontecer noutros espaços mais fechados e restritos como os
parques infantis.

Permanecem, contudo, algumas desigualdades a nível de usufruto deste es-
paço do Parque das Nações, relacionadas designadamente com o elevado valor da
habitação nesta freguesia — embora este seja um problema transversal a toda a ci-
dade de Lisboa — e a sua crescente mercadorização e privatização, que apela
também às crianças enquanto sujeitos consumidores de bens e serviços, designa-
damente de serviços educativos e culturais. A questão de quem beneficia e em que
medida destes espaços ribeirinhos requalificados torna-se assim crucial e não pos-
sui uma resposta simples (Boland, Bronte e Muir, 2017). Sendo que o Parque das
Nações se constituiu como um enclave territorial e um exemplo da tendência à
fragmentação urbana das sociedades pós-industriais e pós-modernas, este espaço
desenvolveu-se efetivamente como “um mundo à parte, fechado em si mesmo”,
artificial e sem relação com a estrutura socioespacial que o rodeia (Mendes,
2001/2002; cf. Barata Salgueiro, 1998 para um conceito de fragmentação urbana).
Por essa razão, os espaços verdes analisados mantêm essa artificialidade e carecem
de integração no tecido socioespacial que os cerca, apesar de serem frequentados
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também por residentes. Ao contrário do que acontece noutros jardins e parques ur-
banos de Lisboa, onde as associações locais e a própria junta de freguesia promo-
vem eventos desportivos, culturais e recreativos, muitas vezes gratuitos, nesses
espaços, no Parque das Nações não observámos a presença desse tipo de iniciati-
vas, permanecendo um espaço dominado por estruturas culturais e de lazer pagas.

Considerando o potencial das infraestruturas verdes para uma cidade susten-
tável e amiga das crianças, faltará talvez ativar o seu potencial de governança partici-
pativa e incluir os cidadãos, sem esquecer as crianças, no planeamento e na gestão
destes espaços (Sarmento, 2018; 2019). Da mesma forma, é urgente pensar como as
zonas ribeirinhas podem ser requalificadas tendo como critérios a sustentabilidade e
o bem-estar das comunidades locais, incluindo os grupos sociais mais desfavoreci-
dos, subalternos e os menos escutados. Nesta ótica, a cidade não pode ser pensada
exclusivamente para os turistas ou segundo os interesses do capital e o planeamento
urbano deve seguir também uma lógica participativa. São vários os autores que têm
proposto uma mudança de paradigma para o planeamento da atividade turística
nas grandes cidades e países de destino (Cohen, 2019; Fennell, 2008; Guia, 2021; Ja-
mal e Camargo, 2014), mas concordamos com Matteucci, Nawijn e von Zumbusch
(2021), que é necessário uma nova ontologia pós-antropocêntrica, assim como uma
nova epistemologia participativa.

Uma ontologia pós-antropocêntrica e participativa tem sido defendida tam-
bém no âmbito dos novos estudos da infância e da educação ambiental, colocando
o foco numa análise relacional, intergeracional e interespécies, que parte da des-
construção de diversas binómios: humano-natureza, corpo-mente, razão-emoção,
e de uma vontade de aprender com as crianças nas suas formas de relação com o es-
paço, a natureza e as espécies não humanas (Cutter-Mackenzie-Knowles, Malone e
Barratt Hacking, 2020; Hackett, Procter, e Seymour, 2015; Malone, Tesar, e Arndt,
2020). As infraestruturas verdes da cidade, nomeadamente os parques urbanos,
podem ser importantes espaços de convivência entre culturas, gerações e espécies,
mas apenas se os tornarmos acessíveis a todos/as e se o seu desenho permitir dife-
rentes usos do espaço, potenciando uma apropriação criativa e a cocriação por par-
te dos visitantes e, entre estes, as crianças. Todavia, sabemos que a conceção de
cidadania infantil continua a ser coartada, quer pelas conceções dominantes das
crianças como sujeitos apolíticos (Sarmento, 2018; Spyrou, 2019), quer por um pa-
radigma dominante de participação cidadã assente na racionalidade discursiva
(Davies e outros, 2012). Pensar além desse paradigma poderia levar à criação de
“infraestruturas verdes para e das crianças” que possibilitassem uma conexão com
a natureza onde quer que as crianças vivam, aprendam e brinquem (Children Gre-
en Infrastructure — cf. Vidal e Castro Seixas, 2022).
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Capítulo 10
Brincadeiras, interações e usos do lugar pelas crianças
Registos etnográficos em dois parques urbanos do Porto

Inês Barbosa, João Teixeira Lopes e Lígia Ferro

Introdução

Estaremos já muito longe da memória coletiva de bandos de crianças — como “par-
dais à solta” — galgando passeios e ocupando praças, imiscuídos no mundo dos
adultos, porém criando geografias próprias e escapando à sua vigia (Jacobs, 1961;
Ward, 1978). Apesar de esse imaginário conter laivos de romantização — pouco
atenta aos níveis de pobreza, negligência ou desigualdade que muitas vezes essa “li-
berdade” ocultava —, é certo que a vivência da cidade pelas crianças é hoje substan-
cialmente mais confinada do que a das gerações anteriores (Christensen e O’Brien,
2003; Clements, 2004), isto ainda muito antes de se ouvir falar de pandemia.

As últimas décadas têm sido marcadas pela crescente institucionalização dos
tempos e espaços infantis, sendo grande parte da rotina diária passada entre qua-
tro paredes, em atividades definidas e reguladas pelos cuidadores (Nídio, 2012).
Numa sociedade competitiva, o ócio passou a figurar como atividade maligna ou,
na melhor das hipóteses, inútil e, portanto, desaconselhada. De casa para a escola,
da escola para o ATL, do ATL para as inúmeras atividades extracurriculares, para a
casa dos avós ou para as festas de pijama, o ritmo frenético das crianças ocidentais
na cidade — sobretudo de classe média e alta — não é muito diferente do dos adul-
tos (Costa, 2015; Araújo e Monteiro, 2018). A cidade transforma-se assim num con-
junto fragmentado de ilhas, por onde ela circula, frequentemente, em automóvel
privado: é a backseat generation (Karsten, 2005) que goza das oportunidades ofereci-
das pela vida na metrópole, mas que ignora os caminhos intermédios, que rara-
mente se encontra com o “outro” e o diferente, que conhece somente a cidade que
lhe apresentam, guiada e mediada por quem a transporta.

O decréscimo da mobilidade independente é uma das faces mais visíveis des-
tas transformações sociais. Apesar de viverem no 3.º ou 4.º país mais seguro do
mundo, as crianças portuguesas têm níveis significativamente baixos de autono-
mia nas deslocações diárias (Lopes e Neto, 2014; Shaw, 2015).1 Muitos fatores con-
correm para esse fenómeno, em particular a profusão de uma conceção de “cidade
predatória” (Fernandes, 2003), de teor mais subjetivo do que objetivo. Se é certo
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que a intensidade do tráfego urbano faz do peão infantil um elemento vulnerável,
menos fundamentados serão os receios relativos a possíveis raptos ou outras for-
mas de violência. Ainda assim, o stranger danger (Pain, 2006; Stokes, 2009) prevale-
ce, produzindo medo e desconfiança em relação ao estranho e dinâmicas de
parentalidade cada vez mais vigilantes, aquilo a que Catarina Tomás apelida de
paradigmas do “paternalismo, propriedade e domesticação”, de “proteção e con-
trolo” (Tomás, 2007).

A alternativa tem sido dirigida aos “terceiros espaços” (Oldenberg e Brissett,
1982; Hickman, 2013), situados nos limites do espaço privado e do espaço público:
cafés, shoppings, centros lúdicos, museus, parques temáticos ou parques infantis.
Espaços onde as crianças contactam com os seus pares e com adultos fora da sua es-
fera familiar ou educativa e onde podem usufruir de experiências diversas, num
ambiente seguro e confortável. Os parques infantis, em particular, são valorizados
pelos pais e mães pelos seus benefícios recreativos, sociais, ecológicos e educativos
(Dewi, 2012); como escape e compensação pela azáfama quotidiana (Karsten,
2003); e como lugar onde a brincadeira livre coexiste com a vigilância próxima dos
adultos (Fiaes e outros, 2010).

Não obstante estes “terceiros espaços” serem, à partida, democráticos, contri-
buindo para a criação de um sentido de pertença comunitária, eles produzem ou-
tras formas de segregação: os idosos no parque da cidade, os adolescentes nos
rinques desportivos, as crianças nos parques infantis. Segmentação essa que não se
dá apenas no plano etário, mas também étnico, classista ou de género. Os shoppings,
por exemplo, são acessíveis a todos/as, mas muitos não terão poder de compra e li-
mitar-se-ão a circular junto às montras. Os parques urbanos podem ser gratuitos,
mas sabemos como se constroem fronteiras simbólicas que “impedem” determina-
dos grupos de os frequentar.2 Há também alguns cafés em que a simples presença
feminina é motivo de olhares desconfiados, mantendo-se estas arredadas deles. A
cidade vai-se tornando assim cada vez mais especializada — na aceção de Tonucci
(2018) —, cada grupo social num lugar distinto, num movimento oposto ao do en-
contro, da troca, da diversidade, do conflito ou imprevisibilidade que associamos
ao espaço público e que está na base da construção da cidadania (Lanksy, 2012).

Especialização, domesticação, insularização marcam, pois, uma nova relação
entre a criança e a cidade, favorecendo a sua invisibilização na malha urbana
(Sarmento, 2018; Nascimento, 2018). Nessa transição de espaços públicos para
“terceiros espaços” ou espaços privados, observa-se também uma tendência para a
substituição dos “lugares das crianças” por “lugares para as crianças” (Rasmussen,
2004), ou seja, em vez de lugares construídos, adaptados e apropriados espontane-
amente por elas — uns degraus que são pretexto para um novo jogo ou uma nesga
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1 Nos últimos anos, Portugal tem estado esses dois lugares, de acordo com o Global Peace Index. Da-
dos de 2021: https://worldpopulationreview.com/country-rankings/most-peaceful-countries.

2 A propósito das fronteiras invisíveis, ver reportagem sobre o Museu de Serralves e o bairro da Pas-
teleira, um dos nossos contextos de investigação: https://www.publico.pt/2018/09/30/culturaipsi-
lon/reportagem/entre-os-nus-de-mapplethorpe-e-o-parafuso-a-distancia-de-serralves-a-pasteleir
a-1845711.



de relva que se transforma em montanha — os adultos criam “espaços próprios”
para que estas possam brincar (Barbosa e outros, 2022): confinados, homogéneos,
asséticos (Dias, 2017; Aitken, 2014; Oliveira, 2004). Ora, como defende Roger Hart
— um dos primeiros autores a debruçar-se sobre a experiência de lugar das crian-
ças — estas só constroem um sentido de pertença e vínculos afetivos fortes com os
sítios que ocupam quando elas mesmo os descobrem e transformam (Hart, 1979),
quando elas os negoceiam e contestam (Massey, 1994; Christensen e outros, 2015).

No contexto destas mutações, estão subjacentes três dilemas ligados entre si:
entre a criança-produto e a criança-produtiva; entre a agenda e a agência; e entre a
proteção e a participação (Barbosa, 2019). O primeiro refere-se à colonização do
mundo da infância pelo espírito do capitalismo (McKendrick e outros, 2000) patente
no crescimento dos novos “conceitos” e nos negócios especializados: brinquedos,
alimentação, vestuário, mas também parques temáticos, espaços para aniversários,
férias educativas ou lojas de videojogos. A criança precisa ter acesso a tudo: objetos,
serviços ou experiências. Por outro lado, ela tem de ser produtiva, corresponder ao
que esperam dela, tem de ter sucesso, sendo submetida a pressões e expectativas que
vão aumentando à medida que cresce. Trava-se um conflito entre a agenda carrega-
da da criança e a sua própria agência, na medida em que esta, frequentemente, não é
consultada ou é, de alguma forma, ludibriada para que considere “natural” ter todo
o seu tempo ocupado em atividades escolhidas, organizadas e dirigidas por adultos.
Estabelece-se, pois, uma outra tensão que acompanha a génese da Convenção sobre
os Direitos da Criança. Historicamente, a infância tem sido observada a partir de um
estatuto de vulnerabilidade: aquela a quem é dada a prioridade nos cuidados, a
quem se deve proteger de todas as formas de violência, a quem se proporciona todas
as condições para se desenvolver de forma saudável. Paradoxalmente, esses direitos
de proteção e provisão têm contribuído para fazer recuar — os, já de si, frágeis — di-
reitos civis e políticos: o direito à escolha e à liberdade de expressão e reunião; bem
como os direitos, consagrados desde 1959, a brincar e ao lazer: sempre em nome do
“interesse superior da criança”. De realçar, contudo, que estes dilemas que trazemos
a debate referem-se, particularmente, ao segmento privilegiado das classes média e
alta, omitindo um conjunto de desigualdades sociais: das crianças pobres a quem é
negado o direito a condições básicas de vida; das crianças com limitações físicas ou
cognitivas impedidas de usufruir plenamente dos espaços e equipamentos; das cri-
anças ciganas e afrodescendentes vedadas no seu direito à habitação e direito à não
discriminação, só para citar alguns exemplos.

Neste artigo, dirigimos o olhar aos modos próprios das crianças usufruírem e
de se apropriarem da cidade e dos lugares. Focamo-nos, em particular, nos parques
urbanos e infantis, enquanto refúgio capaz de oferecer alguma liberdade de ação e
movimento. Para tal, mobilizamos um fragmento dos resultados de uma pesquisa
etnográfica e colaborativa que iniciou em 2019 e terminou em 2022.3 Nos pontos se-
guintes, apresentamos uma breve descrição dos contextos de observação e uma
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the Participatory Design of Child-Friendly Cities” (PTDC/SOC-SOC/30415/2017), coordenado
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nota metodológica; seguida de uma análise das brincadeiras, das marcas de apro-
priação do lugar e da interação entre pares e com adultos, recorrendo em grande
medida ao material empírico resultante do diário de campo, mas também aos re-
gistos das walking interviews e das entrevistas a informantes-chave. Por fim, parti-
lhamos algumas considerações finais, sob a forma de recomendações e pistas para
investigações futuras.

Ainda que um dos objetivos do projeto CRiCity incida na compreensão das
intersecções de classe, género e etnia no usufruto e apropriação dos espaços públi-
cos pelas crianças, no recorte de pesquisa que aqui apresentamos, apenas as dife-
renças de género surgem como um indicador relevante. Não foi possível observar,
de forma consistente, diferenças de classe social nas formas de brincar ou utilizar
os espaços e equipamentos.4 No que concerne à etnia, a quase ausência de crianças
racializadas nos dois contextos não permitiu quaisquer considerações.

Contextualização dos parques urbanos e breve nota metodológica

A cidade do Porto, que conta com cerca de 232.000 habitantes, dispõe, atualmente,
de mais de 455 hectares de espaço verde de acesso público, distribuídos por duas
dezenas de parques, jardins ou quintas de dimensões e configurações distintas.
Numa primeira fase, realizamos incursões exploratórias e conversas informais
com informantes-chave, selecionando dois parques urbanos que cumprissem os
seguintes critérios: tivessem um tamanho semelhante, mas distinta geomorfologia;
possuíssem equipamentos infantis e um centro educativo ambiental (CEA); esti-
vessem localizados em zonas diferenciadas da cidade (nomeadamente no Porto
oriental e ocidental) e próximos de instituições educativas com as quais pudésse-
mos colaborar.

Um dos contextos é a Quinta do Covelo, antiga propriedade de um fidalgo do
século XVIII, doada à câmara municipal, no século XX. Foi renovada em 2009, altu-
ra em que foi construído o parque infantil. Localiza-se numa zona densamente po-
voada, rodeada de escolas, serviços e comércio, a poucos minutos do centro da
cidade e é servida por metro e autocarro. Com cerca de sete hectares, possui uma
horta pedagógica anexa ao CEA, uma pista de BTT, cascatas artificiais e áreas de
bosque. Numa zona delimitada por grades, encontra-se uma cafetaria com espla-
nada, situada junto à caixa de areia e aos jogos para crianças mais pequenas (escor-
rega e balancé); um conjunto de aparelhos de ginástica para adultos; algumas
zonas de relvado e vários equipamentos infantis: baloiços, saltitão, roda, slide, uma
ponte em madeira e um escorrega com tubos de grandes dimensões, claramente, o
elemento mais chamativo. No geral, o material mostra-se bem conservado, à data
das observações somente um dos equipamentos se encontrava avariado.

O segundo contexto é o Parque da Pasteleira, construído entre 2004 e 2009,
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fruto da reconversão da Mata da Pasteleira, uma antiga zona arborizada da cidade
que nos últimos anos havia sido ocupada por barracas e acampamentos ilegais. Si-
tua-se num lugar de fronteira de classes sociais, por um lado, é rodeado de prédios
de habitação social, muitos dos quais associados ao consumo e tráfico de estupefa-
cientes e, por outro, encontra-se nas imediações da Foz do Douro, onde predomi-
nam condomínios de luxo. Os seus sete hectares abrangem: o antigo reservatório
de águas, agora transformado em Museu da Cidade; um lago com patos relativa-
mente extenso; uma cafetaria encerrada praticamente desde a sua génese, uma ci-
clovia de dois quilómetros que liga ao Parque da Cidade; e vastas áreas de relvado
e vegetação natural.5 O equipamento infantil é escasso e está disperso pelo territó-
rio: um minitrampolim, um escorrega de baixa estatura, uma estrutura para trepar
e dois baloiços, frequentemente, danificados. Nas adjacências do parque existe um
outro parque infantil — da Associação de Moradores da Pasteleira — e um rinque
desportivo.

Os dois parques foram visitados regularmente entre janeiro e julho de 2019,
em diferentes alturas do ano e do dia e também em ocasiões especiais (feiras, festi-
vais, Dia da Criança, etc.), perfazendo uma estimativa de trinta horas de observa-
ção. Os eixos de análise incidiram sobretudo no tipo de brincadeiras, nas formas de
agrupamento, na relação com os objetos e os materiais e na interação entre pares e
com adultos. Mais concretamente, atentava-se a padrões de comportamento, mo-
delos de parentalidade, conflitos e momentos tensos ou formas desafiantes de
apropriação do espaço e de utilização de equipamentos. Foram também observa-
das dinâmicas globais de utilização do espaço: quem o frequenta? Há marcadores
evidentes de género, etnia, classe? Que espaços ocupam os diferentes grupos so-
ciais? Que atividades se realizam? Essas observações eram anotadas em notas de
campo e mais tarde transpostas para o diário de campo, com uma dimensão total
de 100 páginas.

Para aprofundar alguns aspetos que foram emergindo, foram contactados
dois estabelecimentos educativos, nas imediações dos parques urbanos, com os
quais foram desenvolvidas atividades de investigação. Junto ao Covelo, seleciona-
mos uma escola privada frequentada por famílias de classe média e média alta,
com significativo capital cultural e que visitam regularmente o parque, para cuidar
da sua parcela na horta pedagógica ou para atividades lúdicas. Na Pasteleira, opta-
mos por uma instituição de solidariedade social situada paredes meias com o par-
que, com oferta de pré-escolar, ATL e serviços de apoio à comunidade. As crianças
são maioritariamente oriundas dos bairros sociais da Pasteleira e Pinheiro Torres.
Além de entrevistas à diretora da escola privada (EP) e à educadora do centro
social (CS), acompanhamos algumas das saídas escolares aos parques e desenvol-
vemos walking interviews com dois grupos de pré-escolar (4 e 5 anos).6 A proposta
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5 Nas entrevistas realizadas ao departamento do ambiente da Câmara Municipal do Porto e tam-
bém em conversas informais com vigilantes e moradores, as razões encontradas para esse encer-
ramento precoce relacionam-se com a possibilidade de a cafetaria vir a ser “mal frequentada”.

6 Foram também realizados grupos focais com alunos do 1.º ciclo dos dois contextos e entrevistas
aos vereadores do Ambiente e da Educação, mas não incluímos essa análise neste capítulo



desses passeios era simples: as crianças assumiam o papel de guias e mostravam os
lugares de que mais gostavam e aqueles que lhes causavam desagrado. A qualquer
momento podiam dizer “stop”, explicavam porquê e tirava-se uma fotografia.
Através dessa dinâmica iam partilhando algumas rotinas relacionadas com os lu-
gares, contavam episódios marcantes ou aspetos que lhes chamavam à atenção. No
final e já na escola/centro social, faziam o registo em desenho e a sua explicação
oral. Além dessas atividades, estabelecemos conversas informais com vigilantes
de ambos os parques; observámos algumas oficinas dos CEA — Centros Educati-
vos Ambientais e entrevistamos os respetivos responsáveis.

Nas secções seguintes, damos conta das principais conclusões da análise feita
aos diários de campo e aos registos das walking interviews conduzidas com os dois
grupos de pré-escolar. Em menor grau, mobilizamos as quatro entrevistas realiza-
das (diretora, educadora e dois responsáveis dos CEA). Dessa análise, surgem dois
pontos que nos parecem fundamentais: as marcas de apropriação do lugar pelas
crianças; e brincadeiras e interação entre pares e com os adultos.
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Figura 10.1 Zona de “bosque” natural da Quinta do Covelo



Marcas de apropriação do lugar pelas crianças

O modo de apropriação dos parques urbanos pelas crianças difere bastante, conso-
ante vão com a família ou em grupos organizados (escola, ATL, CEA). Em ambos os
casos, porém, a predominância do parque infantil é evidente. Nas atividades de in-
vestigação participativa, questionados sobre o que preferiam no parque, a resposta
destas foi quase, invariavelmente, relacionada com os equipamentos para brincar.
Também nas observações, rapidamente se tornou notório que estas se limitavam
quase sempre a esse espaço, sendo as restantes zonas do parque urbano destinadas
aos adultos. Dois elementos dos CEAreferem-se a essa preferência, com alguma re-
signação, algo contra a qual não podem “competir” dado o seu poder de atração.

As crianças, todas elas aqui, valorizam muito os parques infantis (...) pelo menos
quando chegam aqui perguntam sempre, podemos ir para o parque?
[CEA — Pasteleira, 23/10/19]

Estão confinados ao espaço infantil (...) entristece-me um bocadinho, é verdade (…)
Eu até costumo brincar, que se há um grupo que vem cá pela primeira vez e eu faço
uma atividade que tem uma parte exterior (…) nós temos ali o nosso maior rival, não
é? Que é o parque infantil. A atividade está a ser espetacular, mas eles chegam ali e fi-
cam um bocado colados e nós temos que... pronto ok, vão lá ver e espreitar. Agora,
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Figura 10.2 Alguns dos bairros circundantes do Parque
da Pasteleira



portem-se bem...terminamos a nossa atividade e reservamos um bocadinho para vo-
cês irem para o parque infantil, eu acho normal. [CEA — Covelo, 21/09/19]

O uso da “chantagem” como forma de garantir o comportamento adequado das
crianças manifestou-se também durante o período de observações, sobretudo
quando se tratava de grupos organizados, ora em tom de ameaça “se não pararem,
vamos já embora para a escola!” ou de premiação “o grupo que se portar melhor,
ganha uma estrela e fica mais tempo”. Por diversas vezes, assistimos a situações de
euforia e até mesmo algum caos, nos momentos em que as crianças eram “liberta-
das” depois de terem estado envolvidas em atividades estruturadas. Este excerto
do diário de campo retrata isso mesmo:

No final da visita ao CEA, a professora deixa-os brincar um pouco no parque infantil.
Rapidamente, começam aos guinchos, correndo desenfreados, chocando uns com os
outros, deixando sair os sapatos, rindo às gargalhadas, formando pilhas humanas,
descendo de cabeça para baixo os escorregas, magoando-se e levantando-se logo de
seguida. [Diário de campo, 19/03/19, Quinta do Covelo]

Foi sobretudo durante as observações de grupos escolares e durante as atividades
de pesquisa nos contextos educativos que nos apercebemos de outras marcas de
apropriação do lugar que não se reduzem ao parque infantil. Algumas delas sur-
gem através do estímulo dos agentes educativos, outras revestem-se de um carác-
ter mais espontâneo. No primeiro caso, apercebemo-nos, em particular no grupo
dos mais novos (4/5 anos), da utilização da fantasia como modo de aproximação
emocional aos lugares.

No Parque da Pasteleira, a referência a uma “porta dos desejos”, um arco de
pedra por onde as crianças passam para pedir desejos e a “casa assombrada”, título
que a cafetaria abandonada ganhou depois de tanto tempo fechada. Na Quinta do
Covelo, a “árvore mágica”, onde um grupo do pré-escolar escondeu um tesouro e a
“casa da Fada Oriana”, uma zona de arbustos que as crianças visitam regularmente
depois de ter ouvido essa história. Afabricação dessa fantasia por parte dos adultos
pode servir também como estratégia de proteção ou regulação do comportamento:
é o caso das “fadas más”, escondidas dentro das cascatas, como forma de evitar que
se aproximem demasiado da água ou do “Xiu! Cuidado para não acordarem as for-
migas” para garantir o maior silêncio possível.

Afantasia e a imaginação no modo de olhar os objetos e os elementos naturais
surgem também por iniciativa das próprias crianças. Os esconderijos, as “passa-
gens secretas”, o quadrado de pedra que elas denominam de “piscina”, o par de ár-
vores que parece uma “tenda”, o rugido de leão que “juram” ter ouvido num fim da
tarde escuro são disso exemplo. Para a educadora do centro social, todos os espaços
do parque são passíveis de ser apropriados pelas crianças, “qualquer pedrinha
desnivelada” é motivo de jogo, considerando que quanto mais os usam, mais dife-
rentes serão as formas de o fazer.
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Figura 10.3 A “porta dos desejos”
Registos das walking interviews com
grupos de pré-escolar dos dois contextos

Figura 10.4 A “árvore enroladinha”
Registos das walking interviews com
grupos de pré-escolar dos dois contextos
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Figura 10.5 A descoberta das joaninhas
Registos das walking interviews com
grupos de pré-escolar dos dois contextos

Figura 10.6 A “piscina” improvisada
Registos das walking interviews com
grupos de pré-escolar dos dois contexto



Aquelas estruturas de cimento e mesmo as de madeira, eles inventam jogos e inven-
tam trilhos e inventam circuitos. (...) Toda a simbologia que dão (...) quanto mais eles
usam, mais eles se apropriam do espaço e apropriam-se, uns objetivamente, mas ou-
tros, com muita, com muita imaginação à mistura. [educadora do centro social,
20/12/19]

De facto, tanto nas observações, como nos grupos focais, pudemos captar usos inu-
sitados dos equipamentos ou a adaptação dos espaços em função das brincadeiras:
o aproveitamento de árvores ou de pedras para marcar as balizas; a construção im-
provisada de barcos com galhos e folhas para colocar nos lagos; a utilização do es-
correga de cabeça para baixo ou pelo lado exterior dos tubos; ou a colocação de
mesas, trazidas de casa, no relvado, para piqueniques de família e festas de aniver-
sário. Neste relato é também visível como, de vez em quando, a existência ou não
de brinquedos e equipamentos é irrelevante.

Os dois rapazinhos terão entre 3 e 5 anos. Durante um pedaço, a brincadeira deles é
saltar do murinho para a areia ou deitar-se nela, depois cada um arranja um pau de
madeira e vão raspando com ele na areia. Em pouco tempo, o pau torna-se espada e
depois baqueta, batendo com ele nas traves metálicas do baloiço e no escorrega, ima-
gino que por causa do som estridente que faz. Ignoram os equipamentos. [Diário de
campo, 25/05/19, Parque da Pasteleira]
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Figura 10.7 A “cascata das fadas más”
Registos das walking interviews com
grupos de pré-escolar dos dois contextos



Outra evidência da apropriação dos lugares acontece durante as saídas esco-
lares. Motivados pelos professores/as a prestarem atenção à trajetória, aos porme-
nores do edificado ou à história dos largos e das estátuas, a resposta das crianças
acabava invariavelmente por se relacionar com o seu quotidiano e realidade, mui-
tas das vezes interrompendo as exposições dos adultos, com aquilo que se poderi-
am considerar comentários inoportunos: “o meu pai estudou nessa escola”, “a
minha mãe também é do Brasil”, “é por aqui que vou quando vou para casa” ou “eu
também faço anos em março”.

Os compassos de espera e as longas explicações são, aliás, outras das ocasiões
que propiciam a apropriação do lugar. Seja porque têm de fazer uma fila para beber
água, seja porque a atividade na horta pedagógica está atrasada ou porque estão a
aguardar pelo autocarro, a organização do grupo pressupõe muitas vezes “mo-
mentos mortos”. Como forma de se entreterem, era recorrente observar crianças a
recolher, espontaneamente, pequenos galhos, folhas, pedrinhas, pétalas, bolotas,
flores e tudo o mais que pudessem esconder nos bolsos ou que usavam para riscar,
amassar, raspar, colocar na boca ou trocar entre si. Se essa atividade pode resultar
de uma estratégia de não se aborrecerem, parece decorrer também de uma forma
de ligação afetiva aos espaços, uma espécie de tesouro secreto que guardam
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Figura 10.8 As pedrinhas que servem de jogo de equilíbrio
Registos das walking interviews com grupos de pré-escolar dos dois contextos



cautelosamente ou que levam para oferecer à família ou aos amigos, como se levas-
sem um pedacinho do parque à saída. Essa tendência foi observada, não apenas
durante as saídas escolares, mas também em família, ao ponto de a considerarmos
um tipo de brincadeira, aspeto sobre o qual nos iremos debruçar no ponto seguinte.

O vínculo aos elementos naturais (terra, areia, água) estende-se aos bichos e
às plantas. Sobretudo na Pasteleira, onde há galinhas, pintainhos, patos e pombas,
os animais foram muitas vezes referidos como o melhor do parque, em particular, a
possibilidade de lhes dar de comer. A técnica do CEA da Pasteleira diz também no-
tar uma “grande paixão pelos animais”. De igual forma, as árvores, arbustos e flo-
res foram citados com frequência, nas walking interviews, nos dois contextos.
“Gosto muito das ervas altas”, do “som dos passarinhos”, da “árvore que ainda é
bebé”, da “árvore careca que está nua”, “daquela árvore que está enroladinha” são
alguns dos registos transcritos durante os passeios. As características especiais das
árvores (careca, bebé, enroladinha, gigante) parecem dar-lhes interesse acrescido,
sendo pormenores a que estão particularmente atentos.

Outro indício de ligação emocional é relatado pelo grupo de crianças do
pré-escolar, quando se referem ao “caminho das pontes”. O Parque da Pasteleira é
atravessado por uma via, tendo por isso três pontes que ligam as duas zonas: duas
delas são planas e, portanto, fáceis de passar e a outra tem degraus, exigindo maior
destreza. Ou seja, a utilização das mesmas depende do seu grau de competência fí-
sica, se aos três anos não são capazes, no final dos cinco anos já fazem o percurso
completo. A “ponte das escadas” torna-se, por isso, no entender deles, “especial”,
“porque era difícil”, “porque dantes eu tinha medo e agora não”. Para a educadora,
trata-se de uma “conquista”: ficam orgulhosos, “felizes da vida”. O mesmo parece
acontecer quando conseguem andar sem ajuda no baloiço, quando chegam às tra-
ves para se pendurarem ou quando atravessam sozinhos o parque infantil para
comprar um gelado. Ter domínio sobre o espaço e os objetos surge, pois, como uma
forma de sentir um lugar como seu.

Garantir que os lugares tenham alguma dimensão de risco é algo que os agen-
tes educativos também mencionam.

Quando a malta fala em resiliência, do adaptar, da questão da relação com o espaço, é
importante que as crianças percebam que é necessário o caos por vezes, não é? (…)
não devem ser locais asséticos, como a escola não deve ser (…) já tive aqui críticas que
tinha esquinas no recreio (…) e como tinha esquinas o menino abriu a cabeça, quer di-
zer… eles têm de se habituar a viver com as esquinas e com os passeios, o descer, o su-
bir… [diretora da EP, 22/10/19].

Os hábitos mudaram e eu acho que também o receio dos pais, em relação às brincadei-
ras mais livres no exterior, também aumentou (…) resguardam-nos mais e têm mais
receio do que lhes possa acontecer. E noutros tempos havia uma liberdade maior (…)
já observei aqui pais, os miúdos estavam a tentar subir a uma árvore pequenina (…)
nunca lhes faria mazela nenhuma...eu estava preocupado que partissem a árvore, não
é? [Risos] e os pais estavam, “ai, não subas à árvore” [CEA Covelo, 21/09/19].

BRINCADEIRAS, INTERAÇÕES E USOS DO LUGAR PELAS CRIANÇAS 193



Alguns dos aspetos que as crianças afirmaram não gostar nos parques urbanos afi-
guram-se também como indicadores da apropriação dos lugares. Um deles é o de-
sagrado com tudo aquilo que é ou aparenta ser sujo, velho ou estragado: o cocó dos
cães no chão; a caixa de areia que “faz comichão” e onde “os bebés fazem xixi”; o
lago que está poluído; as escadas que parecem “podres”; a cafetaria abandonada e
grafitada ou alguns equipamentos infantis avariados.

As críticas em relação ao parque infantil são substancialmente maiores na
Pasteleira: “não se faz nada, é uma seca lá”, “só fizeram pouquinhas coisas, deviam
ter ‘fazido mais”, “meteram aqueles parques que não valem nada” são alguns dos
comentários revelados nos grupos focais.7 A memória do equipamento infantil an-
terior — que teria o formato de um caracol — é motivo de comparação e de indigna-
ção: “tinha uma coisa assim, um túnel”, “era à onda e depois tinha assim um
varão”, “tinha muita gente [no parque], mas agora só tem esse pequeno e quase
ninguém vai lá”. Entusiasmadas, algumas das crianças aproveitaram a entrevista
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Figura 10.9 Parte lateral da cafetaria abandonada do Parque da Pasteleira
Fotos tiradas durante as walking interviews

7 Excerto dos grupos focais, realizados com alunos/as do 1.º ciclo que frequentam o ATL do Cen-
tro Social. 25/07/19)



para propor o seu regresso: “vamos desenterrar o caracol onde ele estiver e traze-lo
de novo”, “ó câmara, eu quero o parque antigo, tá a perceber?”, “faça o parque anti-
go, imediatamente!”. Os adultos reconhecem que “eles adoravam o caracol” e que
este fora substituído por razões de segurança, não restando muito mais do que con-
formarem-se com o que fora escolhido: “é o que é”.

Tinha uns escorregas, era amarelo, tinha assim uma passagem, tinha uma pontezi-
nha mesmo em madeira (...) que eles balançavam e achavam muita piada àquilo... o
grande problema é que estava um bocadinho estragado, não é? E já começava a ha-
ver farpas e teve de ser retirado, por uma questão de segurança e depois optaram
por estes (...) a sensação que eu tenho é que eles gostavam muito mais do anterior
do que deste... desde o início que tenho essa sensação, usufruíam muito mais, di-
vertiam-se muito mais no outro, do que neste, mas é o que é... [CEA, Pasteleira,
23/10/19]

Tanto nas afirmações das crianças como nas dos adultos, subentende-se que, se os
principais interessados fossem ouvidos, aquando da reformulação do equipamen-
to infantil, o desfecho seria completamente diferente. Provavelmente, teriam repa-
rado o “caracol amarelo” em vez de o substituírem. Esse será talvez o maior grau de
apropriação de lugar: quando as pessoas são chamadas a participar no planeamen-
to dos espaços que ocupam.
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Figura 10.10 Equipamento avariado da Quinta do
Covelo
Fotos tiradas durante as walking interviews



Por fim, outro elemento que denuncia este apoderamento do parque prende-se
com a presença dos adolescentes, vistos como perturbadores e ruidosos, tanto pelos
mais novos, como pelos adultos. Na opinião de algumas crianças entrevistadas, estes
“são super mal-educados”, “dizem que nos vão bater”, “metem-se com as professo-
ras”, “fingem que são melhores que nós”.8 As observações nos parques também evi-
denciaram essa tensão: quando se aproximava um grupo de adolescentes, as mães e
pais recolhiam os filhos ou lançavam-lhes olhares de desagrado. Alguns dos adultos
entrevistados confirmam isso mesmo. Numa conversa informal com uma moradora e
um vigilante do parque, estes culpam-nos pelos estragos nos baloiços e pelo lixo no
chão, “às vezes são às dezenas lá em cima”. Já o técnico do CEA prefere atribuir res-
ponsabilidades à desadequação do próprio equipamento:

Eles precisam de alguma radicalidade (…) ainda gostam de brincar, não é? (...) Às ve-
zes é um desafio para os vigilantes também. Por causa da limitação da idade. Mas se
calhar era uma coisa que valia a pena pensar, era ter equipamentos para adolescentes
e até para adultos. [CEA — Covelo, 21/09/19]

Por seu lado, estes não parecem preocupados com a atitude negativa em relação a
eles. Aproveitando os “furos” na escola, as tardes livres ou os fins de semana, usam o
parque para pequenas “interdições” (fumar, namorar, escrever nos muros) e intera-
ções em grupo. Munidos dos seus telemóveis e colunas de som, “arrastam” música
pop e funk por onde quer que andem. Mostram-se confiantes, como se fossem “do-
nos” do território. Alguns dos excertos do diário dão conta do refúgio que é, para
eles/as, o parque.

Junto ao parque infantil um grupo de adolescentes pendura-se nas estruturas de ma-
deira. Outras duas raparigas da mesma idade conversam junto aos baloiços. Outros
empurram-se na brincadeira. Apesar de serem crescidos, parecem sentir-se confortá-
veis naquele sítio. Uma espécie de lugar clandestino fora dos muros da escola. [Diário
de campo, 08/02/19, Quinta do Covelo]

À entrada, um grupo de adolescentes fuma, ri, fala alto. Sentados de um lado e do ou-
tro, nos bancos do “costume”. É o seu território. Para entrarmos, temos de passar no
meio deles/as e é inevitável a sensação de estarmos a invadir o seu espaço. [Diário de
campo, 25/02/19, Quinta do Covelo]

Brincadeiras e interação entre pares e com os adultos

Se os adolescentes têm já suficiente autonomia para usufruir plenamente do par-
que, as crianças estão mais sujeitas ao controlo dos adultos e às condicionantes do
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8 Excertos dos grupos focais realizados com alunos/as do 3.º e 4.º ano da escola privada junto à
Quinta do Covelo. (01/07/19).



espaço. Esse é um dos aspetos que mais podemos destacar do registo das observa-
ções e, em menor parte, dos grupos focais e entrevistas. Antes de mais, são os adul-
tos que os levam ao parque, não o podendo fazer por iniciativa própria. No caso
das idas em grupo (ATL, CEA ou escola) percebemos que depende muito da “cul-
tura” da instituição, se esta valoriza ou não essas saídas, se as vê como fonte de
aprendizagem ou se evita estas atividades por receios de desordem ou incidentes
críticos. Depende também da existência de recursos humanos que permita um rá-
cio adequado de crianças e adultos. Nos dois contextos observados, as visitas ao
parque eram uma rotina, mas, de uma forma geral, os agentes educativos entrevis-
tados consideram que a maioria das escolas não procede da mesma forma.

Já nessa altura (quando fundaram a escola) íamos para a Afurada (…) trazíamos as redes,
falávamos com os pescadores, íamos comprar peixe e levávamos o peixe para a escola
(…) desde logo começámos a estabelecer uma relação muito forte com toda a gente da ci-
dade. (…) Tu não tens que fazer um trabalho de integração na escola da comunidade,
porque a escola é a comunidade. (…) As escolas são muitas vezes núcleos fechados e de
medos. Tu tens meninos em salas-aquário o dia todo. (Diretora da EP, 22/10/19)

Há miúdos que só vêm ao parque porque vêm com a escola (…) ou ficam em casa ou
ficam no bairro ou vão para o shopping, por isso eu acho que é fundamental esse papel
das escolas de os trazer (…) infelizmente há alguns professores que não gostam de
sair. O meio deles é a escola, e isso nota-se sobretudo em escolas em que o coordena-
dor tem essa maneira de pensar e então não estimula e não sai e os outros acabam por
ser tipo cordeirinhos. (…) mas uma justificação que ouço frequentemente é a falta de
pessoal não docente para acompanhar nas saídas. (CEA — Covelo, 21/09/19)

Com a escola ou em família, são os adultos, por norma, que decidem o momento de
saída: “já chega!”, “era só até ao pôr do sol”. Sobretudo no caso dos mais pequenos,
são também os pais e avós que definem em que equipamentos vão brincar e por
quanto tempo, assim como aquilo que é e não é permitido, criando regras para lá
das que estão escritas.

O pai segue-os para todo o lado, em particular o mais pequeno (3A). Fala com ele em
linguagem de bebé e, por vezes, na 3.ª pessoa. Ele vai-se aventurando, trepando o es-
correga e o trampolim, o pai diz várias vezes “não consegue”, “o bebé não consegue”,
“o pai ajuda”. “Eu não disse que não conseguia”. Sempre atento e próximo, vai aler-
tando para as regras e cuidados: “assim não, vais cair”, “de costas não”. Adada altura,
ele atira areia para o escorrega, o pai dá-lhe uma palmada no rabo e diz “fizeste asnei-
ra, vamos embora”. [Diário de campo, 03/04/19, Parque da Pasteleira]

A rapariga (5A) experimenta o saltitão, “a mãe ajuda”, “olha como a mãe e o pai fa-
zem”, “põe-te de pé”, “não é aí”, “cismas em ir para os sítios que não são para ir”, diz a
mãe referindo-se aos suportes cinzentos, explicando-lhe que é nas esponjas azuis que
dá para saltitar. “Vamos ali ao escorrega, o pai já te viu no escorrega?”, encaminha-a
para lá. [Diário de campo, 25/02/19, Quinta do Covelo]
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Arepressão de brincadeiras ou atividades consideradas inapropriadas (como
atirar areia para o escorrega ou saltar no sítio “errado”) foi algo recorrente nas ob-
servações, aparentemente, com o objetivo de os proteger ou por acharem que não é
adequado e bem-visto aos olhos dos outros. “Tem cuidado”, “sai daí”, “não é assim
que se anda” ou “a areia não, porque está suja” são expressões que ressoam bastan-
te. Incidentes pontuais, como tirar a fralda, fazer xixi no chão ou dizer palavrões
em voz alta são também prontamente recriminados, definindo uma fronteira entre
aquilo que se pode fazer em espaço público e aquilo que é reservado à esfera priva-
da. Atodos esses exercícios de poder, as crianças vão respondendo ora com birras e
amuos, ora com pequenos atos de insistência e resistência: arrastando os pés para
demorar mais tempo, repetindo os atos proibidos, recusando a calçar-se, escon-
dendo-se ou fugindo em correrias, atitudes essas que, precisamente por serem em
espaço público, inibem amiúde posturas mais autoritárias por parte da família. Há
exceções, contudo, em que o conflito toma proporções visíveis. Neste caso, uma
menina de cerca de 5 anos recusa ir embora do parque, apesar do chamamento,
cada vez mais hostil, por parte da mãe.

“Já chega, vamos embora” (...) “Nem pensar, eu vou ao pula-pula” (...) Arapariga cor-
re para o trampolim, ignorando a chamada. (...) A mãe, claramente enervada, começa
a subir de tom: “Fodo-te já a tromba toda”. O avô tenta ir buscá-la ao trampolim, mas
ela recua e, como está no meio das cordas, não a consegue agarrar. “Queres que vá eu
aí? grita a mãe. (...) ”Anda lá que a tua irmã está doente, filha de uma granda puta!" (...)
Cada vez mais nervosa, dá-lhe um safanão e tenta enfiar o sapato à força “para, para!”.
“Devagarinho”, diz a avó, tentando amenizar a coisa. [Diário de campo, 29/04/19, Par-
que da Pasteleira]

Quando se trata de visitas organizadas, assiste-se também a dinâmicas de controlo
e de resistência, revestindo-se estas de outras nuances. Por um lado, a ida ao par-
que ou a qualquer outro espaço público é marcada pela prevenção, sendo mobiliza-
das estratégias que, à partida, inibem situações de confusão ou desgoverno.
Observámos uma série de rituais de saída: usar uma indumentária da mesma cor;
formar pares (muitas vezes, rapaz-rapariga); relembrar regras (não se afastarem,
dar a mão, andar em fila) ou “contar cabeças” (para saber quantas crianças levam e
poderem ir verificando se falta alguma).9 Já na rua, a logística assemelha-se a uma
coreografia: um adulto vai à frente do “comboio” para orientar o grupo, outro fica
no meio e vai-se deslocando, posicionando-se à frente dos carros nas passadeiras,
outro ainda fica no final da fila, apressando-os ou travando-os consoante é necessá-
rio. Quando os educadores/as estão menos habituados a saídas ao exterior ou
quando vão a sítios com muita afluência, a impaciência é notória. Num relato, na
Festa da Criança, no Covelo, pode ler-se:

198 O DIREITO DAS CRIANÇAS À CIDADE

9 Quanto aos pares rapaz-rapariga, não temos registos de educadores/as sobre o assunto, mas su-
pomos que isso se deve a uma crença de que as meninas são mais “ajuizadas”, controlando me-
lhor os rapazes, se estiverem juntos.



À porta estavam sempre grupos a formar-se, longas filas, longas esperas de crianças
vestidas de t-shirt ou boné igual (...) Os professores e professoras andam de trás para a
frente, a tentar ordená-los, a mandá-los calar, a agarrá-los pelo braço, visivelmente
irritados. Alguns têm até apitos para conseguir controlá-los. [Diário de campo,
28/05/19, Quinta do Covelo]

Paradoxalmente, nalgumas situações, podemos perceber que, quando vão com a
escola, têm uma margem maior de liberdade. Por norma, os educadores/as estabe-
lecem um limite espacial, posicionam-se em lugares distintos de observação e in-
tervêm o mínimo possível, somente quando há incidentes ou discórdias. Sendo
menor o rácio de adulto por criança do que quando vão em família, estas acabam
por estar mais soltas. Ainda assim, os professores não querem assumir riscos e fis-
calizam qualquer ação potencialmente perigosa.

Um rapaz desliza pela parte de madeira do escorrega, aproveitando a distração da
professora. Mas esta repara, “ó Júlio, vais-te magoar”, “Eu não caio!”, “Eu sei que es-
tás habituado, mas com a tua mãe é diferente, com a escola não, não quero responsabi-
lidades dessas” [Diário de campo, 03/06/19, Parque da Pasteleira].

Também nos momentos escolares, pudemos perceber sinais de resistência das cri-
anças, seja através da estratégia de distração, seja em respostas deliberadas de opo-
sição. Num parque como a Pasteleira — onde há zonas bastante amplas, sem
demarcação física — manter a ordem é uma tarefa, por vezes, inglória. Nestes dois
registos, pudemos captar essa dificuldade.

Menos de dez minutos depois, é hora de ir embora. A professora organiza uma fila
para beberem água, são 26 crianças e muito tempo para esperar. Quatro raparigas fin-
gem não ouvir a chamada, uma faz a roda, outra atira areia pelo ar e duas mantêm-se
em cima do cubo [Diário de campo, 28/05/19, Parque da Pasteleira].

As educadoras chamam pelo grupo e formam uma fila de mãos dadas. Mas uns qua-
tro ou cinco ignoram-nas, rebolando nos socalcos de relva ou correndo desenfreada-
mente pelo prado. São só duas adultas e cerca de 25 crianças muito pequenas (...) Elas
lá iam gritando, correndo atrás deles, ameaçando com o regresso antecipado à escola.
[Diário de campo, 03/06/19, Parque da Pasteleira]

A interação entre pares é também bastante condicionada pelos adultos, podendo
estes reforçá-la ou, pelo contrário, limitá-la. Incitar os filhos/as a cumprimentar
quem chega ou a emprestar os seus brinquedos, numa lógica de “o que está aqui é
de todos”, são dois exemplos que, de alguma forma, promovem a comunicação en-
tre crianças que não se conhecem. Por outro lado, atitudes como “deixa, essa bola
não é tua” ou chamar os filhos/as ou mudá-los de sítio quando se aproximam ou-
tros são exemplos que, muitas vezes, dificultam a interação entre as crianças.

Se no decorrer das observações foi manifesta uma certa inclinação para inte-
rações adulto-criança baseadas no controlo e proteção — estando muito próximos
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dos filhos/as, seguindo-lhes todos os passos e lembrando permanentemente as re-
gras de utilização do espaço — foram também percetíveis outro tipo de interações:
umas mais distantes, outras mais democráticas e implicadas. As seguintes descri-
ções atestam-nas.

O rapaz fica sozinho [depois de duas crianças saírem], grita “Ai que seca!”, continua a
descer e a subir o castelo. Aproxima-se da mãe, “olá” e a mãe dá-lhe água, sem tirar os
olhos do ecrã. Rafael continua a lutar com inimigos invisíveis, a falar sozinho e a fazer
sons de tiros. Gira uma espécie de volante do escorrega, finge esconder-se e atirar coi-
sas. Por fim, a mãe diz “vamos?”, mas não deixa de olhar para o telemóvel. [Diário de
campo, 19/03/19, Parque de S. Roque]10

Ele pede-lhe que gire a argola, a mãe explica-lhe como é que deve fazer, mas aparente-
mente ele não está a entender. Experimenta com as pernas, depois com as mãos, pare-
ce um rato de laboratório. A seguir, senta-se a mãe na argola e ele gira, “olha que eu
caio”, “olha o meu telemóvel”, riem-se os dois e ela vai soltando gritos de excitação,
“já chega, para!” Ele volta outra vez um bocadinho, mas logo se atira ao chão. Quando
se levanta dá uma palmada amigável no rabo da mãe. A mãe volta a ocupar o lugar,
desta vez tirando os casacos da mão e deixando o telemóvel no chão. “Ai que vai dar a
volta!” Depois, andam um bocadinho os dois juntos [Diário de campo- 21/02/19,
Quinta do Covelo].

Se, no primeiro relato, a mãe parece estar ausente, ignorando os apelos diretos ou
indiretos do filho, mostrando-se este aborrecido por não ter com quem brincar, no
segundo, podemos perceber como a mãe passa de uma atitude em que ajuda e ex-
plica como se usa o equipamento, para se envolver na própria brincadeira, “liber-
tando-se” provisoriamente do telemóvel e dos casacos para desfrutar totalmente
do jogo.

Outras interações foram percebidas: adultos que estão afastados e, aparente-
mente, despreocupados, permitindo o usufruto livre do espaço; outros que, mes-
mo que estejam próximos fisicamente, estão desligados do momento, ocupados a
falar ao telemóvel, por exemplo; outros que aproveitam a ida ao parque para inte-
ragir com outras mães e pais, distraindo-se em conversas; outros que incentivam as
crianças a arriscar e experimentar todos os equipamentos. Essas diferentes formas
não correspondem, inteiramente, a estilos parentais, mas sim a circunstâncias es-
pecíficas. Os instantes que foram captados não podem ser generalizados. Por hipó-
tese, um pai nesse dia pode estar sobrecarregado de trabalho ou com um problema
em mãos e estar mais ausente ou stressado. Mesmo ao longo de uma tarde, uma
mãe pode passar de uma atitude mais brincalhona para uma postura exasperada,
no caso de o filho ter feito uma birra, por exemplo. Aspeto a salientar é a presença
de aparelhos tecnológicos, muito mais da parte dos adultos do que das crianças.
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Por diversas vezes, foi possível observar pessoas a falar ao telemóvel, a trabalhar
ou a deslizar o dedo pelo ecrã e, com muita regularidade, a tirar fotografias aos fi-
lhos/as, interrompendo inclusive as suas brincadeiras para o fazer: “Para, olha
para mim! Ponham-se de pé para vos tirar uma foto, se saltarem não consigo”.

No que diz respeito à interação entre pares, encontramos três categorias prin-
cipais: a da brincadeira conjunta, mais comum entre irmãos, amigos ou grupos
organizados; a da presença-ausente, em que, ocupando o mesmo espaço, desconsi-
deram a presença dos outros e a brincadeira solitária. No caso da presença-ausente,
vimos diferentes atitudes: algumas crianças procuram com o olhar ou palavras
captar a atenção dos outros, se estes não respondem, seguem a sua própria agenda,
ou pelo contrário, amuam ou mostram-se tristes. Abrincadeira conjunta, ainda que
favorecida por um contacto prévio, também acontece entre crianças que não se co-
nhecem e até mesmo quando não falam a mesma língua. Em algumas ocasiões, pu-
demos observar crianças que imitam ou seguem outras, às vezes sem nunca
trocarem uma palavra. Dentro da caixa de areia, onde estão crianças mais novas,
era frequente estarem numa mesma atividade sem necessariamente estarem a
brincar juntos. Era também nesse espaço onde se observavam mais incidentes ou
conflitos, muitas vezes não intencionais: a areia que vai parar aos olhos, as cabeça-
das involuntárias, ou empurrões e disputas pelos brinquedos.

Relativamente à brincadeira conjunta, um dos aspetos que sobressaiu foi o
facto de esta proporcionar uma maior apropriação do lugar e uma diversificação
na utilização dos equipamentos. Se sozinhas, as crianças tendem a usar os baloiços
e escorregas da maneira expetável, quando estão com amigos/as usam-no para ou-
tras atividades, como jogar às escondidas ou às corridas ou para dar asas à imagi-
nação, como se pode ver neste relato:

O castelo-escorrega parece propício a jogos de fantasia, rapidamente inventam um jogo,
“o barco está a afundar”, “está descontrolado”, grita um enquanto roda o volante. Outra
apodera-se desse mesmo volante e diz “isto é uma bússola”, “nós vamos para a França,
não, vamos para a América!”. Outro rapaz alerta: “marujos, vamos para a América do
Sul”, “Segurem-se, marujos, estamos em perigo”, “nós somos dos bons e vocês dos
maus”. “Eu sou uma princesa!”, diz uma rapariga em fuga, “estou presa!”, diz outra
agarrada à grade debaixo do escorrega. [Diário de campo, 19/03/19, Parque de S. Roque]

Brincar sozinho, por opção ou contingência, é também uma realidade. Desde os
mais novos aos mais crescidos, verificamos várias situações em que as crianças se
mostravam bastante hábeis na capacidade de se entreterem: imitando ou perse-
guindo os bichos, correndo sem destino, explorando e inventando brincadeiras,
como se pode ver nestas descrições.

Imita ruidosamente os galos, correndo atrás deles, de um lado para o outro. Não se vê
nenhum adulto, mas ouvem-se umas vozes ao longe chamando por ela. A menina
(5A) apanha uma garrafa de plástico vazia que encontra no relvado e começa a atirar
às gaivotas, às galinhas, aos galos e às pombas que por lá andam. [Diário de campo,
29/04/19, Parque da Pasteleira]
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Um rapaz (10A) brinca sozinho saltando de equipamento em equipamento. Vejo-o
pendurado no escorrega, a raspar as sapatilhas na gravilha, a saltar com força e rapi-
dez no saltitão. Coloca-se no centro e com o balanço inventa um movimento, uma
dança. Vejo-o depois a deslizar no slide e a descansar no muro, deitando-se. Sempre
sozinho. [Diário de campo, 25/02/19, Quinta do Covelo]

Outra dimensão que se tornou mais clara nas brincadeiras de grupo foi a de género.
Enquanto estão acompanhados pela família, não detetámos diferenças significati-
vas, à exceção da própria interação entre adulto e criança em que, por exemplo, era
habitual serem os pais a jogar futebol com os filhos rapazes. Já quando estão entre
pares, percebemos algumas disparidades. Os rapazes tendem a ocupar mais espa-
ço, vão para mais longe, arriscam e correm mais, andando tendencialmente em
grupo e em jogos físicos e de fantasia (karaté, ninjas, piratas). As raparigas parecem
mais conscientes dos perigos, estão mais próximas dos adultos, entram menos em
conflitos corporais, parecem mais atentas às regras (“não se pode ir para aí, as pro-
fessoras não deixam!”) e escapam a zonas de confusão. Para a educadora do Centro
Social, há “aquelas diferenças básicas”, um grupo de rapazes “muito rapidamen-
te” envereda por um jogo de futebol. As meninas “adoram estar sentadas a conver-
sar e, meia-volta, estão estendidas, se tiver um dia de sol”, ou a “fazer trancinhas
umas às outras”.

São elas também que parecem assumir um maior papel de cuidadoras, relati-
vamente aos mais novos ou a pares que necessitem de um apoio especial. Os frag-
mentos abaixo exemplificam essa tendência.

Uma miúda com limitações físicas é auxiliada por três raparigas de 14, 15 anos.
Dão-lhe o braço, ajudam-na a subir os degraus, brincam com ela, sempre atentas “não
vás por aí”, “vais-te aleijar” (...) vão equilibrando o cuidado com o incentivo, “já con-
segues sozinha?”. Há uma menina pequena que também brinca por ali. A mãe apro-
veita a presença das adolescentes para lhes pedir ajuda. No final, agradece e diz-lhe
para se despedir delas com um abraço. [Diário de campo, 09/07/19, Quinta do Covelo]

Duas raparigas mais velhas vão acompanhando uma pequena, dando-lhe a mão e aju-
dando-a. Chegando a uma parte do escorrega em que tem de trepar, ouço uma delas
“Anda, estás a conseguir”, enquanto esta choraminga com receio. Vendo que teve su-
cesso, a outra diz para a companheira “Xiu, vês? Se não falares nada, ela consegue”. A
seguir as três vão para o saltitão, onde estão outras duas raparigas também mais cres-
cidas. Mal veem a mais pequena a entrar para o equipamento, reduzem a intensidade
e começam um jogo em que esta assume um lugar de protegida. Umas agitam o salti-
tão como se tratasse de uma tempestade, enquanto uma delas segura a mais pequena
pela mão. “Eu vou salvar a princesa que está ali”, “a tempestade está agitada! [Diário
de campo, 17/04/19, Quinta do Covelo]

Nestas duas situações, foi possível também observar como as raparigas mais ve-
lhas se preocupam em equilibrar a segurança e a autonomia, reproduzindo ou con-
trariando aquilo que observam nos adultos. São capazes também de adaptar as
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brincadeiras para integrar os outros, numa atitude atenta e inclusiva. Não temos,
porém, dados suficientes que permitam construir generalizações. Até porque vi-
mos também, com frequência, brincadeiras de grupo em que rapazes e raparigas se
misturavam completamente.

No que concerne ao tipo de brincadeiras observadas, estruturámo-las em três
categorias: jogos de imitação social (escola, espetáculo de teatro); jogos físicos (apanha-
das, escondidas, futebol) e jogos de fantasia (piratas, ladrões, super-heróis). Contu-
do, há outras duas formas de brincar que são também comuns: uma é a já referida
recolha e manuseamento de elementos naturais (pedrinhas, folhas, etc.) e outra é,
tão-somente, contemplar a brincadeira dos outros. Por diversas ocasiões, pudemos ob-
servar crianças sentadas ou encostadas às árvores a seguir, por bastante tempo, as
dinâmicas e interações alheias.

Quando questionados sobre as atividades favoritas no parque, a grande mai-
oria das crianças, que frequentam a Quinta do Covelo, mencionou o escorrega
grande, o slide e, em menor grau, os baloiços. As expressões que usam para explicar
porque gostam do slide são inequívocas: porque causa sensações fortes, num misto
entre excitação e medo. A aceleração e imprevisibilidade são valorizadas. “Porque
é rápido e eu gosto de coisas rápidas”, “porque quando chegamos ao fim sobes
para o ar”, “porque tu cais para a areia e isso é muito divertido”, “porque é rápido e
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de repente levanta”, “gosto de apanhar ar e no final eu sinto um arrepio que vou
morrer e não morro.” Já relativamente ao escorrega grande, é ressaltada a vista que
se tem do topo, bem como a sua complexidade e as propriedades materiais, como
as curvas, escadas e túneis: “gosto da visão dos escorregas que podes ver para a
frente e para o chão”, “porque é divertido e confuso, quando eu desço por aqui não
sei onde vou parar”, “tem escalada, outra escalada, uma escada, um túnel”, “por-
que é ondulado... assim enrolado”, “gosto daquele poste que parece onde os bom-
beiros descem e daquele escorrega onde é assim e às voltas”.11

Também as crianças do Centro Social se referiram a esses dois equipamentos
do Covelo, desejando que construíssem algo semelhante na Pasteleira. Menciona-
ram também vontade de ter espaços para parkour, escalada ou castelos de piratas,
mostrando, tal como as crianças da escola privada, um apreço particular por equi-
pamentos grandes, desafiantes e/ou multifacetados. Por contraste, equipamentos
ou atividades mais estáticas, como a ponte — “é só subir umas escadas, é para be-
bés”, “é só andar de um lado para o outro e não é divertido” ou a ida à horta — “não
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gosto de ouvir explicações”, “as histórias são infantis” ou “apanho seca à espera
dos outros” — são tidas como aborrecidas ou desinteressantes. Mais uma vez, há
exceções: crianças que dizem ter medo de cair do slide ou de partir o pescoço e, por-
tanto, não o utilizam ou outras que dizem preferir a horta, porque gostam de “plan-
tar coisas e ver quando uma flor está murcha e regar”. A dimensão dupla de
ousadia e receio está também expressa nos desenhos elaborados pelas crianças de 4
anos e nos registos orais que fizeram deles:

É o escorrega dos grandes que eu não tenho medo. Sou eu e a minha mana. Só que eu
vou atrás agarrá-la que é para ela não ter medo. [registo do desenho, 4A, escola
privada]

É a Quinta do Covelo, eu estava a segurar no corrimão para não cair e o meu irmão
também estava. Se vier uma pessoa à frente do baloiço, o baloiço mata a pessoa e ela
cai. [registo do desenho, 4A, escola privada]

Considerações finais, recomendações e pistas para investigações
futuras

Ao longo de sete meses, entre janeiro e julho de 2019, realizamos trabalho etnográfi-
co em dois parques urbanos do Porto — Quinta do Covelo e Parque da Pasteleira —,
prestando atenção às brincadeiras e modos de apropriação do lugar pelas crianças e
às suas interações com pares e adultos. Para isso, realizamos observações regulares
em contexto familiar e em contexto estruturado; organizamos walking interviews com
dois grupos em idade pré-escolar; dinamizamos grupos focais com alunos/as do 1.º
ciclo e realizamos entrevistas e conversas informais com informantes-chave.

Vários aspetos merecem o nosso destaque: começaríamos por salientar que
os parques urbanos afirmam-se, de uma forma bastante clara, como “terceiros es-
paços” (Oldenberg e Brissett, 1982; Hickman, 2013) — lugares de fronteira entre o
espaço público e privado —, lugares de conforto e segurança, onde pessoas de dife-
rentes idades se podem reunir e relaxar em atividades prazerosas. Notamos, po-
rém, que os adolescentes eram vistos, muitas vezes, como intrusos no parque
infantil — quer pelas crianças, quer pelos adultos — mau grado o facto de estes
mostrarem bastante prazer, conforto e confiança na ocupação desses espaços.
Além disso, apesar de ser um local de acesso público e gratuito e de termos identifi-
cado a presença de diferentes classes sociais, bem como de estrangeiros/as (turistas
ou emigrantes), foi notória a ausência de pessoas racializadas, em particular, per-
tencentes à etnia cigana. Este parece-nos um dos aspetos a ter em consideração em
futuras pesquisas: existirão barreiras simbólicas? Como serão elas construídas?
Que espaços de socialização frequentam esses grupos sociais? De que forma se
pode combater a tendência para a “especialização” (Tonucci, 2018)?

Outra questão relevante prende-se com as diferenças significativas de afluên-
cia entre os dois parques — com predomínio da Quinta do Covelo — e que podem
ser explicadas por vários fatores. O Covelo está situado numa zona com melhores

BRINCADEIRAS, INTERAÇÕES E USOS DO LUGAR PELAS CRIANÇAS 205



acessos de transportes e tem uma esplanada no seu interior que possibilita que as
famílias possam observar ao longe as crianças, aspeto apontado noutras pesquisas
(Castro Seixas, e outros, 2020). O equipamento infantil está concentrado numa
zona vedada e é substancialmente mais completo e diversificado, possibilitando
múltiplas affordances (Luz e Kuhnen, 2013) e brincadeiras que associam o risco à
surpresa. Por outro lado, a Pasteleira, apesar de também estar inserida numa zona
com bastante densidade populacional, goza de uma imagem externa tendencial-
mente negativa. Não tem metro nas proximidades, a sua cafetaria está encerrada
há vários anos e os poucos equipamentos infantis estão dispersos pelo parque e são
pouco estimulantes. Concluiu-se, pois, que o equipamento infantil é um poderoso
atrativo dos parques urbanos, sendo por norma o lugar de eleição das crianças. Ao
mesmo tempo, as esplanadas junto ao parque infantil permitem que os pais e mães
(e outros adultos) possam aproveitar o tempo para outras atividades, como ler ou
conversar. A delimitação da zona infantil — que, no caso do Covelo, inclui a cafeta-
ria — parece também contribuir para uma sensação de segurança.

A dimensão da segurança esteve sempre bastante presente, de maneira mais
ou menos evidente: no modo cauteloso como algumas crianças manuseavam os
equipamentos ou como expressavam os seus medos nas entrevistas; na constante
atitude de vigilância e controlo por parte dos seus cuidadores; mas também nos
dispositivos encontrados pelo parque: tabuletas com regras, gradeamentos ou a
presença de vigilantes. No decorrer do trabalho etnográfico, pudemo-nos, aliás,
aperceber do impacto da perceção pública relativamente à Pasteleira. Se em janeiro
era já um parque pouco frequentado, a demolição das últimas Torres do Aleixo —
durante o verão de 2019 — agudizaram a situação, originando receios generaliza-
dos relativamente a possíveis situações de violência, consumo ou tráfico de droga,
levando a que o parque estivesse, mesmo em dias de sol, praticamente vazio.

No que concerne às interações entre adultos e crianças, a palavra que sobres-
sai é, de facto, controlo: controlo dos tempos, dos espaços, das atividades e dos con-
tactos. Para Mayumi Lima os espaços são “programados para facilitar o controle e a
repressão” e aumentar “a dependência e a submissão dos dominados. É nesse es-
paço que vive e movimenta o segmento mais fraco de todos os dominados: a crian-
ça” (1989: 11). De facto, são os adultos que determinam quando é altura de visitar o
parque e quando é hora de ir embora, que lugares ocupam, que equipamentos ex-
perimentam e de que forma, ou até mesmo com quem brincam, se emprestam os
seus brinquedos, etc. Quanto mais novos, mais poder parecem ter sobre eles.
Observámos também com bastante regularidade estratégias de resistência e de
oposição por parte das crianças: insistindo e fazendo birras, desobedecendo às re-
gras, fugindo momentaneamente para outro equipamento ou lugar, distraindo os
adultos, etc.

Apesar de manterem um traço de vigilância permanente, foram notórias as
diferenças conforme as crianças iam em família ou num contexto estruturado (es-
cola, ATL, CEA). Quando em grupo, a tendência é os adultos mobilizarem estraté-
gias de prevenção de comportamentos disruptivos: formação de filas, pares de
mãos dadas, delimitação das zonas de brincadeira, regras mais estritas relativa-
mente aos usos dos equipamentos, etc. O rácio adulto-criança e a idade das
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mesmas contribuem para acentuar ou atenuar esses mecanismos. Também nesses
momentos, encontramos formas de resistência: menos birras ou oposições claras e
mais estratégias de distração ou evitamento: fingir que não ouvem a professora a
chamar ou afastarem-se em pequenos grupos. Paradoxalmente, foi nesses contex-
tos que observámos uma maior liberdade de ação e movimento, contrariamente às
idas em família em que a supervisão é mais próxima e constante. Essa liberdade
por vezes tomava a forma de um certo caos e euforia, sobretudo quando estas eram
“soltas” depois de um período de atividade mais passiva. A regulação do compor-
tamento por premiação, chantagem ou castigo foi também observada, tanto em fa-
mília como em grupos escolares: “se se portarem mal, vamos embora!”

Além de atitudes de domínio ou autoridade por parte dos adultos, assistimos
também a vários episódios — sobretudo em família — de companheirismo, afeto e
brincadeira conjunta. Observámos o mesmo em grupos escolares habituados a fa-
zer deslocações com as crianças e talvez menos preocupados com as regras e a or-
dem, como era o caso da escola privada e do centro social onde desenvolvemos
atividades participativas. Ou seja, colocamos como hipótese e valeria a pena inves-
tigar se quanto mais frequentes são as saídas ao exterior, mais tranquilas e agradá-
veis se tornam as interações entre adultos e crianças. A relação com a comunidade
foi aliás outra questão apontada nas entrevistas e que seria importante aprofundar:
o que se poderia fazer para derrubar os muros que, persistentemente, separam a es-
cola da vida? Que práticas pedagógicas se poderiam desenvolver? Que fatores con-
tribuiriam para incentivar as/os professores a realizar mais saídas?

No que concerne às marcas de apropriação do lugar salientamos três pontos
fundamentais: o vínculo aos elementos naturais visível na relação afetiva com os
animais, as árvores, a água ou a terra; o recurso (espontâneo ou induzido) à fanta-
sia, patente, por exemplo, na referência a propriedades mágicas dos lugares; e os
usos inusitados dos espaços e dos equipamentos, como colocar paus para assinalar
as balizas ou utilizar um banco de pedra como trampolim. Para Mayumi Lima “as
casas, os caminhos, as cidades são espaços das crianças que transcendem as dimen-
sões físicas” (1989: 14), o modo como estas se apropriam dos lugares que frequen-
tam possui uma componente muito subjetiva. “o espaço físico isolado do ambiente
só existe na cabeça dos adultos para medi-lo, vendê-lo, guardá-lo. Para a criança
existe o espaço-alegria, o espaço-medo, o espaço-proteção, o espaço-mistério, o es-
paço-descoberta, enfim, os espaços da liberdade ou da opressão” (idem: 30).

De assinalar que o uso da fantasia por parte dos adultos serve também como
estratégia de proteção ou regulação do comportamento: pedir que falem baixinho
porque as formigas estão a dormir ou dizer que dentro das cascatas estão fadas más
para que as crianças não se aproximem demasiado da água. Essas marcas de apro-
priação do lugar foram mais visíveis fora da área infantil, em espaços naturais e
com pouca intervenção humana, dando a entender que esses lugares possibilitam
uma margem maior de liberdade criativa. Para Chawla (1992), o vínculo ao lugar
pressupõe que as crianças desenvolvam sentimentos de pertença e segurança, as-
sim como oportunidades para se expressarem e explorarem. Nesse sentido, apesar
da preferência manifesta pelo parque infantil, é importante que as crianças tenham
oportunidade de inventar, criar e reformular os seus próprios lugares.
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Das observações que realizamos, distinguimos três categorias principais: a
brincadeira conjunta (sobretudo quando estão com irmãos, amigos ou colegas de es-
cola); a presença-ausente, em que apesar de ocuparem o mesmo espaço ou utilizarem
o mesmo equipamento, desconsideram a existência do outro; e brincadeira solitária,
por opção ou contingência, mostrando-se as crianças muito hábeis a “entrete-
rem-se” com o que as rodeia. Foi na brincadeira conjunta que observamos mais
possibilidades de apropriação do lugar e dos objetos, como a recriação do saltitão
como parte de uma história de aventuras ou a utilização do escorrega para jogar às
escondidas. Foi também no contexto dos grupos organizados que observamos
mais diferenças de género consonantes com outras pesquisas (Karsten, 2003; Fiaes
e outros, 2010): os rapazes ocupando mais espaço, arriscando mais, organizan-
do-se mais em grupo e em atividades físicas; as raparigas mais próximas dos adul-
tos, ocupando uma área menor e menos confusa, mais atentas às regras e aos
outros, assumindo muitas vezes o papel de cuidadoras (dos mais novos ou mais
frágeis). Em família, era quase inexistente a distinção entre meninos e meninas na
forma de brincar ou interagir. Um olhar explicitamente direcionado a essa dimen-
são, em pesquisas futuras, permitiria perceber aspetos relativos à construção do
género na socialização de pares. Permitiria também garantir condições para a
igualdade de oportunidades entre géneros.

Por fim, no que toca à forma de brincar, encontramos três tipos principais: os
jogos de imitação social, como a recriação de uma sala de aula ou de um espetáculo de
teatro; os jogos físicos, como as tradicionais apanhadas ou escondidas; os jogos de fan-
tasia (super heróis ou piratas); a que se juntam duas atividades recorrentes: a recolha
e manuseamento de elementos naturais — apanhar pedrinhas ou rasgar folhas em pe-
dacinhos; e a contemplação de brincadeiras alheias, ou seja, observar os outros por
longos períodos de tempo sem qualquer interferência. Apesar de termos visto
crianças, sozinhas com os pais, a fingir que são cowboys ou a esbracejar contra inimi-
gos invisíveis, as idas em grupo parecem favorecer a imaginação e a imprevisibili-
dade. Nesse sentido, é de reforçar, mais uma vez, a importância de as instituições
possibilitarem saídas ao exterior com regularidade.

As atividades colaborativas (grupos focais, walking interviews e registos dos
desenhos) permitiram também perceber que a maioria das crianças gosta mais de
equipamentos infantis que produzam sensações de excitação e euforia — slide, es-
corregas grandes e com tubos, baloiços altos — por contraste com equipamentos
que somente proporcionam brincadeiras paradas, lentas ou monótonas. Nos seus
registos pudemos perceber que as próprias crianças estabelecem um equilíbrio en-
tre o medo e a ousadia, evitando determinados jogos quando não se sentem prepa-
radas para tal ou mostrando orgulho quando já são capazes de gestos mais
audazes. Como assinalado noutras pesquisas, notámos também a preferência por
equipamentos que possibilitem múltiplas affordances (Almeida, 1992; Luz e Kuh-
nen, 2013; Withagen e Caljouw, 2017). Já sobre o que as crianças não gostam, parece
haver um consenso relativamente a espaços ou materiais sujos, velhos e estraga-
dos, como a cafetaria abandonada da Pasteleira ou a caixa de areia da Quinta do
Covelo. Concluímos, pois, que equipamentos bem preservados, que permitam jo-
gos dinâmicos e um bom grau de recriação e invenção proporcionam uma maior
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satisfação e aprendizagem. O melhor parque infantil será sempre aquele que é pla-
neado e construído com a participação das crianças, mostrando-se estas bastante
competentes para analisar o que as rodeia e propor alternativas (Chawla, 1997;
Driskell, 2002; Foley e Leverett, 2011). Defendemos, pois que, além de “lugares para
crianças” e “lugares das crianças”, se façam “lugares com crianças”, ou seja, em que
estas sejam protagonistas ativas, responsáveis pelas suas escolhas.

Esta pesquisa permitiu-nos perceber a importância dos parques urbanos e dos
parques infantis na rutura com a rotina atarefada das famílias e das escolas, criando
uma espécie de bolha temporal em que as crianças podem brincar e os adultos po-
dem relaxar. Tratando-se de espaços públicos, constituem uma possibilidade de con-
trariar a tendência de ocupação neoliberal dos tempos livres que, frequentemente,
faz da criança um produto e do lazer uma atividade produtiva: correr pelo relvado ou
deslizar no escorrega não implica dinheiro, nem nenhuma competência particular
para competir futuramente no mercado de trabalho. Abrir espaço na agenda carrega-
da das crianças para o jogo livre e o ócio é um passo em frente rumo ao fortalecimen-
to da sua agência. Ao mesmo tempo, por norma, os parques oferecem segurança
suficiente para que não seja necessário um controlo apertado, dando oportunidade
às crianças de brincar e explorar os lugares com autonomia e poder de decisão, num
equilíbrio entre os direitos de proteção e os direitos de participação (Barbosa, 2019).
Contudo, não podemos deixar de frisar que o direito à cidade vai muito além de idas
esporádicas (e vigiadas) ao parque. Implica conhecer caminhos e romper fronteiras,
transformar o que nos rodeia e propor alternativas. Pressupõe também a troca e o en-
contro entre pessoas de diferentes idades, classes ou etnias, aspetos nem sempre ofe-
recidos nestes espaços especializados (Tonucci, 2018).
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O Direito
das Crianças à Cidade

Nesta obra, os investigadores e
investigadoras do Projeto CRiCity — As
crianças e o seu direito à cidade: combater
a desigualdade urbana através do desenho
participativo de cidades amigas das crianças
(PTDC/SOC-SOC/30415/2017) apresentam
alguns dos estudos realizados nas cidades
(e áreas metropolitanas) de Lisboa e do
Porto, com vista a analisar o direito das
crianças à cidade a partir de múltiplas
perspetivas (estudos da infância; estudos
urbanos; políticas públicas; sustentabilidade
e educação) e tendo como foco os espaços
públicos urbanos, com particular relevo para
os espaços verdes. Os textos aqui
apresentados são o resultado dos trabalhos
desenvolvidos num contexto pautado por
grandes disrupções e incertezas,
designadamente pela crise pandémica, que
trouxe também novas questões e desafios
à investigação social, gerando importantes
transformações nos espaços públicos
urbanos.
Pretende-se  contribuir para a acumulação
crítica de conhecimento científico nos
estudos sobre crianças e os seus modos de
relação com o espaço, pensando-as na sua
singularidade (a infância), mas também no
sistema de desigualdades sociais em que se
inserem (classe, género, etnia, território)
e que as pluralizam e, frequentemente,
estigmatizam.
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